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Tendo como objetivo básico éxpor “tão claramente 
quanto possivel o pensamento sociológico de Max Weber”, 
este livro não apresenta, portanto, uma interpretação pessoal 
do autor, nem discute as que foram propostas por vários 
autores. 

Julien Freund aborda as três premissas do 
pensamento weberiano, mostradas logo no início do llvro, 
que são de suma importância para se perceber por que à 
sociologia de Max Weber foi um verdadeiro marco na história 
desta disciplina. 

Dentre as inúmeras obras existentes sobre a matéria, 
sem dúvida esta, que a Editora Forense Universitária tem q 
prazer de reeditar, se destaca pela fidelidade ao pensamento 
daquele que pode ser considerado o maior teórico da 
sociologia, fazendo com que ela se torne indispensável à 
quem quer realmente conhecer o pensamento de Max 
Weber. 
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NOTA 


Este pequeno livro pretende expor tão claramente 
quanto possível o pensamento sociológico de WEBER, da 
mesma maneira que VON SCHLTING expôs seu pensamento 
epistemológico, e R. ARON, seu pensamento histórico. Não 
se trata absolutamente de apresentar uma interpretação 
pessoal, nem de discutir as que foram propostas por vários 
autores, quer sob forma agiográfica, como, por exemplo, 
HoNIGSHEIM Ou LOEWENSTEIN, ou sob forma mais polêmica, 
como L. STRAUS ou L. FLEISCHMANN. 

Dedico esta obra à memória daquele que testemunhou 
minhas primeiras leituras weberianas, ANDRÉ LEVY, o amigo 
do meu tempo de estudante, o companheiro de Gergóvia, 
o cúmplice na Resistência, o camarada de prisão, fuzilado 
em Songes, nas cercanias de Bordéus, a 29 de julho de 1944, 
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CAPÍTULO 1 
A VISÃO DO MUNDO 


1. Realidade e sistema 


Nenhuma necessidade interna do pensamento de WEBER 
exige que se comece o estudo de sua sociologia por uma 
exposição de suas concepções gerais ou filosóficas. Este pro- 
cesso nos parece simplesmente o mais cômodo para pene- 
trar nesta obra complexa e lhe dar um aspecto de unidade 
que, aliás, WEBER recusava conscientemente. Com efeito, 
uma das características de seu pensamento consiste de um 
lado na dispersão metodológica, científica e filosófica que 
acredita poder renunciar a qualquer núcleo central, e de 
outro no espetáculo de todos os antagonismos possíveis, 
irredutíveis em princípio a qualquer sistema. É lícito per- 
guntar, portanto, se não seria uma infidelidade a WEBER 
tentar conferir uma aparência de harmonia a essa dispersão 
intencional. Parece que não, e isso por várias razões. 

Em primeiro lugar, a dispersão em WEBER é totalmente 
estranha à incoerência, a uma confusão dos gêneros, ou 
mesmo ao ecletismo. Ninguém punha mais paixão do que 
ele em definir rigorosamente os conceitos que utilizava, em 
distinguir as diferentes ordens de problemas e os diversos 
níveis de uma questão. Basta considerar sua obra metodo- 
lógica, para constatar a obstinação com que ele evitava as 
inconsegiiências lógicas, os equívocos, a ausência de rigor 
no raciocínio e a imprecisão. Era tão pouco eclético que 
não deixou de denunciar, como uma das piores ilusões do 
sábio, a prática do comprometimento no plano das idéias. 
Não somente a solução ou a linha médias não se deixam 
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justificar cientificamente, tanto quanto uma posição extre- 
mada, mas também em geral elas são um ninho de equí- 
vocos. À objetividade depende unicamente do esforço orien- 
tado no sentido da maior univocidade e justeza, capaz de 
perturvar, graças a um julgamento extremo, porém perspi- 
caz e fundamentado, os preconceitos e as opiniões mais 
solidamente estabelecidos. Em outras palavras, a fragmen- 
tação que se constata em WEBER é O resultado de sua 
preocupação com a análise rigorosa, minuciosa mesmo que 
separa o que é logicamente incompatível e estabelece as 
relações que se impõem por força do estado da pesquisa. 
E'o não era um adversário incondicional da sistematização 
de modo geral, mas considerava que no estado atual “da 
ciência, exposta a incessantes correções, modificações e re- 
viravoltas por força do caráter indefinido Ga pesquisa como 
tal, seria impossível edificar sistemas definitivos. Mais exa- 
tamente, a eficácia do trabalho científico pode exigir que 
em dado momento o sábio tente sistematizar o conjunto 
dos conhecimentos adquiridos em uma ciência ou em um 
setor limitado de uma ciência, com a condicão à» salva- 
guardar o caráter hipotético de semelhante prática, levando 


em conta outras interpretações e sistematizações possíveis 


com base em outras pressuposições, e no desenvolvimento 
futuro da disciplina. Por ora, .e enquanto a ciência não 
estiver acabada — O que ninguém seria capaz de prever — 
todo sistema continua necessariamente um ponto de vista 
ao qual se podem opor outros pontos de vista igualmente 
justificáveis. Segue-se daí que uma síntese de todo o futuro 
humano, ou da ciência em seu conjunto, ou mesmo apenas 
de determinada disciplina como a sociologia. é impossível; 
chega até a ser anticientífica se pretender. assumir uma 
validade universal e definitiva. O único crédito que se lhe 
pode dar é de ser uma antecipação útil ou um fio condutor 
na pesquisa. Em suma, o sábio pode unir provisoriamente 
certo número de relações, mas não pode construir, em sua 
qualidade de sábio, uma unidade global do saber no sentido 
de um sistema total. 

Em segundo lugar, o pensamento de WEBER implica 
como qualquer outro, em correspondências conscientes ou 
inconfessáveis entre os temas que parecem mais antinô- 
micos. É com razão que os comentaristas insistem na dis- 
sociação radical que ele estabelece entre o conhecimento 
e a ação, entre a ciência e a política. Todavia, seria erro 
ver nisso uma contradição “dilacerante” ou “desesperadora” 
não tanto pelo fato de ser tal atitude estranha ao tempera- 
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mento de WEBER, mas principalmente ao espírito de sua 
visão do mundo. Ao contrário, há uma verdadeira solida- 
riedade entre o comportamento que ele exige do sábio e o 
do homem de ação, conquanto sejam opostos relativamente 
a seu sentido. A separação estrita que ele acredita encontrar 
entre valor e fato, entre vontade e saber, tem por objeto 
não somente delimitar claramente a essência lógica de cada 
uma das duas atividades, seu respectivo domínio e, por 
conseguinte, a natureza dos problemas que cada uma delas 
é capaz de resolver com os meios que lhes são próprios, 
mas também tornar mais frutífera sua eventual colabo- 
ração, por força mesmo de sua distinção, por eliminação 
das confusões que são prejudiciais a uma e a outra. É em 
virtude dos limites do trabalho científico que a ação adquire 
todo o seu sentido, com seu corolário que é a escolha entre 
valores cuja validade escapa à jurisdição da objetividade 
científica. A ciência ajuda o homem de ação a melhor com- 
preender o que quer e pode fazer, mas não poderia pres- 
crever-lhe o que deve querer. Não resulta absolutamente da 
incompetência da ciência na esfera da escolha dos fins 
últimos, que estes sejam fúteis e inúteis, mas somente que 
pertencem ao domínio das crenças e das convicções, tão 
indispensáveis ao homem quanto o saber positivo. Apesar 
de sua antinomia, o rigor científico é correlato da liber- 
dade de escolha, no sentido do devotamento a uma causa, 
sob pena de desvirtuamento no primeiro caso e paixão 
estéril no segundo. Além dessa afinidade, outra existe, mais 
profunda. Em um sentido, a concepção de WEBER tem da 
ciência é comandada pela da política; o que significa que 
à multiplicidade e ao antagonismo dos valores e dos fins 
correspondem a multiplicidade e o antagonismo dos pontos 
de vista sob os quais um fenômeno se deixa explicar cienti- 
ficamente. Apesar do rigor dos conceitos e das demonstra- 
ções, a ciência não está isenta da rivalidade entre hipóteses 
e da competição entre teorias, cada uma fundamentando-se 
em certo número de fatos fidedignos e consiatáveis, por 
vezes muito bem escolhidos para as necessidades da causa, 
com exclusão de outros fatos igualmente bem estabelecidos. 
Em outras palavras, sua teoria da ciência está impregnada 
de sua teoria da ação, salvo que a primeira tenta vencer as 
contradições da qual a segunda se alimenta. Aqui chegamos 
ao cerne do problema que, como RICKERT, WEBER denomina 
a “relação com os valores”. Voltaremos ao assunto, pois 
não cabe agora entrarmos em todos os detalhes das cor- 
respondências do pensamento weberiano. Nós os descobri- 
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remos com a continuação de nosso comentário crítico, 
particularmente a propósito das relações metodológicas 
entre o “tipo ideal” e as categorias de possibilidade obje- 
tiva e de causalidade adequada. 

E finalmente, conquanto WEBER tenha sempre evitado 
reduzir suas interrogações e suas explicações a um núcleo 
central ou princípio único, parte entretanto de uma intui- 
ção originária e fundamental, a da infinidade extensiva e 
intensiva da realidade empírica. Isto significa primeiro que 
a realidade é incomensurável ao poder de nosso entendi. 
mento, de maneira que este nunca cessou de explorar os 
acontecimentos e suas variações no espaço e no tempo, 
ou de agir sobre eles; em seguida, que é impossível des- 
crever integralmente até mesmo a menor parcela do real, 
ou levar em conta todos os dados, todos os elementos 
e todas as consegiiências no momento de agir. O conheci- 
mento e a ação nunca se realizaram definitivamente, pois 
todo conhecimento requer outros conhecimentos, e toda 
ação, outras ações. Nenhuma ciência particular, nem tam- 
pouco o conjunto das ciências, tem condições para satis- 
fazer nosso saber, porque o entendimento não é capaz de 
reproduzir ou de copiar o real, mas unicamente de ela- 
borá-lo por força dos conceitos. Entre o real e o conceito, 
a distância é infinita. Não podemos, pois, chegar a conhecer 
senão fragmentos, jamais o todo, pois o todo é ele próprio 
uma espécie de singularidade que desafia a soma de todas 
as singularidades concebíveis. Até o nosso saber adquirido, 
seja ele o mais sólido aparentemente, se deixa questionar 
quando um sábio o encara de um ponto de vista novo 
e inédito. 

Seja qual for o método adotado, tudo o que é possível 
é ordenar relativamente o real, nunca esgotá-lo. Para esse 
fim pode-se utilizar o método generalizante cujo objetivo é O 
estabelecimento de leis gerais por redução das diferenças 
qualitativas a quantidades mensuráveis com precisão. Esta 
prática despoja a realidade da riqueza do singular, cons- 
truindo conceitos cujo conteúdo empobrece à medida que 
sua validade geral se torna maior. O outro método, que se 
pode denominar individualizante, se atém aos aspectos sin- 
gulares e qualitativos dos fenômenos. Todavia, desde o mo- 
mento que pretenda chegar a um conhecimento, também 
não poderá dispensar conceitos, mesmo que sejam mais 
ricos de conteúdo do que os precedentes. Desde que se 
trate de conceitos, são eles incapazes de reproduzir o real 
integralmente. Por conseguinte, a adição dos resultados de 
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um e outro método permanecerá inevitavelmente aquém 
da plenitude da realidade, porque, seja como for, não podem 
senão fornecer-nos aspectos do mundo empírico. Por este 
motivo, WEBER se opõe incisivamente a todos os sistemas, 
sejam eles classificadores, dialéticos ou outros, os quais, 
depois de construírem uma teia de conceitos tão densa 
quanto possível, acreditam estar em condições de daí extrair 
a realidade. Tais filosofias que ele chama “emanatistas” 
são, sob todos os pontos de vista, simulacros. 


2. Sociologia científica e sociologia reformadora 


Estes pontos de vista de WEBER são de importância 
capital para se compreender em que sentido sua sociologia 
foi um verdadeiro marco na história desta disciplina: ela 
vai-se tornar uma ciência positiva e empírica na prática, 
Malgrado todos os protestos de fidelidade ao espírito cien- 
tífico e as especulações sobre a possibilidade de aplicar ao 
estudo da sociedade os processos comuns do método cientí- 
fico (observação, experimentação, indução levando ao esta- 
belecimento de leis, quantificação e comparação) as diversas 
sociologias do século XIX foram muito mais doutrinárias 
do que realmente científicas. Tanto em CoMTE como em 
MARX ou SPENCER, por exemplo, a síntese romântica preva- 
lecia sobre a análise modesta, precisa e prudente. Para 
todos aqueles pensadores, era natural que ciência e filosofia 
da história concordassem intimamente, uma constituindo 
o prolongamento necessário da outra. Deixamos de lado a 
questão de saber até que ponto a idéia que eles tinham 
da ciência era correta ou não. O que nos parece essencial, 
aqui, é que todos partiam de uma idéia da sociedade, da 
cultura ou da civilização entendidas como um todo, quer 
no sentido do espírito objetivo de HEGEL, quer no do mate- 
rialismo dialético de MARX, quer no da humanidade de 
COMTE. Em outras palavras pressupunham todos uma uni- 
dade a priori da história passada e futura, de maneira que 
não haveria nenhuma dificuldade de ler o pretenso sentido 
único e global do futuro. Evoluindo o desenvolvimento 
histórico por fases, no sentido em que uma seria a razão 
necessária da seguinte, o indivíduo se vê na contingência 
de suportar a racionalidade imanente e progressiva do devir 
até à fase do pleno desabrochar final. Nenhuma necessi- 
dade, portanto, havia absolutamente de analisar de perto 
as estruturas verdadeiras das sociedades particulares, ou 
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a seu favor um saber enciclopédico, que não se viu mais 
em nenhum outro sociólogo. O leitor de sua obra sente-se 
ao mesmo tempo perplexo e satisfeito ao constatar a facili- 
dade com que domina uma erudição tão competente na 
história, na economia e no direito de todos os países, 
quanto nas sutilezas das diversas religiões da China, da 
Índia, da Europa ou da Africa, ou ainda na formação 
do espírito científico e na evolução das artes. Esta imensa 
documentação dificulta por certo o raciocínio; mas ao 
mesmo tempo, as comparações úteis que ela lhe permitia 
fazer o mantinham afastado das generalizações apressadas 
e prematuras. Não que WEBER tenha sido sistematicamente 
contrário à síntese; ele lhe atribuía um valor incontestável, 
como processo do pensamento, na elaboração da significa- 
ção limitada de um fenômeno determinado, mas era hostil 
às vastas construções que, sob o pretexto de racionalizar as 
previsões, se perdem em um conjunto de profecias de cará- 
ter divinatório. 

Conhecia bem demais as surpresas, os disfarces e as 
reviravoltas da História para misturar com a análise rigo- 
rosa os entusiasmos ou os pesares relativos ao socialismo 
futuro ou ao futuro do capitalismo. A sociologia deve ser 
fiel apenas aos postulados que fazem dela a ciência que é, 
e não a convicções que lhe são estranhas, sejam elas morais, 
religiosas, políticas ou estéticas. Sobretudo, seu papel é 
argumentar cientificamente sobre problemas propriamente 
sociológicos, e não confirmar ou refutar uma doutrina 
filosófica. Ela não precisa ser marxista ou naturalista, espi- 
ritualista ou materialista, mas sim unicamente uma verda- 
deira ciência. Não há dúvida de que se podem encontrar 
erros e falhas na obra de WEBER, mas trata-se de erros 
de sábio. Devem-se, por exemplo, a lacunas na informa 
ção ou a debilidades na interpretação crítica, pois as com- 
parações úteis não foram feitas; permanecem, contudo, 
sempre controláveis. Evidentemente, o trabalho do soció- 
logo, assim compreendido, não tem nada: de grandioso: 
WEBER foi O primeiro a reconhecer o que existe de para- 
doxal e acabrunhante na paixão do sábio: 


“Todo ser que é incapaz, por assim dizer, de colocar anto- 
lhos e de se limitar à idéia de que o destino de sua alma 
depende da necessidade de fazer tal conjectura, e precisamente 
aquela, a determinada altura de determinado manuscrito, me- 
lhor faria abstendo-se simplesmente do trabalho científico. 
Jamais sentirá em si mesmo o que se pode chamar a “expe- 
riência vivida” da ciência. Sem esta singular embriaguez, de 
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que zombam todos os que permanecem estranhos à ciência, 
sem esta paixão, sem esta certeza... de saber se és capaz de 
fazer aquela conjectura, nunca possuirás a vocação do sábio e 
seria melhor que tomásseis outro caminho”, 1 


Se é lícito falar de um progresso justificado pela ciên- 
cia, é aquele progresso de um conhecimento destinado a ser 
ultrapassado. 

O trabalho de um sociólogo candidato ao título de sábio 
é essencialmente crítico; consiste de uma análise e de uma 
interpretação controlável. Esta crítica, todavia, é constru- 
Liva, não no sentido de permitir a elaboração de uma dou- 
trina filosófica, mas no da constituição da ciência socio- 
lógica que, como todas as outras disciplinas, precisa, para 
poder progredir, de documentos sólidos, de relações verifi- 
cadas e de conceitos claros e precisos. O fato de poderem 
os resultados do trabalho sociológico ser utilizados para 
fins práticos de ordem política, econômica ou técnica não 
tem influência sobre sua validade lógica; são cientificamen- 
te válidos porque são verdadeiros ou aproximadamente 
exatos e não porque podem igualmente servir a desígnios 
estranhos à ciência. Tanto quanto a física, a sociologia não 
tem por fim perscrutar o sentido último do futuro mundial, 
Apresenta-se-lhe, entretanto, um problema de significado, 
pelo fato de serem as atividades humanas, as instituições 
e os agrupamentos, de natureza teleológica, pois se desen- 
volvem ou se estabelecem em vista de um fim. E claro 
que fugiriam ao seu objetivo se omitissem essas questões. 
Entretanto, só existe uma forma de encará-las cientifica- 
mente: ater-se ao significado específico e particular de tal 
atividade ou de tal instituição no contexto de seu fim e seus 
meios próprios, e reconhecer que uma mesma instituição, 
por exemplo, pode variar com o tempo e, por conseguinte, 
também seu significado que, de uma geração para outra, 
pode mesmo vir a ser contraditório, ou passar por digno 
de consideração aos olhos de um grupo e absurda aos de 
outro. Eis-nos diante do problema weberiano da relação 
com os valores, que veremos com maior profundidade mais 
tarde. Digamos rapidamente em que consiste. 

As atividades política e econômica, por exemplo, têm 
para o homem um significado geral, que depende de seu fim 
respectivo. Independentemente deste significado, que pode 
ser determinado racionalmente, um socialista e um capita- 


1 Max WEBER, Le savant et le politique, Paris, Plon, 1959, pág. 71. 
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lista hão de lhe dar outro sentido; da mesma forma que 
o Estado moderno tem um significado diferente da cidade 
grega. Este último gênero de significados só se deixa carac- 
terizar cientificamente pela relação com os valores, também 
ela variável. Quando, pois, estudamos histórica ou socio- 
logicamente a cidade grega, só se pode determinar o sen- 
tido que ela possuía para os homens daquela época relacio- 
nando-a com os valores que eles consideravam essenciais. 
Mas nós, historiadores e sociólogos do século XX, podemos 
encontrar nessa instituição outro significado, relacionando-a 
com os valores que são os nossos, ou estudar o que lhe atri- 
buíam escritores políticos do século XVI, relacionando-a 
com os valores destes. O essencial é que no momento em 
que julgamos o significado da cidade grega, precisemos 
sempre com ansoluta clareza a que ordem de valores nos 
referimos, senão nos arriscaremos a cair numa contusão 
prejudicial ao trabalho científico pelo fato de termos talvez 
atribuído nossa escala de valores aos gregos, ou inversa- 
mente, ou por termos embaralhado indistintamente todas 
estas séries de valores. Estas diversas relações com Os va- 
lores são igualmente legítimas, com a condição de distin- 
guilos cuidadosamente, sob pena de fazer nosso trabalho 
perder todo interesse científico. Com efeito, todos os racio- 
cínios falaciosos, especiais e sofísticos, têm por origem esta 
confusão. Quando o historiador e o sociólogo estudam um 
fenômeno qualquer, o Estado, a burocracia, a lei, a classe 
social ou o partido político, não executam verdadeiramente 
um trabalho de sábio, a não ser que se limitem a extrair 
o significado de cada um desses fenômenos e indiquem os 
valores aos quais se referem. Certamente, ninguém pode 
proibilos de procurar um significado mais geral, uma re- 
lação com um sentido presumido do futuro mundial com 
base em um sistema de valores definido, mas então deixam 
de ser sábios para se tornarem filósofos ou profetas. 


3. A racionalização 


WEBER limitou-se o mais estritamente possível a esta 
linha de conduta em seus trabalhos de sociologia e perante 
seus alunos. Não eram palavras vãs ou afirmação de uma 
simples convicção, mas sim a expressão da disciplina que 
ele se impunha pessoalmente, quando declarava que em 
sua cátedra o professor deve evitar toda tomada de posição 
avaliativa e limitar-se unicamente aos problemas de sua 
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especialidade, enquanto pode bancar O demagogo e O pro- 
teta na rua, nas revistas e jornais, enfim, por onde quer 
que a livre discussão e a crítica pública sejam possíveis. 
A sobriedade de seu ensino só encontrava paralelo na 
paixão com que defendia suas posições pessoais em público. 
Vale dizer que ele era também partidário de uma visão do 
mundo cujo essencial se acha exposto em suas célebres 
conferências A função e a vocação do sábio e 4 função e à 
vocação do homem político. Não se percebe afinidades com 
os autores das grandes sínteses do século XIX, salvo, talvez, 
com FICHTE, a0 passo que muito se aproxima de espiritos 
como BEAUDELAIRE, SHOPENHAUER, NIETZSTHE, DOSTOIEVSKY 
« BURCKHARDT. O conceito dominante dessa visão nos pa- 
rece ser o da racionalização. Que entendia ele por isso? 

Não deve ser confundida de maneira alguma com a pre- 
tensa racionalidade imanente à História, que arrastaria 
o devir humano em um movimento de progresso universal, 
cujo desfecho seria uma espécie de epifania da razão enten- 
dida como desabrochar da verdadeira justiça, da verdadeira 
virtude, da igualdade, da paz etc. À racionalização, como ele 
1 compreende, que ele por vezes associava à noção de inte- 
lectualização, é o resultado da especialização científica e da 
diferenciação técnica peculiar à civilização ocidental:--Con- 
siste na organização da vida, por divisão e coordenação 
das diversas atividades, com base em um estudo preciso das 
relações entre os homens, com seus instrumentos e seu 
meio, com vistas à maior eficácia e rendimento. Trata-se, 
pois, de um puro desenvolvimento prático operado pelo 
gênio técnico do homem. WEBER caracteriza ainda esta 
racionalização como uma sublimação, quer dizer como um 
refinamento engenhoso da conduta da vida e um domínio 
crescente do mundo exterior. Veremos mais adiante; ele 
unalisará a evolução em todos os domínios essenciais da 
vida humana, o da religião, do direito, da arte, da ciência, 
da política e da economia, esforçando-se, entretanto, por 
permanecer sempre nos limites do que é objetivamente 
constatável, desde que a análise aspire a uma, validade 
clentífica. É apenas nas duas conferências que acabamos 
de citar, e em seu artigo sobre a Neutralidade axiológica 
que ele tomará a liberdade de dar um tom pessoal à sua 
concepção de racionalização, indicando as implicações filo- 
sóficas e metafísicas que acredita descobrir nela. 

Pelo próprio fato de WEBER fazer da racionalização um 
fenômeno essencialmente peculiar à civilização ocidental, 
6 claro que essa noção nada tem de um poder metafísico 
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que arraste necessariamente o futuro mundial em um sen- 


tido determinado, e na direção de uma meta final que se 
bossa prever teoricamente. Ao contrário, ela é obra contin- 


gente de um certo tipo de homens que podem eventual | 


mente transmitila ao resto da Humanidade. Mais exata- 
mente, ela caracteriza o sentido que esses homens deram 


a suas atividades, não o fim inelutável do desenvolvimento 


do mundo, anunciado pelas filosofias “emanatistas” da His- 
tória. A civilização dos incas ou dos astecas não continha 
em germe as imensas possibilidades da civilização ocidental. 


WEBER faz também do domítio técnico uma das caracteris. | 


ticas essenciais desta última civilização, recusando-se ao 
mesmo tempo a reduzir a ela O conjunto da cultura que 
ela fez nascer. Conquanto sendo um dos sociólogos que mais 
insistiram na importância da técnica, rejeitou o “desvio” 
tecnológico de MARX.2 Com efeito, não é possível, a seu 
ver, vincular tão estreitamente assim este último sistema 
econômico com o desenvolvimento técnico (moinho a braço 
e feudalismo, moinho a vapor e capitalismo), sem cair no 
“emanatismo”. O que a reflexão sobre a técnica nos ensina 
é o respeito ao gênio criador dos indivíduos que conse- 
guem, graças a invenções muitas vezes surpreendentes, 
transformar as condições materiais da existência de uma 
coletividade. Longe de ser uma época a continuação inelu- 
tável da precedente, é preciso saber captar a originalidade 
de cada uma delas, como de cada civilização: todas são 
obras-primas. Em outras palavras, a possibilidade de esta- 
belecer entre elas relações de consequência não deve 
fazer-nos negligenciar, por um lado, sua singularidade e, 
por outro, o papel criador dos indivíduos que, por sua 
contribuição pessoal, ajudaram a lhes dar uma contigura- 
ção própria e particular. 

A racionalização crescente está longe de representar 
um progresso no sentido corrente do termo, e até mesmo 
de ser razoável. Conquanto tenha por fundamento a técnica 
científica, não se pode dizer que constitua um progresso 
do saber no sentido de um melhor conhecimento de nossas 
condições de vida. Que sabe, por exemplo, o usuário de 
uma máquina eletrônica dos teoremas e das leis científicas 
que são a base de sua construção? Tomemos mesmo exem- 
plos mais simples que são os de WEBER, Quem utiliza um 


2 Ver a intervenção de WEBER no tema Técnica e Cultura, por 
ocasião do I Congresso da Sociedade Alemã de Sociologia em 1910, 
em Gesammelte Aufsitre zur Soziologie und Sobialpolitik, págs. 449-456. 
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bonde ou um elevador pouco sabe dos princípios que con- 
licionam o funcionamento desses instrumentos, e tampouco 
v sabem o motorneiro e o ascensorista. Que sabemos nós 
exatamente das propriedades do uso da moeda, se os pró- 
prios especialistas da economia financeira não chegam a um 
ncordo nesse terreno? O consumidor compra na mercearia 
uma quantidade de produtos sem saber quais as matérias- 
primas que entraram em sua fabricação. Entretanto, o “pri 
mitivo”? na selva sabe muito mais sobre suas condições de 
vita, sobre as ferramentas que utiliza e sobre os produtos 
“. que se alimenta. 


“A intelectualização e a racionalização crescentes não siga 
nificam, pois, absolutamente um conhecimento geral crescente 
das condições em que vivemos. Antes significa que sabemos, ou 
acreditamos, que a cada instante poderemos, se o quisermos, 
provar que não existe em princípio nenhum poder misterioso e 
imprevisível que interfira no curso da vida; em suma, que 
podemos dominar todas as coisas pela previsão”. 3 


Seria erro maior ainda acreditar que a racionalização 
facultaria a razão no sentido não somente das luzes, mas 
também no de um progresso moral individual ou coletivo. 
Com efeito, ela tem a ver com a organização social exterior 
e não com a vida íntima e racional do homem. Há pelo 
menos tanto de razão na tradição, quanto no progresso 
técnico, mesmo no que concerne à previsão. No seio de um 
sistema tradicional uma geração sabe como se comportará 
mais ou menos a seguinte; por conseguinte, ela possui, 
à falta da verdade científica, o consolo de uma certeza, 
WEBER teria podido citar a propósito PASCAL, que conside- 
rava muito razoável aceitar que o primogênito da rainha 
sucedesse no trono ao rei, porque tal processo permite 
climinar as contestacões vaidosas relativas à maior habili- 
dtade ou à maior virtude. Teria podido igualmente pergun- 
tar a si mesmo se a racionalização crescente tornou os 
homens mais pacíficos, mais morais, mais conscienciosos, 
mais tolerantes. Por acaso um criminoso que se organizasse 
racionalmente seria eventualmente menos culpado do que 
um assassino em um sistema tradicional? Inversamente, 
SÓCRATES seria um filósofo de menor envergadura do que 
um JHusser, ou um SARTRE? Mas WEBER prefere citar 
ToLstToI para ir mais diretamente ao âmago do problema 
e dar à sua pergunta a maior profundidade possível. 


3 Max WEBER, Le savant et le politique, pág. 78. 
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A racionalização pretende ser eudemonista. Na realidade, 


sob a aparência de um otimismo que não conhece mais | 


limites, ela não passa, talvez, de um pessimismo que orga- 
niza o desespero. É verdade que ela vem a ser a alavanca 
da felicidade? ABRAÃO morreu saciado de vida, porque pôde 
gozar de tudo o que a existência podia oferecer-lhe. Não 
tinha mais nada a esperar nesta terra. O homem raciona- 
'izado sabe que vive no provisório, no incertó; soíre, por- 
que a felicidade é para amanhã, ou para depois de amanha, 
e porque se encontra situado em um movimento que não 
cessa de maravilhá-lo e de decepcioná-lo com novas pro- 
messas. A racionalização tem, pois, um caráter utopista: 
deixa acreditar que a felicidade é para os filhos, para Os 
netos, e assim por diante. E por que o homem de hoje 
não deve desfrutá-la? Por força de que injustiça? Assim, 
a sedução das condições exteriores, sempre tão distantes, 
porém cada vez mais desejáveis, o lança presentemente na 
desgraça. A felicidade adiada sempre o impede de se satis- 
fazer com o que lhe é oferecido. Por que morrer? Que 
significa a morte? Não vem a ser mais do que o obstáculo 
que impede o homem de provar a felicidade: um absurdo. 
E quando a morte não tem mais sentido, a vida também 
não tem mais. Assim, a racionalização e a intelectualização 
crescentes transformam a dialética do interior e do exterior 
na de um vazio real e de uma plenitude ilusória. Todos os 
significados desabam e nada mais resta além do arbitrário 
das aparências. 

O progresso é inegável, porém não existe em toda parte. 
O problema é, pois, situá-lo e definir sua natureza, de vez 
que em si mesma a racionalização ainda não é um sinal de 
progresso. WEBER o demonstrou a propósito da música em 
seu opúsculo dedicado aos Fundamentos racionais e socio- 
lógicos da música. Tomemos o exemplo da pintura: os qua- 
dros dos primitivos, que ignoravam a perspectiva, não são 
menos belos do que os dos artistas da Renascença ou de 
outras épocas. Uma obra de arte é “acabada”; não poderia 
ser ultrapassada ou melhorada, não poderia envelhecer. Em 
política, os cidadãos são “consultados” nos sistemas moder- 
nos, mas não participam mais do que antigamente nas 
decisões, sem levar em conta que o poder e a luta continuam 
a comandar esta atividade. Em economia, graças à mola 
técnica industrial, as necessidades até então primárias se 
saturam mais facilmente, porém outras necessidades até 
então secundárias assumem caráter de urgência. Conhece- 
mos melhor, graças à psicologia, à psicofísica e à psicanáli- 


22 


no, certos fenômenos como as sensações, ou as motivações 
dou sentimentos e das paixões, porém o amor não se tornou 
muis amor, nem o ciúme se tornou menos ciúme. Acha-se 
grrnlmente que os mormons são mais bem adaptados do 
que os índios, que viviam antes deles, às condições de vida 
em torno do lago Salgado, graças a tudo o que para lá 
jeviram. Tal julgamento é apenas uma apreciação subje- 
tvi, pois o progresso técnico pode-nos fazer ter saudade 
«dn vida ao ar livre, do encanto da solidão e do repouso no 
nilêncio. O progresso tem um sentido no domínio da ciência 
à da técnica sempre que o acúmulo do saber condiciona a 
possibilidade de novos conhecimentos e sempre que a habi- 
linde técnica de certos construtores permite, por exemplo, 
resolver o problema da curvatura de certos espaços e dar 
nascimento ao estilo gótico. Não se poderia, entretanto, 
dizer que o gótico constitui um progresso em relação ao 
romântico. Em suma, o progresso existe em todas as ordens 
«que obedecem à lei do quantitativo; praticamente não tem 
sentido na esfera do puro qualitativo. 

A racionalização e a intelectualização crescentes têm, 
entretanto, uma consegiiência decisiva, sobre a qual WEBER 
Insiste com veemência: elas desencantaram o mundo. Com 
os progressos da ciência e da técnica, o homem deixou de 
ncreditar nos poderes mágicos, nos espíritos e nos demô- 
nios: perdeu o sentido profético e, sobretudo o do sagrado. 
O real se tornou aborrecido, cansativo e utilitário, deixando 
nas almas um grande vazio que elas tentam preencher com 
n agitação e com toda espécie de artifícios e de sucedâneos. 
Entregues ao relativismo precário, ao provisório e ao ceti- 
cismo tedioso, os seres tentam mobiliar sua alma com uma 
confusão de religiosidade, estetismo, moralismo e cienticis- 
mo, enfim, com uma espécie de filosofia pluralista que 
acolhe indistintamente as máximas mais heteróciitas de 
todos os cantos do mundo. A mística se torna mistificação; 
a comunidade, comunitarismo, e a vida se reduz a uma 
segiência de experiências vividas. Pede-se aos universitá- 
rios e aos intelectuais que apresentem mensagens, enquan- 
to, por força das coisas, eles estão confinados em uma 
especialidade. Envaidecidos de seu papel, eles substituem 
o sopro profético por um charlatanismo que apregoa falsas 
devoções. 

A racionalização e a intelectualizacção despojaram O 
mundo de um encanto que se procura substituir pela ênfase 
do militantismo. Diante dessa situação, WEBER vê apenas 
duas soluções: voltar à quietude das velhas igrejas ou 
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enfrentar o destino com virilidade, consistindo esta, na 
muioria das vezes, na coragem frente à modesta tarefa 
de todos os dias. No fundo, a posição de WEBER é a do 
individualista que hesita entre as duas versões da atividade: 
prometeana e epimeteana. 


4. O antagonismo dos valores 


Apesar de sua progressão em superfície por todos os 
domínios da atividade humana, a racionalização e a inte- 
lectualização não conseguem solapar o império do irracional. 
Ao contrário, com a racionalização crescente, o irracional 
se reforça em intensidade. Aí está uma idéia mestra que 
embora WEBER não tenha manifestado em nenhuma ocasião 
com nitidez, domina toda a sua filosofia. A que se refere 
a racionalização? Graças à previsão que a ciência e a técnica 
asseguram por meio do cálculo das probabilidades, o ho- 
mem consegue unicamente racionalizar as relações exterio- 
res. Isso quer dizer, como WEBER O explica no fim de seu 
Ensaio sobre algumas categorias da sociologia compreen- 
siva, que se trata essencialmente das relacões entre produ- 
tos artificiais, criados pelo próprio homem, que ele pode 
dominar, controlar e nos quais pode confiar, de vez que 
está em condições de avaliar seu alcance e seus efeitos. 
E nesse plano que a conduta racional por finalidade adquire 
todo o seu sentido: é ela a mais facilmente comvreensível 
porque tem por base a avaliacão técnica da relacão entre 
o fim e os meios mais adequados. O fato de ser ela a mais 
compreensível não quer dizer, entretanto, que seja a 
mais freaciiente, embora WERER tivesse desejado que se 
tornasse. Todavia, seu sentimento profundo, que ele mani- 
festa em várias onortnnidades tanto no estndo sobre a 
Objetividade do conhecimento como em A função e a voca- 
cão do homem político. é de que a vida e o mundo são 
fundamentalmente irracionais. 

Como se deve entender a irracionalidade? WEBER reieita 
categoricamente a idéia de que a liberdade humana teria 


por fundamento o irracional ou que ela o introduziria no 
mundo. 


“€ + A sm 
a O que existe de, errôneo na suposição que faz crer que a 
liberdade do querer”, pouco importando como seja entendida, 
seria idêntica à “irracionalidade” da atividade, ou então que 
esta última seria determinada pela primeira, salta aos olhos. 
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A capacidade específica de desmentir toda previsão, que é igual- 
mente grande, mas não maior em se tratando “das forças cegas” 
da natureza, é privilégio do louco. Com efeito, são as ações 
que temos consciência de haver executado racionalmente que fa- 
zemos acompanhar geralmente do mais alto grau de sentimento 
empírico da “liberdade”, ou seja, as que praticamos sem cons- 
trangimento físico ou psíquico, sem afeições pessoais e pertur- 
bações “acidentais” que embaracem a clareza do julgamento; 
enfim, aquelas pelas quais perseguimos um “fim” claramente 
consciente graças aos “meios” mais adequados segundo nosso co- 
nhecimento”, 4 


Dessa forma, a irracionalidade tem sua origem primei- 
ramente em nossa vida afetiva, por permanecermos sempre 
submetidos às mesmas paixões e às mesmas necessidades, 
“ depois em nossas relações com o poder, quer nos dobre- 
mos à autoridade, quer nos revoltemos contra ela. Expri- 
me-se também no acaso ou na imprevisibilidade, quer se 
trate dos fenômenos da natureza, quer do comportamento 
individual e coletivo. Com efeito, WEBER insurge-se veemen- 
temente contra o que denomina o “preconceito ridículo dos 
diletantes naturalistas”, que acreditam que os fenômenos 
coletivos, ou de massa, seriam mais racionais ou mais obje- 
tivos do que as reações individuais. Finalmente, ele insiste 
sobretudo, e aí está o aspecto mais original de sua con 
cepção, no que designa como a “irracionalidade ética do 
mundo”, que se caracteriza, de um lado, por uma irracio- 
nalidade axiológica e de outro pelo paradoxo das conse- 
quências. 

No mundo se confrontam valores múltiplos e fins últi- 
mos que, por sua própria pluralidade, sustentam a irracio- 
nalidade. Digam o que disserem, o verdadeiro, o bom e O 
belo não se deixam reduzir um ao outro ou se conciliar. 
Não somente uma mesma coisa pode ser santa sem ser 
bela, boa ou verdadeira, como também pelo fato de não 
ser bela, boa ou verdadeira; pode ser verdadeira sem 
ser santa, boa ou bela e por não ser nada de tudo isso. 
Esta idéia do antagonismo dos valores está vinculada dire- 
tamente à intuição fundamental da diversidade infinita do 
real. O desencanto do mundo, pela racionalização, é im- 
potente diante daquela luta eterna que os gregos, ainda 
sob o encanto dos deuses e dos demônios, exprimiam em 
seu politeísmo. Esta é a verdade da experiência humana. 


4 M. WEBER, “Estudos críticos para servirem à lógica das ciên- 
cias da cultura”, em Essais sur la théorie de la science, Paris, 1965, 
pág. 233. 
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Com efeito, assim como antigamente ofereciam-se em gran- 
de quantidade sacrifícios a Afrodite, a Apolo e aos deuses da 
cidade, tentamos agora servir à paz, à justiça, ao amor, 
à verdade, à igualdade; entretanto, se escolhermos um 
desses valores, mesmo temporariamente, arriscamo-nos a 
ferir e irritar os outros. Descobrimos aqui a razão profunda 
da hostilidade de WEBER contra os filósofos unitários da 
História, que esperam reconciliar definitivamente todos os 
valores e fins em uma última etapa do devir. Na realidade, 
esta unificação final repousa muitíssimas vezes na exclusão 
de certos valores, como a política e a religião, por isso 
mesmo conservando as razões do antagonismo. Certamente 
é possível encontrar em determinadas circunstâncias com- 
promissos entre todos esses fins, mas tal acordo perma- 
nece provisório e a qualquer momento pode romper-se, 
malgrado os imperativos da oportunidade ou os votos da 
prudência. O antagonismo dos valores é simplesmente insu- 
perável. 

E mais ainda, pode ser encontrado em todos os níveis 
da atividade humana. É inútil querer atribuir definitiva- 
mente orientações tão fundamentais quanto a economia, 
a política, a moral, a arte, a religião e a ciência, pois não 
existe nenhuma harmonia necessária entre o poder a ne- 
cessidade, o interesse, a pureza e o conhecimento. Isso 
depende não somente da diversidade dos temperamentos 
e dos gostos, como também da própria escolha que é por 
essência geradora de conflito. Definir uma posição é opor-se. 
Por outro lado, o conflito pode surgir no interior de uma 
mesma atividade, por exemplo, no seio de uma mesma 
religião, não somente entre o catolicismo e o protestan- 
tismo, mas também no protestantismo ou no catolicismo. 
Da mesma maneira, como separar a questão da superiori- 
dade da cultura francesa ou da cultura alemã? Aí tam- 
bém diferentes deuses ou valores travam combate e sem 
dúvida para sempre. Viver segundo os preceitos da moral 
é louvávei, mas é preciso não perder de vista que, tendo 
escolhido vencer o mal, chocam-nos, por exemplo, com 


-a oposição entre o preceito evangélico da não-resistência e a 


vontade de combater o mal por meios violentos. Pode-se 
escolher uma ou outra destas atitudes, mas nenhuma teoria 
ética no mundo tem condições de definir qual das duas 
é melhor ou superior à outra, e além disso, todas se arris 
cam por sua vez a entrar em conflito. Em suma, um fim 
particular como a justiça ou a igualdade dissimula por seu 
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próprio equívoco um antagonismo. Quem quer que escolha 
w justica choca-se com a evertual oposição entre a justiça 
comulativa e a justiça distributiva; e quem quiser realizar 
wu apunldade se vê diante do dilema: é preciso conceder mais 
o que mais merece ou ao contrário exigir mais dele? 

O segundo aspecto da irracionalidade ética é o para- 
doro das consegiiências. Para bem compreendê-lo, é pre- 
ciso lembrar brevemente a célebre distinção entre a ética de 
convicção e a ética de responsabilidade. O partidário da 
primncira é o homem dos princípios, da pureza intransigente, 
unimado unicamente pelo sentimento de obrigação para com 
v que considera como seu dever, sem considerar us conse- 
úiencias que poderia acarretar a realização de seu ideal. 
w o caso do pacifista puramente doutrinário que reciama 
nu paz a qualquer preço, sem levar em conta as circunstân- 
cias, à relação das forças e dos problemas em jogo. E tam- 
bem o caso daquele que exige, em nome da verdade abso- 
luta, que se esclareça toda uma questão, quaisquer que 
sejam as paixões que as revelações possam provocar e as 
vonsegiiências funestas que possam daí resultar para os ou- 
tros. Trata-se, pois, de uma moral incondicional do tudo 
ou nada; por esta razão, quando ela se choca com uma 
resistência decidida, muitas vezes volta atrás e cai no mile- 
narismo, quer atribuindo sua impotência à imbecilidade 
humana, quer recorrendo à violência extrema sob pretexto 
de querer pôr fim a toda violência. O partidário da ética de 
responsabilidade, entretanto, leva em conta o possível, 
avalia os meios mais apropriados para atingir o fim, cons- 
ciente que é do fim a realizar e de sua responsabilidade 
para com os outros, e das consegiiências que podem re- 
sultar. Esta distinção das duas morais, por mais típica que 
seja do ponto de vista teórico, não exclui, entretanto, a pos- 
sibilidade de se agir com convicção e com o sentido da 
responsabilidade no devotamento a uma causa. WEBER vê 
mesmo nesta união a característica do homem “autêntico”. 
Apesar de tudo, no plano típico da pureza desta oposi- 
cão, é preciso constatar que só a conduta do partidário da 
ótica de responsabilidade é racional por finalidade, por levar 
em conta em suas avaliações ao mesmo tempo a irraciona- 
lidade do mundo e dos meios disponíveis, bem como das 
consegiiências previsíveis. Ao contrário, a do partidário da 
ética de convicção é irracional, ou unicamente racional por 
valor, na medida em que ele se desinteressa dos meios 
e das consegiiências. Na melhor das hipóteses, ele se retugia 
em pensamento em um ideal “racionalista” de ordem cosmo- 
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ética, porque não supurta a irracionalidade imediata do 
mundo. Não depende da pureza da convicção que a possi- 
bilidade de atingir um fim “bom” se concilie necessaria- 
mente com meios igualmente “bons”; é preciso, por vezes, 
contar com meios desonestos, ou pelo menos perigosos, 
ec com consegiiências desagradáveis. Seja como for, nenhu- 
ma ética no mundo tem condições de dizer em que mo- 
mento e em que medida um fim bom justifica os meios 
e as consegiiências perigosas. Aqui se encontra o abstáculo 
da pureza ingênua de toda ética de convicção; com maior 
razão, da que se fundamenta em uma doutrina religiosa, 
uma vez que, como explica WEBER exaustivamente nas últi- 
mas páginas da conferência sobre a Função e a vocação 
do homem político, a experiência da irracionalidade do 
mundo foi precisamente a força motriz de todas as reli- 
giões. Quanto ao que é animado de uma convicção de natu- 
reza política, deve saber que todo aquele que se envolve 
com tal espécie de negócios não pode evitar a violência nem 
O comprometimento com os poderes diabólicos, e só poderá 
realizar o objetivo de sua crença se se cercar de um apare- 
lho humano, de partidários, de modo que se expõe às irra- 
cionalidades da violência. 

As consegiiências são de duas espécies, umas previsíveis 
e outras imprevisíveis. São principalmente estas últimas 
que, por seu paradoxo, revelam a irracionalidade do mundo. 
Um dos fatos fundamentais e dos menos discutidos da His- 
tória e da experiência humana é que o resultado de uma 
atividade, sobretudo de ordem política, corresponde rara- 
mente às esperanças e à intenção primitiva dos agentes. 
Aí está o aspecto mais desconcertante da ação, quando em 
face do objetivo da convicção: a oposição do resultado 
e da intenção. E o que se verifica com uma operação tão 
limitada quanto uma greve e com um empreendimento tão 
espetacular e grandioso quanto uma revolucão. O bem está 
longe de resultar do bem, como o mal está longe de resul- 
tar do mal. A realidade é infinitamente mais complexa. As 
consegiiências mais desastrosas acompanham muitas vezes 
as intenções mais puras e mais nobres. Seria fácil agir se 
o bem só produzisse o bem, e não se teria qualquer difi- 
culdade em resolver com uma clareza por assim dizer lógica 
os impasses morais e os conflitos de dever ou de consciên- 
cia. De um lado haveria as acões louváveis. do outro as 
acões condenáveis, de sorte que bastaria escolher as pri 
meiras com a maior trangiiilidade de espírito. Certamente, 
um tal maniqueísmo corresponde muito bem ao raciona- 
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linmo intelectualista da ética de convicção; porém entra em 
contradição com a realidade da vida. O paradoxo das con- 
metiências se complica, outrossim, com a repercussão in- 


controlável e indefinida dos atos uns sobre os outros, 
do sorte que ninguém tem condições de prever quando nem 
como se completará uma ação empreendida. Empreender 


mma atividade, principalmente de caráter político, não é a 
mesma coisa, diz WEBER, que sentar-se em um fiacre (ou 
um túxi) que se faz parar onde se quer. As consequências 
dus consegiências, não cessam por força de uma ordem 
ot segundo o bel-prazer de quem tomou a iniciativa de 
titia ação. 


5. A personalidade de Weber 


Quando, em nossos dias, este conjunto de reflexões de 
WisER entrou no domínio comum da filosofia, tem-se difi- 
culdade de imaginar as resistências duras e amargas que 
el: pôde encontrar em vida. Teve ele, por certo, alunos 
“» pretensos confidentes entusiastas (muitos dos quais infe- 
llzmente fizeram do weberianismo uma espécie de carreira 
nos Estados Unidos), mas a bem dizer não teve discípulos. 
Seu pensamento continua controvertido, como ele o de- 
sejou. Em carta a Gottl-Ottllienfeld, de 18 de abril de 1906, 
ele pediu a este que polemizasse tão rudemente quanto 
possível contra suas próprias concepções, desde que pare- 
cussem contestáveis. WEBER continua um inspirador; nunca 
foi nem quis ser um mestre. Também não existe uma escola 
weberiana, como certas escolas marxistas, comtianas ou 
mesmo durkheimianas. . 

Ocorreu mesmo que, por diversas ocasiões, WEBER se viu 
completamente isolado, abandonado por aqueles que se di- 
viam seus melhores amigos. Não há dúvida de que sua 
ntitude política e particularmente sua hostilidade as aven- 
turas do imperador GUILHERME II têm relação com O seu 
isolamento. Mas também aconteceu que no terreno pura- 
mente científico da discussão da noção de neutralidade 
nxiológica ele se viu abandonado por todo mundo, por 
exemplo, quando de certas sessões memoráveis da Associa- 
ção para a Política Social. e e 

Algumas de suas atitudes públicas provocaram O tU- 
multo dos estudantes nacionalistas, que chegaram a ocupar 
à força a sala de aula, para O impedirem de falar. Lendo a 
devotada biografia de sua esposa Marianne Weber, só se 
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consegue fazer uma fraca idéia das explosões, das revoltas 
e dos escândalos que ele pôde provocar. Os que o conhe- 


ceram se referem a ele como um vulcão em permanente: 


erupção, ao mesmo tempo que ele conservava em seu 
íntimo uma tranquilidade que mais exacerbava seus adver- 
sários. Era o homem que sabia sempre manter-se afastado, 
apesar de uma curiosidade sempre aguda, tanto pelo menor 
trabalho de erudição a respeito de um insignificante aspecto 


da China antiga, como pelas questões de mais viva atuali- 


dade. Foi antes de tudo um sábio. Uma ou outra vez foi 
tentado, sem êxito, pela carreira política. Esta lhe interes- 
sava humanamente demais para constituir sua vocação. 

Pode-se perguntar: que teria ele feito se tivesse seguido 
este último caminho? Sem ser despropositada, esta pergunta 
só oferece pouco interesse, pois o que sabemos de seu cará- 
ter nos deixa pensar que ele não via nesse rumo o seu 
futuro pessoal. Com efeito, assim como em sua função 
universitária sempre se recusou a ser um mestre cercado 
de discípulos — preferia muito mais as conversações de 
uma sociedade aberta — sempre teve medo da eventuali- 
dade de ser obrigado a recrutar um aparelho humano: 
partidários. Ora, como ele próprio reconheceu, essa é uma 
condição fundamental de eficácia política. Em tudo e sob 
todas as circunstâncias, foi ele um ser completamente in- 
dependente, o que explica em parte certas atitudes e decla- 
rações que podem parecer contraditórias. Por isso desejou 
que atirassem no primeiro funcionário polonês que entrasse 
em Dantzig e pediu a execução do conde voN ARCO, que 
tinha assassinado KURT EISNER, chefe do governo revolucio- 
nário da Baviera. Detestava LUDENDORF e, no entanto, estava 
pronto a defendê-lo se o atacassem injustamente. Combatia 
a exclusão dos anarquistas, dos socialistas, e dos judeus das 
cátedras universitárias e só desprezo tinha pelas iniciativas 
revolucionárias, no dia seguinte ao da derrota de 1918. Ao 
mesmo tempo que tomava partido em favor dos estudantes 
pacifistas, preconizava o “chauvinismo” no caso de vir a 
paz a ser pura e simplesmente imposta pelos Aliados. 

No plano científico, pode-se indagar por que WEBER, 
que passava por ateu, tanto se ocupou de sociologia reli- 
giosa. Esta, efetivamente, constitui três alentados volumes 
de suas obras completas, sem contar o projeto de acrés- 
cimo de um quarto tomo dedicado ao islamismo, e os 
capítulos de Economia e Sociedade, que tratam da mesma 
questão. Trata-se, pois, afinal de contas, da parte mais im- 
portante de seu trabalho sociológico. Sem abrir aqui um 
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debate sobre o sentimento religioso de WEBER, é preciso de 
novo insistir na liberdade de espírito, aliada ao escrúpulo 
do sábio, que se recusa a deixar transparecer em sua 
obra de sociólogo as tomadas de posição subjetivas do 
homem. O fato é que as estruturas sociais, econômicas 
“ políticas sempre estiveram impregnadas das convicções 
religiosas dos povos, e continuam a estar. Seria, pois, mu- 
(lar a sociologia o fato de negligenciar este aspecto capi- 
tl de todo estudo das sociedades; mas seria um atentado 
à objetividade do espírito científico combater a religião 
vm nome da ciência. 

Além do mais, como a religião é. uma das antenas 
da sensibilidade humana, seria uma traição ao fenômeno da 
cultura o fato de mostrar indiferença para com ela. Sem 
duvida WEBER não teria renegado a bela fórmula paradoxal 
de MIGUEL DE UNAMUNO: só Deus é ateu. 


31 


CAPÍTULO II 


A METODOLOGIA 


1. Método naturalista e método histórico 


A reflexão epistemológica de WEBER tem por base a 
disputa metodológica que dividiu os universitários alemães 
ao apagar das luzes do século XIX. Economistas (SCHMOL- 
LER, MENGER), psicólogos (WUNDT), historiadores (LAM- 
PRECHT, E. MEYER, VON BELOV), filólogos (VOSSLER), filóso- 
fos (DILTHEY, WILDELBAND, RICKERT) e autores menos co- 
nhecidos intervieram no debate. O objeto do litígio re- 
lacionava-se com o estatuto das ciências humanas (também 
denominadas ciências históricas, ciências sociais, ciências 
do espírito, ciências da cultura etc.): seria preciso redu- 
zilas, segundo a intenção dos positivistas, às ciências da 
natureza, ou, ao contrário, afirmar sua autonomia? Natu- 
ralmente, o debate logo se converteu em uma discussão 
sobre a classificação das ciências e nesse particular os par- 
tidários da autonomia das ciências humanas tomaram por 
sua vez partido contrário. Uns, e entre eles DILTHEY, acha- 
ram que o fundamento dessa classificação seria a diferença 
de objeto, com base na distinção entre o reino da natureza 
e o do espírito ou da História: a realidade se deixaria divi- 
dir em setores autônomos, cada um dos quais comandando 
uma categoria especial de ciências. Outros, entre os quais 
WINDELBAND e RICKERT, rejeitaram o fracionamento da 
realidade, que permanece una e sempre idêntica a si mes- 
ma, e propuseram um fundamento lógico; as ciências abor- 
dam o estudo do real por caminhos diferentes, de sorte 
que a diversidade dos métodos constituiria o princípio da 
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clissilicação: o sábio procura conhecer as relações gerais 
vu leis, ou então o fenômeno em sua singularidade. Haveria 
dessa forma duas espécies de métodos principais, um que 
ne pode chamar generalizante; e o outro, individualizante. 
Dt resultam duas categorias fundamentais de ciências que 
WINDELBAND chama nomotéticas e idiográficas, e RICKERT, 
ciências da natureza e ciências da cultura. A psicologia, por 
exemplo, embora se ocupe essencialmente de fenômenos 
mentais, procede, entretanto, de maneira naturalística e, 
por conseguinte, pertence à categoria das ciências da natu- 
reza e não à das ciências da cultura. 

Tomando a si a distinção entre o método generalizante 
v o método individualizante, WEBER não aceita as conclusões 
de WINDELBAND e de RICKERT, particularmente a divisão das 
ciências que eles fundamentam sobre tal diferença metodo- 
lógica. A seu ver não existe, por exemplo, nenhuma razão 
pura se classificar a psicologia entre as ciências da natureza 
e não entre as da cultura. Nada mais contestável do que 
reservar um desses métodos a uma série de ciências e o 
outro a outra série. Ao contrário, qualquer ciência utiliza, 
no saber das circunstâncias, um e outro desses caminhos. 
Scgundo as necessidades e a orientação da pesquisa, a so- 
clologia ou a psicologia empregam o método generalizante 
ou o método individualizante; da mesma forma, a biolo- 
gia ou a astronomia procuram estabelecer leis ou estudar 
um fenômeno em sua singularidade. Por conseguinte, mes- 
mo sendo justificadas do ponto de vista lógico a distinção 
entre o geral e o singular e as duas espécies de processos 
dela resultantes, é falso dizer que na prática as ciências 
da natureza utilizam exclusivamente o processo naturalís- 
tico ou generalizante, e as da cultura o processo histórico 
ou individualizante. As primeiras se ocupam de singularida- 
des (por exemplo, as propriedades particulares de um 
planeta ou de um tecido) e as outras podem interessar-se 
pelo estabelecimento de leis gerais. 

Nenhum destes métodos possui privilégio ou superiori- 
dade em relação ao outro. Fiel ao espírito da epistemologia 
kantiana, WEBER nega que o conhecimento possa ser uma 
reprodução ou uma cópia integral da realidade, tanto no 
sentido da extensão, como da compreensão. O real é infi- 
nito e inesgotável. Consegientemente, o problema funda- 
mental da teoria do conhecimento é o das relações entre 
lei e história, entre conceito e realidade. Qualquer que seja 
o método adotado, cada um faz uma seleção na infinita 
diversidade da realidade empírica. Dessa forma, por causa 
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de seu fim, o método generalizante. despoja o real de 
todos os aspectos contingentes e singulares, reduzindo 
as diferenças qualitativas a quantidades que podem ser 


medidas com precisão e podem formar uma proposição 


geral de caráter legal. O método individualizante omite os 
elementos genéricos, a fim de dirigir sua atenção apenas 
aos caracteres qualitativos e singulares dos fenômenos. 
Neste sentido, um e outro se afastam da realidade por 
força das necessidades da conceitualização, sem a qual não 
poderia haver conhecimento científico. Por conseguinte, 
nada nos permite dizer que, em confronto com a realidade, 
um desses métodos seria mais viável, mais exato ou mais 
completo do que o outro. 

Estas noções conferem sentido à teoria weberiana do 
método. Sendo o método uma técnica do conhecimento, 
é comandado pela lei de toda técnica, ou seja, a eficácia. 
Não se poderia dizer a priori que determinado processo 
é melhor do que outro; tudo depende do faro do sábio, do 
sentido da pesquisa e da habilidade na aplicação, de ma- 
neira que somente os resultados obtidos decidem retrospec- 
tivamente sobre sua validade. Não somente não existe mé- 
todo universal, como também a oportunidade de um pro- 
cesso varia de acordo com os problemas a resolver: eficaz 
em um caso, ele pode fracassar em outro análogo. A própria 
idéia da legitimidade de um método em uma ciência parti- 
cular não é senão um falso problema. Neste ponto, WEBER 
é contrário a todo dogmatismo: a função de um método é 
fazer progredir o saber, e não ser fiel a um pretenso ideal 
do conhecimento. Como a ciência é uma pesquisa indefi- 
nida, não se admite que possa haver um método ideal 
ou completo, ou mesmo um processo definitivo. Insurge-se 
principalmente repetidas vezes contra a concepção de AU- 
GUSTO COMTE, para quem, face à classificação hierárquica 
das ciências, haveria dependência de uma ciência para com 
a outra, de tal maneira que as ciências sociais só se pode- 
riam constituir com base nas ciências da natureza já exis- 
tentes. Foi esse dogmatismo que levou COMTE a recusar 
à psicologia o estatuto de uma ciência autônoma, para fazer 
dela um ramo da biologia, e a acreditar que não poderia 
haver senão uma única ciência da sociedade, quando as 
próprias ciências da natureza são múltiplas. Segundo WEBER, 
podem existir tantas ciências quantos pontos de vista espe- 
cíficos no exame de um problema, e nada nos autoriza 
a pensar já termos esgotado todos os pontos de vista pos- 
síveis. Pelas mesmas razões, ele rejeita como estéreis as 
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tentativas dos filósofos ocupados em encontrar um funda- 
mento único para as ciências humanas, reduzindo-as, por 
vxemplo, à psicologia. sendo autônomas todas as ciências, 
vm virtude de seus próprios pressupostos, nenhuma serve 
dl modelo às outras. É preciso, pois, relegar ao plano dos 
divertimentos intelectuais os esforços tendentes a fazer da 
pricologia O fundamento da sociologia, sob o. pretexto 
de que esta encontra no curso de suas pesquisas fenômenos 
puicuicos. Também não encontra, por acaso, fenômenos 
gu. ráficos, médicos, econômicos e políticos? Por que então 
não lhe dar como fundamento a geografia, a medicina, 
n economia ou a política? A validade da sociologia como 
ciência depende unicamente dos problemas específicos que 
vin se propõe a resolver. 


2. Quantificação e experiência vivida 


Com base nestas considerações, WEBER submete a uma 
severa crítica os dois conceitos que, contraditoriamente, 
“e achava em sua época (e ainda hoje se acha) que coman- 
davam a investigação científica tanto em história como em 
psicologia ou sociologia: a quantificação e a experiência 
vivida. . no 

É erro acreditar que não haveria conhecimento cienti- 
fico válido que não fosse de ordem quantitativa. Com efeito, 
1" quantificação e a medida são e não são senão processos 
metodológicos. Como tais, não poderiam constituir O fim 
da ciência, pois este consiste na verdade para todos os que 
querem a verdade. WEBER também investe, de um lado, 
contra o prestígio de que desfrutam as matemáticas na 
teoria tradicional da ciência, e de outro lado, contra o sim- 
plismo de certos sábios e sociólogos, que acreditam ter 
realizado uma obra científica pelo fato de haverem tradu- 
vido em números € equações diversas observações. O fato 
de ter sido o conhecimento matemático cronologicamente 
o primeiro a alcançar O rigor científico não lhe confere 
nenhuma superioridade lógica. Com efeito, O processo ma- 
temático opera, como qualquer outro, uma seleção entre os 
aspectos da realidade infinita; só vale, pois, den os 
limites dos postulados que lhe são próprios, sem juris ição 
sobre o que se acha No exterior. Por conseguinte, não 
constitui um método universal nem tampouco exemplar. 
Embora fosse ridículo contestar a exatidão. das proposi- 
ções numéricas. como sua fecundidade na aplicação técnica, 
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não é possível, entretanto, subordinar a elas as outras disci- 
plinas. Cabe a cada sábio decidir, em sua ordem, quais 
os conceitos que lhe são úteis e que rigor convém lhes 
dar com vistas aos fins de sua pesquisa. Com efeito, não é 
verdade que o rigor conceitual só pode ser obtido pela 
precisão numérica: pode também ser obra da crítica, da ra- 
cionalização lógica, da exatidão nas observações ou da 
acuidade da intuição. 

Pelo f«to de se terem moldado no cadinho matemático, 
muitas teorias da ciência acabaram por entrar em contra- 
dição com a experiência do infinito extensivo e intensivo, 
porque elas acreditam que seria possível deduzir a realidade 
a partir de conceitos. O imperialismo cientista acha, com 
efeito, que à medida que o homem descobre leis sempre 
mais gerais, será possível construir um dia um sistema 
de conceitos suficientemente completo e rico do qual se 
poderia deduzir toda a realidade. O que se esquece apenas 
é que o conceito é por essência seletivo e que a soma 
de conceitos, e por conseguinte de seleções, jamais equiva- 
lerá à totalidade do real. O infinito não é uma adição de 
coisas definidas, sem contar que a generalização não po- 
deria captar, em virtude de sua limitação, a singularidade 
que sempre negligenciou no curso de suas operações. Os 
diferentes sistemas filosóficos do século XIX acreditaram 
no milagre. 

Sendo bom todo processo eficaz no sentido de fazer 
progredir a pesquisa, WEBER, entretanto, não vê nenhum 
inconveniente em tirar proveito da quantificação em socio- 
logia, se esse processo se mostra fértil. Como economista, 
ele próprio foi levado a utilizar os números; ! além do 
mais, em seu estudo 4 lei psicofísica e o marginatismo, 
zombou dos que se opõem a este método por preconceito 
dogmático. Daí a dizer, como a propósito de certos soció- 
logos americanos, que WEBER foi o principal obreiro da 
matematização sociológica, vai uma distância que não será 
transposta por nenhum verdadeiro conhecedor de seu pen- 
samento, pois sabe que ele condenou da mesma forma 
aqueles que, à maneira de SOLVAY, por exemplo, tentaram 
reduzir sistematicamente toda a vida social e qualquer fe- 
nômeno sociológico a uma fórmula numérica. Que pode 
acrescentar o número a fenômenos que se compreendem 
por si sós? Tudo o que pode haver é o risco de confusões 


1 Entre outras coisas em seu longo ensaio intitulado: Zur Psy- 
chophysik der industriellen Arbeit. 
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em problemas que são claros, e de aparência científica em 
irmbulhos que não o são. O fato de se fazer da utilidade 
social uma variável numérica, no interior de uma equação, 
não impede absolutamente esta variável de não ser um 
conceito preciso e de comportar toda uma gama de julga- 
mentos de valor subjetivos e indeterminados. A que ordem 
de julgamentos pertencem as categorias de produtivi- 
dude ou de energia social? As da ciência, ou da avaliação? 
Muitos estudos sociológicos, que procedem por quantifica- 
cho, malham em ferro frio, pois são absolutamente inúteis. 
() importante é fazer de cada vez a distinção entre uma 
medida numérica capaz de ajudar a compreensão de um 
problema e a moda pseudocientífica que acredita ter resol- 
vido uma dificuldade pelo simples fato de havê-la vestido de 
eifras, de operações matemáticas ou de gráficos. 

Outros teóricos das ciências tomam rumo oposto e 
acreditam poder dar como fundamento para a sociologia. 
“ disciplinas afins a intuição, entendida ora como intropatia 
(Einfiihlung) ora como revivescência (Nacherleben), ou seja 
o conhecimento imediato de outrem por uma espécie de 
Introjeição em sua experiência vivida. A isso WEBER objeta 
que a intuição pertence à esfera do sentimento e que como 
nl não é um conhecimento científico, pois este exige não 
somente uma elaboração e uma construção conceituais, mas 
também conceitos rigorosos. De maneira alguma o vago do 
vivido poderia substituí-lo, já que é pessoal, incomunicável, 
e refratário à comprovação. Constitui uma abordagem esté- 
tica e não científica da realidade. Além disso, faz-se de 
modo geral uma idéia errônea da intuição: jamais coincide 
com a diversidade infinita do real, pois também ela rea- 
liza uma seleção. Nunca podemos, pois, reviver por intro- 
patia se não alguns aspectos do nosso vivido ou do de 
outrem: longe de reproduzir ou de repetir um estado ante- 
rior, a consciência intuitiva que tomamos dele constitui 
antes uma nova experiência vivida original. Seja qual for 
o papel da intuição (e WEBER não o minimiza absoluta- 
mente), a experiência vivida nunca é como tal um conheci- 
mento científico. Pode vir a sêlo, com a condição de se 
submeter aos imperativos comuns da transformação concei- 
tual, da verificação e dos demais processos da administra- 
ção da prova, ficando entendido que uma proposição não 
exige absolutamente, para ser científica, a classificação sob 
uma lei. Seja como for, um caber só é científico quando 
procura ser acessível a todos, e não quando agrada o gosto 
de alguns. 


Co 
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Na base da teoria da quantificação, como da experiên- 
cia vivida, encontra-se um mesmo preconceito: o devir físico 
seria mais racional que o devir psíquico ou humano. Apenas 
as consegiências que se inferem nos dois casos são dife- 
rentes. No primeiro, acha-se que o irracional é desprezível 
e que convém reduzir tanto quanto possível todos os ele- 
mentos da atividade humana a fenômenos da natureza; no 
segundo, tenta-se preservar o irracional e edificar uma ciên- 
cia que tenha seus princípios e seus métodos próprios, 
mesmo que estejam em contradição com os das ciências 
da natureza. Ao que WEBER objeta que as duas posições 
fogem à essência da ciência. Por um lado, esta não conhece 
domínio reservado e pode em princípio aplicar-se a toda 
a realidade; nenhum motivo, pois, existe para se excluir O 
irracional do campo de sua investigação. Por outro lado, 
não poderia haver duas ciências contraditórias. Qualquer 
que seja a análise com pretensões ao título de conhecimen- 
to científico, deve submeter-se às regras do controle, da 
verificação e da prova, que são as mesmas para todas as 
ciências positivas e empíricas. Não se trata de um simples 


voto piedoso da epistemologia, se se quiser reconhecer que, 


o devir físico é tão racional ou tão irracional quanto o 
devir psíquico. Que se entende, de modo geral, pela noção 
de irracionalidade? A imprevisibilidade e a contingência. 
Ora, em que o número de fragmentos de um bloco de pedra 
que tenha caído e se espatifado é mais previsível do que 
um ato praticado sob o impulso de uma paixão? Podemos 
porventura prever o tempo que fará daqui a um mês, me- 
lhor do que as ações de um homem? Inversamente, uma 
ação que, uma vez definido o fim, utiliza os meios adequa- 
dos é tão racional quanto a lei geral da física; pode então 
também ser acessível a um saber nomológico. Em última 
análise, o regulamento militar ou a lei penal contam racio- 
nalmente com a intervenção de certo número de consegiiên- 
cias, da mesma maneira que as avaliações estatísticas de 
um construtor de pontes e as previsões de um agricultor 
que utiliza adubos químicos. Por conseguinte, entre a possi- 
bilidade de prever os fenômenos singulares da natureza e a 
expectativa das consegiiências de uma ação humana, não 
existe diferença de princípio. 

É verdade que também se compreende outra coisa pelo 
conceito de irracionalidade: identificamo-lo com o da liber- 
dade da vontade. Admite-se também que a diferença entre 
as ciências da natureza e as da cultura tenha por funda- 
mento a oposição do inerte e da liberdade. Na opinião de 
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Winkr esta tese é tão errônea quanto a anterior. Como 
vimos no parágrafo 4.º do capítulo precedente, a liberdade 
lnumana não é mais irracional do que o determinismo, pois 
nho as ações que temos consciência de haver executado 
rucionalmente que fazemos acompanhar do mais alto grau 
de sentimento empírico da liberdade. Parece inútil, portan- 
to, fundamentar a diferença entre quantificação e experiên- 
vin vivida sobre a oposição entre o determinismo e a liber- 
dude, pois pode haver tanta irracionalidade e imprevisibili- 
tado ou respectivamente, racionalidade, em uma esfera 
euaunto na outra. É deturpar o trabalho científico atri- 
buir-lhe a função de provar a verdade exclusiva de um 
ou de outro desses dois conceitos; e é contradizer a essên- 
cin da ciência tentar justificar a competência de uma dessas 
noções em uma ou outra categoria de ciências. Tal tarefa 
permanece alheia à investigação positiva. O determinismo 
vit liberdade são, quando muito, dados que é preciso acei- 
tn” nas mesmas condições da contingência, da loucura, da 
vida etc. Não poderiam, pois, constituir o fundamento 
(de uma pesquisa nem o seu fim. Com efeito, a necessidade 
como a liberdade se situam em uma região que transcende 
o saber empírico e escapa à sua jurisdição: não devem, 
pois, orientar o trabalho do sábio. Este pode levá-las em 
conta a título de hipóteses, sem contudo pronunciar-se 
quanto à sua validade metafísica, sob pena de deixar o cam- 
po da ciência pelo das avaliações não-controláveis. 

Evidentemente não é possível entrarmos aqui em todos 
os detalhes da concepção metodológica de WEBER. Limita- 
remos nossa exposição à análise dos conceitos que ele 
próprio considerava como os mais expressivos. 


3. Causalidade, relação com os valores 
e interpretação 


Só há ciência do que existe. O problema vem a ser, 
portanto, explicar o que existe, enveredando de modo geral 
pelo caminho da pesquisa das causas. Infelizmente, a re- 
Inção de causalidade deu margem a tantos mal-entendidos 
quanto a confusões. Uns identificam, por exemplo, causali- 
de e legalidade, no sentido em que só a condição capaz de 
ser subordinada a uma lei mereceria ser chamada causa. 
W um erro! diz WEBER. Um efeito acidental depende tanto 
de causas quanto um fenômeno dito necessário, e no fundo, 
todas as coisas que se produzem no mundo deviam produ- 
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zir-se da maneira como se manifestaram e não de outra. 
Em outras palavras, todo fenômeno, seja ou não acidental, 
é o que devia ser. Por conseguinte, um acontecimento sin- 
gular é também ele o resultado de causas, entre as quais 
algumas podem ter sido apenas circunstâncias singulares. 
É, por exemplo, impossível excluir da análise das causas 


de uma guerra a decisão singular dos que a quiseram. De | 


maneira mais geral, tudo o que é produzido produz por 
sua vez uma ação (bewirkt und wirkend). Em suma, o que 
se considera, sob certo ponto de vista, como efeito pode 
por sua vez agir como causa, assim como o que se chama 
causa pode ser considerado, sob outro ponto de vista, como 
efeito. Existem duas maneiras de encarar a causalidade, 
segundo a ratio essendi e à ratio cognoscendi. Tomemos 
primeiramente um exemplo de WEBER: as cartas de GOETHE 
a Mme. de STEIN. Sua leitura pode ajudar-nos a apreender 
causalmente qual foi a influência real que as relações com 
Mme. de STEIN exerceram efetivamente na evolução de 


GOETHE (causalidade entendida como razão de ser). Podem | 


igualmente permitir-nos conhecer ou caracterizar melhor 
a personalidade de GOETHE ou OS meios culturais alemães 
daquela época. Neste caso, não são mais um elo real na 
cadeia causal da evolução histórica e real de GOETHE, mas 
unicamente um meio de conhecer um tipo de homem ou um 
tipo de cultura (razão de conhecer). E tomemos também 
outro exemplo não weberiano, porém mais clássico: o das 
causas de guerra. Quando no curso de uma análise 
das causas da guerra de 1914-1918, se considera o atentado 
de Sarajevo, o ultimato da Áustria etc., tais acontecimentos 


têm o valor de causas no sentido da ratio essendi; são elos, 


reais que contribuíram efetivamente para a deflagração do 
conflito. No entanto, quando falamos das causas econômicas 
das guerras, colocamo-nos em outro plano, o do típico, 
isto é, o da ratio cognoscendi da guerra em geral. Ora, 
é preciso lamentar que em geral os historiadores, como 
os sociólogos, confundam, em detrimento da clareza e da 
explicação científica, estas duas maneiras de encarar a cau- 
salidade. 

A verdade é que o método generalizante utiliza a re- 
lação de causalidade de modo diferente do método indivi- 
dualizante. No sentido original e pleno, a causalidade com- 
porta duas idéias fundamentais: de um lado, a de uma ação 
relacional, de uma espécie de dinâmica entre dois fenôme- 
nos qualitativamente diferentes, e de outro lado, a de uma 
subordinação a uma regra geral. O método generalizante 
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tende a apagar a noção de ação e, por conseguinte, a de 
cirusa, para deixar aparecer apenas à de lei, no sentido 
de uma igualdade matemática entre os fenômenos conside- 
rdos. No método individualizante, ao contrário, é a noção 
de regra que tende a apagar-se para pôr em evidência 


n unicidade qualitativa do devir em geral ou a singularidade 


qualitativa de um de seus fragmentos. Nada nos autoriza, 
entretanto, a declarar que o primeiro modo de empregar 
1 causalidade seria mais válido do que O outro, ou então 
que a causalidade não teria seu lugar nas ciências histó- 
ricas, ou ainda, que a análise aí seria menos rigorosa ou 
menos científica. 

É preciso entrarmos ainda mais no âmago das coisas. 
() que aprendemos a conhecer pela causalidade (tanto na 
esfera da natureza como na da cultura) não passa jamais 
de uma visão fragmentária e parcial da realidade sobre 
nr base de uma estimativa de caráter probabilístico. Desde 
que a diversidade do real é infinita do ponto de vista 
extensivo e intensivo, a regressão causal é indefinida. Se 
quiséssemos esgotar O conhecimento causal de um fenô- 
meno, seria preciso levar em conta a totalidade do devir, 


pois todo o devir contribuiu finalmente para a produção 


do efeito singular que é objeto da análise. 


“Em toda ciência empírica de caráter causal, a aparição 
de um efeito não se deixa estabelecer a partir de um momento 
dado, mas sim desde toda a eternidade”.2 


Seja qual for o método, ele sempre dirige sua atenção 


npenas para certos aspectos do devir e dos fenômenos, 


"a saber, Os que parecem importantes em função de suas 


pressuposições, e considera Os outros como desprezíveis. 
Contentamo-nos de cada vez com o que se chama a razão 
suficiente, ou seja, realizamos uma seleção na infinita diver- 


sidade. Em princípio, nenhum aspecto, nenhum elemento 


são desprezíveis. Se consideramos alguns como tais, é por 
motivo do rumo da nossa curiosidade e do fim da pesquisa. 
Disso resulta que, apesar da hipótese teórica: causa aequat 


effectum, para a qual tende a causalidade concebida como: 


uma igualdade matemática, praticamente a pesquisa causal 
sempre estabelece uma desigualdade entre os fenômenos, 
por tratar alguns como importantes e essenciais e outros 
como secundários e desprezíveis. O método naturalístico 


o 


2 Essais sur la théorie de la science, pág. 321. 


fgnora a contingência, o acidental e outros aspectos deste 
gênero, que não se deixam subordinar a uma lei: a classi- 
ficação sob uma regra geral é, pois, seu critério de seleção 
(Qual o do método histórico ou individualizante? 

WEBER lhe aplica uma denominação que tomou empres- 
tada de RICKERT: a relação com os valores. À primeira 
vista, esta noção parece prestar-se a equívoco, pois, se 
-é lícito ao historiador e ao sociólogo se referirem aos valo- 
res, dos quais se sabe que eles são variáveis, não se abrem 
portas e janelas aos abusos da subjetividade? Pode-se ainda 
sob tais condições, falar de um princípio de objetivi- 
dade que se imporia a todos os que praticam as ciências 
humanas? Para bem compreender o que WEBER entende 
por esse conceito, digamos, antes de mais nada, o que ele 
hão é, para determinar em seguida sua natureza e seu 
papel, 

Primeiramente, ele nada tem de comum com um julga- 
mento de valor ou uma avaliação que apreciaria de ma- 
| neira ética, ou outra, a matéria tratada. Isso está direta- 

mente em contradição com a neutralidade axiológica de 
que WEBER, como veremos mais tarde se tornou defensor 
. “ardoroso nas ciências sociológicas e econômicas. Com 
efeito, a avaliação que glorifica ou condena, aprova ou 
desaprova não tem o seu lugar na ciência, justamente 
porque é pura subjetividade. Inversamente, a relação com 
os valores é igualmente estranha a um sistema objetivo 
e universal de valores que exprimam uma hierarquia uní- 
“voca e definitiva. A elaboração de tal sistema depende da 
filosofia metafísica e, além disso, indo ao encontro de 
RICKERT, WEBER não acredita na possibilidade de se cons: 
truir um capaz de ser adotado por todo mundo. Queiramos 
ou não, os valores, no sentido da avaliação e de um siste 
ma de valores, dependem de nossos sentimentos e de nossa 
vontade, dizem respeito à nossa fé em fins últimos dos 
“quais não há ciência. Não poderiam, pois, passar por funda- 
mentos do saber teórico. 

A relação com os valores constitui a base das pergun- 
tas que  formulamos à realidade. Se perguntássemos ao 
historiador por que se interessa, por exemplo, pela revo- 
lução francesa ou pela filosofia de FICHTE, Ou a um soció- 
logo “por que estuda as relações sociais em uma cidade 
operária ou as condições atuais do estudante, eles respon- 
deriam mais ou menos o seguinte: porque é interessante 
ou então, porque é importante. MAx WEBER não se contenta 
com essa resposta vaga, e formula outra pergunta perti 
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mente: por que é importante e em relação a quê? A respos- 
tn à primeira pergunta como à segunda implica numa 
ieterência a valores. Com efeito, o devir em si mesmo 
à indiferente ao significado; não é nele que se encontra O 
critério que determina nossa curiosidade ou nosso inte- 
reuse, nem tampouco as razões que nos fazem considerar 
curtas coisas como importantes e outras como secundárias. 
Uni vez que tenhamos escolhido nosso objeto de reflexões, 
rwinimos os documentos e os elementos entre os quais 
frrxumos uma triagem, pois uns parecem essenciais enquan- 
to outros parecem desprezíveis. Ora, em virtude de que 
renlizamos essa seleção, senão segundo uma relação com 
os valores? Esta exprime, pois, o momento arbitrário que se 
acha no ponto de partida de toda reflexão e de todo tra- 
balho científico (talvez pudéssemos, sob certo ponto de 
vista, estabelecer aqui uma comparação útil com O axiomá- 
tico). É apenas nos limites desta seleção que o sábio aplica 
es processos ordinários da investigação científica : observa- 
cio precisa, crítica dos textos, dos inquéritos ou dos do- 
cumentos, deterruinação das relações da causalidade, com- 
purações etc. E nesse ponto que se torna indispensável 
nfastar toda apreciação valorizante, no sentido de aprovar 
ot desaprovar em nome de razões puramente pessoais O 
edevir, a ação de um herói ou o comportamento social que 
estamos estudando. Sob todos os aspectos, o sábio deve 
esforçar-se por fornecer ao leitor a possibilidade de contro- 
Inr a precisão de seu raciocínio e a solidez de suas consi- 
«lerações. 

Os valores com os quais o sociólogo e o historiador 
relacionam a realidade são naturalmente variáveis. WEBER 
chega mesmo a falar de nossos valores, no sentido em que, 
por exemplo, o sociólogo que estuda o puritanismo de uma 
determinada época está em condições de nos dar novos 
rudimentos sobre esta doutrina e sobre seu papel, confron- 
tando os valores dos homens daquele tempo com os 
nossos. Por conseguinte, o especialista das ciências huma- 
nas pode-nos fornecer, graças à relação com os valores, 
uma visão nova sobre um problema, ou ainda renová-lo, 
porque é levado a considerar como importantes elementos 
que outros sábios haviam deixado à margem por motivo 
de sua própria relação com os valores. A variação dos 
valores com os quais relacionamos a realidade surge assim 
como a condição da variação dos pontos de vista sob os 
quais podemos estudá-la. Seria tão absurdo acreditar que 
um sociólogo poderia apresentar uma conclusão definitiva 
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sobre o fenômeno que está estudando, quanto pensar que 
a verdade se deixaria exprimir em uma única proposi- 
ção, e a moral em um só ato. Nenhum sociólogo tem 
condições para nos fornecer um conhecimento completo 
das relações sociais no seio do regime capitalista, porém 
cada um projeta uma luz nova sobre a questão, porque, 
por causa de sua relação com os valores, ele faz aborda- 
gens inéditas, levanta novos problemas, descobre aspectos 


novos. É o conjunto de todos os pontos de vista possíveis ' 


que, precisamente, nos permite fazer uma idéia tão exata 
quanto possível de um problema. Não é dado a nenhum 
sábio esgotar em sua integralidade os conhecimentos que 
temos da realidade; ao contrário, ela se torna cada vez 
mais inteligível em sua complexidade à medida que novos 
historiadores, sociólogos, economistas ou politólogos a estu- 
dam em função de outras relações com os valores. É pelo 
mesmo motivo que o historiador de hoje encontrará no 
relato da guerra do Peloponeso, feito por 'TUCÍDIDES, tanto 
interesse quanto no de autor mais moderno, e para O so- 
ciólogo SAINT-SIMON, A. COMTE Ou DURKHEIM permanecem 
atuais, sendo sempre proveitoso consultá-los. 

É fácil perceber agora o papel e a significação da 
relação com os valores. Dada a infinidade extensiva e in- 
tensiva da realidade empírica que nenhuma ciência conse- 
gue abarcar integralmente, aquela relação surge como prin- 
cípio de seleção, condição de um conhecimento pelo menos 
parcial. Mais exatamente, ela é o momento subjetivo que 
torna possível um conhecimento objetivo limitado, desde 
que o sábio tenha consciência dessa limitação inevitável. 
Vale dizer que a personalidade do sociólogo e do historia- 
dor intervém necessariamente no trabalho a realizar. A ciên- 
cia varia sem cessar com os problemas novos que nascem 
dos novos pontos de vista sob os quais se aborda a reali- 
dade. Longe de limitar o estudo, a relação com os valores 
alarga, ao contrário, seu horizonte. Além disso, exprime 
o caráter indefinido da pesquisa. Um sábio e sua escola 
podem ter a impressão de haver apresentado a palavra 
decisiva sobre um problema, porém um outro reformulará. 
toda a questão, pois terá encontrado outra relação com os 
valores. A ciência é obra de todos os sábios. 


“Surgem constantemente problemas culturais sempre novos 
e revestidos de novas cores, que não deixam de agitar os hu- 
manos, de sorte que permanece flutuante a esfera do que, no 
fluxo infinito do singular, adquire para nós significação e im- 
portância e se torna uma individualidade histórica. Variam 
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igualmente as relações intelectuais sob as quais os encaramos 
e os tomamos cientificamente. As ciências da cultura perma- 
necerão, por conseguinte, variáveis no futuro indeterminado, en- 
quanto uma espécie de estupor chinês do espírito não vier desa- 
bituar os homens de formular indagações à vida sempre inesgotável. 
Um sistema das ciências da cultura que fixasse sistematicamente, 


definitivamente e de modo objetivamente válido, as questões eos 
domínios de que deve tratar seria um absurdo em si mesmo”. 


Se quisermos precisar o papel da relação com os valo- 
rs, devemos considerar os seguintes pontos: a). ela deter- 
mina a seleção do tema a tratar, isto é, permite destacar 
um objeto da realidade difusa; b) uma vez escolhido o tema, 
“li orienta a triagem entre o essencial e O acessório, isto é, 
detine a individualidade histórica ou a unidade do problema, 
vencendo a infinidade dos detalhes, elementos e documentos, 
) assim agindo, ela é a razão do relacionamento entre os 
diversos elementos e da significação que se lhes atribui; 
!!) indica igualmente quais as relações de causalidade a esta- 
helecer e até que ponto é preciso levar a regressão causal; 
") enfim, pelo fato de não ser uma avaliação e exigir um 
pensamento articulado, que permita O controle e a verifi- 
enção do acerto das proposições, ela afasta O que é simples- 
mente vivido ou vagamente sentido 

Donde se segue que toda ciência humana procede neces- 
«uriamente por interpretação. Esta consiste no método des- 
tinado a nos fazer compreender o sentido de uma atividade 
ou de um fenômeno e a significação dos diversos elementos 
uns em relação aos outros, como sugerem Os dois termos 
nlemães deuten (interpretar) e bedeuten (significar). Sendo 
o devir em si mesmo estranho a qualquer sentido, e por- 
innto, humanamente indiferente, é a interpretação funda- 
mentada na relação com os valores que lhe confere uma 
significação, por se colocarem em evidência ao mesmo 
tempo os motivos e o fim de uma atividade. Esta noção 
de evidência é particularmente importante, pois WEBER 
declara: 


“Toda interpretação, como aliás a ciência em geral, tende 
para a evidência”, * 


Pelo método demonstrativo que lhes é próprio, as mate- 
máticas se esforçam por nos tornar evidentes as relações 


3 Essais sur la théorie de la science, págs. 171-172. 
+ Wirtschaft und Geselischaft, pág. 2. 
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numéricas ou quantitativas; pela interpretação, as ciências | 
humanas e em particular a sociologia procuram tornar-nos : 


evidentes as significações. 

Os mal-entendidos se originam do fato de tomar a inter- 
pretação diversos sentidos, que WEBER distingue com muito 
cuidado. Três são essenciais. Primeiro, a interpretação que 
ele chama filológica: consiste na apreensão do sentido lite- 
ral de um texto, na crítica dos documentos, dos inqué- 
ritos etc. Trata-se de um trabalho preparatório de toda 
ciência humana, que se faz paralelamente com o estudo 
das fontes. O segundo, que ele designa como interpretação 
avaliativa ou axiológica, valoriza o objeto; faz sobre ele um 
julgamento de aprovação ou de desaprovação. Comporta 
diferentes graus, desde a avaliação puramente emocional, 
por intropatia dos acontecimentos e das circunstâncias que 
atravessam nossa vida cotidiana, até à esfera mais apurada 
e mais refletida dos julgamentos de gosto e das apreciações 
morais. Finalmente, a interpretação que ele denomina racio- 
nal, cujo fim é nos fazer compreender pela causalidade ou 
pela compreensão, as relações significativas entre os fenô- 
menos ou os elementos de um mesmo fenômeno. Na me- 
dida em que a primeira forma de interpretação opera uma 
seleção entre os documentos e as fontes, pode implicar 
numa relação com os valores. Quanto à segunda, que valo- 
riza diretamente um objeto, não é um procedimento cienti- 
fico, embora o sábio por vezes deva levá-la em conta no 
curso de seu trabalho, pois não poderia ficar indiferente 
ante o fato de uma atividade passar geralmente por boa 
e importante, enquanto outra provoca reprovação. Entre- 
tanto, ele não deve deixar-se levar por essas apreciações, 
mas sim estudar, por exemplo, o fenômeno da prostituição 
com o mesmo rigor com que estudaria o de uma crença 
religiosa. Todavia, só a interpretação racional intervém de 
maneira determinante na elaboração de uma reflexão cien- 
tífica. 

Como foi dito, esta última é detentora do sentido, quer 
tente o sábio determinar a significação que indivíduos, por 
exemplo os puritanos, dão a seus atos, ligando-os a estes 
ou aqueles valores religiosos, quer se refira a nossos valo- 
res para extrair a significação histórica ou sociológica de 
uma doutrina, de um acontecimento ou do desenvolvimento 
de uma situação. Trata-se, pois, de uma análise que se 
propõe a precisar quais eram os valores que estavam em 
jogo no curso de uma atividade, e não apreciar uma ativi- 
dade como boa ou má em nome de princípios éticos pes- 
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nouis. WEBER insiste na necessidade, para esta interpreta- 
ho, de se operar com os procedimentos ordinários do- 
chccimento científico e de se submeter E administração: 
ln prova. É por isso que ele a chama também interpretação 
mmusal ou explicativa. É particularmente importante em. 
muciologia, quando da análise do sentido de uma atividade. 
(om efeito, toda atividade se vincula à relação de meios. 
vom fim; em particular, compreendemos, com um alto grau. 
(lv cvidência a que se orienta para um fim consciente, com 
pleno conhecimento dos meios mais apropriados. Neste: 
Wo, os meios se tornam as causas do fim esperado. 
) Importante é que a análise permaneça no plano do que é 
ndo empiricamente, já que ela se esiorça por captar 
u relação significativa entre os meios utilizados eo fim 
desejado, sem se pronunciar sobre O valor ético do fim. 
“v dos meios. Cabe, por exemplo, à sociologia interpretar 
positiva ou racionalmente O sentido de certas medidas de 
polícia, explicando as razões pelas quais foram tomadas. 
" quais suas consegiiências; portanto, captar as significa- 
côvs em relação ao desígnio do governo ou relativamente 
fi cvolução de uma situação, mas não apreciar positiva ou 
nepativamente estas medidas, nem tampouco pronunciar-se: 
u favor ou contra a polícia. Seria erro acreditar que a socio- 
logia pode dispensar esta interpretação racional, pois se 
prdesse, não teríamos mais condições de compreender uma 
ntividade nem de explicá-la. Vê-se imediatamente que esta. 
noção se vincula ao conceito de compreensão, vamos Teen- 
contrá-la mais adiante, no capítulo dedicado à concepção: 
weberiana da sociologia compreensiva. 


4. O “tipo ideal” 


Sem rigor conceitual, não existe ciência digna desse 
nome. O método naturalístico conta com a vantagem de 
dispor de conceitos unívocos, porque são determináveis. 
numericamente, como os de potência, força, massa, ener- 
gln etc. Utilizadas pelas ciências humanas, estas mesmas. 
noções ficam vagas e dão margem a todos os equívocos, 
u todas as confusões possíveis. A propósito de noções como 
ns de capitalismo, de socialismo, de protestantismo ou de 
produtividade, a história e a sociologia esbarram em difi- 
culdades ainda maiores, por causa das variações de seu. 
conteúdo significativo segundo as épocas ou as escolas.. 
O que se entendia por calvinismo, no século XVII, não 
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dE 


corresponde exatamente ao que hoje entendemos pelo mes- 


mo vocábulo. Certamente todo mundo compreende alguma | 


coisa por esse termo, mas esta indistinção não pode satis- 


fazer o sábio. Desde que o conteúdo de um conceito histó-' 
rico varia com as épocas, convém precisar, cada vez, em: 


que sentido é tomado, sob pena de se embaralhar a análise 


e de se chegar a resultados inconsistentes, ora tendo-se | 
tirado, por exemplo, para o capitalismo em geral conclusões | 


que só valem para uma forma de capitalismo de determi- 
nado período, ora tendo-se atribuido ao cristianismo em 


geral uma regra de vida peculiar unicamente a uma de suas | 
formas históricas. O historiador e o sociólogo acreditam | 


descrever cientificamente a realidade e, no entanto, sua lin- 
guagem é formada de termos não trabalhados pela refle- 
xão, desprovidos de toda univocidade, dos quais se extrai 


a significação por sugestão, sem qualquer segurança nem! 


exatidão. Como poderia uma análise ser precisa, se os meios 
intelectuais empregados não o são? É para dar aos concei- 
tos utilizados pelo método histórico um rigor suficiente, 
que WEBER criou a noção do tipo ideal. 


“Obtém-se um tipo ideal, diz ele, acentuando unilateralmente 
um ou vários pontos de vista e encadeando uma multidão de 
fenômenos isolados, difusos e discretos, que se encontram ora 


em grande número, ora em pequeno número, até o mínimo pos- | 


sível, que se ordenam segundo os anteriores pontos de vista es- 


colhidos unilateralmente para formarem um quadro de pensamento | 


homogêneo”. 5 


Assim compreendido, o tipo ideal designa o conjunto | 


dos conceitos que o especialista das ciências humanas cons- 
trói unicamente para os fins da pesquisa. Já vimos, a pro- 
pósito da relação com os valores, que WEBER rejeita a con- 
cepção antiga da ciência no sentido em que esta esteja em 
condições de alcançar a substância das coisas para reuni-las 
em um sistema completo, que seja o pensamento fiel de 
toda a realidade. A seu ver, nenhum sistema é capaz 


de reproduzir integralmente a infinidade do real e nenhum | 


conceito é capaz de reproduzir integralmente a diversidade 
intensiva de um fenômeno particular. Em suma, não existe 
conhecimento não-hipotético. O tipo ideal é um outro mo- 
mento da seleção que fazem o historiador e o sociólogo, 


por abordarem necessariamente o real a partir de certos | 


5 Essais sur la théorie de la science, pág. 181. 
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pontos de vista em função da relação com os valores. 
lutrotanto, esta apenas orienta o trabalho, elimina o que 
pode ser desprezado; não confere ainda rigor conceitual 
h questão estudada. Esse é o papel do tipo ideal. E ele o 
modo de construção de conceitos peculiar ao método his- 
tórico ou individualizante, cujo objeto sabemos que é o estu- 
flo da realidade e dos fenômenos em sua singularidade. 
lis, com efeito, a questão formulada por WEBER: como 
vinborar o conceito rigoroso de uma realidade singular se 
nho se pode proceder por generalização, no sentido da toma- 
tin de consciência das analogias e das semelhanças com 
outras realidades, já que tal medida subordina os fenô- 
tinos a leis ou a conceitos genéricos que precisamente 
iespojam o singular de seus caracteres distintivos e parti- 
culires? Mais brevemente ainda: é possível formar concei- 
tos individuais, embora admitindo-se correntemente que só 
existem conceitos gerais? O capitalismo é uma manifesta- 
vão singular da vida econômica; o protestantismo, da vida 
religiosa; e o romantismo, da vida artística; assim também, 
o capitalismo antigo tem suas características próprias, dife- 
tontes das do capitalismo moderno, ou ainda, o capitalismo 
nnpglo-saxônico é diferente do capitalismo da Europa Conti- 
nental. Querer explicar o capitalismo ou o protestantismo 
enquadrando-os sob os termos gerais da economia e da 
tuligião, é omitir os aspectos que constituem sua originali- 
dude (embora tal prática possa igualmente ajudar-nos a 
eompreendê-los, pois o método individualizante não exclui 
o método generalizante). Chega-se a um resultado insignifi- 
ennte quando se tenta determinar essas realidades singula- 
tes pela adição das características comuns a todas as formas 
(dl capitalismo e de protestantismo, ou então pelo estabele- 
elimento de uma média dos traços peculiares às diversas 
formas desses dois fenômenos. O mesmo problema surge 
à propósito da maioria das noções históricas ou sociológi- 
ens, quer se trate de esclarecer o conceito de cidade grega, 
quer os de economia rural, artesanato, socialismo etc. 
Acredita WEBER achar a solução do problema no con- 
culto de tipo entendido de certa maneira. Com efeito, esta 
noção pode tomar o sentido de um conjunto de traços 
comuns (o tipo médio), mas também o de uma estilização 
que põe em evidência os elementos característicos, distin- 
tivos ou “típicos”. Procedamos por comparação. A avareza 
t um conceito geral, mas o avaro que MOLIÉRE criou é um 
tipo. HARPAGON não é O avaro médio; graças a um processo 
de aumento, de exagero e de amplificação, MOLIÊRE lhe deu 
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a significação de uma individualidade característica: é uma 
espécie de avarento ideal. Não resume os traços comuns 
aos avarentos, mas é um personagem estilizado, por valo- 


rizar o que há de típico em tal comportamento. Mutatis | 


mutandis, é de maneira análoga que se deve compreender 
o tipo ideal de WEBER, quando ele fala, em sua definição, 


de uma acentuação ou de uma amplificação unilateral de | 
pontos de vista, que reúnem em um quadro de pensamento | 


homogêneo traços e características de uma realidade sin- 
gular. A idealidade desta construção conceitual se exprime 
no fato de que ela é uma utopia, ou melhor, uma racionali- 
zação utópica, que nunca se encontra ou só raramente é 


encontrada em sua pureza na realidade empírica e concreta. | 


O tipo ideal do capitalismo reúne, por exemplo, em um 
quadro de pensamento, os traços característicos que defi- 
nem sua originalidade de doutrina econômica, mesmo que 
só se encontrem de modo difuso na realidade, e mesmo 
que um ou outro esteja ausente de uma organização eco- 
nômica concreta. O tipo ideal do capitalismo compreende 


igualmente as tendências e os fins a que ele visa como * 


objetivo, mesmo que não tenham sido realizados plenamen- 
te em parte alguma. A fregiiência de um elemento é, pois, 
menos importante do que a propriedade característica e 
original que determina a individualidade e a singularidade 
de uma tal organização econômica. É preciso igualmente 
insistir na noção de unilateralidade, pois é ela que permite 
dar o rigor ao tipo ideal, porque é a condição ao mesmo 
tempo de amplificação dos traços característicos e da ela- 
boração do quadro de pensamento em um conjunto coe- 
rente e não contraditório. Além das aplicações concretas 
da doutrina capitalista, que são em geral equívocas, por se 
fundamentarem em compromissos, o tipo ideal. apresenta 
o seu “desenho” racional, isto é, a estrutura lógica inde- 
pendentemente das flutuações do real. Em suma, ele con- 
siste em uma representação ideal e consegiiente de uma 
totalidade histórica singular, obtida por meio de racionali- 
zação utópica e de acentuação unilateral dos traços caracte- 
rísticos e originais, para dar uma significação coerente 
e rigorosa ao que aparece como confuso e caótico em nossa 
experiência puramente existencial. 

WEBER faz acompanhar a explicação positiva do tipo 
ideal de certas precisões negativas, a fim de evitar qual- 
quer confusão. Em primeiro lugar, ele o opõe ao conceito 
de substância que pretende captar a realidade das coisas, no 
seio de uma hierarquia das espécies e dos gêneros, quer 
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em um sistema de leis naturais, quer em um conjunto de 
sluinentos componentes e gerais que seriam seu fiel reflexo. 
O tipo ideal não precisa identificar-se com à realidade no 
montido em que exprimisse a verdade “autêntica” desta. Ao 
contrário, ele nos afasta dela por sua própria irrealidade, 
pura melhor dominá-la intelectual e cientificamente, embora 
(do maneira necessariamente fragmentária. Além do mais, 
supondo ele a relação com Os valores, à idéia que fazemos, 
por exemplo, de uma época ou de uma doutrina sob a forma 
do tipo ideal, a fim de captar sua significação, não corres. 
ponde forçosamente à idéia que Os contemporâneos daque a 
ápoca ou Os militantes daquela doutrina fazem delas. | e- 
gundo a natureza da pesquisa, podemos construir O tipo 
idcal do liberalismo com base nos valores com Os quais 
nous promotores relacionavam a realidade social, mas pode- 
mos igualmente construir um outro relacionando essa 
doutrina com nossos valores, ou com os de uma doutrina 
contrária. Em segundo lugar, à idealidade desta construção 
nada tem de comum com O ideal ou o dever ser no sen- 
tido ético. O tipo ideal nada tem de exemplar e não se 
deixa confundir com um modelo no sentido axiológico, 
nem com uma norma prática para à ação. Sua única per- 
foição é de ordem lógica e nao moral, ele exclui toda 
avaliação. Embora esta confusão seja embaraçosa e assaz 
fregiiente, o sábio que constrói o tipo ideal do cristianismo 
para estudar sua significação cultural não precisa relacio- 
nar esta religião com a idéia do que ela deveria ser sob seu 
puro ponto de vista subjetivo e pessoal. No entanto, é pos 
sível construir o tipo ideal do que o cristianismo considera 
como o seu dever-ser ou seu fim ideal. . 

É certo que pode parecer pedante transformar em tipos 
ideais a maioria das noções vulgares utilizadas pelo histo- 
riador e o sociólogo. Não obstante, é somente com essa 
condição que se chega ao rigor conceitual, e que se evita 
a retórica oca, as confusões lógicas, OS equívocos e Os erros 
perniciosos. Tomemos O exemplo do livre comércio. Diver- 
sos economistas modernos ridicularizam esta noção sob 
o pretexto de que seria anacrônica e ultrapassada, fútil, 
portanto, do ponto de vista da pesquisa econômica. WEBER 
lhes dá razão ao criticarem os liberais, que pensam que ela 
corresponderia às leis naturais e a elevam à dignidade de 
uma concepção do mundo ou, ainda, de uma norma de vali- 
dade empírica que exprimiria toda a verdade da economia. 
Ela é, no entanto, útil como racionalização utópica das 
relações comerciais, elaborada por pensadores que tentaram 
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apreender o sentido do comércio. Seria um erro, pois, não! 


levar em conta seu valor eurístico a título de tipo ideal, 
pois ignorando-o, arriscamo-nos a erros sobre a natureza 
do comércio. O mesmo acontece quanto ao marxismo. As 
leis e construções desta doutrina são extremamente provei. 
tosas como tipos ideais, porém nos enganamos se lhes atri- 
buirmos uma validade empírica no sentido de serem o re- 
flexo da realidade econômica verdadeira. Nada seria, pois, 
mais ridículo do que condenar os especialistas das ciências 


humanas por construírem novos conceitos — os progressos: 
da ciência se fazem a esse preço, sem contar que esse tra! 
balho é indispensável por força do incessante deslocamento: 


dos problemas e dos pontos de vista, em consegiiência da 
evolução e da transformação contínuas da civilização. Por 
esse motivo, é escusado pensar que seria possível elaborar 
uma síntese definitiva da realidade. Consegiientemente, 


O sábio nunca deve perder de vista os limites dos conceitos | 
que é levado a utilizar. Quando ele acredita ter penetrado | 
no sentido do devir, a humanidade pode bruscamente tomar | 
um outro rumo. Jamais pode ele compreender senão uma ' 


parte finita e em constante mutação do desenvolvimento 
caótico e prodigioso dos acontecimentos que se desen- 


rolam no tempo. Simultaneamente, encontram-se precisados | 


o papel e a significação metodológica dos tipos ideais. 


Em hipótese alguma WEBER Os concebe como fins do 


conhecimento, no sentido em que deveriam resumir ou con- 
ter a realidade e formar um sistema completo da ciência. 


Não passam de instrumentos, de meios eurísticos destinados | 


a dar uma univocidade significativa ao objeto da pesquisa. 
Mais precisamente ainda, constituem práticas puramente 


experimentais que o sábio cria voluntária e arbitrariamen- | 


te, segundo as necessidades da investigação, e que ele aban- 
dona da mesma maneira se não prestam o serviço esperado. 
Seu valor se deixa, pois, determinar unicamente por sua 
eficácia e sua fecundidade na pesquisa. Se não existirem 
ou estiverem extintas, é lícito ao sociólogo construir outros 
tipos ideais mais apropriados. Em si mesmos, não são, pois, 
verdadeiros nem falsos; porém, como todo instrumento 
técnico, são úteis ou inúteis. Todas estas observações se 
ligam à idéia que WEBER faz da ciência. Como é uma pes- 
quisa indefinida, os conceitos devem ficar sempre supe- 
rados, pois o conhecimento só progride em virtude exata- 
mente dessa superação. Daí a necessidade de elaborar tipos 
ideais sempre novos, não somente porque “o fluxo eterna- 
mente móvel da civilização levanta problemas sempre 
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novos”, mas também porque a humanidade não cessa de 
thulnpar, a partir de outros pontos de vista, a realidade que: 
ein acredita conhecer. Esta perpétua juventude da ciência. 
finpoc justamente ao sábio o cuidado e o rigor. 


“Justamente por ser o conteúdo dos conceitos históricos 


necessariamente variável, é que é indispensável formulá-los sempro 
com maior precisão. Exigir-se-á apenas uma coisa: a necessi ade 
de manter com precaução seu caráter de tipo ideal no momento 
de os utilizar e não confundir o tipo ideal com a história. Como, 
por causa da variação inevitável. das idéias de valor diretivas, 
não poderia haver conceitos históricos verdadeiramente definitivos, 
suscetíveis de serem considerados como o fim último e geral do 
saber, admitir-se-á que, tendo-se construído conceitos rigorosos é 
univocos sob o ponto de vista singular que orienta o traba o, 
poder-se-á claramente tomar consciência dos limites de sua vali- 


dade.” é 


Conforme a necessidade, o sábio poderá construir dife- 
rentes tipos ideais de um mesmo fenômeno e precisamente 
o número que lhe parecer necessário para compreendê-lo 
enda vez melhor a partir de todos os pontos de vista pos- 
síveis. Poderá criar um tipo ideal do cristianismo ou tomar 
ssa noção como um conceito genér: 9, para construir, se- 
gundo o interesse da sua pesquisa, tipos ideais do cristia- 
nismo primitivo, de cristianismo medieval, do cristianismo 
Jesuítico, anglicano, católico ou protestante, mas, amplifi- 
cundo tal traço caracte stico ao invés de outro (a caridade 
na fé ou a organização jurídica das igrejas, ou então as 
estruturas sociais), nada o impede e elaborar várias cons- 
truções de tipos ideais do desenvolvimento do cristianismo 
em geral ou de uma de suas formas históricas. Efetivamen- 
te, WEBER não rejeita a possibilidade de elaborar tipos 
ideais de uma evolução. Nenhuma destas construções se 
pareceria com a outra, nem se deixaria observar na reali- 
dade empírica, porém cada uma poderia pretender com 
justa razão representar a “idéia” do cristianismo, des e 
que selecionou, na realidade, traços característicos signifi- 
cativos por sua singularidade. Por conseguinte, assim como 
existe uma variedade extrema de pontos de vista possíveis 
orientando a relação com os valores, pode-se igualmente 
apelar para os princípios mais variados a fim de selecionar 
as relações típicas capazes de formar um quadro de pens 
mento homogêneo. Isso se explica facilmente: “como nosso 
conhecimento da realidade infinita é necessariamente par- 


6 Essais sur la théorie de la science, pág. 205. 
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Hp 


cial e fragmentária, ele não pode igualmente ser senão ! 


aproximativo. A multiplicidade dos tipos ideais não tem 


por objeto senão tornar esta aproximação tão precisa, tão | 


circunstanciada e tão clara quanto possível. 


O verdadeiro papel do tipo ideal é, pois, ser um fator: 


de inteligibilidade, nos dois níveis da pesquisa e da expo- 


sição. Tomemos o primeiro aspecto. A construção de tipo | 


ideal permite formar julgamentos de imputação causal, não 


pelo fato de reivindicar a qualidade de uma hipótese, mas | 


sim porque guia a elaboração das hipóteses, com base 
numa imaginação nutrida da experiência e disciplinada por 
um método rigoroso. Aí está um ponto essencial. Com 
efeito, a utopia racional permite determinar a singularidade 
de um desenvolvimento, de uma doutrina e de uma situa- 
ção, indicando, em cada caso particular, até que ponto 
a realidade se afasta do quadro de pensamento homogê- 


neo e irreal. O tipo ideal serve por assim dizer de instru- | 


mento de medida. Suponhamos que se queira estudar 


o artesanato da Idade Média. Construir-se-á um tipo ideal | 


com base nos traços característicos e típicos da organização 
artesanal. Comparar-se-á em seguida a realidade empírica, 
de sorte que se possa determinar se a sociedade medieval 
era ou não puramente artesanal ou se, ao contrário, ele- 
mentos de uma outra forma econômica (por exemplo, capi- 
talista) já não se revelavam lá. Nessas condições, será mais 


fácil instruir a imputação causal. Na mesma ordem de. 
idéias, a construção do tipo ideal da economia urbana | 


na ídade Média permitirá precisar até que ponto uma deter- 
minada cidade obedecia a este regime econômico, ou vivia 
sob princípios de um regime mais antigo, ou ao contrário 
anunciava uma nova organização. 

A irrealidade do tipo ideal lhe dá a significação de um 
conceito limitado, que permite medir o desenvolvimento 
real e esclarecer a vida empírica quanto a seus elementos 
mais importantes. 

No plano da exposição, ele não pretende absolutamente 
reproduzir a realidade, mas sim dotar a descrição de meios 
de expressões unívocos e precisos. Em geral, o historiador 
e o sociólogo que renunciam às construções de tipos ideais, 
sob pretexto de serem inúteis ou pesadas, as empregam 
mesmo assim, embora inconscientemente e sem qualquer 
elaboração lógica, de maneira que lhes acontece fazerem 
passar seus julgamentos de valor por ciência, ou ficarem 
enterrados na esfera do que é puramente sentido. Que são, 
pois, os térmos gerais de cristianismo, feudalismo, chefe 
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elo empresa, valor — ou para empregar um conceito mais 
moderno: sociedade industrial — senao tipos ideais? Nada 
Iinpede O sociólogo de proceder por sugestão, mas assim 
ugindo não deve pensar que está realizando obra científica. 

WEBER tinha períteita consciência aas falhas de sua 
(teoria, da qual, alias, só fez traçar as lnnas mestras, sem 
entrar no detalhe de todas as implicações metodológicas. 
Muitas vezes o condenaram. Da imensa literatura consa- 
urnda à sua obra, a maior parte se ocupa, aliás, de sua 
teoria do conhecimento e particularmente do tipo ideal, 
muitas vezes sob a forma de uma crítica negativa. De fato, 
eli insiste assim indiretamente na questão levantada por 
Wiser. Ele respondeu antecipadamente a seus eventuais 
cunsores, convidando-os a meditar sobre as proposições, 
“"onquanto não estiverem em condições de substituí-las por 
ulgo melhor”.” 


5. Possibilidade objetiva e causa adequada 


O tipo ideal comanda, enfim, a teoria da possibilidade 
objetiva e da causa adequada. WEBER explicou principal- 
mente estas duas categorias em seus Estudos Críticos, isto 
o, no ensaio que dedicou à metodologia da História. Exi- 
miu-se de refazer a teoria delas para os seus trabalhos 
sociológicos, em que se contenta em aplicá-las aos diversos 
conceitos sociológicos importantes, como o da atividade 
rncional por finalidade. Seguiremos aqui o mesmo caminho 
« procederemos da análise do método da História para o da 
Sociologia. 

A categoria de possibilidade objetiva situa sob outra 
turma o problema da imputação causal. Querer explicar um 
mcontecimento histórico enquadrando-o sob uma lei geral, 


7 Wissenschaftslcehre, pág. 196. Pode-se considerar esta tentativa 
do Weber como a mais coerente e a mais lúcida de todas as que se 
propuseram a dar maior rigor aos conceitos das ciências humanas. 
(Certamente, acaba ela numa dispersão dos pontos de vista e das aná- 
lises, em detrimento de um sistema da ciência. A questão é saber se 
o sistema da ciência deve chegar a possibilitar a obtenção de resultados 
vílidos. Com efeito, o método de tipo ideal tem a vantagem de salva- 
gunrdar no rigor conceitual a unidade e a originalidade de um conjunto 
histórico, cada vez que a curiosidade nos leva a estudá-lo em sua singu- 
Inridade. Assim compreendida, a teoria do tipo ideal pode servir de 
basc a uma reflexão mais avançada sobre o método histórico, em opo- 
rição às críticas puramente negativas, que não chegam nunca a superar 
nuu negatividade. 
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é desvirtuar a Historia, que é formada de uma sucessão de 
acontecimentos singulares. O único método compatível 
é o método individualizante, que vincula um fato singular a | 
causas singulares ou a um conjunto singular que WEBER | 
denomina uma constelação. Embora todos os elementos | 
dessa constelação intervenham na produção de um aconte- | 
cimento, não adquirem todos eles a mesma importância aos 
olhos do historiador. Este faz uma seleção, de sorte que 
nos vemos diante do problema: como determinar o peso 
de uma causa? Para responder a esta pergunta, WEBER 
toma alguns julgamentos nas obras de um dos melhores | 
historiadores alemães deste século, EDUARDO MEYER. Este 
declara, por exemplo, que a vitória de MARATONA foi de 
grande alcance histórico para o futuro da cultura grega; 
que a guerra, de 1856 contra a Austria foi a consegiiência 
de uma decisão de BISMARCK; mas que, no entanto, os tiros 
que, na noite de março de 1848, deflagraram a revolução 
erlim, não foram determinantes, pois o clima na capi- 

tal prussiana era tal, naquele momento, que qualquer inci- 
dente podia provocar a desordem. Estes julgamentos e. 
outros análogos, que se encontram em todas as obras de 
historiadores, atribuem, portanto, a certas causas, mais im- 
portância do que a outras. O problema que WEBER levanta | 
é o seguinte: qual a operação lógica que permite ao histo- 
riador introduzir uma desigualdade significativa entre os 
antecedentes do objeto que ele se propõe a analisar? : 
Para atribuir importância à batalha de MARATONA e de | 
SADOVA, como aos tiros em Berlim, o historiador formula | 
implicitamente pelo menos, a pergunta: que teria aconteci- 
do se os persas tivessem vencido ou se BISMARCK não | 
tivesse tomado aquela decisão, ou ainda, se os tiros não 
tivessem sido disparados? Afinal de contas esta pergunta 
é análoga à do criminologista ou do juiz que indaga a si 
mesmo sob que condição pode afirmar que um indivíduo 
é responsável por seus atos, salvo que, diferentemente do 
historiador, o juiz pretende, além do mais, avaliar a culpa- 
bilidade, para aplicar uma pena, se for o caso. Conside- 
rando as coisas mais de perto, vê-se que o historiador isola 
em pensamento uma causa (a vitória de MARATONA, a deci- 
são de BISMARCK e os tiros), que ele elimina por abstração q 
da constelação dos antecedentes, ou a coloca fora de cir- 
culação, para indagar a si mesmo se o curso dos aconteci- 
mentos teria sido o mesmo ou diferente sem ela. Se não 
tivessem sido disparados os tiros, MEYER admite que mes- 
mo assim, a revolução teria ocorrido, sendo, portanto, de 


56 


pouca importância essa causa. No entanto, no caso da vitó- 
ria persa, e se BISMARCK não tivesse tomado sua decisão, 
vonsidera ele que o futuro teria sido outro, sendo, por 
vonseguinte, essas causas, determinantes. Mais exatamente 
ninda, fazendo O historiador essa abstração, constrói um 
curso possível das coisas, para determinar as causas reais 
ou suficientes. “Para determinar as relações causais reais, 
diz WEBER, construímos causas irreais”.* Em suma, com 
base nos conhecimentos e nas fontes que possui, o histo- 
rindor imagina uma evolução possível, por eliminação de 
uma causa, para poder determinar sua significação e im- 
portância no futuro efetivo da História. 

Em que é essa possibilidade objetiva? Tomemos o exem- 
plo da batalha de MARATONA. Ela decidiu entre duas possi- 
bilidades. De um lado, a vitória grega, que teve lugar e de- 
terminou, portanto, o curso histórico real, cujas conseqiiên- 
elas foram a independência helênica, o desenvolvimento de 
um espírito livre, voltado para Os bens deste mundo, O es- 
plendor de uma cultura orientada no sentido da ciência, 
«dn filosofia e de todas as espécies de valores outros, cha- 
mados “humanistas”, dos quais continuamos a nos ali- 
mentar. De outro lado, a vitória persa. Ora, segundo o que 
snbemos pela história da política persa nos países conquis- 
indos, por exemplo, pela atitude para com O povo judeu, 
é possível que o rei persa tivesse executado igualmente na 
Crécia uma política que utilizasse à religião autóctone como 
instrumento de domínio. Há, pois, grandes possibilidades 
de que ele tivesse promovido na Grécia uma cultura teocrá- 
tico-religiosa cujos fundamentos teriam sido os mistérios 
o os oráculos. A possibilidade de semelhante fato é obje- 
tiva, pois nossas suposições têm por base O conhecimento 
do sentido geral da política persa em país conquistado, 
e também a presença de elementos teocrático-religiosos na 
Grécia. A objetividade se fundamenta, pois, em nosso saber 
positivo das condições existentes na Grécia e em nosso 
unber nomológico, apoiado nas regras gerais da experiência. 
Não é uma visão arbitrária do espírito, uma hipótese gra- 
tuita, mas sim uma suposição racional, que se deixa justi- 
ficar por certo número de elementos conhecidos. 

Como o tipo ideal, a possibilidade objetiva constrói um 
“quadro imaginário”, uma utopia, ou melhor, uma ucronia,. 
exceto que em vez de acentuar traços característicos, ela 
faz abstração, pelo pensamento, de um ou vários elementos 


8 Essais sur la théorie de la science, pág. 319. 
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da realidade, para indagar o que teria podido acontecer né 


caso considerado. Como se trata de um julgamento funda 


dição assim modificada, ou suprimida, na constelação dog 


“Na : : 
Não temos necessidade de precisar o que teria acontecido; 


basta-nos saber que as coisas teriam sido outras”. 9 


Assim fica precisada a natureza da causalidade nas 


ciências humanas, que procedem pelo método histórico: ela! 


é de ordem probabilística. E isso não somente por causa 


da imperfeição de nosso saber, devida muitas vezes à pre, 
car edade das fontes, mas também em virtude da multiplici.| 
ade dos antecedentes, dos quais não nos podemos dar. 


conta, de sorte que somos obrigados a construir um curso 


Imaginário das coisas para definir os que parecem mais: 


importantes. Além disso, por mais completo que possa ser 


POSSO saber, o inevitável momento subjetivo da seleção bas- | 
taria para introduzir a probabilidade. Apesar do caráter: 
apodítico de suas proposições, não há e jamais haverá ma- ' 


temática sem os matemáticos; uma História, sem historia- 


dores que a escrevem e formulem incessantes indagações 


novas para o futuro é igualmente impossível. 


O grau de probabilidade que resulta de uma construção | 


“objetivamente possível é variável. Malgrado o clima insurre- 


conal que reinava em Berlim em 1848, nenhum historiador | 
pode dizer com certeza que a revolução teria acontecido, : 


9 . . 
pág. ne ARON, La sociologie allemande contemporaine, Paris, 1950, 
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é fMernmo sem os tiros de fuzil. Isso quer dizer que, embora 
é» f) grau de possibilidade objetiva em favor de um curso de 
Aeontccimentos diferente do que teve lugar seja fraco se 


ahutrairmos aqueles dois tiros de fuzil, não se poderia, 


=» uircianto, dizer que sua significação tenha sido absoluta- 
à Qiente nula. Inversamente, embora o grau de possibilidade 
É ehjrvtiva de um desenvolvimento teocrático-religioso da civi- 
luncho grega em caso de vitória persa tivesse sido muito 


tando, não se poderia dizer que essa evolução seria abso- 
uinmente inevitável. O papel da categoria de possibilidade 


ebjetiva não é, pois, formar julgamentos de necessidade, 


fnus sim pesar a significação das diversas causas de um 


fvontecimento. Quando a probabilidade, resultante de uma 
sonstrução objetivamente possível, é muito grande, WEBER 


anpgCre que se fale de uma causalidade adequada; e quando 


en é fraca, de causalidade acidental. Assim, a evolução 


teocrática na Grécia teria sido, não a consegiiência neces- 
aárin, mas sim adequada, da vitória persa. No entanto, os 
tiros de fuzil diante do castelo de Berlim em 1848 perten- 


vem à ordem das causas acidentais, desde que se admita 


aque a atmosfera geral era favorável à insurreição. A recusa 
el" WEBER em aplicar a palavra “necessário”, para substi- 
tuíla por adequado, se explica por sua preocupação de 
sustentar para o devir seu caráter irracional, uma vez que 
ele nunca tem outra significação além da que lhe atribuímos. 
lle se opõe dessa forma a uma concepção naturalista e 
puramente determinista da História, preservando a validade 
de uma explicação causal. Em suma, a História não é racio- 
nnl em si mesma, mas o historiador consegue racionalizá-la 
rintivamente, o que significa que, na medida em que ele 
vonsegue formular julgamentos objetivos de ordem proba- 
bilística sob a forma de uma relação adequada entre a causa 
e o efeito, é possível um conhecimento científico da His- 
tória, apesar do encontro de irregularidades devidas ao 
uceaso ou aos acidentes e à interverrão da vontade Numana. 
Não existe obstáculo lógico para uma ciência Go singular. 

Conquanto a História se ocupe de atos smeulares da 
vontade, ou de decisões, e que a Sociologia se esforce por 
estabelecer regras gerais, seguem as duas em certes nontos 
um método comum, por tratarem ambas da atividade hu- 
mana. Com efeito, para WEBER não há diferenca de natureza 
entre uma atividade individual e uma atividade sorial ou 
coletiva. O desenvolvimento da cultura helânica. vor exem- 
plo, embora constituindo um acontecimento singular, não 
“ obra de um único ser, mas de uma sociedade. "onde se 
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eventualmente transformar em problemas consideraçõé 
que passam como evidentes aos olhos da quase total 
dade dos juristas. Combateu ele, no mesmo sentido, seu 
colegas que se recusavam a confiar uma cátedra univers 
tária a socialistas e a marxistas. O que ele não admiti 
era que se apresentassem como verdades científicas cof 
vicções pessoais e subjetivas sob o hábil subterfúgio q 
confunde, com uma pretensa boa-fé, as observações empi 
camente constatáveis ou cientificamente controláveis e q 


contestáveis e arbitrários. Para evitar qualquer equívocg 
WEBER distingue dois planos: o da pedagogia e o da pes 
quisa. 


de cátedra. Aliás, a questão foge a qualquer discussão cien 
tífica e não poderia por isso ser resolvida definitivamente 
pois depende, ela própria, de uma avaliação, particular 
mente da política do ensino que cada país resolve seguir! 
Entretanto, num século em que triunfa a especialização 
universitária correlativamente à liberdade de opinião, nãq 
se compreende que um sábio sinta a necessidade dg 
inculcar nos estudantes, além da matéria especial que q 
objeto de seu ensino, uma concepção do mundo. Não exis 
tem especialidades revestidas da qualidade de profecias 
professorais. Além disso, se inicialmente esta maneira dé 
juntar num mesmo embrulho a análise rigorosa e o julg 
mento de valor pessoal permite ao professor obter u 


dignidade pessoal, o professor deveria, em sua qualidade 
de professor, dar cumprimento à sua tarefa pedagógica em 
vez de fazer as vezes de reformador cultural sem meios; 
práticos, ou de se atribuir qualidades de chefe de Estado 
a quem falta o essencial: a coletividade estatal a organizar; 
Fazer exibição, a propósito de tudo e de nada, de suas 
impressões pessoais, muitas vezes insípidas, é dar provai 
de mau gosto. Ninguém manifesta absolutamente sua per» 
sonalidade apresentando com ostentação sua nota pessoal, 
mas unicamente pela qualidade de seu trabalho e de suas 
atitudes. É desconhecer o sentido da instituição universitá-l 
ria utilizar uma sala de aula como uma arena pública. Lá 
o estudante é levado a manter silêncio; seria, pois, faltar 
ao respeito e à lealdade para com ele tentar impingir-lhe, ao: 
abrigo de qualquer contradição, uma convicção que ele não! 
partilha. A simples honestidade exige do professor que quer: 
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| propagar seus ideais, que use os melos que estão à dispo- 


aício de qualquer cidadão: a reunião pública onde a A 
trulição é possível, bem como à adesão a uma organização 
ou 1 um círculo orientados para à propaganda, a imprensa, 
y ensaio literários e político, a passeata nas ruas etc. 

A essas reflexões de ordem ética WEBER acrescenta 
qutras que pertencem antes a sociologia da ong a 
1 professor deve evitar ostentações em nome de Es ans 
quo lhe são pessoais, convém igualmente que se abs Fa 
de se pronunciar sobre questões que as autoridades constt- 
tuídas o estimulam a tratar. Vale ainda observar na Ea 
à só o poder que procura influenciar à universidade, a 
que certos professores Se fazem, consciente ou inconscien sa 
mente, intérpretes de grupos de pressão e de interesses a 
toda espécie. Seja como for, desde que se ara s 
(dv aula como o lugar onde se podem debaier pro dis 
Wivológicos e práticos, é preciso conceder sem E 
40es o mesmo direito às opiniões contrárias. A da a E 
nho é privilégio de nenhuma doutrina especial. Vê-se a 
mente a que chega a liberdade absoluta de se fazer E = 
gudo de ideais práticos: à desqualificação do tral a = 
puramente profissional, de sorte que a própria ap a 
professor perde todo seu crédito. E preciso, todavia, c E 
preender bem o que WEBER entende por neutralidade axioló- 
gica, do ponto de vista pedagógico: ela inteiramente 


e 
estranha à atitude temerosa do ser que se recusa a ter 


uma opinião ou a expressá-la por medo, por hipocrisia ou 
por receio de prejudicar sua carreira. Também aí é preciso 
anber assumir a responsabilidade de seus atos e adquirir 
nuticiente domínio de si mesmo para afirmar a indepen- 
tlência de seu ensino. Esta independência só € possível, 
entretanto, se ele não for o instrumento, nem O zelador, 
de influências externas à universidade, de qualquer natu- 
reza, sentido ou generosidade ética. 

Aos olhos de WEBER, a linha de conduta de um pro- 
fessor deveria ser a seguinte: cumprir com simplicidade 
n sua tarefa, subtraindo sua pessoa, para servir apenas à 
cnusa do ensino; não ignorar, quando da exposição dos 
problemas de sua disciplina, os fatos desagradáveis e sobre- 
tudo os que poderiam vir a sêlo em face de sua posição 
pessoal, e fazer a distinção entre a constatação empírica 
o os julgamentos de valor, entre a pesquisa ea convicção 
particular. A lucidez é, portanto, a virtude essencial de uma 
lição universitária. Quando um mestre faz uma exposição 
de economia política, de sociologia ou de politicologia, não 
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deve procurar qual a posição moral mais justa nem con: 
feccionar um ramalhete multicor dos valores culturais que: 


lhe parecem mais consoladores: sua função é ficar a serviço 
da disciplina que ministra. Se não puder deixar de fazer 


avaliações, que tenha pelo menos a coragem e a probidade | 


de dizer a seus alunos o que, em sua aula, se apoia no puro 
raciocínio lógico ou na explicação empírica e o que se apoia 


em suas apreciações pessoais e em suas crenças subjetivas. 
Isso implica em estar ele próprio em condições de tomar | 
consciência da heterogeneidade entre a esfera da ciência 


e a da convicção. Se o professor se sujeitar a isso, não há 


objeção à liberdade de fazer avaliações ou de professar. 


ex cathedra uma concepção do mundo fundamentada na 


ética ou na cultura em geral. De qualquer maneira, este | 


método pode mesmo conduzir a uma problemática insuspei- 
tada. Em qualquer circunstância, nenhum professor pode- 


ria prescrever a um outro o caminho a seguir, uma vez que, | 


como já vimos, a neutralidade axiológica no campo da 
pedagogia depende, também ela, de uma avaliação. 


Não é o que acontece no campo da pesquisa. Essencial- 


mente, a ciência é refratária aos julgamentos de valor. Ela 


não quer agir por força de convicções pessoais, mas, sim, | 


mostrar que suas proposições se impõem a todos os que 
querem a verdade. 


“Com efeito, é verdade e continua a sê-lo que na esfera das | 
ciências sociais uma demonstração científica, metodicamente cor- ; 


reta, que pretende ter atingido seu fim, deve poder ser reconhecida 
como exata igualmente por um chinês, ou, mais precisamente, 


deve ter esse objetivo, embora não seja talvez possível realizá-lo ' 


plenamente, em virtude de uma insuficiência de ordem material, 
Assim também, é verdade que a análise de um ideal destinado 


a desvendar seu conteúdo e seus axiomas últimos, bem como a 


explicação das consegiiências que daí decorrem lógica e pratica- 
mente quando se deve considerar que a busca foi coroada de êxito, 
devem igualmente ser válidas para um chinês — embora ele possa 
não entender nada de nossos imperativos éticos e até mesmo re- 
jeitar (o que por certo ele fará muitas vezes) o próprio ideal e 
as avaliações concretas decorrentes, sem qualquer contestação ao 
valor científico da análise teórica”, 10 


Isso quer dizer que no campo da pesquisa a distinção 
entre a ciência e convicção corresponde a uma necessidade 
lógica, de sorte que se comete um pecado contra o espírito 
da ciência, desvirtuando-a em posições subjetivas. Mesmo 


10 Essais sur la théorie de la science, págs. 131-132. 
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uuo seja difícii fazer a separação entre a constatação empi- 
rico e a avaliação prática, ela é obrigatória em virtude dos 
pressupostos da ciência, senão deixa-se de ser sábio. 

Certamente, nada proíbe ao sociólogo que tome por 
objeto de suas pesquisas as opiniões diversas dos indiví- 
duos sôbre uma determinada questão, porém não está mais 
fazendo ciência quando emite outra opinião sobre essas 
opiniões. Seu papel é interpretar, analisar, expor uma situa- 
cão com todos os recursos do método clentítico, e não 
apresentar seu parecer pessoal, ou aprovar um gênero de 
opinião e desaprovar os outros. Não é, pois, vedado a ciên- 
cia estudar avaliações, desde que por sua vez não avalie. 
!m suma, um sábio não deve ser naturalista ou espiritua- 
lista, nem mesmo cientista. Se topa com fatos “que não 
pode explicar com os meios atuais da investigação cienti- 
tica, não lhe cabe negá-los em nome de uma concepção 
subjetiva da ciência, ignorá-los ou relegá-los a espera da 
superstição, mas sim reconhecer simplesmente que não 
pode explicá-los. Ao contrário da axiologia, a ciência não 
carece de apologética. Quando ela envereda pelo terreno 
da justificação ética, ou da exaltação cultural, não aumenta 
em nada sua validade objetiva. Ao contrário, ela apenas 
se arrisca a deturpações quanto ao seu próprio sentido 
Cc ao da ética. Consegiientemente, enquanto se ficar nos 
limites estritos da ciência, é preciso banir todas as con- 
cepções do mundo, inclusive as que pretendem fundamen- 
tur-se em base científica. Tudo o que o sábio pode oferecer 
ao homem de ação é indicar-lhe, uma vez fixada a meta, 
quais os meios mais apropriados para atingila, quais as 
cventuais consequências de seu empreendimento, O que lhe 
pode custar, portanto, a realização do fim desejado. Pode 
vinda ajudá-lo a compreender a importância de seu pro- 
jeto, a tomar consciência das circunstâncias e das condi- 
ções de sua ação, colocá-lo em guarda contra os valores 
com os quais ele se arrisca a entrar em conflito. Em hipó- 
tese alguma pode dobrar a vontade ao ponto de uma de- 
cisão. Isso cabe à escolha e não ao conhecimento teórico. 
Enfim, a ciência pode dizernos o que podemos e, confor- 
me Oo caso, o que queremos fazer; de modo algum, porém, 
o que devemos fazer. o 

Em resumo, se a neutralidade axiológica permanece um 
problema no campo da pedagogia, que cada professor pode 
resolver a seu modo, pode-se impor com uma necessidade 
lógica no campo da pesquisa, sob pena de desvirtuar a ciên- 
cia. Cabe ao médico encontrar os melhores remédios ou 
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o melhor tratamento para curar um doente; não é atri 


buição sua pronunciar-se sobre o valor da vida e dizer, por) 
exemplo, se ela vale ou não a pena ser vivida. Com efeito, | 
esta questão faz intervirem outros pontos de vista que não! 


os simplesmente médicos ou científicos. O probleina do 


historiador da arte é estudar as obras, sua gênese, a evolu| 
ção dos movimentos artísticos, e não dar uma resposta 
à pergunta: deve-se ou não fazer arte? O sociólogo tem/ 


por tarefa analisar as estruturas da sociedade, a natu 


reza das convenções, do direito, da política e da economia, | 
e não fazer as vezes de reformador social ou decretar: 
qual a sociedade melhor. É verdade, observa WEBER, que 
certos sábios e alguns espíritos simplórios que ocupam! 
cátedras universitárias continuam animados de otimismo. 


ingênuo, que lhes faz acreditar que poderão descobrir 
o caminho da felicidade individual e social. Para fazer 
justiça a tal esperança, basta ler a passagem em que 
NIETZSCHE julga os últimos homens que descobriram a feli- 


cidade. Pode-se sempre perguntar à ciência: Que devemos | 
fazer? Como devemos viver? Não dará nenhuma resposta, | 
porque ela é teoria. Esta resposta cada um deve procurar | 


em si mesmo, de acordo com seu gênio ou sua fraqueza. 
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CAPÍTULO III 


A SOCIOLOGIA COMPREENSIVA 


1. A noção de sociologia compreensiva 


A definição que comumente se dá da Sociologia é a 
seguinte: é a ciência dos fatos sociais. As dificuldades 
começam e as divergências e confusões se produzem quan- 
do se trata de precisar a noção de fato social. Afora algu 
mas tentativas para captar seu conteúdo (que é de natureza 
coletiva e implica um imperativo exterior), contentamo-nos 
na maioria das vezes com o processo enumerativo, e deno- 
minamos fatos sociais o conjunto das estruturas da socie- 
dade, das instituições, dos costumes, das crenças coleti- 
vas etc. Assim compreendida, a Sociologia se torna uma 
disciplina essencialmente formal. Estudam-se profundamen- 
te o crime, o direito, o costume e eventualmente sua evolu: 
ção, de acordo com as sociedades e através das idades da 
Humanidade, desde as sociedades primitivas até às contem- 
porâneas. Mais cheia de sutilezas é a posição de DURKHEIM. 
Ele divide a Sociologia em duas partes principais: de um 
lado, a morfologia social, que tem por fim descrever as 
estruturas com base em seu condicionamento geográfico, 
ecológico, demográfico, econômico etc. e de outro lado, 
a fisiologia social, cujo objetivo é o estudo do funciona- 
mento dessas estruturas, para descobrir as leis de sua 
evolução. Apesar de tudo, tem-se a impressão de que a seu 
ver os fatos sociais se desenvolvem por si sós, como se 
obedecessem a uma dinâmica interna, fora da participação 
do homem. No máximo evoca ele aqui e ali uma ação ou 
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uma relação recíproca que ele tem bastante cuidado de não 
precisar de maneira diferente. 

A originalidade de WEBER é não ter ele cortado as 
estruturas e instituições sociais da atividade multiforme 
do homem, que é ao mesmo tempo o seu obreiro e o 
dono de suas significações. Encontramos no centro de sua 
sociologia a noção de atividade social (soziales Handeln), 
não avaliar ou apreciar as estruturas no sentido em que 
podem ser boas ou más, oportunas ou inoportunas, porém 
para compreender o mais objetivamente possível como os 
homens avaliam e apreciam, utilizam, criam e destroem 
as diversas relações sociais. Ele procura, pois, captar con- 
cretamente o homem que vive no seio da sociedade. Não 
nega absolutamente o valor dos estudos puramente estáti- 
cos e descritivos dos diversos agrupamentos sociais, por 
exemplo, as categorias de sociedade e de comunidade elabo- 
radas por TÔNNIES, mas acrescenta a elas uma análise esta- 
tística destinada a compreender como os homens vivem 
em média todas essas estruturas. O vocabulário que ele 
emprega já é suficientemente significativo. O que lhe inte- 
ressa, é como o homem se comporta na comunidade e na 
sociedade, como forma essas relações e as transforma. 
Também, em vez de termos como Geselischaft e Gemein- 
schaft, ele emprega Vergeselischajtung (socialização) e Ver- 
gemeinschaftung (comunalização). Contentar-se como estu- 
dar a evolução de uma instituição unicamente no aspecto 
exterior, independentemente do que ela vem a ser pela 
ação do homem, é fugir a um aspecto capital da vida 
social. Efetivamente, o desenvolvimento de uma relação so- 
cial se explica igualmente pelas intenções que nela põe 
o ser humano, os interesses que nela encontra e o sentido 
diferente que ele lhe atribui no curso do tempo. Daí 
a importância que WEBER dá à relatividade significativa 
(sinnhajte Bezogenheit), que permite compreender, além 
da evolução objetiva, o sentido a que o homem visa de 
cada vez, subjetivamente, no curso de seu comportamento 
social. Tomemos o exemplo de uma lei. . 


“Enquanto, diz WEBER, se discute a elaboração de uma nova 
lei ou um novo parágrafo dos estatutos de uma associação, as 
pessoas particularmente interessadas no assunto examinam comu- 
mente em minúcias o sentido visado realmente pelo novo regula- 
mento. Uma vez que a lei se torna familiar, pode acontecer que 
no sentido original, a que seus autores haviam visado de modo 
mais ou menos unívoco, caia no esquecimento ou desapareça em 
consegiiência de uma alteração de significado, de maneira que só 
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a ínfima parcela dos juízes e advogados pode penetrar realmente 
na finalidade para a qual aquelas normas jurídicas embaralhadas 
tinham sido antes elaboradas e emitidas. O público por sua vez 
nada sabe da razão de ser nem da validade empírica das normas 
jurídicas e, por conseguinte, das oportunidades que delas decorrem, 
mas conhece apenas o que lhe é indispensável para evitar as 
transgressões mais chocantes”. 1 


Talvez mesmo ninguém conheça muitas vezes a vali- 
dade de uma lei, a interpretação que em média se lhe dá, 
e o imperativo que lhe é implícito, melhor do que quem 
tem a intenção de violá-la. 

O objetivo de WEBER aparece dessa forma claramente. 
Em momento algum rejeita ele a concepção geral que se 
tem da sociologia, a saber, que se trata de uma disciplina 
cujo objetivo é elaborar relações gerais e fornecer um 
saber nomológico. Ele próprio enveredou por esse caminho: 
ao construir os tipos ideais do agrupamento, da institui- 
ção, do domínio, do direito, da burocracia, ou ao estabe- 
lecer estatisticamente segundo as regras gerais da experiên- 
cia, o sentido a que os homens visam em média ao se 
dobrarem a uma relação social. Apenas, conforme vimos 
no capítulo precedente, ele se recusa a limitar a sociologia 
a esse único aspecto. Qualquer ciência pode proceder, se- 
gundo as necessidades de sua pesquisa, pelo método gene- 
ralizante ou pelo método individualizante. Desde que o exa- 
me científico do problema permaneça sempre aberto e não 
feche questão em nome de preconceitos e de prescrições 
filosóficas a priori, não há motivo para que a sociologia 
despreze por parti pris o singular. A explicação pelas leis 
gerais e a compreensão do individual são igualmente legí- 
timas, e uma não pode prevalecer sobre a outra. E mais 
ainda, são duas medidas solidárias e complementares, 
ambas indispensáveis, desde que tentemos dominar, na 
medida do possível, a diversidade infinita do devir e da 
realidade social. É, ao contrário, um erro vedar à socio- 
logia certos meios de investigação capazes de enriquecer 
nosso saber. Por conseguinte, quando WEBER emprega a 
denominação de sociologia compreensiva, não tem absoluta- 
mente a intenção de privilegiar a compreensão relativa- 
mente à explicação, nem tampouco de condenar as outras 
orientações da sociologia, mas pretende apenas marcar suas 
insuficiências, por vezes deliberadas, e acentuar a estreiteza 


1 Essais sur la théorie de la science, págs. 395-396. 
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de certos pontos de vista. Ela é compreensiva no sentido 
em que abre novas perspectivas à sociologia tradicional. 

Se uma limitação existe a introduzir, é de ordem intei- 
ramente diferente. Certa tendência imperialista gostaria de 
anexar à sociologia disciplinas como a geografia (humana), 
a demografia, a etnologia e a etnografia e, de modo 
geral, o estudo das civilizações. Semelhante pretensão é 
insustentável, pois essas disciplinas constituem ciências 
autônomas, cada uma com objetivo próprio de pesquisa. 
É tão ridícula quanto a eventual tentativa de fazer da 
economia um ramo da biologia vegetal ou da geologia, 
porque ela se interessa pelos recursos vegetais e minerais 
de um país, ou inversamente, de subordinar pelas mesmas 
razões a biologia e a geologia à economia. Isso não quer 
dizer que a sociologia deve guardar distância em relação 
as pesquisas de ordem demográfica, geográfica ou etno- 
lógica. Ao contrário! Ela leva em conta o número dos 
nascimentos e dos Óbitos ou as características raciais, da 
mesma maneira que os fenômenos de hereditariedade, 
as observações psicanalíticas, os resultados da climatolô- 
gia ou da ciência jurídica. Todos esses elementos ela consi- 
dera como problemas a resolver por outras ciências e não 
apenas pelos meios do método sociológico. Vê neles, pois, 
puros dados, isto é, condições e circunstâncias do desenro- 
lar da atividade social, desde que entrem na explicação do 
comportamento significativo dos homens uns em relação 
aos outros. Acontece o mesmo com os objetos artificiais. 
Uma máquina qualquer não terá interesse em si mesma para 
a sociologia, mas unicamente pelas eventuais modificações 
significativas que ela introduzir nos agrupamentos humanos. 
Suponhamos que um sábio descubra que certo índice freno- 
lógico determina uma aptidão maior ao exercício da auto- 
ridade. Em si mesma esta descoberta não teria nada de 
sociológico, mas unicamente na medida em que esses 
homens especiais poderiam influenciar as relações sociais 
e transformar as relações significativas entre o inferior e o 
superior. 

Respeitando a autonomia de cada ciência, cada qual 
explorando um setor determinado da realidade em virtude 
de um ponto de vista específico, WEBER insiste na interação 
inevitável entre todas as disciplinas. Não é difícil de com- 
preender isso. A sociedade não é um essencial em si mesma, 
mas se constitui de toda espécie de redes de relações, de 
intercâmbios e de conflitos provenientes das diversas orien- 
tações da atividade humana: a política, a economia, a reli- 
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gião, o direito, a arte, etc. Neste sentido, podemos falar 
de uma sociologia política, econômica ou religiosa. Não 
que a sociologia tendesse a suplantar ou ultrapassar a ciên- 
cia política ou a economia — cada uma destas disciplinas 
tem uma função e problemas próprios — mas se constitui 
em sociologia política ou econômica na medida em que se 
propõe a compreender, do ponto de vista especificamente 
sociológico, em que sentido e em que medida a política 
e a economia exercem uma ação: significativa sobre a ativi- 
dade social dos homens no seio de agrupamentos determi- 
nados e orientam seu comportamento tecendo novas re- 
lações ou transformando as antigas. Em outros termos, 
a sociologia política e econômica não. formam disciplinas 
autônomas, mas correspondem somente à divisão do traba- 
lho sociológico segundo dirija este sua atenção a aspectos 
diferentes da realidade social. A sociologia tem, pois, uma 
unidade pelo fato de examinar por sua vez, de um ponto 
de vista específico, a diversidade infinita do real. Daí a defi- 
nição seguinte: 


“Chamanros sociologia (e é neste sentido que tomamos este 
termo de significações as mais diversas) uma ciência cujo objetivo 
é compreender pela interpretação (deutend verstehen) a atividade 
social, para em seguida explicar causalmente o desenvolvimento 
e os efeitos dessa atividade.” 2 


Duas noções exigem aqui um comentário especial, a de 
“compreender” e a de “atividade social”. 


2. A compreensão 


As críticas a WEBER acentuaram repetidas vezes os equi- 
vocos de sua concepção da compreensão. Sabe-se que ele 
não foi o inventor desse método (que foi elaborado pela 
primeira vez pelo historiador DROYSEN por volta de 1850). 
Além disso, encontram-se na teoria de WEBER contribuições 
de origens diversas (DILTHEY, RICKERT, SIMMEL, GOTTL- 
OTTLILIENFELD, LIPPS, JASPERS, etc.). Não entraremos aqui 
nos detalhes que interessam à história da filosofia, e mais 
especialmente à da noção de compreensão, e contentar- 
nos-emos em expor a maneira pela qual WEBER a concebeu. 
Ela se vincula ao mesmo tempo à sua teoria da interpre- 


2 Wirtschaft und Gesellschaft, pág. 1. 
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tução (por vezes ele chega ao ponto de confundir em certos 
toxtos esses dois conceitos) e à da causalidade. Isso signi- 
Hen que a seu ver o método puramente naturalístico não 
poderia bastar para nos tornar inteligível o comportamento 
humano, pelo fato de não conhecer senão as relações pura- 
mente exteriores e ainda porque a interpretação por com- 
preensão, para ser válida, Geve vencer os equívocos da pura 
subjetividade e dobrar-se aos métodos ordinários da inves- 
tigação científica. Em suma, WEBER reconhece a legitimidade 
do método compreensivo, elaborado pelos que vieram antes 
dele e por seus contemporâneos: é ele uma condição essen- 
cial da inteligibilidade dos objetos em devir. Todavia, em 
vez de se prender às questões puramente filosóficas que 
o método levanta, ele dirige sua atenção à validade cientí- 
fica do processo. Existem, com efeito, diversas maneiras 
de compreender que podem favorecer ora a inteligência 
estética, ora a experiência direta, mas não são todas compa- 
tíveis com o rigor científico. A questão weberiana é pois 
a seguinte: em que medida a compreensão é um processo 
capaz de elaborar em sociologia verdades válidas para todos 
os que querem a verdade? 

Diferentemente da explicação puramente naturalista, 
o objetivo peculiar à compreensão é sempre captar o sentido 
de uma atividade ou de uma relação. Embora WEBER em- 
pregue a noção de “figura significativa” (Sinngebilde), não 
se detém ele nos problemas filosóficos que ela levanta, este, 
por exemplo: pertence ela a uma esfera autônoma, distinta 
das do físico e do psíquico? Basta-lhe constatar que a ativi- 
dade humana se orienta segundo um sentido que se trata 
de compreender para torná-la inteligível. No entanto, ele 
indaga a si mesmo as diversas maneiras de entender a noção 
de sentido. Certas disciplinas de caráter dogmático, como 
a lógica, a metafísica ou a jurisprudência, se empenham 
em definir o sentido “exato”, “verdadeiro” ou “correto” de 
uma relação. Assim, a dogmática jurídica se atribui, por 
exemplo, a tarefa de definir o sentido preciso ou exato 
de um parágrafo do Código Civil; e a lógica, a de elaborar as 
condições das proposições corretas e não contraditórias. 
Outras disciplinas, as cnamadas empíricas, como a história 
ou a sociologia, se ocupam do sentido visado subjetivamente 
pelos homens ou por um grupo de homens no curso de uma 
atividade real e concreta. Elas procuram compreender 
o sentido (quer seja logicamente exato quer não) pelo 
qual eles orientaram praticamente sua atividade. Toda pes- 
quisa relacionada com a teoria musical dos pitagóricos é 
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obrigada a aceitar antecipadamente o cálculo “falso”, ao 
que sabemos, segundo o qual 12 quintas = 7 oitavas, 
da mesma forma que um estudo das práticas dos agrimen- 
sores romanos e dos banqueiros florentinos deve compreen- 
der, sem tentar corrigi-los, os erros que eles puderam come- 
ter relativamente ao que sabemos da aritmética e da trigo- 
nometria. Desde o momento que se trata de regras que 
tiveram uma validade convencional e que orientavam subje- 
tivamente a atividade humana, um estudo empírico deve 
compreendê-las, da mesma maneira que nós compreende- 
mos aquele que utiliza corretamente a proposição 2 x 2 = 4, 
ou o teorema de PITÁGORAS, ou então o que se fundamenta 
nas “lições da experiência” para escolher os meios mais apro- 
priados ao fim desejado. no 

Sendo uma disciplina empírica, a sociologia não conhece 
outra compreensão além da do sentido visado subjetiva 
mente por agentes, no curso de uma atividade concreta. 
Mas, como captar esse sentido? WEBER introduz aqui nova 
distinção entre o que ele chama a compreensão atual ou 
imediata e a compreensão explicativa. Compreendemos 
da primeira maneira o sentido de uma multiplicação que 
efetuamos ou de uma página que lemos, ou ainda o da 
cólera, que se manifesta por uma mímica que lhe é peculiar 
ou, enfim, o comportamento de um lenhador ocupado em 
abater uma árvore, ou o de um caçador que aponta a sua 
espingarda. A segunda forma é indireta, porque faz inter- 
virem os motivos dos atos na captação do sentido. Com- 
preendo, desta maneira, o sentido que uma pessoa dá a uma. 
operação de cálculo quando a vejo mergulhada em um 
problema de contabilidade, ou o do comportamento do: 
lenhador que trabalha para ganhar sua vida, ou O do ca- 
cador que se entrega a esse esporte por motivos de saúde. 
Cada uma destas duas espécies de compreensão pode ser 
racional ou irracional. São racionais a compreensão atual 
do sentido de uma operação aritmética que efetua o com- 
portamento do lenhador que abate uma árvore, bem como a 
compreensão pelos motivos quando vejo uma pessoa ocupa- 
da em um trabalho a fim de ganhar sua vida. São. irracio- 
nais a compreensão atual da cólera ou a compreensão pelos 
motivos quando uma pessoa se serve de uma espingarda 
para se vingar ou entra em cólera por ciúme. Entretanto, 
quaisquer que sejam essas diversas formas da compreensão, 
caracterizam-se todas por uma evidência que se nos impõe 
fora de qualquer investigação científica. Compreender, 
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pode-so dizer, é captar a evidência ao sentido de uma 
atividade. 

A evidência comporta, todavia, graus variáveis, de acor. 
do com os casos. O grau mais elevado consiste na com- 
preensão intelectual de uma atividade racional, como a de 
uma operação matemática que se efetua. Compreendemos, 
com uma evidência simplesmente suficiente, as experiências 
alheias que estamos em condições de reviver, como por 
exemplo, erros que nós também somos levados a cometer, 
A evidência desta compreensão, pela revivescência funda- 
mentada na imaginação intropática, diminui à proporção 
que a atividade alheia se afasta de nossas próprias ava- 
liações. No máximo, aceitamo-las como simples fatos, na 
mesma qualidade de uma reação de ordem psicofísica 
ou de um fator de hereditariedade, quando a atividade 
alheia consiste na proeza caritativa de um virtuose do amor 
acósmico ou no fanatismo racionalista de um partidário 
dos direitos do homem. No entanto, somos tão capazes de 
reviver por intropatia e de compreender reações irracionais 
como o medo, o ciúme, a vingança, quanto somos acessíveis 
a esse gênero de sentimentos. A evidência da compreensão 
pode ser, portanto, perturbada quer pela intervenção de 
elementos exteriores incompreensíveis, como o acidental, 
quer pelo espanto psicológico quando vemos duas pessoas 
reagir de maneira diferente a uma mesma situação. O mes- 
mo acontece com a compreensão dos motivos, quando as 
razões confessadas não passam de pretextos que exprimem 
um equívoco que está no íntimo da alma de outrem, ou 
ainda quando indivíduos são dominados por desejos contra- 
ditórios. Nestes casos, a compreensão só pode confiar nas 
conclusões estabelecidas pelas ciências que se ocupam desses 
problemas, como a biologia, a psicologia, a psicanálise, etc. 
Em suma, a sociologia compreensiva considera esses fenô- 
menos incompreensíveis como simples dados, e os leva em 
conta da mesma maneira que os fenômenos físicos ou clima- 
tológicos, ou ainda, a alimentação e o envelhecimento. 

Embora certos textos possam prestar-se a debate, não 
parece que WEBER tenha concebido em princípio a com- 
preensão como processo puramente psicológico. Em parti- 
cular, ele reprova SIMMEL por têla descrito como um 
processo simplesmente psíquico, quando ela é um método 
lógico orientado no sentido da captação do sentido de uma 
atividade ou de um comportamento. Mesmo que não com- 
preendamos com uma evidência racional a contemplação 
budista ou a mística de monges cristãos, não é menos ver. 
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dadeiro que na impossibilidade de reviver essas experiências 
elas comportam uma relatividade significativa no mundo, e 
é importante tentar compreendê-las eventualmente graças 
nos trabalhos dos que se ocuparam dessas questões. É por 
isso que WEBER adverte os que se deixam tentar a interpre- 
tar o sentido subjetivamente visado como formando o “as- 
pecto interior” do comportamento. Trata-se aí de uma 
maneira de falar por assim dizer infeliz, pois a sociologia 
compreensiva não objetiva absolutamente fazer a decompo- 
sição das manifestações e dos elementos psíquicos ou físicos 
que acompanham, ou mesmo produzem a relação significa- 
tiva de uma conduta com objetos. Além disso, desde que 
a compreensão mais plena é aquela que capta com uma 
evidência racional ou intelectual o sentido de uma operação 
matemática, por exemplo, não se poderia alinhar WEBER 
entre os psicologistas. Os equívocos que encontramos em 
sua teoria têm por origem a importância. que ele atribui 
à revivescência (Nacherleben) e à intropatia (Einfilhlung), 
que são conceitos utilizados de preferência por metodólogos 
de tendência psicologista. Isso nos obriga a precisar (6) 
papel da compreensão na economia geral do método socio- 
ico de WEBER. == 
jog! Uma coisa é certa: a captação do sentido, subjetiva- 
mente visado no curso de uma atividade, se faz mais 
facilmente com base na compreensão e especialmente na 
revivescência por intropatia. Não obstante, WEBER só atribui 
a este aspecto da compreensão uma evidência “suficiente” e, 
por outro lado, declara expressamente: 


“A possibilidade de reviver efetivamente o comportamento 
alheio é sem dúvida importante para a evidência peculiar à com- 
preensão, mas não é uma condição absoluta de uma interpretação 
significativa”. 3 


Não é, por exemplo, necessário ser César para com- 
preender César. Por outras palavras, a compreensão nunca 
é senão um método auxiliar útil; não é, porém, indispen- 
sável. Facilita o trabalho do sociólogo, ajuda-o a apreender 
problemas de que ele jamais suspeitaria sem ela, talvez; 
mas não é a última palavra da metodologia. ho) verdadeiro 
problema de WEBER é outro e se situa em dois níveis dife- 
rentes: 1.º, estabelecer, com base na compreensão, um tipo 
ideal racional e evidente da atividade social, que seja compa- 


3 Wirtschaft und' Gesellschaft, pág. 2. 
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tivol com a interpretação racional de que falamos anterior- 
monto, e que facilite o trabalho científico, e 2.º, dar ao 
mótodo compreensivo a maior validade objetiva possível. 
Abordaremos primeiro o último destes problemas e vere- 
mos o outro no momento de analisar a noção de atividade 
social. 

São racionalmente evidentes, na esfera da atividade 
todas as relações significativas que se deixam compreender 
de maneira claramente intelectual. Entretanto, esta evidên- 
cia racional só é cientificamente válida se sua exatidão 
puder ser controlada pelas vias comuns do trabalho cien- 
ífico. 


“O fato de possuir uma interpretação um grau particular 
elevado de evidência ainda não prova nada quanto à sua vali- 
dade científica”. 4 


Se for necessário verificar uma proposição matemática. 
evidente pela demonstração, esta exigência se impõe com 
muito mais razão à evidência que se obtém por intropatia, 
pois o vivido, quer seja experiência vivida pessoal, quer 
revivescência da experiência alheia, não tem como tal a vali- 
dade de uma observação científica. Reencontramos aqui as 
objeções que WEBER fazia à medida puramente intuitiva que 
renuncia à precisão de uma conceituação rigorosa. Além. 
disso, ao mesmo tempo que ele alega em favor da pesquisa 
motivos contra os partidários do naturalismo, afirma com 
igual veemência que só a causalidade garante à pesquisa 
compreensiva a dignidade de uma proposição científica. 
A seu ver a compreensão não passa de meio auxiliar que 
torna mais fácil a descoberta do sentido, porém ela espera 
ser confirmada pela imputação causal ou pela observação 
estatística. É apenas sob essa condição que a sociologia 
compreensiva pode estabelecer regras gerais. Neste ponto 
a posição de WEBER nunca variou. Não se poderia, pois, 
em hipótese alguma, associar sua teoria à de DILTHEY, que 
opõe explicar e compreender como dois métodos autônomos. 
Para WEBER, toda relação inteligível pela compreensão deve 
ao mesmo tempo se deixar explicar causalmente. Não há, 
pois, motivo de espanto no fato de utilizar ele repetidas 
vezes a expressão “explicação compreensiva” ou “compreen 
sível” (verstehende Erkárung).: 


4 Essais sur la théorie de la science, pág. 327. 
5 Essais sur la théorie de la science, pág. 328, entre outras. 
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A combinação entre a explicação e a compreensão dá 
por sua vez um sentido à imputação causal: torna-se causa- 
lidade significativa (sinnhajte Kausalitát), o que vale dizer 
que as relações causais (Kausalzusammenhinge) se tornam 
por isso mesmo relações significativas (Sinnzusammenhán- 
ge). Aí está um dos elementos mais originais da teoria da 
causalidade de WEBER. No método puramente naturalístico, 
a relação de causa e efeito fica humanamente indiferente, 
ao contrário do método histórico. Se se limita a explica- 
ção de uma atividade ou de um comportamento social 
apenas às relações causais, o sociólogo aí não encontra 
o que fazer, justamente porque uma atividade humana 
nos é ininteligível enquanto não compreendermos sua relati- 
vidade significativa aos objetos, aos meios e ao fim. Mesmo 
a sociologia funcional não é suficiente sob esse ponto de 
vista. É preciso algo mais, que consiste na explicação com- 
preensiva; nosso conhecimento só se satisfaz quando explica 
causalmente uma atividade e ao mesmo tempo apreende 
o sentido visado subjetivamente. Entretanto, WEBER não 
concebe absolutamente o vínculo entre a causalidade e a 
compreensão à maneira dos filósofos da História, que pro- 
curam o sentido em um fim último de caráter mais ou 
menos profético, porém fundamentando-se na relação com 
os valores, que definimos anteriormente. É preciso entender 
com isso que a compreensão e a causalidade são limitadas 
a um setor determinado da realidade infinita, precisamente 
aquele que é objeto da pesquisa positiva. Evidentemente, 
a compreensão não poderia jamais tomar, neste caso, o valor 
de uma verdade apodítica, pois, observa WEBER, O ganho 
suplementar obtido pela interpretação compreensiva em re- 
lação à simples observação causal é adquirido a grande 
custo, pois é pago ao preço do caráter hipotético e fragmen- 
tário dos resultados. Apesar de tudo, um benefício existe: 
diferentemente das pretensões dos filósofos da História, os 
resultados da sociologia compreensiva são controláveis e 
adquirem por isso mesmo relativa validade objetiva. 


8. A atividade social e seus diversos tipos 


O segundo problema mencionado diz respeito à possi- 
bilidade de captar com a maior evidência possível o sentido 
de uma atividade social. Que vem a ser a atividade (Han- 
dein) em geral e a atividade social em particular? 
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“Entendemos, diz WEBER, por atividade um comportamento 
humano (pouco importa que se trate de um ato exterior ou 
interior, de uma omissão ou de uma tolerância), sempre que .o 
agente ou os agentes lhe comunicam um sentido subjetivo. Por 
atividade social entendemos a que, segundo o sentido visado, o 
agente ou os agentes relacionam com o comportamento de outrem 
para orientar, em consequência, seu desenvolvimento”. 8 


Esclarece, além disso, que a atividade social pode-se 
orientar de acordo com um comportamento passado, pre- 
sente ou previsível de outrem (uma vingança para reparar 
uma agressão passada, a defesa contra uma agressão presen- 
te ou a organização de medidas de defesa para prevenir 
uma agressão eventual). Por outrem, é preciso entender uma 
ou várias pessoas isoladas, ou então uma multidão indeter- 
minada. Assim, o uso da moeda é uma atividade social de 
vez que O indivíduo orienta seu comportamento de acordo 
com a esperança de que uma massa indeterminável e des- 
conhecida utilizará significativamente, no comércio, as peças 
de metal ou as cédulas bancárias. Daí resulta que uma ativi- 
dade que se orienta exclusivamente segundo as perspectivas 
que oferecem os objetos materiais não poderia ser cnamada 
social, da mesma forma que o comportamento religioso de 
um ser que ora na solidão. Enfim, qualquer contato entre 
os homens não implica, como tal, em uma relação social. 
A colisão involuntária entre dois ciclistas nada tem de uma 
relação social; no entanto, esta aparece quando os dois ten- 
tam evitar um ao outro ou, após o choque, quando come- 
cam as invectivas de parte a parte ou se inicia uma troca 
de palavras para um entendimento amigável. A pressupo- 
sição fundamental de uma atividade social é, pois, a relativi- 
dade significativa ao comportamento de outrem. 

Faltando essa relatividade, uma atividade uniforme de 
várias pessoas isoladas não poderia ser tida como social; 
por exemplo, o fato de abrirem os transeuntes de uma rua 
os seus guarda-chuvas, ao mesmo tempo, para se protege- 
rem de um aguaceiro que começa a cair. Mesmo a imitação 
e a tradição não comportam necessariamente uma atividade 
social quando são simples repetição de um gesto para si 
mesmo, sem orientação segundo o comportamento de um 
terceiro. Evidentemente, na realidade, as transições entre 
a imitação, que é simples reação de gesto, e a que comporta 
uma relatividade significativa são muitas vezes vagas; em 
geral, a distinção só se pode fazer encarando-se cada caso 


8 Wirischaft und Geselischaft, pág. 1. 
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particular. Pode-se dizer o mesmo de certos comportamen- 
tos isolados, mas influenciados pela massa. Sem entrar nos 
detalhes da casuística estabelecida por WEBER, observemos 
que para a sociologia compreensiva a distinção entre uma 
atividade que se traduz por simples comportamento simul- 
tâneo ou sucessivo de várias pessoas e o que se orienta 
significativamente segundo um terceiro é absolutamente 
fundamental. Embora esta última série de comportamentos 
interesse apenas à sociologia compreensiva, por ser a forma 
primária de atividades mais complexas, como as do agrupa- 
mento, da instituição, do convênio e da associação, a pri 
meira série pode, entretanto, constituir o objeto de uma 
sociologia puramente causal. Esta observação confirma, uma 
vez mais, a idéia de WEBER sobre a sociologia compreen- 
siva: seu propósito não é substituir a sociologia existente 
nem ultrapassá-la, mas sim completá-la e aprofundar aspec: 
tos até então deixados à margem. Esclareçamos, enfim, que, 
se a relatividade significativa é essencial, não é necessário 
que o agente tenha tido consciência do sentido de seu. 
comportamento quando ele se orienta segundo o de outrem. 
Em muitos casos, cabe ao especialista da sociologia com: 
preensiva descobrir esta relatividade inconsciente, quando 
procura tornar inteligível um comportamento social. Daí 
uma dificuldade que deve ser precisamente resolvida pela 
investigação científica ordinária: o sentido que o sociólogo 
acredita dever dar a uma atividade é, porventura, verda- 
deiramente aquele a que os agentes visam consciente ou 
inconscientemente? 

Como toda compreensão tende para a evidência, o pro- 
blema é definir a atividade social mais evidente racional 
mente. Para isso WEBER distingue a atividade racional por: 
finalidade (aweckrational), a atividade racional por valor 
(wertrationel), a atividade afetiva (affektuell) e a atividade: 
tradicional (traditional). De acordo com a exposição que 
fez destas quatro espécies de comportamento, começaremos 
a explicação pelo que é menos evidente: o comportamento 
tradicional. Situa-se no limite da explicação pela sociologia 
puramente causal e pela sociologia compreensiva, porque: 
consiste muitas vezes em uma conduta maquinal, por obe- 
diência inconsciente ao costume e porque comporta por 
isso elementos não-compreensíveis. Por outro lado, situa-se, 
às vezes, no limite do comportamento racional por valor, 
quando o agente considera a tradição como um valor que: 
merece ser respeitado. É claro que se encontra muito rara- 
mente, na realidade, uma conduta estritamente tradicional. 
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[eo tão € indispensável, já que para WEBEK este comporta- 
mento é um tipo ideal que serve para determinar se uma 
atividade concreta se aproxima (até que ponto) do tipo 
puro da atividade tradicional, ou se dele se afasta para 
se oproximar ora de uma atividade simultânea apoiada na 
vrplicação unicamente causal, ora, ao contrário, de uma 
utividade racional significativa. O mesmo acontece com a 
utividade afetiva. Também ela comporta elementos não-com- 
preensíveis de ordem instintiva, sensorial, emocional ou pas 
sional, ou ainda uma sublimação a ser explicada pela psico- 
logia ou pela psicanálise. Age de maneira afetiva aquele que 
procura satisfazer uma vingança, aproveitar um gozo pre- 
sente, dedicar-se ou entregar-se à pura felicidade contem- 
plativa. Trata-se, pois, igualmente, de um comportamento 
que se situa no limite do que se baseia na pura psicologia 
ou, ao contrário, em uma orientação no sentido da racio- 
nalidade por valor, no sentido da racionalidade por finali- 
dade, ou nos dois ao mesmo tempo, de sorte que, na quali- 
dade de tipo ideal, ele serve para determinar até que ponto 
uma atividade concreta se aproxima de um puro comporta- 
mento psicológico ou um comportamento orientado no sen- 
tido de uma racionalidade significativa. 

A atividade racional por valor se caracteriza pelo fato 
de se inspirar, no curso de seu desenvolvimento, apenas na 
convicção do agente, sem se preocupar com as consegiiên- 
cias previsíveis. O indivíduo se põe a serviço exclusivo de 
um valor, ou de uma causa de ordem religiosa, política etc., 
com o sentimento de que o dever se lhe impõe incondicional 
e pessoalmente. Tal atividade é racional, porque se recusa a 
dar crédito unicamente ao sucesso e à adaptação às normas 
em vigor, e tenta revestir-se de uma coerência interna que 
se traduz em atos conformes à convicção. Não obstante, ela 
é irracional sob outros pontos de vista, de vez que tem por 
fim um valor exclusivo, sem qualquer confronto com os 
outros fins possíveis e sem reflexão crítica sobre a oportu- 
nidade dos meios e sobre a ironia das conseqgiiências previ- 
síveis. O que conta é apenas a harmonia da conduta com 
as exigências do fim desejado. Tal atividade se torna tanto 
mais irracional quanto faz do fim um valor mais absoluto. 
Vale dizer que ela é incapaz de tomar consciência do que 
há de irracional em sua conduta; isso será função da ativi- 
dade racional por finalidade. Vê-se, sem outro comentário, 
que no plano da ética, a atividade racional por valor corres 
ponde ao que WEBER chama em Politik als Beruf a moral 


de convicção, que ele opõe à moral da responsabilidade, 
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cujo fundamento sociológico é a atividade racional por 
finalidade. 7 

Esta última possui uma prioridade em relação à socio- 
logia compreensiva, pois comporta mais evidência racional. 
Sua característica é ser uma conduta que, uma vez fixado 
o fim, segundo reflexão amadurecida, escolhe os meios mais 
apropriados levando em conta consegiiências previsíveis, 
capazes de acompanhar o desenrolar da ação. Sua evidência 
vem do fato de se fundamentar ela nas regras gerais da 
experiência, não para a estas se submeter cegamente ou para 
delas fazer um critério intangível, mas sim para ordenar, 
o mais racionalmente possível, a previsão. Não é tampouco 
uma simples adaptação a situação dada, pois, segundo 
o caso, ela pode tentar o impossível para realizar o possível. 
Seja como for, leva em conta o antagonismo dos fins, 
a variedade e a concorrência dos meios, bem como as con- 
sequências que poderiam eventualmente contradizer a inten- 
cão do agente ou fazer desviar a ação para um resul. 
tado não desejado. Esta definição é puramente de tipo ideal. 
o que não a impede de comportar certas variedades. É, por 
exemplo, possível que sob a pressão das necessidades, o fim 
se imponha em nome de uma urgência que não admite 
discussão; neste caso a atividade pode só ser racional por 
finalidade no plano dos meios. Pode acontecer também que 
o fim se imponha ao agente com a exigência imperativa da 
racionalidade por valor, embora não sendo imediatamente 
realizável porque supõe um trabalho de fôlego; neste caso, 
a racionalidade por finalidade pode consistir em uma hie- 
rarquia dos meios com base em um plano progressivo. 
A atividade racional por finalidade é, pois, um caso limite 
teórico, que não exclui, em certos níveis, relações com 
a racionalidade por valor. 

É, pois, como tipo ideal da atividade social mais evi- 
dente racionalmente, que o comportamento racional por 
finalidade desempenha o papel mais importante, quer o agen- 
te construa de maneira de tipo ideal a relação de meio 
e fim e o curso provável dos acontecimentos segundo o sen- 
tido a que ele visa subjetivamente, quer o sábio elabore 
tal construção a fim de precisar o sentido visado realmente 
pelo agente ou pelos agentes, para medir a distância entre 
seu comportamento real e concreto e suas intenções iniciais. 
Com efeito, um ser histórico não tomaria a decisão de agir 


T Ver MAx WEBER, Le savant et le politique, Paris, Plon, 1959, 
págs. 186 e segs. 


81 


no sun ação não devesse abrir novas possibilidades; 'pct- 
innto, ter um sentido. Para isso, sendo racional sua ação 
elo pesa os meios e as consegiiências previsíveis, examina 
ns condições independentes de si, que podem afetar seu 
plino; em suma, constrói em pensamento o tipo ideal da 
ução futura sob forma de projeto. A única diferença em 
relação ao historiador e o sociólogo consiste em que estes 
últimos têm a vantagem de julgar uma ação concluída, de 
sorte que, construindo o tipo ideal da atividade racional 
por finalidade, eles podem avaliar, no limite de seus conhe- 
cimentos, se a reflexão dos agentes sobre os meios e as 
consegiências previsíveis estava correta, se pudessem efeti- 
vamente esperar uma realização de seu projeto, portanto 
se Oo. curso real das coisas correspondia efetivamente ou 
não ao sentido a que eles visavam subjetivamente. Assim, 
o tipo ideal da ação racional fornece ao sociólogo a opor- 
tunidade de apreciar o alcance da intervenção dos elemen- 
tos irracionais, de ordem acidental, afetiva ou outra, de 
medir a importância das perturbações e calcular o afasta- 
mento e o desvio do desenrolar real da atividade em re- 
lação ao sentido visado subjetivamente. A título de ilus- 
tração, tomemos dois exemplos de WEBER. Quando nos 
propomos a examinar um pânico na Bolsa, é bom construir 
o tipo ideal da atividade bolsista regular, para sabermos 
como a atividade se teria desenrolado sem a intervenção 
dos elementos irracionais ou imprevisíveis, e medir com 
isso a importância das perturbações. Em outras palavras, 
o tipo ideal elabora um curso ideal fundamentando-se na 
categoria de possibilidade objetiva, com vistas a efetuar 
a imputação causal mais correta possível. Assim também 
acontece quando estudamos uma batalha ou qualquer 
outra operação militar ou política. Constrói-se em pensa- 
mento, de maneira puramente racional, um tipo ideal da 
batalha, para se saber como o acontecimento se teria desen- 
rolado se os atores, ou seja, os dois comandantes-chefes 
adversários tivessem tido conhecimento completo das cir- 
cunstâncias e da situação respectiva em seu próprio campo 
“e no do inimigo, se tivessem tido em mão todas as infor- 
mações de que dispõe o historiador. Esta construção utópica 
permite determinar, por comparação com o curso real, quais 
os erros cometidos, qual a influência dos elementos aciden- 
tais e das decisões irrefletidas. Este exemplo mostra, pois, 
também, como a construção objetivamente possível permite 
fazsr a imputação causal, compreender a importância da 
falta de informações, ou das informações falsas, apreciar 
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o valor de um chefe e, por conseguinte, a participação de 
seu temperamento nas decisões que tomou, e assim por 
diante. . 

Compreende-se agora por que WEBER sempre negou ter 
inventado um instrumento metodológico novo ao propor 
a noção de tipo ideal, uma vez que não fez mais do que 
elaborar logicamente uma prática espontânea do historiador 
e do sociólogo, que se referem constantemente, no curso 
de suas explicações, a um quadro ideal da atividade para 
compreender uma ação. JOURDAIN admirava-se de fazer 
prosa sem o saber. Em suma, o tipo ideal é um conceito 
de grandes recursos, uma vez que alia o vigor na pesquisa ao 
rigor científico. É impossível construir um tipo ideal da 
associação em geral (sociologia sistemática) para descre- 
vê-la como atividade societária com uma finalidade, servi 
cos, membros, um quadro diretor, um estatuto, uma du- 
ração, etc. (como WEBER fez no parágrafo 5.º de seu Essa 
sur quelques categories de la sociologie compréhensive), 
ou então o de uma associação concreta (sociologia histó- 
rica) para confrontar com seu sentido visado teoricamente 
o desenvolvimento prático e empírico. Para tomar outros 
exemplos, que WEBER não cita, pode-se elaborar um tipo 
ideal da guerra em geral (no sentido em que CLAUSEWITZ 
o fez sob a denominação da guerra absoluta) e de uma. 
guerra particular qualquer. Que vem a ser o Contrato Social 
de ROUSSEAU, senão a racionalização utópica do governo 
direto do povo pelo povo? Ninguém proíbe ao sábio que 
conceba um tipo de erro para melhor apreender o-afasta- 
mento em relação ao tipo de exatidão. Em suma, não existe 
tipo ideal único da atividade racional por finalidade e o 
sociólogo pode elaborar tantos quantos forem necessários 
para compreender a relatividade significativa de qualquer 
atividade particular que comporte a relação de meios e fim, 
com vistas a melhor captar as contradições, as dissimu- 
lações, as perturbações, as sublimações, as tensões e os 
valores que se achavam em jogo, por vezes sem que 
os agentes o soubessem. 

A gama das construções de tipos ideais varia segundo 
as necessidades da pesquisa. Uma coisa, entretanto, deve 
ser notada: a atividade racional por finalidade não é neces- 
sariâmente idêntica ao tipo ideal da exatidão lógica, na 
acepção com que falamos anteriormente de um sentido 
dogmaticamente justo e verdadeiro, Com efeito, a raciona- 
lidade segundo a exatidão tem a ver unicamente com a re 
lação de meio e fim em condições dadas. WEBER também 
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faz ver que uma atividade que o sábio se propõe a explicar 
pode parecer-lhe como eminentemente racional por finali- 
dade, mas ser orientada da parte do agente segundo suposi- 
ções mal fundamentadas. Assim, uma atividade de caráter 
mágico possui muitas vezes caráter racional por finalidade, 
superior ao comportamento religioso, que, em consegiiência 
do desencanto do mundo moderno, é obrigado a tolerar 
toda espécie de irracionalidades de caráter ideológico ou 
místico. Além do mais, como a atividade racional por fina- 
lidade encara a relação mais adequada entre os meios e O 
fim, levando em conta conseqiiências previsíveis, pode, con- 
forme o caso, servir na prática ao homem de ação: todavia, 
não poderia jamais aspirar ao valor de uma norma. Qual- 
quer que seja o uso que se faz do tipo ideal, só possui 
ele a validade de um “paradigma”, cujo objetivo é compreen- 
der uma relatividade significativa. Em outras palavras, ele 
se afasta necessariamente da realidade empírica para melhor 
dominá-la teoricamente. Como tal, é sempre um instru- 
mento. É, portanto, um erro fazer da atividade racional 
o fim último da sociologia. Considerando-se a realidade, é O 
contrário que parece mais certo, pois as atividades con- 
cretas, em sua maioria, se desenrolam a despeito da pura 
racionalidade, tão numerosos são os fatores irracionais, 
acidentais e incompreensíveis que intervêm. É por isso que, 
seja qual for o tipo ideal, o da atividade tradicional como 
o da atividade afetiva e da atividade racional por valor ou 
por finalidade, ele nunca passa de um quadro utópico, elabo- 
rado teoricamente para facilitar a pesquisa. Sua validade 
é, pois, sempre problemática e sua utilidade só se comprova 
através de sua fecundidade na pesquisa. 


4. O indivíduo 


Sendo a relatividade significativa entre um comporta- 
mento e o de outrem capital para a sociologia compreensiva, 
esta não poderia ter outro fundamento a não ser o indivíduo. 
É preciso entender com isso que WEBER considera que, no 
ponto de vista sociológico, o coletivo não constitui uma 
realidade em si. A compreensão, escreve ele, 


“considera o indivíduo isolado; e sua atividade como a unidade 
de base, diria em seu átomo, se me permitem utilizar de passagem 
esta comparação imprudente. A função de que se revestem outras 
maneiras de ver as coisas pode muito bem fazer com que o indi- 
víduo seja eventualmente tratado como um complexo de processos 
psíquicos, químicos, ou outros. Do ponto de vista da sociologia, 
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entretanto, tudo o que fica aquém do limiar de um comportamento: 
relativo a objetos (exteriores ou íntimos), suscetível de ser in- 
terpretado significativamente, só é levado em conta nas mesmas 
condições dos acontecimentos da natureza, estranha à significação, 
isto é, como condições ou objetos subjetivos da relatividade desse 
comportamento. Pela mesma razão, o indivíduo forma o limite 
superior, pois ele é o único portador de comportamento significativo. 
Nenhum modo divergente de exprimi-lo poderia dissimulá-lo”. 8 


A razão invocada neste texto, a saber, que só a pessoa 
individual é um agente compreensível de uma atividade 
orientada significativamente, já bastaria para justificar sua 
posição. Importa também evitar os mal-entendidos. Convém 
igualmente esclarecer melhor sua concepção. 

Todo apelo a um sentido supõe uma consciência, e esta 
é individual. WEBER não encara, sequer, a hipótese de uma 
consciência coletiva, porque ela lhe parece não passar de 
pura suposição, se se quiser aceitar o ponto de vista em que 
ele se coloca. Com efeito, a avaliação dos meios em função 
do fim, a escolha desse fim, a previsão das consegiiências, 
a decisão e finalmente a determinação na execução, enfim 
tudo o que intervém no curso de uma relatividade signifi- 
cativa, pertence à vontade do indivíduo. Este constitui uma 
unidade por si mesmo e, à falta desta unidade de base, 
a sociologia se arrisca a perder-se na incoerência e na con- 
fusão, buscando sem cessar sua validade como ciência autô- 
noma. A individualidade significante é, afinal de contas, 
o postulado sem o qual a sociologia compreensiva, em busca 
do sentido da atividade social, não teria mais, nem ela mes- 
ma, sentido. Certamente, ela não passa de um ponto de 
vista específico sobre a realidade infinita, mas como tal ela 
deve submeter-se à lei de seu ponto de vista, sob pena de 
ser tão-somente uma divagação como pretensão científica. 
A este respeito, os conceitos coletivos só se tornam socio- 
logicamente inteligíveis a partir das relações significativas 
que as condutas individuais comportam. Certamente, existe 
uma infinidade de outros pontos de vista possíveis, cada 
um dos quais dando origem a uma ciência diferente e autô- 
noma (aí está o momento subjetivo inevitável de toda me- 
dida científica), mas uma vez escolhido o ponto de vista, 
é preciso submeter-se a suas condições. Em outras pala- 
vras, a sociologia compreensiva não exclui absolutamente 
a legitimidade dos outros pontos de vista, inclusive o da 


8 Essais sur la théorie de la science, pág. 345. Ver também 
Wirtschaft und: Gesellschaft, pág. 6. 
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sociologia puramente causal. WEBER O acentua justificando 
a necessidade da individualidade da relatividade significa- 
tiva peculiar à sociologia compreensiva, graças a uma com- 
paração com as medidas peculiares à ciência jurídica e à 
psicologia. 


Ninguém pode proibir o sociólogo de utilizar conceitos 


coletivos como os de feudalismo, Estado, nação, classe, | 


família e outros. O uso corrente os impõe, e seria de um 
pedantismo exagerado não se conformar com ele. Isso não 
impede absolutamente a sociologia, quando ela fala, por 
exemplo, do Estado, de entender esse conceito à sua ma- 
neira, que não é a da política nem do direito. A ciência 
jurídica vê nele uma entidade autônoma, dotada de perso- 
nalidade moral, da mesma forma que considera o embrião 
como personalidade jurídica, diferentemente da biologia 
ou da psicologia. Para a sociologia compreensiva, o Estado 
não tem, pois, o mesmo sentido que para o direito: é ele 
o lugar de atividades significativas das pessoas que nele 
participam. O que interessa aí são, pois, os comportamen- 
tos que nele se desenrolam, os intercâmbios que lá se 
fazem, ou os conflitos que surgem do fato da relação 
significativa do comando e da obediência, do poder e da 
proteção, etc. Os elementos do conceito coletivo de Estado, 
que são importantes para O jurista, não o são, pois, forço- 
samente, para o sociólogo, mesmo que este cometesse 
o erro de ignorar completamente o trabalho da ciência jurí- 
dica. Não obstante, o ponto de vista do sociólogo é especi- 
ficamente diferente, pelo fato de ter ele por função com- 
preender antes de tudo o sentido subjetivamente visado 
pelos membros, sentido em virtude do qual eles aceitam 
a realidade estatal, nela mantêm relações sociais e exercem 


atividades determinadas. Poder-seiam fazer observações | 


análogas a propósito de outros conceitos coletivos como os 
de massa, oú de nação. Esta depende em primeiro lugar da 
vontade significativa dos que querem viver em uma tal 
estrutura, pois, dobrando-se a vontade, a nação se degrada 
e por vezes sucumbe, se não vier a cair sob o jugo de um 
vizinho mais decidido. Assim também o carisma supõe 
uma massa, mas esta não tem sentido senão pelas relações 
significativas dos indivíduos que a compõem com o chefe 
ao qual estão prontos a se devotar. À falta da relatividade 
significativa, os conceitos coletivos só podem tornar-se obje- 
to da análise da sociologia puramente causal. 

Será preciso concluir daí que a sociologia compreen- 
siva seria um ramo da psicologia, pelo faio de ocupar-se 


386 


esta também do indivíduo? Nada mais estranho ao pensa- 
mento de WEBER do que esta assimilação, pois o ponto de 
vista sob o qual a psicologia estuda o indivíduo é especifi- 
camente diferente do da sociologia. Encontra-se mesmo em 
sua obra uma desconfiança constante para com a disciplina 
psicológica, dadas as pretensões do psicologismo então rei- 
nante na Alemanha. A psicologia é por enquanto uma 
ciência pelo menos tão hesitante quanto a sociologia, apesar 
dos resultados obtidos pela psicofísica, a psicanálise e a 
psicologia compreensiva. Sem sombra de dúvida, WEBER, 
mesmo se opondo aos psicanalistas, tirou grande proveito 
para a sociologia compreensiva das pesquisas de ordem 
psicanalítica, particularmente no plano da motivação dos 
atos: aquele que age nem sempre sabe por que se orienta 
nesta ou naquela direção; muitas vezes não tem qualquer 
consciência clara do sentido de sua atividade porque subli- 
mações, pretextos, justificações ilusórias que lhe roubam 
essa consciência. Além disso, uma mesma atividade pode 
ter motivações diferentes, sem contar que os impulsos con- 
traditórios podem fazer com que pessoas diferentes reajam 
de maneira diversa a uma mesma situação ou que uma 
mesma pessoa adote uma atitude contraditória ante um 
mesmo problema. Não obstante, estes fatos dependem, aos 
olhos de WEBER, do jogo normal dos intercâmbios inter- 
disciplinares. Em hipótese alguma e qualquer que seja seu 
estatuto, à psicologia poderia servir de fundamento à socio- 
logia compreensiva. Mais exatamente, não mantém esta com 
aquela relações mais estreitas do que com qualquer outra 
ciência. A adequação significativa não se deixa levar por 
elementos psíquicos, embora a sociologia possa levá-los em 
conta como fatos ou dados. Neste ponto a posição de WEBER 
sempre foi muito clara, pois ele chega a afirmar que a dis- 
tinção do físico e do psíquico é estranha à sociologia e indi- 
ferente à captação do sentido visado objetivamente no curso 
de uma atividade social. 

Enfim, o fato de tomar a sociologia compreensiva por 
base o indivíduo, por ser ele o único portador de relativi- 
dades significativas, não quer dizer que ela seria individua- 
lista por oposição a uma disciplina que fosse coletivista. 
Em qualquer circunstância, não se poderia atribuir-lhe 
a intenção de querer afirmar o valor único e a dignidade 
do indivíduo ou da pessoa. Semelhante posição é ética 
e, além do mais, contradiz o princípio da neutralidade 
axiológica indispensável a qualquer trabalho verdadeira- 
mente científico. Tampouco não é pelo fato de utilizar 
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a sociologia métodos racionais ou tipos racionais, que. se 
poderia concluir que ela é racionalista. O que é peculiar 
a toda ciência é introduzir, com base em uma subjetividade 
original, uma racionalidade no real para explicálo e com- 
preendê-lo; assim fazendo, não dá ela, entretanto, nenhum 
argumento ao racionalismo que é e continua sendo uma 
concepção filosófica que depende de uma convicção e de 
avaliações últimas, pessoais e subjetivas. 


5. As oportunidades e as estruturas sociais 


A atividade social, que WEBER chama ainda atividade 
comunitária (Gemeinschaftshandeln) no Essai sur quelques 
catégories de la sociologie comprénhensive, é a realidade pri- 
mária da sociologia como ele a concebe. Pode ela ter caráter 
ocasional e efêmero, como um encontro sem um amanhã 
uma conversação com desconhecidos em um bonde ou uma 
discussão entre os participantes de uma reunião pública, 


ou ainda adotar formas duráveis que constituem o funda- | 


mento da maioria das estruturas sociais. É à análise dos 
tipos destas formas duráveis que se dedica o Essai sur 
quelques catégories de la sociologie compréhensive. Para 
compreender plenamente esse estudo, importa prestar aten- 
ção a uma nova noção que comanda quase todas as expli- 
cações sociológicas de WEBER, a de oportunidade. Este ter- 
mo, que ele nunca definiu de maneira estrita, embora 
desempenhando papel capital, marca o caráter probabilis- 
tico de toda construção sociológica, caráter que ela é in- 
capaz de superar apesar do maior rigor científico. Isso 
não quer dizer que as estruturas sociais sejam necessaria- 
mente precárias, mas somente que podem perder com 
(o) tempo sua significação, ou mesmo desaparecer, desde 
que a atividade dos homens a elas referente lhes dê outra 
significação, quer por força das necessidades, quer por 
motivo de interesses novos, quer em virtude da evolução 
técnica e racional da Humanidade; ou então podem ser 
privadas de toda significação, e neste caso morrem. 

Dizer de uma atividade que ela se orienta significativa- 
mente de acordo com o comportamento de outrem, é admi- 
tir que o agente tem o direito de contar de certa forma 
com uma regularidade na conduta dos outros; portanto, 
que seu comportamento lhe deixa entrever esperanças em 
função das quais pode ele julgar ter oportunidades de êxito 
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em seu empreendimento. Reencontramos aqui a noção de 
possibilidade objetiva. 


“Uma das razões extremamente importantes e compreensíveis 
da explicação da atividade consiste precisamente na existência: 
objetiva desta espécie de oportunidades, o que quer dizer a pro 
babilidade maior ou menor, exprimível em um julgamento objetivo 
de possibilidade, indicando que se pode, com toda razão, contar 
com essas expectações”. ? 


Por outras palavras, a atividade social se caracteriza. 
pelo fato de regular o agente sua conduta segundo a espe- 
rança de que os outros se comportem de uma certa ma- 
neira, de sorte que ele encontre nisso uma razão favorável 
ou uma oportunidade de levar a bom termo a ação enca- 
rada. Esta oportunidade pode consistir no fato de os outros 
respeitarem um acordo combinado ou O respeitarem em 
média no sentido em que o agente o entenda subjetiva- 
mente. A falta de um acordo explícito, o agente pode esperar 
que os outros se comportem de certa maneira em face de 
uma racionalidade por valor, ou que eles ajam por dever, 
por tradição ou por dignidade pessoal em um sentido pre- 
visível. Isso também é válido para uma atividade que se 
propõe a violar um regulamento, pois o transgressor conta 
precisamente com a oportunidade média de que os outros 
continuarão a orientar seu comportamento de acordo com 
sua máxima habitual. Sob este ponto de vista, o ladrão, 
por exemplo, violando de maneira consciente e subjetiva- 
mente significativa o regulamento, se orienta, apesar de 
todo seu comportamento, de acordo com esse regulamento, 
mas dissimulando seu ato, senão a violação não teria mais 
nenhum sentido. A oportunidade exprime pois que em 
média, ou segundo toda probabilidade, os homens orienta- 
rão sua atividade de acordo com um sentido que se exprime 
quer em um regulamento, quer em um hábito, quer em um 
valor ou uma crença, de sorte que cada um deles encontre 
razões favoráveis para a orientação de sua própria ativi- 
dade. É somente existindo e subsistindo essa oportunidade 
que uma estrutura social será durável. Em outras palavras, 
a oportunidade é por si só o fundamento sólido de uma 
relação social, ao mesmo tempo que ela lhe dá uma consis- 
tência. Dizer que um regulamento está em vigor, ou que um 
Estado exerce normalmente suas prerrogativas é reconhecer 
que em média os homens se submetem a esse regulamento 


9 Essais eur la théorie de la science, pág. 348. 
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e respeitam as decisões do Governo. Se esta oportunidade | 


diminui, a duração da relação ou da estrutura social se vê 
comprometida. 

A noção de oportunidade está, pois, ligada à categoria 
de possibilidade objetiva, o que vale dizer que, nas condi. 
ções objetivamente dadas, é provável que os homens 
agirão de maneira que se pode prever aproximadamente, 
A noção de adequação se reveste aqui de todo o seu sentido. 
Uma atividade social será chamada causalmente adequada 
(kausal adiquat), quando, segundo as regras gerais da 
experiência, portanto segundo uma regra de probabilidade, 
se pode esperar que um comportamento determinado será 
a consegiiência de outros comportamentos cujo sentido 
visado subjetivamente se pode apreciar em média e aproxi- 
madamente. Esta atividade será significativamente adequada 
(sinnhaft adiquat) quando, inspirando-se nessa probabili. 
dade, ela se desenvolver com coerência com base em uma 
justa estimativa dos meios a utilizar para atingir o fim. 

Partindo dessa noção de oportunidade, WEBER mostra 
como a atividade social se complica e dá lugar a outras 
atividades que formam a base das organizações políticas, 
econômicas, religiosas e outras. Não tem ele absolutamente 
a pretensão de reconstruir a sociedade, mas sim isolar os 
tipos de estruturas sobre as quais repousam as instituições 
variáveis da História. O tipo ideal, o elemento primeiro é, 
pois, a relação social, isto é, o comportamento de uma 
pluralidade de indivíduos que, pelo conteúdo significativo 
de suas atividades, regulam sua conduta reciprocamente 
uns pelos outros. Pouco importam as razões ou motivos 
pelos quais eles agem (o medo, a solidariedade, a preocupa: 
ção de proteção), o importante é que a oportunidade de 
uma relatividade significativa dos comportamentos uns em 
relação aos outros existe e que os indivíduos ajam aproxi- 
madamente de acordo com ela, entendendo-se que esta 
Telatividade pode referir-se a um comportamento atual ou 
potencial e provável dos outros. É evidente, sem maiores 
explicações, que o conteúdo significativo em causa é o con- 
teúdo empírico a que os participantes visam efetivamente 
ou em geral e de modo algum um sentido normativamente 
justo do ponto de vista lógico ou ético. Dito isso, quais são 
os tipos fundamentais da atividade social? 


a) A atividade societária (Geselischaftshandein). Ela 
supõe a existência de regulamentos estabelecidos pela von- 
tade dos membros ou ainda aos quais ela dê livremente sua 
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adesão. Há pois na base um acordo explícito sobre um 
estatuto. Os regulamentos definem a finalidade da organiza- 


ção, os meios, Os serviços, o patrimônio, a composição do 
aparelho dirigente, as sanções contra os recalcitrantes, as 
prerrogativas, o modo de adesão, etc. Em geral, trata-se 
de uma estrutura durável, embora com o tempo certos mem- 
bros possam deixá-la e outros possam aderir a ela, desde 
que aceitem o estatuto. Esta espécie de estrutura se encontra 
na base da maioria das associações, por exemplo, as asso- 
ciações esportivas ou de beneficência, as associações de ex- 
combatentes, os partidos políticos, os sindicatos, etc. Este 
gênero de organização subsiste enquanto os membros nele 
encontrarem um interesse, isto é, enquanto estiverem dis- 
postos a respeitar o sentido visado subjetivamente, embora 
este possa ser interpretado de maneira diferente pelos mem- 
bros ou possa vatiar no curso do tempo com a concordân- 
cia dos interessados. 

b) A atividade por entendimento (Einverstindnishan 
dein). Neste caso, trata-se de uma estrutura que não re- 
pousa em nenhum estatuto e, portanto, em nenhuma espé- 
cie de acordo, de convenção e de regulamento, mas que os 
participantes respeitam como se houvesse uma obrigação, 
pois nela encontram uma relatividade significativa. No ex- 
tremo inferior, esta atividade é inteiramente efêmera, como, 
por exemplo, quando as pessoas prestam socorro a um 
afogado; no extremo superior, a estrutura é durável, como 
a economia do mercado, a comunidade racial ou nacional, 
ou até mesmo o respeito que se deve em nome da polidez. 
Não se deve confundir absolutamente entendimento com 
solidariedade, pois, submetendo-se ao princípio do mercado 
ou da polidez, os que participam nessa atividade podem 
combater uns contra os outros e travar entre si uma luta 
surda ou aberta. 

c) A atividade institucional (Anstaltshandein) . Carac- 
teriza-se pelo fato de encerrar um estatuto, em geral editado 
isto é, regulamentos explícitos cuja existência não depende 
da vontade dos membros. Não aderimos a ele, mas vemo-nos 
membros de uma instituição por nascimento, por educação 
ou pelas circunstâncias da vida. Ela não exige, pois, nenhu- 
ma vontade formal, nenhuma declaração explícita, e no 
entanto o fato de existir um regulamento submete os mem- 
bros a um aparelho de constrangimento. Este tipo de estru- 
tura existe na família, nas organizações políticas de con- 
junto como a tribo, a comunidade, o Estado, ou ainda nas 
organizações religiosas, como uma Igreja. 
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d) A atividade de agrupamento (Verbandshandeln). 
Trata-se de uma estrutura à qual aderimos sem obrigação 
e à falta de qualquer regulamento explícito ou definido. 
E mesmo assim ela encerra uma autoridade que determina 
o sentido da atividade e exerce eventualmente um constran- 
gimento sobre os membros. É o que acontece com a comu- 
nidade do mestre e do discípulo, do profeta e de seus 
adeptos, do chefe carismático e de seus partidários. 

- Como todos os tipos ideais, não se encontram por 
assim dizer jamais na realidade essas estruturas em sua 
pureza lógica. Pode haver entre elas toda espécie de tran- 
sições mais ou menos discerníveis. Enfim, em geral, um 
mesmo indivíduo participa ao mesmo tempo em todas 
essas estruturas, ou pelo menos na maioria delas, e orienta 
consequentemente de maneira significativa sua atividade. 


6. A relação social e os conceitos fundamentais 
da sociologia 


A atividade social está na origem de toda sorte de 
relações sociais que WEBER define -- como já vimos — 
como as relações significativas segundo as quais os indi- 
víduos orientam reciprocamente seu comportamento uns 
com os outros. Sem um mínimo de reciprocidade, não 
poderia haver relação social nem orientação significativa 
de um comportamento: esta noção é, pois, característica 
e fundamental. Isto não quer dizer que todos os que parti- 
cipam em uma relação social lhe dão exatamente o mesmo 
conteúdo significativo (reciprocidade não é solidariedade). 
Poz outras palavras, a reciprocidade nas condutas não é 
sinônimo de reciprocidade no sentido a dar à relação social. 
Dois adversários orientam reciprocamente seu comporta- 
mento, um em relação ao outro, precisamente porque não 
dão o mesmo conteúdo significativo à relação que se lhes 
opõe. Uma relação social que repouse em atitudes inteira- 
mente idênticas para uma e outra partes quanto à recipro- 
cidade do sentido não passa de um caso limite. Ao contrário, 


a reciprocidade pode ser positiva ou negativa: os homens. 


não mantêm entre si apenas relações de amizade, de con- 
fiança e de concórdia, mas igualmente entram em oposição 
uns com os outros provocando conflitos e antagonismos 
de toda sorte, desde a luta belicosa e violenta à concor- 
rência erótica ou à emulação. Nada, pois, leva a crer que 
a relação social deva ser pacífica por natureza; muitíssimas 
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vezes, mesmo, a paz consiste em um deslocamento da luta 
para um outro plano. E evidente que nestas condições 
o conteúdo significativo de uma relação pode mudar com o 
tempo: uma solidariedade pode-se transformar com os mes- 
mos parceiros em uma concorrência de interesses. Aqui 
também, estamos sem cessar a braços com toda sorte de 
transições que só conseguimos delimitar pelo uso dos tipos 
ideais. Baseando-se nesta noção de reciprocidade significa- 
tiva, que liga unicamente indivíduos no curso de uma ativi- 
dade, WEBER vai elaborar uma definição rigorosa dos con- 
ceitos fundamentais e essenciais que a sociologia emprega 
regularmente no curso de suas investigações. 

Toda relação social durável supõe regularidades. No 
plano mais imediato, consistem no uso (Brauch) e nos 
costumes (Sitte). Para evitar qualquer interpretação onto- 
lógica ou substancialista, WEBER as define pela noção de 
oportunidade. O uso consiste na oportunidade de uma 
regularidade persistir em um grupo pelo fato de a seguirem 
praticamente. Torna-se costume quando a regularidade toma 
o caráter de uma rotina ou de uma familiarização. A carac- 
terística essencial destas duas regularidades reside no fato 
de não serem elas obrigatórias, de não serem elas garan- 
tidas exteriormente por um constrangimento, ou seja, os 
indivíduos as observam livremente, por comodismo, por 
encontrarem nelas um interesse. É costume tomarmos pela 
manhã café da manhã; entretanto, não existe nenhuma 
obrigação de fazermos tal refeição, nem de a prepararmos 
de determinada maneira. Na maioria das vezes, os homens 
reagem socialmente sob o efeito de um constrangimento 
mais ou menos consciente e perceptível; neste caso, eles 
se submetem a uma ordem legítima. A oportunidade de 
respeitarmos essa ordem se chama validade da ordem. Um 
funcionário que chega na hora certa à sua repartição o faz 
muitas vezes por simples rotina e por interesse, mas tam- 
bém em razão da validade de uma ordem que, se ele violas- 
se, poderia trazer-lhe aborrecimentos. Em geral, a ordem 
que se respeita por costume é mais estável do que a que 
é simplesmente obrigatória, salvo quando é legítima (na 
maioria das vezes os dois elementos se juntam). Não 
obstante, a existência de um constrangimento não permite 
identificar costume com ordem; conceitualmente, trata-se 
de duas coisas diferentes, como se vê na atitude de quem se 
bate em duelo, apesar da proibição: de um lado, ele obedece 
livremente a um costume, o da honra; de outro, reco- 
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nhece a validade da ordem legítima, pelo fato de dissimular 


seu ato. 

As formas típicas da ordem legítima são a convenção 
e o direito. A convenção significa que uma regularidade se 
acha garantida pela oportunidade de se exporem a uma 
reprovação geral no seio do grupo os indivíduos que dela 
se afastam ou que a violam. O direito significa que a vali- 
dade da ordem é garantida por um constrangimento físico 
ou psíquico que um órgão, especialmente criado para tal 
efeito, exerce sobre os membros do grupo, com possibili- 
dade de castigar os infratores (WEBER admite sem dificulda- 
de que esta definição do direito é válida unicamente para 
a sociologia compreensiva, pois é possível elaborar outras a 
partir da ciência política, econômica ou jurídica). Diferente- 
mente do costume, a convenção supõe uma opinião com- 
pulsória do grupo, sob a forma de um atentado à reputação 
social; diferentemente do direito, esta coerção não repousa 
sobre um aparelho especializado, encarregado de exercê-la. 
Em outras palavras, a convenção supõe um constrangimento 
“formal” do grupo; o direito, um constrangimento “mate 
rial” ou institucional. Segundo o caso, a opinião que está 
na base da convenção é mais dura que o direito, ou inversa- 
mente o direito opõe sua exigência à opinião. Quanto ao 
aparelho de constrangimento, característico do direito, pode 
consistir, como nas sociedades racionalizadas modernas, em 


instância judiciária, da mesma forma que pode em outras 


sociedades ser a prerrogativa do clã em seu conjunto 
(vendetta, vnême) ou da família. O elemento característico 
do direito é a existência de uma instância oficial de coer- 
ção, independentemente da natureza e da variedade dos 
meios empregados. Com efeito, o constrangimento pode 
consistir na exortação fraterna das comunidades religiosas 
como nas medidas de polícia dos Estados políticos. Eviden- 
temente um constrangimento tal qual aqui compreendi 
do pela sociologia, não se deve confundir com o dever 
ético, conquanto possam as duas coisas eventualmente 
confundir-se. 

Independentemente dos motivos subjetivos que levam 
à submissão o constrangimento, os fundamentos da legiti- 
midade de uma ordem são de natureza diferente. Podemos 
respeitá-la em virtude da tradição (validade do que foi), 
ou então se uma crença de caráter afetivo (validade de 
uma revelação ou de um exemplo), ou ainda de uma crença 
racional por valor (validade de uma convicção como a justi- 
ça, a liberdade, a igualdade, ou enfim de uma crença racio- 
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nal por finalidade (validade da legalidade). Este último 
fundamento é o mais corrente em nossos dias, embora 
a legalidade possa fundamentar-se em um contrato entre 
os que se comprometem a respeitá-la ou então em uma 
outorga que tenha por base o domínio de um homem, que 
os outros reconhecem como legítimo. Os outros fundamen- 
tos têm sobretudo valor histórico, embora continuem a 
pesar na ordem legal, quando mais não fosse, pela atuali- 
dade do direito natural. Por outro lado, a legalidade, mal- 
grado sua universidade, levanta diversos problemas que 
estão longe de serem resolvidos. Primeiramente, o que aca: 
bamos de invocar relativamente à oposição entre contrato 
e outorga; depois, o da relação entre maioria e minoria, 
entre lei e decreto, etc., sem contar o que é suscitado pela 
significação de obediência, segundo se opte por uma destas 
soluções ou pela outra. Em outras palavras, a ordem jurí- 
dica e política se chocam em antagonismos muitas vezes 
inconciliáveis. 

Em uma ordem dada, os homens se agrupam segundo 
dois tipos principais de relações: a comunalização e a socia- 
lização. A comunalização (Vergemeinschaftung) designa a 
atividade social unificadora que se fundamenta no senti 
mento subjetivo dos participantes de pertencerem a um 
mesmo conjunto. A socialização (Vergeselischajtung) desig- 
na atividade que unifica os seres na base de um compro- 
misso ou de uma coordenação de interesses segundo o es- 
quema da racionalização por valor ou por finalidade. A pri- 
meira repousa em um sentimento de ordem tradicional ou 
afetivo, que pode ser de caráter religioso, doméstico, eróti- 
co, étnico (comunidade religiosa, de família, de nação, casal, 
companheirismo etc.). Entretanto, a existência de traços 
ou de qualidades comuns não se transforma em uma comu- 
nalização senão na condição de os indivíduos nela desco- 
brirem um sentido subjetivo capaz de orientar mutuamente 
seu comportamento em função do sentimento comum. 
A socialização repousa em um comprometimento co- 
mum, querido por motivos racionais (troca e mercado, 
associação para defender interesses, associação ideológica, 
como um partido, etc.). Sejam quais forem as relações 
sociais, comunalizadas ou socializadas, elas podem ser “aber- 
tas”, quando os participantes não fazem qualquer objeção 
à adesão voluntária de terceiros. Caso contrário, serão cha- 
madas - “fechadas”. Enfim, todos os participantes de uma 
relação social podem ser solidariamente responsáveis, sob 
certas formas determinadas, pela atividade de cada um 
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dos membros, e aproveitar eventualmente oportunidades que 
qualquer um deles tem condições de lhes proporcionar, ou 
então dividir-se em membros representantes e em membros 
representados (Vertretung), os primeiros sendo responsá- 
veis pela atividade dos segundos, ao mesmo tempo que 
estes últimos aproveitam iniciativas felizes de seus repre- 
sentantes ou sofrem seus fracassos. A representação pode 
consistir em uma delegação que um indivíduo possui de 
direito ou em uma missão permanente ou temporária de um 
ou vários indivíduos com base em critérios definidos ou 
em um estatuto. De qualquer maneira, a representação in- 
troduz uma hierarquia na relação social. 

A mais comum forma de relação social é o agrupa- 
mento (Verband), caracterizado de um lado pelo fechamen- 
to, isto é, por regulamentos que submetem a adesão de 
terceiros a certo número de condições mais ou menos 
restritivas, e de outro lado pela representação, desde que 
o agrupamento comporte uma direção (individual ou cole- 
tiva) e na maioria das vezes um aparelho administrativo. 
Um de seus elementos determinantes é, pois, a existência 
de uma autoridade dotada de poderes mais ou menos defi- 
nidos (presidente, diretor, síndico, patrão, chefe religio- 
so etc.), de sorte que à orientação significativa da atividade 
dos membros uns em relação aos outros se acrescenta 
a orientação segundo as decisões da autoridade. Um agru- 
pamento pode ser autônomo ou heterônomo, isto é, pode 
fixar livremente sua linha de conduta (exemplo: o Estado), 
ou ser obrigado a respeitar regulamentos impostos por uma 
autoridade exterior (exemplo: a associação que deve subme- 
ter-se a uma legislação sobre as associações). Pode igual- 
mente ser autocéfalo ou heterocéfalo, na hipótese de possuir 
uma direção própria (Presidente da República Francesa) 
ou de aceitar uma autoridade estranha (a nomeação de 
um governador em um Domínio britânico é um ato de auto- 
cefalia). Em geral, autonomia e autocefalia se juntam, mas 
isso não é necessário, como o demonstra Oo antigo Staaten- 
bund alemão antes de 1914, em que cada Estado, por exem- 
plo, à Baviera, era autônomo e heterocéfalo. Os regulamen- 
tos internos do agrupamento podem ser estabelecidos por 
livre e comum acordo dos membros ou ser outorgado pela 
autoridade representativa. A noção de outorga deve ser 
tomada em seu sentido mais lato, pois uma decisão da 
maioria, à qual a minoria deve submeter-se, entra na cate- 
goria. Com efeito, um livre e comum acordo supõe em 
princípio a unanimidade. Há diversas variedades de agrupa- 
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mentos, das quais as mais essenciais são as seguintes : 
a empresa (Betrieb) que se caracteriza por uma atividade 
contínua a serviço de uma finalidade precisa, sob a tutela 
de uma autoridade outorgante; a associação (Verein), cuja 
característica é repousar em um comum acordo relativa- 
mente aos estatutos, cuja validade se dirige unicamente aos 
que a ela aderem livremente; a instituição (Anstalt), que se 
caracteriza por uma delimitação de sua zona de atividade 
(territorial, pedagógica, ou outra), com base em regula- 
mentos outorgados. A usina é uma empresa; o clube, uma 
associação e a universidade, uma instituição. Entre estas 
diversas variedades pode evidentemente haver múltiplas 
transições. 

Seja qual for a relação social, pode ser objeto de uma 
luta (Kampf), provocá-la, ou sustentá-la. A luta exprime 
a orientação de uma atividade com vistas a tazer triunfar 
sua vontade sobre a dos outros. Pode ser belicosa ou 
pacífica; neste último caso, ela não usa meios chamados 
violentos. A luta pacífica ou concorrência consiste na von- 
tade de adquirir um poder com vistas a dispor de oportu- 
nidades que outros procuram igualmente. Quando a con- 
corrência se desenvolve segundo uma finalidade, e com 
meios definidos por disposições explícitas, ela se chama 
concorrência regulamentada. Chamar-se-á seleção a luta (na 
maioria das vezes latente) pela existência, que põe em con- 
fronto os indivíduos no curso de uma rivalidade desprovida 
de relatividade significativa, por se tratar somente de arran- 
jar melhores oportunidades de vida ou de sobrevivência. 
É neste sentido que se fala de seleção natural em biologia. 
Desde a luta sangrenta destinada a suprimir fisicamente 
o adversário até à simples competição regulamentada (por 
exemplo, esportiva), há toda sorte de transições. Em outras 
palavras, à exceção do caso limite da comunalização por 
unanimidade, toda relação social pode comportar a luta. 
Pode tomar todas as formas: política, econômica, erótica, 
ideológica ou outra. Segundo o objeto da competição (tor- 
nar-se um marido, um amante, um funcionário, um depu- 
tado, um empresário, uma vedete), ou meios podem variar 
e consistir na força física, na esperteza, maior capacidade 
intelectual, na força dos pulmões, na melhor técnica de- 
magógica, na maior destreza, na lisonja, na habilidade na 
intriga, etc. A luta é eterna e não se poderia imaginar meio 
capaz de suprimi-la definitivamente. Assim, também, a re- 
gulamentação mais pacifista não passa de uma maneira 
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de tolerar certos meios e certas orientações da rivalidade, 
com a exclusão dos outros. 

A luta está na base de diversas manifestações sociais 
das quais as mais importantes são o poder (Macht) e q 
domínio (Herrschaft). O poder significa a existência de 


uma oportunidade de fazer triunfar, no interior de uma | 


relação social, sua própria vontade contra resistências. Ela 
não é, pois, somente de natureza política; pode ser eco. 
nômica, doméstica ou religiosa e mesmo pedagógica. O do- 
mínio exprime a existência de uma oportunidade de encon- 
trar pessoas dispostas a obedecer a uma ordem de conteúdo 
determinado; fundamenta-se na relação de comando e de 
obediência, esta podendo mesmo consistir na vontade de um 
indivíduo de fora de qualquer agrupamento e de qualquer 
aparelho administrativo. O domínio dá origem a um agru- 
pamento político quando o comando consegue afirmar, de 
maneira continua, a validade de suas ordens no interior 
de fronteiras geográficas determinadas, com a possibili- 
dade de recorrer ao constrangimento físico. O Estado é a 
forma moderna do agrupamento político e se caracteriza 
pelo fato de deter o monopólio da violência e do constrangi- 
mento físico legítimos. Quando um agrupamento apela a um 


constrangimento psíquico, por dispor dos meios de salva- . 


ção, que pode ministrar ou recusar, é um agrupamento 
hierocrático. Se dispuser do constrangimento hierocrático 
legítimo, chama-se Igreja. 

Armado desses conceitos e dos tipos ideais da atividade 
em geral e da atividade social em particular, WEBER se 
propôs em Economie et Société a explicar sociologicamente 
as diversas direções dos empreendimentos humanos: a eco- 
nomia, a política, a religião, o direito, a arte, a ciência. De 
passagem, aprofundou diversas estruturas que lhe pareciam 
mais importantes do que outras, por exemplo, as noções 
de ordem. (Stânde) e de classe social, de raça, de nação, de 
mercado, de cidade ou de burocracia. 

Infelizmente, a morte interrompeu brutalmente esta 
obra monumental e extraordinária tanto nela penetracão 
da reflexão quanto pela riqueza incomparável da erudição, 
Certos capítulos estão inteiramente redigidos, outros só nos 
são conhecidos através dos fragmentos que uma piedosa 
mão reuniu e coordenou; enfim, certas intenções ficaram 
em estado de puro projeto. 

O conjunto constitui, entretanto, dois volumes: ao todo 
mais de oitocentas páginas de grande formato e tipos de 
corpo pequeno. Acrescente-se a essa obra a Sociologie de 
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la religion, também inacabada, apesar de seus três volumes, 
pois WEBER não deixou senão notas sobre o estudo em que 
abordaria o islamismo; e mais, os diversos estudos reunidos 
em Gesammeite Aujsitze zur Soziologie und Sozialpolitik e 
em Wirtschajtsgeschichte. 
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CAPÍTULO IV 


AS SOCIOLOGIAS ESPECIAIS 


1. Sociologia histórica e sociologia sistemática 


Com razão R. ARON encara a obra de MAx WEBER como 
o “modelo de uma sociologia histórica e sistemática ao mes- 
mo tempo”. E é preciso que se diga que WEBER não preten- 
dia absolutamente construir um sistema no gênero do de 
ComTE, MARX ou SPENCER. Nada estava mais fora de suas 
cogitações, como já vimos antes, do que a descoberta de 
pretensas leis gerais do devir que nos ensinassem como 
a Humanidade passou de um estágio a outro antes de chegar 
no futuro imprevisível, a um estágio final. Tais reflexões, 
conquanto não sejam inúteis para a filosofia e a ação prá- 
tica do homem, escapam à competência da ciência. Esta, 
com efeito, não tem nenhuma intenção de suscitar a unani- 
midade dos pensamentos, das ações e das avaliações (o que 
seria contraditório à sua natureza), mas sim de obter a con- 
cordância quanto aos setores fragmentários da pesquisa 
que se podem demonstrar e verificar, graças apenas aos 
meios da investigação científica. A impossibilidade de cons- 
truir um sistema científico (sociológico, histórico ou outro) 
da Humanidade e da cultura decorre da absoluta inexistên- 
cia de conhecimento anhipotético. Com efeito, as noções 
de humanidade e de cultura possuem necessariamente uma 
significação axiológica, pelo fato de as relacionarmos inevi- 
tavelmente a valores. Assim, a Humanidade possui um sen- 
tido completamente diferente para MARX e para COMTE, pois 
eles partiram de pressuposições diferentes e desenvolveram 
sua doutrina fundamentando-se em valores diferentes, em 
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virtude dos quais selecionaram certos aspectos do real 
e deixaram de lado outros. 


“A cultura é, do ponto de vista do homem, um segmento 
finito, investido pelo pensamento de uma significação e de uma 
importância no seio do devir mundial infinito e estranho a toda 
significação. Ela continua assim mesmo para quem se opõe como 
inimigo implacável a uma civilização concreta e preconiza a 
“volta à natureza”. Com efeito, não lhe é possível adotar se- 
melhante atitude senão relacionando essa civilização concreta a 
suas próprias idéias de valor que fazem com que ele a considere 
fútil, É esta condição puramente lógica e formal que visamos 
quando afirmamos que todas as individualidades históricas se vin- 
culam de maneira logicamente necessária a idéias de valor. 
A pressuposição transcendental de toda ciência da cultura não 
consiste em dar preço a uma civilização determinada ou à civi- 
lização em geral, mas sim no fato de sermos seres civilizados, 
dotados da faculdade e da vontade de tomar conscientemente po- 
sição em face do mundo e de lhe atribuir um sentido. Qualquer 
que seja este, leva-nos a fazer no curso da vida julgamentos sobre 
certos fenômenos da coexistência humana, a tomar em relação a. 
eles uma atitude significativa (positiva ou negativa). Seja qual 
for o conteúdo desta tomada de posição, esses fenômenos tomam 
a nossos olhos uma significação cultural e é unicamente sobre esta. 
significação que se fundamenta seu interesse científico.” 1 


Em um trecho dos Etudes critiques,? WEBER anuncia 
que fará acompanhar este ensaio de uma seção consagrada 
especialmente à noção de sistemática. Sem dúvida, as cir- 
cunstâncias o impediram de escrever essas páginas, de sorte 
que não nos resta outra solução a não ser procurar as 
informações nos trechos em que ele manifestou seu pensa- 
mento a respeito. Para esta noção é preciso entender três 
coisas: 1.º, elaborar os conceitos mais rigorosos e unívocos 
possíveis, por exemplo, sob a forma dos tipos ideais, a fim 
de evitar toda confusão de sentido e consequentemente as 
confusões de problemas; 2.º, abordar a análise da realidade 
empírica e histórica com esta armadura intelectual, com 
vistas a precisar a singularidade de um acontecimento ou 
as analogias entre diversos fenômenos; 3.º, construir um 
quadro racional do segmento da realidade estudada, a fim 
de fazer as imputações causais corretas e prováveis e extrair 
a significação mais adequada. Quando se estuda sociologica- 
mente a economia, não se procura anunciar o que ela 
deveria vir a ser num futuro distante; ao contrário, é pre- 
ciso analisá-la sistematicamente, isto é, racionalmente, a fim 


1 Essais sur la théorie de la science, págs. 166-167. 
2 Ibid., pág. 286. 
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de perceber os desvios, as perturbações e irracionalidades, 
tentar, portanto, conhecê-la melhor tal como é; é somente 
com esta condição que ela poderá eventualmente fornecer 
ao economista técnico informações sólidas, de sorte que 
ele possa fazer as previsões mais corretas no futuro pró- 
ximo. Este trabalho só é possível quando se dispõe de um 
sistema, isto é, de um conjunto de conceitos precisos. Vale 
dizer que o rigor sistemático tem uma significação zetética 
e eventualmente teleológica, nunca escatológica. 

Teria WEBER lido DURKHEIM? Não sabemos. Conquanto 
certos sociólogos americanos e alemães (entre os quais RENÉ 
KoENIG) acreditem poder conciliar os dois autores, é certo 
que a posição filosófica de DURKHEIM é incompatível com 
a concepção da sociologia de WEBER. Certamente, este teria 
aprovado a conclusão das Rêgles de la méthode sociologique 
em que DURKHEIM renuncia a subordinar a ciência que ele 
praticava a qualquer doutrina positivista, evolucionista, es- 
piritualista ou materialista, mas teria certamente combatido 
o aspecto sistemático da sociologia de DURKHEIM quando 
ela pretende ter condições de extrair as leis do devir social, 
no sentido em que se poderia predizer que, pela ação das 
“causas inteiramente mecânicas”, a personalidade individual 
será absorvida pela personalidade coletiva e em que, em 
nome de um progresso que não passa de pura suposição 
metafísica, ela considera que a organização dos hebreus é 
menos elevada do que a dos francos da lei sálica, ou ainda 
a cidade ateniense inferior à cidade romana. Ainda mais, 
WEBER teria rejeitado uma sociologia fundamentada sobre 
a progressividade das instituições, porque. ela não é demons- 
trável cientificamente. Muitíssimas vezes se identifica abusi- 
vamente a noção de progresso com a diferenciação crescente 
das atividades humanas. Com maior razão teria ele mantido 
uma atitude de desconfiança em relação a uma sociologia 
que pretendesse sistematizar o futuro na base de uma clas- 
sificação tão arbitrária quanto a que toma por critério 
a noção de progresso. E que a seu ver nenhuma ciência tem 
condições de nos provar que a diversidade social atual é 
superior à de outrora. Apenas uma diferença existe: cremos 
em outros valores, diferentes daqueles em que criam nossos 
antepassados, mas ninguém pode dizer que estes últimos 
eram menos adaptados a suas condições do que nós às 
nossas, ou então que eles tinham o sentimento de ser mais 
infelizes do que nós. A validade de um valor não prejulga 
em nada a dos outros, pois só um sistema dogmático pode 
operar uma discriminação. 
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O erro fundamental da maioria dos sistemas é querer 
constituir uma representação do curso real das coisas, é ser 
o retlexo da realidade e de seu devir, no sentido de uma 
ratio essendi. Isso acontece com o liberalismo como com 
o marxismo. Aiguns pretendem mesmo reproduzir a reali- 
dade por assim dizer sem falhas, porque tériam encontrado 
as causas “autênticas” e “verdadeiras” ou o fundamento, 
em última análise. Tais concepções não somente avaliam 
erradamente a natureza probabilistica da causalidade his- 
tórica, senão também se põem em contradição com a essên- 
cia da ciência, já que não há conhecimento sem pressupo- 
sição. A sistematização weberiana, ao contrário, não tem 
outra finalidade senão a de ser uma ratio cognoscendi. 
Como tal, ela é capaz de descobrir as falhas das doutrinas 
que pretendem reproduzir a realidade e determinar o aías- 
tamento que separa sua intenção conceitual da realidade 
histórica da qual se julgam um reflexo. Quando WEBER 
sistematiza em uma utopia racional o capitalismo, não pre- 
tende de modo algum dar conta da totalidade e de toda 
a verdade desse fenômeno. Seu objetivo é tão-somente tor- 
nar mais inteligíveis à nossa percepção certos aspectos, 
a saber, os que permitem extrair certas significações histó- 
ricas nos limites da pesquisa, definidas pela relação com 
os valores. Sabe ele muito bem que é impossível formar 
várias definições do direito, segundo o ponto de vista do 
jurista, do sociólogo, do politólogo ou do economista. Todas 
podem ser válidas, desde que sejam sistematizações fe- 
cundas para a pesquisa, isto é, dêem margem a compara 
ções úteis e a discussões proveitosas, ao abrigo das con- 
fusões e do parti pris ideológico. Em suma, WEBER rejeita 
todo sistema que pretenda identificar-se com o concreto 
e só aceita a elaboração sistemática dos conceitos no sen- 
tido de instrumento do conhecimento significativo do real. 

A sociologia é igualmente histórica. Assinalemos ime- 
diatamente que aos olhos de WEBER a História é uma 
ciência capaz de elaborar julgamentos de validade objetiva. 
Neste particular sua posição é novamente diferente da de 
DURKHEIM, que não via na História senão uma poeira 
de acontecimentos sucessivos, no seio dos quais apenas 
a sociologia teria condições de introduzir uma coerência 
estabelecendo as leis das instituições e do devir das socie- 
dades. WEBER via na História uma ciência autônoma com 
finalidade própria, nas mesmas condições da sociologia 
e de qualquer outra ciência humana. Sem dúvida chegou a 
essa concepção por força de sua própria prática, já que 
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ele foi, como professor de economia política, muito mais 
um historiador da economia do que um economista no sen- 
tido próprio da palavra. Teve, portanto, ocasião de inda- 
gar-se a si mesmo sobre o método histórico, antes de se 
consagrar à sociologia no fim de sua vida. Enquanto não 
for esta última disciplina somente uma análise causal funda- 
mentada em um método generalizante, mas sim também 
um estudo compreensivo, percebe-se sem dificuldade a razão 
pela qual ele pôde transpor, com algumas modificações, 
o método histórico na sociologia. Assim, o princípio da 
seleção pela relação com os valores, a necessidade de cons- 
truir tipos ideais, o uso das categorias de possibilidade 
objetiva e de causalidade adequada são igualmente válidos 
nas duas ciências. A diferença consiste no fato de se inte- 
ressar a História unicamente pela explicação de aconteci- 
mentos singulares, enquanto a sociologia histórica, respei- 
tando a singularidade dos acontecimentos, se esforça tam- 
bém por estabelecer, em razão da finalidade da sua pes- 
quisa, regularidades. Ao mesmo tempo que ela aprofunda 
o que há de singular nas doutrinas do confucionismo, do 
induísmo ou do cristianismo, assume também a tarefa 
de determinar o que pode haver de análogo nestas diversas 
condutas relígiosas. 

Sendo histórica a sua sociologia, ela não examina uni- 
camente as relações gerais entre a economia, a moral e a 
religião ou a política, mas tenta também compreender as 
diversas maneiras pelas quais as diversas religiões conce- 
beram essas relações, por que razões e sob quais condições 
elas foram levadas a encará-las dessa forma. Sem pretender 
chegar a leis verdadeiras, poderemos perceber por que a 
classe dirigente dos guerreiros é dificilmente compatível 
com uma ética religiosa racional, por que uma estrutura 
política fundamentada nas massas tende para um poder 
carismático. No mesmo sentido, depois de haver elaborado 
o tipo ideal do capitalismo, WEBER pode pôr em relevo os 
germes da emprêsa capitalista nas civilizações não-européias 
e explicar por que a estrutura capitalista não conseguiu 
desenvolver-se lá. Sua sociologia é histórica, porque é com- 
preensiva. Isso quer dizer que ela não afirma que a relação 
entre massa e carisma é necessária, mas apenas adequada, 
segundo as regras gerais da experiência. Com efeito, na 
medida em que ele reconhece que um acontecimento nunca 
tem uma causa única, devia igualmente renunciar à noção 
de uma causa primeira ou fundamental. Em suma, pelo 
fato de repousar sua sociologia sobre a noção de atividade 
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individual significativa e sobre a de condutas típicas, ela. 
se atribui a tarefa de nos ajudar a compreender, com base 
na História e na experiência geral, em que sentido podemos 
esperar com certa probabilidade tais conseqlências e não 
outras quanto às condições que são dadas concretamente. 

Cabe aqui acentuar a expressão “regras gerais da ex- 
periência”, pois este conceito é essencial em WEBER. Em 
hipótese alguma cogita ele das pretensas lições da História, 
mas sim de um conhecimento de caráter nomológico, edu- 
cado pela longa experiência que a Humanidade tem de si 
mesma, sem dúvida para além da história conhecida. WEBER 
acredita em uma natureza humana que se pode tornar obje- 
to de diferenciações psicológicas, sociais e outras sem que 
nada até agora tenha conseguido dominar sua razão e suas 
paixões. O homem é capaz de reconhecer significativamente 
o homem, porque sua natureza não se modificou em subs- 


tância. 


2. A singularidade da civilização ocidental 


O caráter histórico da sociologia de WEBER se manifesta 
especialmente pela significação que ele próprio atribuiu, a. 
suas pesquisas e que ele indicou na Introdução à sua Socio- 
logie de la religion. Aí formula ele a pergunta sobre a sin- 
gularidade da civilização ocidental. Como pode a Europa ter 
produzido essa cultura única que parece revestir-se de uma 
significação e um valor por assim dizer universais? A que 
se deve atribuir essa originalidade? WEBER acredita encon- 
trar uma razão no fulgor de sua racionalização. Para dizer 
a verdade, a racionalidade não está ausente nas outras civi- 
lizações, quando mais não fosse pelo fato de que uma con- 
duta que ajusta os meios disponíveis à finalidade desejada 
é racional e não está reservada a nenhuma categoria espe- 
cial de homens. O confucionismo, por exemplo, é em alto 
grau uma doutrina racional. Mesmo os processos mágicos 
que nos parecem eminentemente irracionais, constituem 
uma racionalização em relação a outros métodos mais pri- 
mitivos. Da mesma forma, existe uma racionalidade na con- 
templação budista. Poderíamos citar uma infinidade de 
outros exemplos. Entretanto, todas essas racionalizações: 
permaneceram estáticas e limitadas a certo número de atos, 
sem traduzir nenhuma força interna de expansão. Acrescen- 
te-se ainda, para sermos justos, que a noção de racionali- 
zação está longe de ser unívoca. Com efeito, acontere tra- 


105 


tarmos como irracional uma atividade em razão de um pon 
to de vista exterior mais racional, embora ela comporte em 
si mesmo uma racionalização. A um ser irreligioso toda 
conduta religiosa da vida parece irracional, da mesma forma 
que o ascetismo passa por irracional aos olhos do hedonista 
puro. O inverso é igualmente verdadeiro. Em suma, em 
geral a discriminação entre o racional e o irracional se faz 
em nome de certos valores que preferimos a outros, quando 
no fundo toda idéia de valor repousa sobre um momento 
subjetivo e irracional. Isso também é verdadeiro quanto 
à cultura ocidental, na medida em que ela não põe em 
dúvida a validade dos valores na qual ela acredita. Vale 
dizer que mesmo a racionalização mais vasta e intensa não 
consegue jamais vencer inteiramente, nem definitivamente, 
a subjetividade original de sua posição. 

Malgrado todos estes incidentes, não é menos verda- 
deiro que a racionalização da cultura ocidental apresenta 
certo número de traços absolutamente característicos, pe 
culiares apenas a ela, embora hoje se propaguem ao mundo 
inteiro. Com efeito, foi somente no Ocidente que se desen- 
volveu a ciência no sentido de um conhecimento possuidor 
de uma validade universal. Certamente, reencontramos alhu- 
res observações de grande sutileza, um saber empírico e 
reflexões profundas sobre a vida e o universo e mesmo uma 
sabedoria filosófica e teológica, porém em parte alguma se 
encontra a demonstração racional com base nas matemá- 
ticas ou na experimentação precisa levada a efeito em labo- 
ratórios equipados com instrumentos de medida precisos, 
Só o Ocidente constituiu a física, a química e a astronomia 
racionais; somente ele elaborou uma história científica (com 
a qual não se poderiam comparar os anais dos eruditos 
chineses), uma ciência política sistemática, embora se en- 
contrem elementos de uma doutrina maquiaveliana em cer. 
tas obras hindus. O Estado racional com suas instituições 
especializadas, sua Constituição escrita regulamentando a 
atividade política, é desconhecido em ouiras partes. Malgra- 
do uma ou outra codificação, só no Ocidente se encontra 
um pensamento jurídico racionalizado, herdeiro do direito 
romano, ou ainda um edifício como o direito canônico, 
Também não existe equivalente da burocracia européia for- 
mada de especialistas, de juristas e de técnicos. Certos povos 
possuem talvez um ouvido mais desenvolvido que o dos 
europeus, mas apenas estes racionalizaram a música com 
o descanto, o jogo simultâneo de vários instrumentos, o har. 
mônico, a orquestra, ou um sistema de notas. O mesmo se 
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diga a respeito da arquitetura, em que os ocidentais logra- 
ram resolver os problemas técnicos da abóbada gótica, da 
cúpula. A racionalização da arte em geral, operada pela 
Renascença, não tem paralelo. Enfim, a economia, racional, 
sob a forma do capitalismo com suas indústrias e suas 
usinas, sua contabilidade que permite calcular exatamente 
os gastos e o lucro, a separação do empreendimento do foro 
doméstico e a conduta racional nos negócios, também é 
peculiar ao Ocidente. Até às religiões que sistematizaram 
os dogmas e os bens de salvação. De qualquer maneira, esta 
racionalização oferece a uma sociologia histórica vasto cam- 
po de pesquisas do mesmo tempo que constitui fonte inesgo- 
tável de reflexões. . no 
O traço característico e fundamental da racionalização 
da civilização ocidental consiste no fato de não ser ela limi- 
tada a um setor determinado ou privilegiado da atividade 
humana, pois penetra o conjunto da vida. Ela exerce uma 
ação permanente, desenvolvendo-se e ultrapassando-se sem 
cessar. Longe de ficar estagnada, como as racionalizações 
das outras civilizações, ela se renovou constantemente com 
base em descobertas novas cujas dimensões futuras é difícil 
prever, mas ao mesmo tempo os intelectuais tiveram o cuida- 
do de lhe proporcionar uma coerência interna, O que serviu 
para multiplicar seu poder. Aí está outra característica : essa 
racionalização se apresenta como uma intelectualização 
progressiva da vida; despoja o mundo de seus encantos e 
de sua poesia; a intelectualização é desencanto. Em suma, 
o mundo se torna cada vez mais a obra artificial do homem, 
que o governa quase como se comanda uma máquina. Não 
há, pois, motivo de espanto ante o impulso formidável da 
técnica e de seu corolário, a especialização, graças a uma 
divisão e uma subdivisão cada vez mais avançadas do tra 
balho. WEBER debruça-se com tamanho interesse e curiosi- 
dade sobre a especificidade do mundo ocidental, que dá a 
impressão de que os estudos dedicados ao induísmo, ã 
China, ao mundo islâmico e às outras culturas não formam 
senão uma prova real destinada a assegurar melhor a origi- 
i e da primeira. . no 
ai oito, então, indagarmos se o tema da racionalização, 
como ele o desenvolveu, não está em contradição com sua 
recusa de todo sistema e de toda filosofia da História. Esta 
questão pode parecer tanto mais pertinente que ao fim 
da introdução a que nos referimos anteriormente, ele se 
pergunta sobre as causas desta racionalização prodigiosa. 
Lamenta as lacunas da etnografia, que o obrigaram a medir 
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o sentido das outras civilizações unicamente à luz das com- 
parações com o Ocidente. Depois, aborda o problema antro- 
pológico. Como encontramos sem cessar no Ocidente e 
somente lá uma racionalização tão típica, somos levados 
a indagar se essa originalidade não pode ser atribuída a. 
qualidades hereditárias. E WEBER acrescenta: 


“O autor confessa que se inclina — o que é inteiramente 
pessoal e subjetivo — a atribuir grande importância à heredi- 
tariedade biológica”. 


mas para declarar logo em seguida: 


“A despeito dos resultados consideráveis aos quais chegou 
a antropologia, não vejo, até o momento, como poderíamos avaliar, 
a não ser aproximadamente, até que ponto e sobretudo sob que 
forma a hereditariedade intervém neste processo de racionalização. 
Uma das tarefas a atribuir às pesquisas sociológicas e históricas. 
deveria ser, pois, a de descobrir, primeiramente, todas essas in- 
fluências e todos esses encadeamentos de causas que podem ser 
explicados de maneira satisfatória como reações ao destino e ao 
meio”, 


Esses textos deram margem, aqui e ali, a mal-enten- 
didos, WEBER acha que os estudos relativos aos caracteres 
raciais e hereditários têm um sentido e uma utilidade pro- 
porcionais aos resultados cientificamente controláveis que 
eles possam obter; nessa qualidade podem servir de indi- 
cações ou de dados para a sociologia. Em hipótese alguma 
faz ele profissão de racismo; tal atitude teria sido contrária. 
a seu princípio fundamental de neutralidade axiológica. Por 
outras palavras, acha ele que os abusos do racismo como 
concepção do mundo não podem lançar ao descrédito uma 
ciência positiva relativa às raças, assim como os abusos da 
moral não poderiam condenar a moral. Ao contrário, o 
racismo nada tem de científico, já que baseia suas avalia- 
ções sobre fatos ignorados. Da mesma forma, seria prema- 
turo no contexto atual tirar certas conclusões dos estudos 
sobre hereditariedade e sobre as raças, para explicar as 
civilizações, pois tal ciência ainda está em estado embrio- 
nário. 

Conquanto uma como a outra passagem se possam 
prestar a equivocos, WEBER nunca cogitou de fazer da racio 


3 L'éthique protestante ct Pesprit du capitalisme, Paris, Plon, 
1964, págs. 29-30. 
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nalização ocidental a base de uma concepção do mundo. É 
um fenômeno que ele se contentou, em constatar historica- 
mente, e que provocou seu espanto, porém se absteve de 
lhe atribuir uma significação profética qualquer. Ela é para 
ele um elemento essencial da previsão, não pode ser objeto 
de uma predição sobre o futuro do mundo. Quando muito 
vê nela um fator de diferenciação progressiva (sem valo- 
rizar esta progressividade considerando-a melhoria), porém 
jamais viu nela um progresso no sentido axiológico do 
termo. Em suma, ele aceita a racionalização como um fato, 
talvez irreversível, porque histórico; não procura legitimá-lo 
ou justificálo como uma aquisição a glorificar. Já vimos 
que a seu ver um ser pode ter subjetivamente tão boas 
razões de condenar o artifício do mundo moderno e de 
pregar a volta à natureza (atitude sem dúvida utópica mas 
defensável) quanto de exaltar os benefícios da racionaliza- 
ção. De qualquer forma, não podemos absolutamente dizer 
que ela nos conduzirá à felicidade. Por certo, os mormons 
transformaram as cercanias do lago Salgado; mas, porven- 
tura são eles mais felizes do que os índios que habitavam 
lá antes de serem expulsos? Não nos acontece proferirmos 
às vezes a solidão de um lugar deserto e hostil ao conforto 
da vida moderna? O tema da racionalização poderia ter dado 
pretexto a um sistema ou uma filosofia da História, se 
WEBER a tivesse valorizado, quer no sentido de um pro- 
gresso, quer no de uma melhoria ética. Isso, entretanto, 
ele se recusou a fazer. E mais, não podia fazêlo já que 
concebia a ciência e a racionalização que ela faculta como 
uma pesquisa indefinida cujas consegiiências ninguém pode 
saber se serão boas ou desastrosas. 

Do mesmo passo que a racionalização ocidental exprime 
úm desencanto do mundo, traduz também uma espécie de 
confiança por assim dizer desarrazoada do homem em suas 
obras e suas criações. Neste sentido ela é correlata da im- 
portância crescente que assumem a técnica e O artifício de 
que somos os donos, diferentemente dos fenômenos natu- 
rais. Como observa WEBER, esta confiança não precisa repou- 
sar em um saber real, por vezes, mesmo, ela é a contra- 
partida da ignorância. Com efeito, o ser que vive na civili- 
zação racionalizada, em geral, não tem nenhum conheci- 
mento correto, nem mesmo aproximado, dos diversos ins- 
trumentos, engenhos e máquinas que o cercam, nem da 
composição dos produtos que ele absorve (alimentos, medi- 
camentos), nem, finalmente, das engrenagens da sociedade, 
da administração ou da economia. Contenta-se com as 
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aparências e com a suposição de que essas coisas artificiais. 
são comandadas e controladas por especialistas, e que, 
eventualmente, se ele quisesse se dar ao trabalho, poderia. 
compreendê-las, desde que lhe dessem as explicações neces- 
sárias. Por conseguinte, a racionalização crescente não é de 
modo algum uma consciência melhor, nem um aconteci. 
mento cada vez maior das condições em que vivemos. Ela. 
significa para o indivíduo comum que a Humanidade chegou 
a conjurar, até certo ponto, os poderes misteriosos e cegos, 
graças à capacidade de previsão. Em suma, conquanto seja. 
positiva pela obra que realizou, a racionalização suscita no 
homem uma atitude negativa de preguiça e de puro prag- 
matismo. 

No curso de suas análises, WEBER não deixava de utili. 
zar um método próximo do de MARX e mesmo certos con- 
ceitos marxistas, é hem verdade sob forma de tipo ideal, 
sem lhes dar um valor metafísico e avaliativo — o que não 
o impedia absolutamente de pôr em evidência os conflitos 
que pudessem ser suscitados pelas relações sociais no inte. 
rior de uma civilização. A recusa de fazer julgamentos de 
valor no curso dos trabalhos puramente científicos não 
significa que ele se tenha negado a tomar posição quanto 
à racionalização, nas conferências públicas e em seus escri- 
tos propriamente políticos, para tentar elucidar a dialética 
entre o conhecimento e a ação. Ao mesmo tempo que acei- 
tava a racionalização como um dado, bem como suas conse. 
quências, como a especialização, o legalismo jurídico, etc,, 
ele reivindicava, num tom parecido com o de NIETSCHE, a 


liberdade da escolha, em razão do antagonismo insuperável 


entre os valores. A racionalização mais avançada é incapaz 
de vencer os conflitos que surgem da multiplicidade das 
avaliações e dos fins possíveis, pois é impossível identificar 
uma vez por todas em uma doutrina definitiva a verdade, 
a justiça, o bem, a beleza, a liberdade, a igualdade e a utili- 
dade. Atemorizava-se ele ante a idéia de que a racionaliza- 
ção, que controla a esfera das relações externas entre os 
homens, pudesse subjugar a alma à burocratização e ao puro 
utilitarismo técnico. Este temor se manifestava particular. 
mente em face do socialismo, cuja tendência é no sentido 
de uma funcionalização de toda a vida humana, de forma 
que a racionalização poderia tornar-se mais pesada ao 
homem do que a situação que ele pretende remediar. Des- 
confiava igualmente do cienticismo, que se arrisca a subme- 
ter o ser humano a uma concepção servil da ciência, quando 


esta, por sua natureza, é Oo terreno da dúvida permanente. 
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Não esperava milagres de nenhuma doutrina política, mas. 
apreciava o homem capaz de se pôr a serviço de uma 
causa, principalmente se por sua vontade conseguisse 
quebrar os determinismos que não cessam de o ameaçar. 
Seja como for, a racionalização não está isenta dos confli- 
tos e dos antagonismos que ela se propõe disciplinar. Ela 
não dispensa o homem de ser lúcido. 

É inútil descrever com maiores detalhes as tomadas de. 
posição práticas de WEBER, uma vez que apenas sua: con- 
cepção da sociologia está em causa aqui. O fato é que o con: 
fronto das diversas civilizações, quanto ao seu grau de racio- 
nalização, dá certa unidade a suas pesquisas sociológicas.: 
Com efeito, reencontramos este tema tanto em sua socio- 
logia da economia quanto na da política, do direito, da reli 
gião ou da arte. Por este motivo, é por vezes difícil classi. 
ficar certas obras sob uma ou outra rubrica. A Ethique pro- 
testante et V'esprit du capitalisme pertence ao mesmo tempo 
à sociologia da economia e às da moral e da religião. O 
mesmo acontece com os volumes consagrados à sociologia 
da religião, como bem o demonstra o subtítulo: a ética 
econômica das religiões mundiais. E unicamente para faci- 
litar a exposição, e sob as reservas das indicações que aca- 
bamos de dar, que dividimos sua sociologia em diversas: 
seções, 


I — A SOCIOLOGIA ECONÔMICA 
3. As diversas orientações da sociologia econômica 


A sociologia econômica de WEBER é baseada em grande: 
parte em seus trabalhos de mocidade, que abordaram os. 
assuntos mais diversos (questões agrárias da Antiguidade, 
relações comerciais na Idade Média, particularmente a eco- 
nomia das cidades italianas, situação dos trabalhadores agrí- 
colas no Leste da Alemanha, condições dos operários nas. 
usinas modernas, fenômenos da Bolsa, etc.). No que se 
refere às questões econômicas e sociais e a outras, demons- 
trou ele uma curiosidade sem limites, fundamentada em um 
saber quase enciclopédico. No centro do debate encontra-se, 
entretanto, o fenômeno do capitalismo. WEBER sempre se 
absteve de considerá-lo sob o ângulo estreito das ideologias. 
em voga, e viu nele uma forma de economia que continuará 
ainda por muito tempo a orientar, sob formas diversas, 
a economia mundial, É que a seus olhos ele é um sistema. 
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que não se pode destruir por uma revolução, por mais pro- 
funda que seja ela, pois certos de seus aspectos atendem 
às necessidades da racionalização econômica e por isso 
mesmo , continuarão a inspirar as estruturas sociais novas 
que os homens podem implantar para si mesmos. Os julga- 
mentos de valor e as desaprovações puramente éticas são 
impotentes ante a premência dos fatos. 

A noção de economia toma, na linguagem ordinária, di- 
versas significações, algumas das quais nada têm de comum 
com relação social nem com o que se entende hoje em 
dia por ciência econômica. Pode significar, por exemplo, a 
organização dos elementos de um conjunto no sentido em 
que se fala da economia geral de uma obra ou de um capí- 
tulo, da economia geral de uma situação, ou ainda da eco- 
nomia de pensamento como método, à maneira de MAcH. O 
termo pode igualmente designar o princípio que preside o 
agenciamento dos meios em vista da obtenção do optimum 
técnico, seja qual for o domínio da atividade humana. Esta 
significação pertence a uma filosofia geral do êxito, da qual 

“a atividade racional por finalidade é a mais adequada forma. 
Estes diversos sentidos devem, entretanto, ser excluídos de 
uma sociologia econômica. Para WEBER, é preciso entender 
por economia no sentido específico do termo a relação 


humana que tem por base uma necessidade ou um com- 


plexo de necessidades que exigem satisfação, enquanto os 
meios e os atos capazes de proporcionar essa satisfação são 
limitados quer pela raridade, quer por uma penúria, quer 
por uma indigência dos recursos de aquisição. Na medida 
em que um comportamento se orienta de acordo com esse 
estado de coisas, ele é chamado econômico. Todavia, como 
tal, esta definição ainda é muito estreita para a sociologia, 
pois só destaca a noção de consumo, e portanto, a relação 
aos objetos capazes de satisfazer as necessidades. Ora, a 
economia não exprime somente uma relação humana, mas 
sim também social. Neste sentido ela implica além disso em 
uma relatividade significativa a outrem, que se manifesta 
no fato de que a aquisição ou o uso dos objetos desejados 
para satisfazer as necessidades dão margem a uma atividade 
compreendendo de um lado uma exploração sob a forma 
da produção ou do trabalho organizado e do outro uma 
previsão com vistas a garantir o atendimento das necessi- 
dades sob as formas da provisão, do ganho ou, mais geral- 
mente, de um poder capaz de dispor de bens. 
Conseqientemente, a economia se deixa encarar sob 
dois pontos de vista essenciais. Primeiramente, sob o do 
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atendimento das necessidades próprias. Estas últimas podem 
dar margem à. busca de todos os bens possíveis, desde à 
simples necessidade alimentar até a edificação religiosa, 
desde que neste último caso a satisfação se choque com um 
limite dos meios e dos atos possíveis, destinados a propor- 
cionar os bens. A satisfação econômica não é, pois, neces- 
sariamente de ordem puramente material, pois as preces 
e as missas podem-se tornar objeto de uma relação eco- 
nômica se a administração dos bens desejados supõe pes- 
soas qualificadas (sacerdotes) que é preciso remunerar em 
espécie ou em natureza — condição que introduz o limite 
característico de que acabamos de falar. O segundo ponto 
de vista é o do trabalho e seu produto. Consiste na explo- 
ração da limitação dos bens e dos atos, para extrair um 
ganho ou uma vantagem capaz de garantir a livre dispo- 
sição desses bens. A economia é, pois, uma relação social 
desde que os participantes orientem seu comportamento 
segundo um sentido visado subjetivamente com vistas a 
satisfazerem às necessidades ou a se entregarem a um tra- 
balho que lhes permita adquirir os bens necessários. Este 
comportamento está na base da comunidade econômica, 
cuja finalidade pode consistir no atendimento das necessi- 
dades e no trabalho, bem como na utilização dos meios 
econômicos para atingir outros fins de caráter extra-eco- 
nômico. Os fenômenos culturais interessam à sociologia 
econômica sob tríplice ponto de vista. Quer consistam de 
acontecimentos, de normas e de instituições puramente eco- 
nômicas. Assim acontece com a Bolsa e os bancos, que são, 
primeiramente e antes de mais nada, instituições econômi- 
cas criadas para esse efeito. Chamá-los-emos fenômenos 
propriamente econômicos. Quer em razão de aspectos que 
possam ser economicamente importantes. Por exemplo, as 
instituições religiosas. Por motivos evidentes, elas não inte- 
ressam ao sociólogo em primeiro lugar sob o ângulo de sua 
importância econômica ou por causa dela, mas sim porque. 
alguns de seus aspectos podem em certas condições adquirir 
uma significação econômica, pelo fato de produzirem resul- 
tados que são importantes do ponto de vista econômico. 
Não há dúvida de que as igrejas foram e continuam sendo 
a causa de manifestações econômicas notáveis. Quer, enfim, 
em razão da condicionalidade econômica de certas institui- 
ções ou acontecimentos. Assim, o gosto artístico de uma 
época determinada não é um problema econômico, mas 
certos de seus aspectos podem ter sido condicionados ou 
influenciados pela economia, quando mais não seja, pelo 
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meio social que se interessa pela arte. Acontece que uma 
mesma realidade se deixa estudar sob estes três pontos de 
vista. Assim, o Estado aparece como instituição propria- 
mente econômica a gerir as finanças públicas ou as empre- 
sas nacionalizadas. É fenômeno economicamente importante 
por alguns de seus aspectos não-econômicos, quando ele 
intervém na vida social através de medidas legislativas que, 
mesmo sem visar diretamente à economia, podem incidir 
sobre ela. Enfim, suas decisões não-econômicas concernen- 
tes ao ensino, a segurança pública ou a organização militar 
podem ser condicionadas por motivos ou fatores eco- 
nômicos. | 

Por todas estas razões, é fácil compreender por um lado 
que o setor dos fenômenos econômicos é fluido e difícil de 
delimitar com precisão, e por outro, que os aspectos eco- 
nômicos de um fenômeno jamais são condicionados exclu- 
sivamente pela economia e tampouco constituem fonte de 
eficácia que seja pura e unicamente econômica. Em outras 
palavras, um fenômeno interessa à sociologia econômica, se 
e até quando a curiosidade, determinada pela relação com 
os valores, se dirigir unicamente à influência que ele exer- 


ceu ou continua a exercer na luta pela existência material. | 


Ao mesmo tempo, aceitando a dialética marxista entre a; 
economia e as outras atividades humanas, WEBER recusa o 
fundamento metafísico e ontológico desta filosofia; sendo 
uma pesquisa aberta, a ciência não pode reduzir em última 
análise a explicação de todos os fenômenos culturais a um 
substrato econômico. Certamente, é possível e até mesmo 
útil em certas condições dar uma interpretação unilateral- 
mente econômica dos fenômenos; tal método pode, con- 
forme o caso, abrir novas perspectivas. Apesar de tudo, esta 
interpretação repousa em uma seleção arbitrária, de saída, 
devido à relação dos valores, de sorte que ela é apenas uma 
visão parcial da realidade e um trabalho preliminar do 
conhecimento histórico do conjunto da civilização. 


4. O agrupamento econômico 


O agrupamento econômico se caracteriza pelos mesmos 
traços do agrupamento em geral, estudado anteriormente. 
Pode em particular, constituir uma relação fechada ou uma 
relação aberta. Por causa da concorrência, que é o motor da 
economia, o agrupamento econômico tem antes a tendência 
de se desenvolver sob a forma de uma relação fechada, ado- 
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tando o estatuto de uma comunidade de interesses, que pode 
eventualmente comportar uma regulamentação racional e 
jurídica, sobretudo no caso de possuir o agrupamento uma 
propriedade, ou de se fazer o defensor da mesma. A natu- 
reza da propriedade importa pouco. Pode consistir de móveis 
ou imóveis, mas também de privilégios de uma ordem, de 
uma categoria de funcionários ou, enfim, de direitos adqui 
ridos. A existência da propriedade leva o agrupamento eco- 
nômico a se constituir em monopólio, o qual pode por sua 
vez aplicar-se a toda espécie de objetos possíveis: pesca 
reservada, caça guardada, atribuição de certos-postos unica- 
mente aos que possuem diplomas determinados ou aos 
membros de determinado partido, protecionismo de uma 
nação etc. Os exemplos de monopólio são tão diversos que 
dificilmente podem ser indicados. A noção de monopólio 
não deve, pois, ser tomada no sentido polêmico e ideoló- 
gico corrente, cujo propósito é desacreditar certa espécie 
de capitalismo. Com efeito, a vontade monopolizadora não 
está vinculada a uma estrutura econômico-social histórica, 
mas está inerente ao movimento da economia. Em outras 
palavras, o socialismo, por exemplo, é hostil a certos mono- 
pólios e favorável a outros, que ele acha mais justos do 
ponto de vista subjetivo de sua doutrina. Sua discriminação 
repousa, pois, em pura avaliação ética que não se deixa 
justificar senão pela crença sempre discutível em um fim 
último determinado, mas não tem nenhuma importância 
sociológica do ponto de vista da estrutura econômica de um 
agrupamento. Existe monopólio desde que O agrupamento 
impõe um fechamento, em limites variáveis, com vistas a 
aumentar as oportunidades de sua atividade contra os que 
ficam do lado de fora. As razões do fechamento podem ser 
diversas: proteger a unidade do agrupamento desprovido de 
toda concorrência interna contra a concorrência externa (a 
exemplo do sistema do funcionalismo de carreira, ou do 
monopólio estatal do ensino), ou oferecer mais oportuni- 
dades à concorrência interna entre os membros do agrupa 
mento, eliminando a concorrência externa (neste caso O 
agrupamento é fechado para o exterior e aberto no inte- 
rior). A relação entre o monopólio e a concorrência cons: 
titui toda a dialética da apropriação. Olhando as coisas de 
perto, o sistema fundamentado no regime exclusivo da pro- 
priedade coletiva é uma relação fechada, enquanto o que 
aceita a propriedade privada é uma relação aberta, já que 
tem por base o princípio da possibilidade de uma mudança 
de proprietário. Sob este ponto de vista, o socialismo é o 
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tipo atual de um agrupamento econômico fechado, enquanto 
o capitalismo é o tipo da relação aberta ao maior número 
de oportunidades possíveis. 

Em geral, o monopólio ou o sistema fechado é o defen- 
sor ou o criador de privilégios. A tendência monopolista 
pode evidentemente apresentar aspectos diferentes, de acor- 
do com as estruturas sociais, desde que esteja a serviço dos 
privilégios de uma ordem, de uma corporação, de uma classe 
social, de uma categoria de funcionários ou empregados, de 
uma camada social (camponeses, comerciantes, profissões 
liberais), ou de uma confraria religiosa de caráter ascético 
ou outro. A forma típica da relação fechada da história de 
antigamente é a corporação (Zunft). Sua característica 
essencial era constituir um monopólio de natureza profis- 
sional que criou certo espírito submetendo o gozo dos bens 
econômicos, ideais e sociais a certas regras muito estritas 
comportando deveres e ao mesmo tempo direitos. Com 
efeito, a corporação submetia seus futuros membros a uma 
espécie de noviciado (aprendiz, companheiro), a uma prova 
de qualificação (obra de mestre) e também a toda sorte de 
obrigações, de servicos e até mesmo de servidões no inte- 
rior do sistema. O fato de, com a continuação, o corporati. 
vismo se ter tornado um obstáculo ao dinamismo das socie- 
dades não poderia fazer-nos esquecer que, sociologicamente, 
ele foi uma organização racional. Foi suplantado pela em- 
presa capitalista cuja característica é ser um agrupamento 
econômico mais aberto, pois deu livre curso à concorrência 
interna como à externa. Entretanto, por motivo mesmo 
desta concorrência, ele foi também levado a criar outros 
monopólios (licenças, patentes, segredos de fabricação) e 
em certos casos, levou à concentração industrial e até 
mesmo restabeleceu o protecionismo, não mais no plano da 
profissão, mas sim no do agrupamento mais extenso, que 
é o Estado. Em princípio, todavia, ele é um agrupamento 
antes aberto, como o demonstra a possibilidade de parti- 
cipar na propriedade e no ganho sob a cobertura dos acio- 
nistas de uma empresa. 

Do ponto de vista estritamente sociológico, é preciso 
reconhecer que um agrupamento econômico pode, segundo 
as circunstâncias, ter interesse em formar uma relação 
fechada ou uma relação aberta. Uma e outra destas organi- 
zações têm, do ponto de vista técnico, suas vantagens e seus 
inconvenientes, sua força e sua fraqueza. O que está excluído 
é que a sociologia possa responder como ciência à pergunta: 
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à abertura valo mais do que o fechamento, ou vice-versa? 
Este debate daria lugar a um processo sem fim, pois se situa 
no plano da pura avaliação. Por conseguinte, uma análise 
de sociologia comparada entre o capitalismo e o socialismo 
deve-se limitar a constatar que do ponto de vista econômico 
(pois do ponto de vista político o problema pode ser dife- 
rente, considerando-se a vocação internacionalista do socia- 
lismo) o socialismo tende antes para o agrupamento fecha- 
do e o capitalismo para o agrupamento aberto, sem que 
haja possibilidade de se pronunciar sobre os méritos respec- 
tivos de uma organização como da outra do ponto de vista 
da justiça ou, de modo mais geral, da moral. 

De qualquer forma, o agrupamento econômico possui 
suas características próprias em razão da autonomia da 
atividade econômica, de sorte que esta última não se deixa 
identificar com as outras espécies de atividade, por exemplo, 
a política, a ciência, o direito etc. Além disso, a diversidade 
e a desigualdade das necessidades impossibilitam todas as 
combinações destinadas a reunilas sob um denominador 
comum, conquanto sempre haja tentativas nesse sentido. 
Há, pois, uma atividade propriamente econômica, no sentido 
definido acima. Não obstante, assim como a economia 
pode-se orientar segundo as outras atividades, estas podem- 
se orientar segundo a economia, isto é, obedecer a motivos 
econômicos, buscando ao mesmo tempo um objetivo não- 
econômico. A título de ilustrações, tomaremos os exemplos 
da ciência, da política e da técnica. Como a economia tem 
por base as necessidades, ela se orienta segundo objetos, 
mas esta orientação nada tem de uma necessidade objetiva 
ou lógica comparável à da ciência; trata-se de uma necessi- 
dade subjetiva no sentido da urgência, que pode eventual- 
mente comportar uma hierarquia das prioridades segundo 
os imperativos da satisfação e da previsão. Por este motivo, 
os objetos econômicos se cnamam “bens” e não “verdades”. 
Em si mesma a economia é, pois, antes de mais nada uma 
atividade prática e não uma ciência; ela não é pesquisa de 
objetividade, mas sim de saciedade. Estas observações não 
constituem, entretanto, obstáculo à constituição de uma 
ciência ou de uma sociologia econômica, como pode haver 
uma ciência política ou jurídica. Sob este ponto de vista, 
WEBER se alegra com a importância que as matemáticas 
assumiram na pesquisa econômica, desde que, entretanto, 
esta colaboracão não se torne um pretexto para se confundir 
ciência econômica com economia prática, como ele fez ver 
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no curso inaugural sobre o Etat national et la politique éco- | 
nomigue. Com efeito, a ciência econômica é uma disciplina ; 


“internacional”, o que quer dizer que ela tende a estabelecer 
proporções com validade universal, quando explica quer o 


fenômeno em si mesmo, quer as condições objetivas de | 
uma situação econômica histórica. Assim compreendida, não | 
poderia ela emitir julgamentos de valor, à maneira dos que ' 


vêem na economia o fator da desalienação, ou ainda a con- 


dição da paz ou da justiça social. Tais avaliações cabem à 


economia entendida como atividade prática, que visam a um 


objetivo concreto e meios capazes de atingilo. Neste caso, | 
ela não é mais objeto do conhecimento, porém se põe a ser. | 
viço de uma vontade particularmente inclinada a resolver | 


um problema determinado nas condições históricas e empí- 
ricas dadas. Para resolver as dificuldades, ela pode levar 


em conta os elementos científicos, bem assim os fatores 
éticos, sem se tornar por causa disso uma ciência ou uma ; 


ética. 
Se qualquer atividade pode orientar-se de acordo com 


motivos econômicos, é preciso evidentemente incluir tam. ' 


bém atividade violenta que é a guerra. Vê-se dessa forma 
levantado por um caso limite o problema das relações entre 


economia e política. Teve-se razão de colocar em oposição ; 
o meio político e o meio econômico e de afirmar que este | 


último dá margem de preferência a uma luta pacífica, cha- 
mada em nossos dias a concorrência. A economia não é 
belicosa em si mesma. Desta observação inteiramente justa, 
foi um erro, entretanto, tirar a conclusão falsa de que a 
economia seria em essência uma atividade pacífica, como 
o acreditaram diversos autores do século XIX na esteira de 
BENJAMIN CONSTANT. Toda política se serve de meios eco 
nômicos e inversamente a economia pode utilizar meios 
políticos. Esta colaboração não significa, entretanto (segun 
“-dO erro), que a economia poderia vir um dia a substituir 
a política. Por certo, teoricamente, pode-se conceber uma 
economia de onde ficasse excluída toda intervenção política, 
mas praticamente e desde sempre, tanto num regime tribal 
como sob um regime patrimonial ou estatal, ela exige do 
poder político que ele garanta pelo constrangimento jurí- 
dico a disposição dos bens. Isso é válido tanto para uma 
economia socialista fundamentada na propriedade coletiva 
(pois o Estado garante o estatuto dessa propriedade) 
quanto para a economia privada. Talvez mesmo a economia 
dirigida tenha, mais que qualquer outra, necessidade da 
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salvaguarda estatal. Esta constatação mostra um terceiro 
erro: o fato de ser a economia protegida pela força pública, 
mesmo violenta, não implica absolutamente em que ela 
própria seja uma manifestação da violência. Enfim, é certo 
que em nossos dias o problema econômico-social assumiu 
uma importância extraordinária, a ponto de se transformar 
o próprio Estado em uma série de empresas econômicas. 
Este procedimento foi facilitado em parte pelas guerras 
modernas, que colocaram nas mãos do político todas as 
alavancas da economia. A consequência desse fato é apoiar- 
se a política cada vez mais no econômico, para chegar ao 
poder ou conservá-lo. A generalização destes procedimentos 
não significa, entretanto (quarto erro), que a economia 
possa tornar-se um puro meio a serviço de um fim unica- 
mente político. Apesar de todas as confusões, a economia 
permanece atividade autônoma. 

Outro fenômeno tomou em nossos dias amplitude formi. 
dável: a técnica. Tendo os problemas da produção e do 
trabalho se tornado essenciais, será preciso identificar 
técnica com economia? A primeira consiste na organização 
dos meios em vista de um fim que ela própria não fixa. 
Disso decorre que há uma técnica de qualquer atividade: 
da administração, do conhecimento, da pesquisa, do comér- 
cio como da educação, do erotismo, da arte, da oração ou 
do ascetismo. Em outras palavras, o problema técnico surge 
quando há hesitação quanto aos meios mais racionais e 
mais apropriados a empregar, com vistas à consecução de 
um fim qualquer. Assim também, conquanto em nossos dias 
a técnica exerça na esfera da economia, papel cada vez 
mais efetivo, não mantém com esta, relações logicamente 
mais estreitas do que com as outras atividades. É verdade 
que um dos princípios da técnica racional consiste em se 
obter a maior eficácia possível com menos meios. Esta 
espécie de economia dos meios nada tem, entretanto, a ver 
com a economia no sentido compreendido aqui. Pode-se 
perguntar se, do ponto de vista técnico, a platina é matéria 
melhor para tal instrumento ou tal máquina do que o ferro. 
Esta pergunta de pura tecnologia só se torna econômica 
quando se levanta o problema: poder-se-á encontrar a pla- 
tina em quantidade suficiente? Ter-se-ão os meios financei- 
ros para pagar essa vantagem tecnológica? Em suma, um 
problema técnico se torna econômico quando se levanta a 
questão da raridade e do custo. Não se deve, pois, confundir 
o rendimento técnico com a rentabilidade econômica. 
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5. Conceitos fundamentais da economia 


As explicações precedentes indicam suficientemente qual 
pode ser a área de pesquisa da sociologia econômica. Para 
evitar os equívocos e os mal-entendidos, dos quais assina- 
lamos alguns, WEBER procurou dar uma definição tão rigo- 
rosa quanto possível dos conceitos fundamentais da eco- 
nomia. A esse trabalho está consagrado o longo Capítulo II 
de Economie et Société. É difícil apresentar nestas páginas 
a impressionante casuística dos conceitos que WEBER desen- 
volve, com todas as divisões e subdivisões, as notas expli- 
cativas, os comentários sugestivos e as análises minuciosas, 
principalmente por ter procedido ele por acúmulo de defi- 
nicções, sem deixar ao leitor uma possibilidade de orienta- 
ção. É lícito indagar se todas as notas cabem à sociologia 
propriamente dita ou à sistemática da ciência econômica. 
Em todo caso, percebe-se que o sociólogo WEBER era um 
economista de profissão. É no que tange à tipologia eco- 
nômica que o embaraço parece maior. Fiel ao seu conceito 
do tipo ideal, WEBER construiu inúmeros deles segundo as 
necessidades de sua pesquisa, ora para estudar o comércio 
medieval e a economia urbana das cidades, ora para escla- 
recer a noção de artesanato, etc. Além do mais, ele ela- 
borou, sobre princípios muitas vezes heterogêneos, diversas 
tipologias interdependentes. O resultado é que sua tipologia 
econômica carece da clareza e da simplicidade que se encon- 
tram em sua sociologia política e jurídica. Tudo isso é 
incontestável. Ao se lerem certas críticas, tem-se, entretanto, 
o direito de indagar se sua severidade não é injusta, pois 
elas esquecem que a morte impediu WEBER de concluir sua 
obra. O editor de Economie et Société reuniu os fragmentos 
sem dissimular as repetições, as imperfeicões, de sorte que 
os esboços acompanham os capítulos concluídos. Quando a 
estreiteza crítica se atém aos acidentes do destino, torna-se 
tolice. 

Limitamos aqui a exposicão unicamente aos conceitos 
de base, que interessam diretamente à sociologia, excluindo 
os que dizem mais respeito à técnica financeira e a outras 
especializações econômicas. As relações de produção consis- 
tem nas oportunidades (reais ou supostas) de anlicacão 
presente ou futura de meios destinados a assegurar a vida 
material dos indivíduos interessados. Compõem-se ao mesmo 
tempo de bens e de servicos. No sentido econômico, o 
bem não designa o obieto como tal (o cavalo, a barra de 
ferro), mas a possibilidade de utilizá-lo para fins econômi- 
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cos, desde que constitua, por exemplo, uma força de tração 
ou de sustentação. O mesmo se diga da propriedade, da. 
hipoteca, da clientela, etc. Os serviços designam as opera- 
ções da atividade econômica concreta ou ainda do trabalho. 
Às medidas típicas da economia racional consistem: a) na 
repartição ordenada das relações de produção de que dispõe 
o agente econômico (pouco importa por que motivos) no 
presente ou no futuro (poupança); b) na repartição orde- 
nada das relações de produção disponíveis segundo uma 
ordem prioritária dos múltiplos usos possíveis; c) na ação 
metódica destinada a criar ou a utilizar as relações de pro- 
dução, desde que o próprio agente possua os meios de as 
obter por seu próprio esforço e d) enfim, na aquisição regu- 
lada de tais relações que estão em posse de terceiros. 
Neste último caso, a aquisição pode tomar a forma de 
uma comunização dos meios e dos bens de produção pela 
criação de agrupamentos (cooperativa, sociedade de ajuda 
mútua, etc.) ou a de uma troca. Por este último termo 
deve-se compreender um compromisso de interesses entre 
agentes econômicos que operam uma permuta de seus bens 
ou de suas oportúhidades na base de uma equivalência. 
Qualquer coisa, mesmo serviços futuros, pode-se tornar 
objeto de uma troca, desde que os parceiros apreciem da 
mesma maneira a equivalência. Embora os participantes 
acreditem igualmente encontrar uma vantagem na permuta, 
a troca não pressupõe, em princípio, a idéia de ganho ou de 
proveito. Tudo depende da avaliação recíproca dos objetos 
a trocar; consequentemente, a troca pode repousar em 
motivos irracionais. É com o mercado que intervém o lucro 
calculado racionalmente, mas também a luta para as trocas, 
isto é, a concorrência. 

Falar-se-á de mercado, desde que uma pluralidade de 
agentes econômicos especulem, mesmo que em nome de 
uma das partes, sobre as oportunidades de lucro que a troca 
oferece no quadro da concorrência. Pouco importa, concei- 
tualmente, que se trate de um “mercado” puramente local, 
de uma feira, de uma Bolsa ou de relações comerciais entre 
os Estados. Duas coisas são sociologicamente importantes: 
de um lado, a relação recíproca e no entanto descontínua. 
das trocas sobre o mercado, já que a relação morre com a 
permuta dos bens; de outro lado, a continuidade do pro- 
cesso, pelo fato de por hipótese contarem os seres que 
fazem uma troca com a certeza de que outros farão trocas 
iguais em condições análogas. Com base no mercado, há 
pois uma espécie de dialética entre a descontinuidade das. 
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trocas e a continuidade da previsão que exige forçosamente 

uma regulamentação. No plano do mercado, o intercâmbio | 
é, pois, coisa bem diferente do que uma simples troca, pre: | 
cisamente porque supõe uma previsão e uma regulamenta: | 
ção. Sob este ponto de vista, uma análise sociológica do 

mercado só é possível quando se levam em conta duas con- 
dições fundamentais. Em primeiro lugar e contrariamente | 
à troca, a apreciação dos valores permutados no mercado | 
não tem um caráter subjetivo e qualitativo, porque a per | 
muta se faz com base em um elemento quantitativo: qa: 
moeda. Considerado sob este ângulo, o mercado é a relação ' 
mais impessoal entre os homens, uma vez que, graças à | 
moeda, eles podem manter relações à distância, sem que | 
seja necessário que os parceiros se conheçam pessoalmente, | 
Em segundo lugar, por pressupor uma regulamentação, 0! 
mercado é, ou melhor, foi fator determinante da racional. | 
zação da economia, pelo fato de supor esta regulamentação | 
além da continuidade do intercâmbio, uma garantia jurf | 
dica e, indiretamente, a caução política desde que esta tenha ? 
condições de assegurar a regularidade das permutas. Sem! 
a quantificação de ordem monetária e sem a regulamenta. 
ção jurídica, o mercado não seria possível. Se deixarmos: 
de lado o problema do direito que ultrapassa o quadro | 
puramente econômico, há margem para se analisar mais: 
de perto a noção quantificável de moeda. Não só pers. 
mite ela medir a quantidade de trabalho e de produ! 
ção, como também é principalmente o meio formalmente 
mais racional da orientação econômica. O que é importante; 
não é tanto o uso da moeda, mas sim as previsões que ela, 
permite se fazerem, tanto no seio de uma unidade econômica! 
como entre várias delas. Sem citar as passagens de ARISTÓ, 
TELES sobre a crematística, WEBER considera, entretanto, 
que a introdução da moeda fez passar a economia do está 
gio puramente doméstico para o estágio chamado políti 
Ela transformou radicalmente a noção de aquisição, 
à simples satisfação das necessidades ela acrescentou 
noção de lucro e indiretamente a de capital, sendo este um 
acúmulo de riquezas para um uso indefinido. Sob este pontg 
de vista, pode-se chamar aquisição o comportamento eco 
nômico que se orienta segundo as oportunidades de 
ganho (único, repetido, ou contínuo), oferecendo diversa 
possibilidades de dispor de certos bens. A casuística podf 
revestir-se das mais diversas formas: o empréstimo a juroa 
a poupança, o lucro na concorrência, etc. À economia fing 
ceira se opõe a economia fundamentada nas prestações 
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natureza. Este último conceito está longe de ser unívoco, 
porque tal economia pode ser estranha a qualquer permuta, 
como pode comportar uma permuta sem meio monetário. 
Este problema não teria hoje interesse se o socialismo não 
fosse bafejado por esta forma de economia que elimina 
o artifício da moeda. 

De qualquer maneira, o verdadeiro problema econômi: 
co é, em nossos dias, o da oposição entre a economia do 
mercado e a do plano. A primeira se fundamenta na pre: 
visão financeira e na distinção entre orçamento familiar 
e orçamento da empresa. A economia planificada tem, no 
entanto, a tendência de restabelecer as prestações em natu- 
reza, embora na realidade ela se oriente praticamente se- 
gundo os decretos de um estado-maior administrativo que 
se apoia, ele próprio, por vezes, em uma ditadura. Se a eco- 
nomia do mercado comporta um risco para o trabalhador 
e o produtor, a economia planificada suprime a autonomia 
de um e de outro. Quando se poderia crer que a divergência 
central entre estas duas formas seria a da previsão no sen- 
tido de uma irracionalidade maior, inerente à economia do 
mercado, e de uma racionalidade maior à do plano, a dife- 
rença é antes política, como se pode constatar pelos escri 
tos de LÊNINE. Em suma, é a irracionalidade do político 
que pode prejudicar as previsões racionais do plano. O que 
se deve rejeitar é a pretensão dos partidários da economia 
dirigida que a reclamam em nome do altruísmo ou da ciên- 
cia. Nenhuma ciência pode decidir da preferência a ser 
dada a uma ou a outra dessas formas econômicas; ela pode 
somente indicar quais as consegiiências provocadas pela 
escolha de uma ou da outra. 

Qualquer que seja O tipo de economia, é preciso neces- 
sariamente encarar o problema do trabalho ou mais exata 
mente o da divisão e da coordenação das atividades orien- 
tadas no sentido da aquisição de bens. Esta divisão e esta 
coordenação podem tomar um sentido técnico, desde que 
uma pessoa seja chamada a executar uma única tarefa (es- 
pecialização) ou várias, e desde que se trate de uma ativi. 
(dade de direção ou de execução. Podem também assumir 
um sentido social em razão da distribuição dos bens, segun- 
do os diferentes sentidos possiveis da noção de propriedade. 
O que é, entretanto, capital para a compreensão do fenô- 
meno econômico e de seu desenvolvimento desde a origem, 
é que ele dá margem a um jogo perpétuo entre a apropria- 
cão e a desapropriação, cujas modalidades variam segundo 
ns épocas e as condições que surgem de cada vez. É esta 
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alternância constante da apropriação e da desapropriação: 
que confere todo o sentido ao desenvolvimento histórico da. 
economia. 


6. A tipologia econômica; o capitalismo 


A esta análise dos conceitos sociológicos WEBER acres- 
centou uma tipologia que, como se diz, está longe de ser 
tão elaborada e coerente quanto a da sociologia política. 
Em vez de tipos, seria melhor falar de tipos ideais, a maio- 
ria dos quais tem apenas um caráter provisório dentro do 
quadro da pesquisa, por exemplo, o tipo da economia urba- 
na ou do artesanato, que mencionamos anteriormente. 
Certas explicações são sumárias, por exemplo, as que dizem 
respeito às classes, sem dúvida porque Economie et Société 
é um livro que ficou inacabado. A classe é uma socialização 
de interesse em razão da situação em que se encontram 
indivíduos que julgam ter uma posição exterior e um des- 
tino comum, porque dispõem ou não do poder sobre os 
bens econômicos. WEBER distingue três tipos de classes: 
a classe possuidora, caracterizada pela posse de um mono- 
pólio; a classe produtiva, cujo lugar comum é a vontade 
de empreender nos diferentes setores do comércio da in- 
dústria ou da agricultura, e enfim a classe social, cujo cri. 
tério repousa mais no lugar hierárquico ocupado no seio da 
sociedade (classe operária, classes médias, etc.). Falaremos 
de estado (Stande) quando uma socialização de indivíduos 
tem por base privilégios que comportem uma diferença 
positiva ou negativa do ponto de vista da estima e da honra 
social. Se o Estado constitui uma comunidade pelo menos 
amorfa, a classe nunca é uma comunidade. 

A tipologia mais elaborada é certamente a das cidades. 
Sociologicamente, é difícil determinar a cidade. Nem o cri- 
tério quantitativo (grande localidade onde as casas são agru- 
padas, ao mesmo tempo que há ausência de vizinhança), 
nem o critério qualitativo (a localidade onde os habitantes 
se entregam mais a uma atividade comercial, artesanal ou 
industrial do que a uma atividade agrícola) são verdadeira- 
mente suficientes. As definições podem variar segundo a 
sociologia tome por ponto de partida o aspecto político ou 
o aspecto econômico ou ainda outros aspectos. Em geral, 
entretanto, a combinação dos aspectos políticos e econômi- 
cos permite caracterizar estas realidades sociologicamente: 
considerada sob o aspecto político-administrativo, a cidade 
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se formou sob a influência da presença de um príncipe, de 
uma guarnição ou então pelo fato de constituir uma forta- 
leza; considerada sob o aspecto econômico, ela comportava, 
sobretudo, um mercado regular e não ocasional. Embora 
a característica esteja ausente das cidades orientais, os ha- 
bitantes dessas localidades tinham um estatuto particular, 
o de burgueses. Sobre esta base e segundo predomine o 
aspecto político, podem-se distinguir diversos tipos: a cida- 
de-principado, a cidade plebéia (dominada por um povo de 
instintos revolucionários), a cidade patrícia (ao lado de nu- 
merosos exemplos, Veneza é um tipo característico); ou 
então, tomando-se por base a economia, podem-se distinguir 
outros tipos: a cidade de consumo (por exemplo, as cida- 
des-estações de águas), a cidade de produção (as cidades 
industriais) e a cidade comercial (do tipo hanseático ou 
outro). Podem-se também distinguir as cidades de tipo ma- 
rítimo das que são de tipo continental. De fato, esta tipo- 
logia é tributária da natureza da pesquisa sociológica em- 
preendida e pode variar segundo as necessidades da inves- 
tigação. , 

Se nos colocarmos no plano mais geral do desenvolvi 
mento histórico da economia, podemos elaborar outros 
tipos econômicos. Conquanto possamos constatar variações 
no pensamento de WEBER segundo tomarmos por base 
a Wirtschaftsgeschichte, Economie et Société ou outras obras 
c artigos, é, entretanto, possível extrair uma linha geral de 
sua tipologia, mesmo que ele tenha renunciado a estabelecer 
uma classificação sistemática. Sem se pronunciar sobre 
o caráter verdadeiramente original da comunidade domésti- 
ca, ele a considera, entretanto, como um tipo particularmente 
característico da evolução histórica da economia. WEBER in- 
siste principalmente na importância do elemento sexual para 
explicar os diversos regimes econômicos domésticos: pro- 
miscuidade, patriarcado, matriarcado, etc. sem deixar de 
reconhecer a parte do elemento religioso ou político. O ele- 
mento sexual introduziu, com efeito, a duração no momento 
da constituição da família, de que pode haver diferentes 
tipos, de acordo com os povos, desde o agrupamento estrei- 
to que, a exemplo da Zadruga eslava, reunia pai, mãe e 
filhos, às maiores formas que englobavam parte da paren- 
tela e os serviçais. É claro que, segundo a estrutura da 
família, seu papel econômico consegiientemente varia. Tal- 
vez não se insista o bastante na importância do casamento, 
que na realidade só tem sentido por oposição às relações 
sexuais irregulares, efêmeras e irracionais: ele introduziu 
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uma racionalidade na sociedade cujas repercussões se manl- ; 
festaram sobre o habitat, a propriedade, a herança ou: 
ainda sobre a solidariedade interior sob a forma de um. 
comunismo de família. Pode-se ilustrar o papel econômico | 
da família tomando-se um exemplo, que se conhece muito | 


bem, o da autarquia do oikos, com os gregos. 


O segundo tipo de comunidade é o da vizinhança, prin ] 


cipalmente nas regiões da economia agrária. Ela se funda: 
mentava essencialmente na ajuda mútua regular no traba: 
lho, em caso de flagelo, na solidariedade, ou ainda na defesa 


comum contra ameaças externas. Deve-se notar que a vizi. | 
nhança não implicava forçosamente em igualdade. Por outro | 
lado, embora constituindo uma comunidade antes amorfa, ' 
ela podia adotar, segundo as circunstâncias, o tipo de uma | 


relação fechada ou o de uma relação aberta. A comunidade 


de vizinhança existiu em geral na origem da formação das. ! 


cidades que mais tarde assumiram aspecto político: o da 


comuna; ou então religioso: o da paróquia. Outro tipo | 
de comunidade histórica é o da Sipye (termo difícil de | 
ser traduzido, equivalendo talvez a gente). Ela formava. 4 
uma socialização descontínua, essencialmente extradomés- | 
tica; acontecia que seus membros não se conheciam pessoal. 
mente, ou mesmo que suas relações não davam margem : 
a qualquer atividade real, mas simplesmente a uma tole- 4 


rância ou abstenção. É o lugar dos usos e costumes que: 
têm por base a fidelidade a um gênero de vida. 


Desde a época do oikos grego, assistimos a uma diver- | 
sificação dos tipos de organização econômica. Nos campos, 4 
a constituição de propriedades senhoriais (o patronus ro- | 


mano, O senior merovíngio) em proveito de um chefe mili- 
tar e na maioria das vezes também administrativo, capaz 
de proteger a população das redondezas contra as guer- 
ras, as invasões, as incursões, etc. Este tipo deu origem 
ao regime feudal. Paralelamente, formou-se o tipo do domí- 
nio ou da propriedade de terras, que comportava na maioria 
das vezes, pelo menos inicialmente, trabalho forçado, o dos 
escravos ou dos servos. WEBER vê aí uma das origens do 
capitalismo agrário, desde a época dos cartagineses e dos 
romanos. Esse tipo adotou as estruturas mais variadas, se- 
gundo os países, na Itália, na Espanha, na Inglaterra, na 
França, na Alemanha ou na Rússia, até às mais recentes 
formas do sul dos Estados Unidos ou dos pampas da Amé- 
rica do Sul, sem esquecer as plantações da época colonial. 
Nas cidades, encontram-se em geral outros tipos de eco: 
nomia, baseados na transformação da matéria bruta: de um 
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lado, as primeiras formas da economia industrial (minas, 
manufaturas) e do outro as corporações artesanais e as 
quildes mercantes. Todos esses casos revelam uma tendên- 
cia comum: a formação de monopólios. 

Mais do que qualquer outro tipo, foi o capitalismo que 
reteve a atenção de WEBER. 


“Encontramo-nos diante do capitalismo” — diz ele — “onde 
em uma economia de produção a satisfação das necessidades de 
um grupo humano se faz por intermédio da empresa, pouco im- 
portando a natureza das necessidades a satisfazer; e especialmente 
a empresa capitalista racional é uma empresa que comporta um 
cáleulo dos capitais, isto é, uma empresa de produção que controla 
a rentabilidade pelo cálculo, graças à contabilidade moderna e ao 
estabelecimento de um orçamento (exigido pela primeira vez em 
1608, pelo teórico holandês SIMON STEVIN). Evidentemente, uma 
unidade econômica pode orientar-se de modo capitalista em uma 
medida extremamente diversa. Certos aspectos da satisfação das 
necessidades podem organizar-se segundo o princípio capitalista, 
outros, de modo não capitalista, com base no artesanato ou na 
economia da terra.” é 


Houve embriões ou formas de capitalismo no antigo 
Oriente como no antigo Ocidente. O que é preciso compreen- 
der antes de mais nada é o capitalismo moderno como 
o conhecemos, desde cerca de três séculos. 

A pressuposição mais geral do capitalismo moderno 


consiste no fato de fazer ele do cálculo racional a norma 


de todos os grandes empreendimentos de produção que se 
ocupam do atendimento das necessidades cotidianas. Por 
sua vez, esta racionalidade pressupõe: 1.º, a apropriação de 
todos os meios materiais (terreno, aparelhos, máquinas, 
utensílios, etc.) como propriedade livre de empresas de 
produção privadas e autônomas; 2.º, a liberdade do mercado, 
que substituiu a limitação irracional do tráfico; 3.º, uma 
técnica racional que dê margem ao mesmo tempo a uma 
previsão e a uma mecanização consideráveis, tanto no do- 
mínio da produção como no da circulação dos bens; 4.º, um 
direito racional e claramente avaliável; 5.º, a liberdade do 
trabalho no sentido em que os indivíduos que vendem suas 
capacidades não o façam somente por obrigação jurídica, 
mas por motivos econômicos; 6.º, a comercialização da 
economia, compreendendo-se por isso a possibilidade, para 
os que o desejarem, de participar na empresa como acio- 
nistas. Sem entrarmos nos detalhes que interessam muito 


4 Wirtschaftsgeschichte, 3.2 edição, Berlim, 1958, pág. 238. 
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mais à História do que à sociologia, vale, entretanto, notar 
que WEBER insiste no caráter duplo das sociedades por 
ações, já que facilitam o financiamento de uma empresa 
e que têm um papel antecipador que favoreceu a especula- 
ção. Não se deveria, entretanto, ver na sociedade por ações 
uma causa do capitalismo; não foi senão uma consegiiência. 

De modo geral, o capitalismo foi na economia a conse- 
qiiência da racionalização crescente da civilização ocidental, 
desde a época grega. Esta racionalização teve um de seus 
ápices na vida monacal da Idade Média. 


“O monge foi o primeiro ser que, naquele tempo, viveu 
racionalmente, que perseguiu um objetivo, situado no além, de 
maneira metódica e com meios racionais... A economia das co- 
munidades monacais era uma economia racional”. 5 


Uma das bases da racionalização moderna foi a ascese. 
Com a Reforma assistimos a uma secularização desta última 
e a uma racionalização da vida cotidiana no sentido em 
que SÉBASTIEN FRANCK dizia: “Pensas ter escapado ao 
claustro; doravante cada um deve ser um monge para O 
resto da vida”. Reencontraremos a importância da ascese 
na sociedade religiosa, quando analisarmos como um etos 
econômico determinado preparou, juntamente com uma con- 
vicção racional, os espíritos para o capitalismo. O que 
WEBER contesta é que o crescimento demográfico no século 
XVIII tenha sido a causa determinante desta economia, 
uma vez que o crescimento idêntico da população da China 
na mesma época entravou o capitalismo ao invés de favo- 
recê-lo. Contesta igualmente a tese exposta por SOMBART em 
Der moderne Kapitalismus, segundo a qual o afluxo dos 
metais preciosos teria sido sua causa, ao mesmo tempo 
que discute o papel que este emprestou aos judeus. Por 
mais verdade que seja terem os judeus propagado a em- 
presa capitalista existente, eles não criaram essa forma 
econômica, uma vez que sua ética particular não era compa- 
tível com essa estrutura. Certamente os judeus foram vir. 
tuoses do comércio, mas esse gênero de atividade foi mais 
um “capitalismo .de párias”, segundo a situação em que 
viveram na Idade Média. Não obstante, o judaísmo con- 
tribuiu de maneira indireta para o nascimento do capitalis- 
mo, legando ao cristianismo sua hostilidade à magia, que 


5 Ibidem, pág. 811. 
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por toda parte estereotipou a técnica e a economia. Esta 
hostilidade à magia e também o fato de, contrariamente 
às religiões do Oriente, o cristianismo ter sido uma religião 
plebéia tiveram por conseqiência o processo de desencanto 
do mundo que sempre assumiu maior amplitude com o mo- 
vimento de secularização registrada no fim da Idade Média. 

Em Economie et Société, WEBER indica uma causa mais 
diretamente econômica do nascimento do capitalismo. Com 
o declínio das corporações, a necessidade de separar o 
“lar” e o “oficio” se impôs cada vez mais. Esta separação, 
que talvez de início tenha tido sentido puramente espacial, 
assumiu, com a continuação, caráter jurídico e favoreceu 
o nascimento da especialização. Em todo caso, trata-se de 
um desenvolvimento peculiar à civilização ocidental, e é 
preciso, portanto, situá-lo entre os diversos fenômenos que 
caracterizam qualitativamente a singularidade do capitalis- 
mo moderno. Não se poderia, portanto, dizer que só houve 
uma causa do capitalismo; houve muitas. Em particular, 
uma análise, para ser o mais completa possível, não pode- 
ria omitir a situação econômica das cidades italianas a par- 
tir da Renascença. Lá o sistema dos bancos estava sufi- 
cientemente desenvolvido para que cada burguês pudesse 
abrir sua conta pessoal. O que parece, pois, importante não 
é tanto a utilização mais corrente do que outrora de uma 
massa monetária, mas sim o uso racional que se fez da 
moeda. 

A complexidade das causas do capitalismo, bem como 
a dos elementos que não cessaram de intervir no curso de 
seu desenvolvimento histórico, indicam suficientemente que 
não há um capitalismo único que se deixaria reduzir a uma 
fórmula ou a um slogan. Trata-se de um movimento funda- 
mental da história do mundo, que é preciso abordar de 
maneira diversa da simples agressividade. Por esta razão 
e para dar uma unidade pelo menos formal a este vasto 
desenvolvimento econômico, tão diverso segundo os países 
e as épocas, WEBER prefere em geral falar do espírito do 
capitalismo. Pela mesma razão, ele recomenda ao sociólogo 
que elabore tipos ideais tão numerosos quanto possível 
desse fenômeno, a fim de evitar as generalizações apressa- 
das ou os malefícios da abstração e de precisar de cada 
vez, segundo as necessidades da pesquisa, a que forma de 
capitalismo ele se refere. A mesma precaução vale para 
a análise do socialismo. 
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II — A SOCIOLOGIA RELIGIOSA 


7. A área da sociologia religiosa 


A sociologia não tem por obrigação estudar a essência 
do fenômeno religioso, mas sim o comportamento ao qual 
este dá origem pelo fato de se apoiar sobre certas experiên- 
cias particulares, sobre representações e fins determinados. 
É, pois, a conduta significativa do ser religioso que inte- 
ressa a WEBER. Por este motivo não se trata de especular 
sobre o valor respectivo dos dogmas, das teologias con- 
correntes ou das filosofias religiosas, nem tampouco sobre 
a legitimidade da crença numa outra vida, mas, sim, de 
estudar o comportamento religioso como uma atividade 
humana deste mundo (diesseitig), que se orienta significa- 
tivamente de acordo com fins ordinários. Não se trata 
tampouco de adotar a posição positivista que tem de modo 
geral por base a negação, ou o desprezo, da religião, mas 
sim de compreender qual a influência do comportamento 
religioso sobre as outras atividades, ética, econômica, polí 
tica ou artística, e de apreender os conflitos que possam 
surgir da heterogeneidade dos valores que cada uma delas 
pretende servir. Assim compreendidas, as pesquisas socio- 
lógicas sobre a religião se tornam ao mesmo tempo pesqui- 
sas relativas à sociologia econômica ou política e, sobretudo, 
à sociologia da moral. Embora WEBER tenha iniciado sua 
carreira de sociólogo com uma reflexão sobre a economia, 
parece que, tomando-se por base sua obra como nos é 
conhecida, a sociologia religiosa foi o tema central da pes- 
quisa na época de sua maturidade. 

WEBER estudou, sobretudo, a influência do comporta- 
mento religioso sobre a ética e a economia, mais acesso- 
riamente sobre a política e a educação. A atividade religiosa 
ou mágica é pelo menos relativamente racional, não sem |! 
dúvida quanto à relação entre meio e fim, mas no sentido | 
de uma confiança nas regras gerais da experiência. É por | 
isso que não há razão alguma para a eliminar do círculo ; 
das atividades ordinárias por finalidade. 

Existe, entretanto, importante distinção a fazer entre | 
a religião de convicção orientada nó sentido da salvação | 
que se opõe em geral desta ou daquela maneira ao mundo, | 
e a religião puramente ritual ou da lei que aceita o mun» | 
do e tenta adaptar-se a ele. O tipo mais característico desta | 
última espécie é o confucionismo chinês e, sob certos ase | 
pectos, também o judaísmo talmúdico, conquanto encerra | 
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este último uma moralidade interna para a comunidade 
e uma outra mais branda dirigida ao exterior. Trata-se de 
religiões da ordem e de convenções estereotipadas: a lei 
“é sagrada”, embora repouse por vezes em uma extraordi- 
nária casuística. A adaptação ao mundo pode dar em pura 
moral de burocrata, de que o confucionismo é o exemplo 
mais marcante, já que chega finalmente a esquecer toda 
transcendência. O poder da tradição é tal que ela confina 
o comportamento moral em um conjunto de preceitos e de 
regras puramente práticas. O problema do sentido do mun- 
do se torna secundário e o utilitarismo constitui obstáculo 
a toda ascese e a toda mística. Acontece que certas religiões 
da salvação adotam o mesmo estilo quando caem na condi- 
ção de uma simples religiosidade de intelectuais humanis- 
tas, ou quando perdem todo caráter profético e carismático 
sob a influência dos padres que se tornam puros funcioná- 
rios de uma autoridade hierocrática, da ordem estabelecida 
e da ética que se enquadra nessa ordem. 

As religiões da salvação estão a serviço não da “lei 
sagrada”, mas sim da convicção sagrada. Agem na maioria 
das vezes no plano ético de maneira revolucionária em 
razão do profetismo ou do carismatismo que as sustentam. 
A conduta da vida não tem sentido por si mesma, mas 
unicamente em função da significação que a religião con- 
fere ao mundo. Os seres que vivem estas espécies de reli- 
giões da fé não gozam em geral do repouso interior, pois 
estão sem cessar a braços com uma tensão interna. Suas 
crenças podem dar lugar a simples religiões da salvação 
como o budismo, ou podem ser soteriológicas, quando 
crêem em um salvador. 

No primeiro caso, a influência sobre o comportamento 
moral depende das obras suscetíveis de contribuir para 
a salvação. Podem consistir: a) em puros atos rituais ou 
cerimônias, capazes de elevar o ser que possui o carisma 
pessoal, até ao misticismo. A importância que neste caso 
se dá ao sagrado leva ao ritualismo voltar as costas à ativi- 
dade racional; b) em obras sociais comandadas, por exem- 
plo, pelo amor ao próximo. Conforme o caso, podem dar 
margem a uma sistematização ética das “boas obras”; c) em 
uma perfeição individual segundo um método da salvação 
que pode chegar a uma espécie de divinização pessoal do 
crente, já que pelo êxtase, a euforia ou a orgia, ele acre- 
dita noder encarnar o ser supra-sensível. Esses são casos 
extremos, que decorrem do desejo do ser religioso de 
“possuir” o divino. Em geral, o homem procura somente 
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ser o “instrumento de Deus” ou ficar “repleto” dele, o que 
leva a desprezar o não-divino e, por conseguinte, o cotidiano 
por afastar a divindade ou constituir obstáculo à sua apro- 
ximação. Disso resulta que a sistematização e a racionali- 
zação da salvação conduzem a uma separação rigorosa entre 
o habitus ordinário do homem e o habitus religioso extraor- 
dinário. O grande problema é neste caso vencer o peso do 
cotidiano e encontrar o meio de permanecer em constante 
estado de graça. É evidente que a influência destas crenças 
sobre o comportamento moral se torna muito grande, desde 
que se acredite ou não possuir a certeza da salvação. O sen- 
timento desta certeza suscita na maioria das vezes uma 
diferença na qualificação religiosa dos seres; em certos 
casos, dá origem a éticas de virtuoses (Virtuosenethik), 
como as do monge budista, do fariseu, do muçulmano do 
tempo de OMAR, do protestante asceta, ou da bondade acós- 
mica de um São Francisco. 

Reencontramos evidentemente esses mesmos traços nas 
religiões soteriológicas, mas a crença em um salvador acres- 
centa uma característica particular. O salvador se afirma 
como o intermediário supraterrestre entre o divino e o 
humano, e na maioria das vezes ele próprio se identífica 
com a divindade. É aqui que a questão do mistério adquire 
todo o seu valor, pois o salvador se torna o dispensador 
das graças. Mas sobretudo, mais do que em qualquer outra 
religião, a fé e não mais apenas a noção de sagrado, assume 
um lugar capital; não repousa mais somente em um saber 
sagrado ou gnosis, porém em uma verdadeira pistis, uma 
confiança na revelação do salvador e em suas promessas. 
Qualquer que seja a natureza da fé, tenha ela por funda- 
mento a tradição, um texto ou dogmas, ela consistirá sem- 


pre na crença no sentido que o fiel dá inteiramente à vida | 


e ao mundo com base em um conhecimento aceito e se- 
gundo o qual orienta seu comportamento. Tornaremos a 
encontrar estas questões mais adiante. 

Mais do que qualquer outro, o problema da tensão 
entre a religião e as outras atividades reteve a atenção de 
WEBER: ele o aborda exaustivamente em Economie et So- 
ciété e principalmente na Zwischenbetrachtung do tomo pri- 
meiro da Religionssoziologie. Essas tensões quase não se 
encontram nas religiões puramente éticas da adaptação, mas 
tomam caráter agudo nas de convicção, fundamentadas na 
idéia de salvação. 

Em razão do caráter profético deste último tipo de 
religiões, o primeiro aspecto desta tensão só poderia con- 
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sistir em conflito com as comunidades existentes. Jesus 
declarou, por exemplo, que quem não fosse capaz de aban- 
donar seu pai, sua mãe e sua família para segui-Lo não 
poderia tornar-se um de Seus discípulos. Uma religião da 
salvação toma quase sempre o aspecto de uma revolução 
social, já que aspira a uma nova comunidade com base em 
um princípio ou em uma nova norma. Assim, o Cristo 
ensinou a Seus discípulos a caridade universal, que elimina 
todo dualismo de uma moral interna e de uma moral exter- 
na, qualquer que seja o grupo. Para a caridade o próximo 
é O vizinho, mas também todo ser humano como tal. Este 
comunismo acósmico do amor dirige-se não somente aos 
que sofrem, aos infelizes, mas também aos inimigos. O cará- 
ter revolucionário deste preceito é inegável, e sua incondi- 
cionalidade arrisca-se a pôr em dúvida todas as estruturas 
sociais cuja base é local ou regional. 

Em segundo lugar, as tensões com o econômico. Toma- 
ram diversas formas: oposição aos juros e à usura, defesa 
da esmola e da vida reduzida às necessidades estritas, hosti- 
lidade ao comércio que não poderia “agradar a Deus”; 
porém, sobretudo, há uma oposição latente entre o princí- 
pio acósmico do amor e a racionalização moderna da eco- 
nomia com base na empresa. Com efeito, a economia mo- 
derna é uma rivalidade de interesses e sem a luta, que é O 
mercado, o cálculo racional não é possível. De modo geral, 
a própria noção de capitalismo se choca com as tendências 
contemplativas e ascéticas das religiões da salvação, uma 
vez que a busca do lucro desvia o ser religioso da vida 
interior. Mesmo uma religião tão utilitária quanto o confu- 
cionismo foi obstáculo ao desenvolvimento do capitalismo 
racional. Embora de modo geral as religiões tenham encon- 
trado uma forma de conciliação com as forças econômicas 
— uma Igreja institucionalizada se torna inevitavelmente 
uma força desse gênero — só, entretanto, a ética puritana 
logrou dominar de maneira consegiúente as contradições, 
renunciando à universalidade do princípio do amor, para 
fazer do próprio trabalho um serviço de Deus. 

As tensões com a política são também características, 
porque a política contesta a ética de fraternidade pregada 
por numerosíssimas religiões. Apesar da experiência geral 
(e talvez por causa dela), que nos ensina que a violência 
gera a violência e que ela acompanha os movimentos mais 
nobres de reforma e de revolução, de sorte que a luta pela, 
justiça acaba finalmente não na implantação de uma justiça 
maior, mas na aquisição de um poder maior, o budismo 
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como o cristianismo continuam a ensinar a não resistir ao 
mal pela força. Queiramos ou não, o êxito da força depende 
das relações de poder e não do valor ético do direito. 
Consegiientemente, a religiosidade essencialmente mística 
é quase sempre apolítica, se não antipolítica. Aqui também, 
Os equivocos e os compromissos contribuem muitas vezes 
para reforçar as tensões, não somente porque, sob certos 
aspectos, as religiões se tornam por vezes poderes políticos, 
mas sobretudo porque é difícil definir claramente sua ati 
tude face ao Estado. Já na época do cristianismo primitivo, 
para tomarmos este exemplo, atitudes extremamente diver- 
sas agitaram os espíritos, desde a rejeição do império 
romano como instituição do Anticristo ou a indiferença 
para com realidades políticas concretas, até à avaliação 
positiva da noção de autoridade. Estes equívocos também 
transparecem na época das guerras nacionais, em que os 
diferentes cleros dos países beligerantes invocam a prote- 
ção do mesmo Deus para os exércitos em combate. A Histó- 
ria levantou outros problemas com a guerra santa dos 
muçulmanos, as Cruzadas e as guerras religiosas na época 
da Reforma. No plano doutrinário, a atitude de LUTERO 
era diferente da de Calvino, pois se o primeiro rejeitava 
a idéia de uma guerra da fé, o segundo aceitava pelo 
menos o recurso à violência para defender a fé contra 
O tirano. De qualquer maneira, o universalismo de princípio 
de uma religião da salvação dificilmente é compatível com 
o particularismo da atividade política. 

Outra espécie de tensões tem por origem a atitude em 
face da arte. A religiosidade mágica tem geralmente relação 
estreita com as manifestações estéticas: danças, cantos, 
música, ídolos, em suma, tudo o que pode contribuir para 
provocar o êxtase, o exorcismo ou as orgias. As outras 
religiões também atribuem grande importância à arte sob 
as mais diversas formas: ritos, cerimonial, culto, igrejas 
construídas segundo certos princípios arquitetônicos, músi- 
ca, estátuas, ornamentos, etc. Poder-se-ia, então, admitir que 
no fundo há uma afinidade entre religião e arte. O proble- 
ma mudou, entretanto, de aspecto no dia em que surgiu 
a idéia da arte pela arte, depois que o intelectualismo racio- 
nalista da civilização tomou consciência da especificidade 
da arte como atividade humana. Desde então, a arte se 
tornou suspeita às religiões, sobretudo com o aparecimento 
das seitas rigoristas que consideravam as manifestações 
estéticas puramente exteriores como pertencentes ao domí. 
nio da idolatria. Esta oposição se traduziu na antítese entre 
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o sentido e a forma, passando esta última a ser considerada 
uma queda no acidental e artificial, em detrimento do sen- 
tido profundo que o ato religioso pretende dar do mundo. 
A tensão ainda mais se acentuou quando a arte se tornou 
manifestação autônoma e consciente e procurou criar seus 
valores próprios, capazes de trazer ao indivíduo a salvação 
sob a forma de uma libertação interior: passou desde então 
a ser considerada uma “divinização da criatura”, por um 
poder concorrente, enganador e até mesmo blasfemo, que 
usurpa as prerrogativas da religião. Convém, entretanto, 
assinalar que esta atitude antiestética é mais das religiões 
aristocráticas, pois, em geral, as religiões de massa são 
antes sensíveis à estética do cerimonial, do culto, dos ritos 
e de outros meios artísticos. Este problema diz respeito 
especialmente ao cristianismo, que sempre quis ser uma 
religião de massa. o | 

Sendo como é uma das forças mais irracionais da vida, 
a sexualidade ocupa lugar de importância nas explicações 
sociológicas de WEBER. Não é, pois, de admirar que ele veja 
nela a quinta razão das tensões com a religião. No plano 
da magia, pode-se igualmente observar uma afinidade pro- 
funda entre esses dois domínios. A sexualidade está na ori- 
gem de numerosas manifestações simbólicas extremamente 
importantes, de certos cultos (fálicos, báquicos e outros), 
de êxtases e de orgias, inclusive a prostituição no interior 
dos templos e outros lugares sagrados. Há também deuses 
e deusas do amor. Além disso, o amor místico ao criador é, 
por vezes, a sublimação da sexualidade. Por outro lado, 
entretanto, o ascetismo religioso é fundamentalmente opos- 
to ao erotismo e faz da renúncia às relações sexuais uma 
condição do domínio de si mesmo. E assim que muitas 
religiões tentaram regulamentar, tão estritamente quanto 
possível o casamento. Em todo caso, não foi absoluta- 
mente só O catolicismo, que rebaixou a sexualidade impon- 
do, por exemplo, o celibato aos padres, pois a renúncia às 
relações sexuais também é uma característica do budismo; 
e vai também ao confucionismo que condena o erotismo 
irregular. Evidentemente, do ponto de vista sociológico, 
todos estes problemas têm influência sobre a posição sem- 
pre discutida da mulher no seio da sociedade. . 

A última tensão que WEBER analisa diz respeito ao 
conhecimento. Aí também se pode constatar que em certos 
períodos da História os padres foram os agentes e mesmo 
criadores da cultura, quer por constituírem o elemento 
capaz de ler e escrever, de que precisavam os chefes polí- 
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ticos, quer por deterem uma espécie de monopólio peda- 
gógico. Além disso, quanto mais uma religião abandona seus 
aspectos mágicos e místicos para se tornar uma “doutrina”, 
mais se desenvolve sob a forma de um conhecimento teo- 
lógico ou apologético. Entretanto, com o desenvolvimento 
da ciência positiva, com base nas matemáticas, e sobretudo 
com o desenvolvimento de uma filosofia independente, as 
coisas mudaram profundamente. A religião podia conci- 
liar-se com a metafísica; mas dificilmente pode encontrar 
um ponto de entendimento com as disciplinas que desen- 
cantam o mundo, não somente porque estas se desinteres- 
sam em geral do problema da significação, mas porque elas 
dão origem a uma técnica puramente mecânica e a uma 
consciência racional dos problemas, de sorte que a reli 
gião se vê cada vez mais relegada entre as forças irracio- 
nais ou antiirracionais, que exigem o “sacrifício do inte- 
lecto”. As religiões tentaram encontrar o ponto de encontro 
afirmando que o conhecimento que lhes é próprio se situa 
em uma outra esfera que não a do conhecimento puramente 
científico e que se baseiam muito mais na intuição ou na 
iluminação carismática do que no raciocínio. Isso não im- 
pede que o problema da teodicéia se apresente sob nova 
roupagem com o desenvolvimento da cultura no sentido 
de um progresso e de um aperfeiçoamento da Humanidade. 
O problema central deixa de ser o da existência do sofri- 
mento e do mal para se concentrar no da imperfeição do 
mundo condenado ao pecado. Isso levou certas religiões 
a fazerem um verdadeiro processo da cultura, no curso do 
qual os valores humanos mais elevados são objeto de 
acusação. O fato é que com a aparição (a partir do séculó 
XVIII) das concepções do mundo, cujo desenvolvimento 
histórico cada uma procura interpretar, a religião perdeu 
o monopólio da interpretação da “significação” última da 
existência. 

Sem entrarmos no detalhe, devemos notar que o proble- 
ma da teodicéia muito preocupou WEBER: sem falar nas 
numerosas passagens dos outros livros em que ele abordou 
a questão, consagrou-lhe um capítulo especial de sua socio- 
logia religiosa. A seu ver, a teodicéia se tornou questão 
essencial das religiões monoteístas; está na base da maioria 
das escatologias messiânicas, das representações relativas 
as recompensas e aos castigos na outra vida, das teorias 
dualistas em que se confrontam o bem e o mal até ao 
triunfo definitivo do bem em um tempo indeterminado 
e também da crença na predestinação. 
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8. Os conceitos e sua evolução 


WEBER aborda a sociologia da religião pelo conceito do. 
divino, que lhe parece mais fundamental do que o de Deus. 
Existem, com efeito, religiões mágicas ou animistas, que 
não conhecem Deus, mas somente espíritos benfeitores ou 
malignos, em geral seres materiais e no entanto invisíveis, 
impessoais e no entanto dotados de uma espécie de vontade 
cficaz que se manifesta no curso das coisas. O mesmo se 
diga de importantes religiões da salvação, como o budismo, 
que ignoram a idéia de Deus. Quanto aos deuses, podem não 
possuir nome algum, e não passar, segundo a fórmula de 
USENER, de “deuses do momento”; quer dizer, o homem 
acredita na sua intervenção no momento de um aconteci- 
mento concreto particular e imediatamente os esquece, 
a não ser que um acontecimento do mesmo gênero os 
venha reanimar na ocasião. Os deuses podem ter uma signi- 
ficação universal ou não passar de divindades locais ou es- 
peciais, peculiares a uma cidade. Uma religião pode igual- 
mente ser politeísta ou monoteista. No primeiro caso, 
o Panteão pode ser povoado por um número indefinido de 
deuses, por vezes subordinados a um Ser superior, que, 
por sua vez, não é necessariamente o mais eficaz nem 
o mais importante na crença dos homens. Os deuses podem 
ser criadores ou estar eles próprios submetidos à ordem 
cósmica. Segundo WEBER, só existem duas religiões estrita- 
mente monoteístas: o judaísmo e o islamismo. Por falta 
de espaço, não entraremos no detalhe da análise dos diver- 
sos tipos de divindades. 

O elemento importante para uma sociologia religiosa 
é a atividade religiosa ou o comportamento do homem face 
às forças sobrenaturais. Uma vez escapando estas as consta- 
tações da vida corrente, o homem foi levado a criar uma 
simbologia para entrar em contato com elas, para figurá-las 
e compreender sua ação. Com efeito, se admitirmos que por 
trás das coisas reais existem poderes ocultos que não se 
revelam diretamente é preciso encontrar os meios capazes 
de lhes dar uma significação: são os símbolos. E já que 
a divindade só se manifesta indiretamente, os símbolos se 
tornam os únicos meios de se entrar em contato com elas, 
uma vez que o real é falho. Em outras palavras, o símbolo 
é o meio de uma linguagem não falada, que permite com- 
preender-se a vontade de seres sobrenaturais que não falam. 
Não se deve, por exemplo, esquecer que o primeiro papel- 
moeda serviu de meio simbólico de pagamento para os 
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panteão. Se vieram a se tornar os deuses protetores do 
direito, não foi por se lhes terem atribuído virtudes morais 
especiais, mas sim porque eles eram os guardiães de uma 
atividade determinada que adquiriu importância cada vez 
maior durante os períodos de paz, caracterizados por uma 
economia mais racional, uma regulamentação mais equili- 
brada das relações inter-numanas. Tornaram-se deuses pre- 
ponderantes, porque o homem tomou consciência mais 
clara da significação de certas obrigações que assumiram 
o valor de deveres éticos e jurídicos. Toda moral supõe 
uma ordem e normas; e a aspiração cada vez maior no 
sentido dessa ordem deu a esses deuses uma importância 
que eles não tinham de início. A necessidade de ordem 
permite igualmente compreender a noção do “tabu”. No 
curso da breve análise desse conceito, WEBER esquece sua 
significação religiosa, que faz dele o equivalente do sagrado 
para reter apenas seus aspectos morais e mesmo utilitá- 
rios. Com efeito, ele vê essencialmente no tabu um processo 
de racionalização no plano econômico e social, de vez que 
a proibição tinha em essência por objetivo proteger a flo- 
resta e a caça, ou a saúde, ou ainda a família e as outras 
instituições. Em suma, o tabu seria a seu ver um fenômeno 
secundário do ponto de vista religioso, porque sua destina: 
ção seria principalmente econômica, pedagógica e pragmá- 
tica. Da mesma forma, WEBER apenas evoca o totemismo 
para dele fazer o símbolo de uma fraternidade, mas tam- 
bém para lhe recusar, com razão, o valor de princípio uni- 
versal de explicação de toda religião e de toda socialização 
que muitos sociólogos de seu tempo acreditavam encontrar 
nele. 

Com a racionalização das crenças, a idéia da possibili- 
dade de compelir Deus desapareceu em benefício de uma 
adoração da divindade sob a forma do culto. Disso resultou 
uma acentuação do caráter ético da religião, porque os atos 
contrários às normas passaram a ser considerados como 
violação da vontade divina. Daí a noção de pecado, que era 
quase sem importância nas religiões mágicas e irracionais 
(os gregos e os romanos não conheciam esse conceito, tam- 
pouco CoNFÚcIO). Com efeito, a idéia de pecado introduziu 
uma mudança importante: o fracasso da prece ou do sacri- 
fício não é mais atribuído à importância de Deus, mas sim 
à atividade má dos homens, que irrita Deus e atrai o cas 
tigo. Os profetas de Israel descobriram sem cessar outras 
faltas cometidas pelos judeus e explicaram assim a razão 
pela qual o povo tinha sido abandonado. A noção de uma 
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culpabilidade moral despertou a consciência ( no sentido de | 


Gewissen) e contribuiu para outra divisão do mal e do bem, 
do importante e do secundário, ao mesmo tempo que abriu 
os olhos para os aspectos trágicos da vida. É neste contexto 


que uma religião de convicção — e não somente de espe- 
táculo — bem como uma religião da salvação se tornaram 
possíveis. 


Com as religiões de convicção apareceram igualmente os 
discípulos, os companheiros e os apóstolos, ligados à causa 
do profeta ou do salvador, com a diferença da socialização 
impessoal das religiões mais antigas. Ao mesmo tempo, a 
atividade religiosa assumia novo aspecto: tornava-se missio- 
nária, isto é, seu objetivo não era mais apenas uma sociali- 
zação ocasional, mas sim durável sob a forma de comuni- 
dade ou mais tarde de paróquia. O objetivo destas últimas 
foi cotidianizar o anúncio ou a nova promessa, assegurar 
a perpetuação da graça, eventualmente por meios econômi- 
cos. Graças a essas comunidades, apareceu ao lado dos pro- 
pagadores carismáticos da fé uma nova socialização: a dos 
leigos. Foi o laicado que deu origem à religiosidade comu- 
nitária, e que dela fez uma socialização durável, já que ela 
dava margem, desta ou daquela forma, a uma atividade ou 
a uma participação ativa. Antigamente, os contornos dessas 
comunidades eram bastante fluidos, tanto no Oriente como 
no Islame, ou mesmo na Igreja medieval, e foi só recente- 
mente que elas se constituíram em agrupamentos delimi- 
tados territorialmente, sob a responsabilidade do padre. 
Com o nascimento e a multiplicação das seitas, esses agru- 
pamentos se tornaram socializações fechadas e eminente- 
mente locais. Em todo caso, a religiosidade comunitária sus- 
citou diversas relações entre o clero e os leigos, pelo fato 
de se ver o padre obrigado a se entrosar com os fiéis, 
segundo a comunidade tendesse mais para o tradicionalismo 
ou para O reformismo e, por vezes, mesmo, para o profe- 
tismo. Em geral, a constituição de comunidades religiosas 
teve por efeito uma burocratização da religião, tornando-se 
esta em parte um negócio administrativo com regulamentos 
e diretrizes. 

Quando uma nova religião logra impor-se, o clero tem 
por obrigação fazer com que a nova doutrina seja bem com- 
preendida, afirmá-la contra profecias concorrentes e definir 
a esfera respectiva do sagrado e do profano. Em geral, esse 
desenvolvimento é paralelo com a elaboração de preceitos 
canônicos e a afirmação de dogmas. É preciso aprofundar 
aqui a distinção que já encontramos entre o saber sagrado 
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(heiliges wissen) e a fé (Glaube). O saber sagrado com 
siste, em geral, no conhecimento dos textos sagrados e dos 
escritos canônicos, bem como dos dogmas; os primeiros 
contendo a revelação e as tradições santas, os dogmas defi- 
nindo a interpretação do sentido dos escritos, como os 
padres cu a hierarquia a concebem. Acontece também que 
o saber sagrado comporta um aspecto esotérico tado 
aspecto exotérico. Donde, no primeiro caso, à necessidade 
de uma educação carismática com seu cortejo de novica 
dos, provas, dignidades e graus na ordenação ou no sagrado: 
Disso resulta geralmente uma separação muito nítida entre 
o clero e o laicado. No caso contrário, a religião fica essen- 
cialmente fundamentada nos textos sagrados que se tornam 
a base da educação dos padres e dos leigos. Pode-se então 
assistir a um afrouxamento do aspecto carismático, e acon- 
tece mesmo que a pedagogia baseada nos textos sagrados 
pode passar à condição de uma educação puramente lite- 
ária e sábia. . 
a “além da interpretação dos textos e da necessidade de 
combater as doutrinas rivais, O clero tem igualmente por 
obrigação impedir que os leigos caiam na indiferença. Em 
nossos dias, esta preocupação toma na maioria das vezes 
a forma da prédica e do pastorado (Seelsorge). A prédica é 
uma instrução coletiva sobre as coisas religiosas e éticas. E 
específica à profecia e às religiões reveladas, e quanto ao 
mais, não passa de paródia. Assume uma importância que 
cresce na medida em que os elementos mágicos perdem a 
sua, O que é particularmente patente no protestantisao. em 
que a palavra domina. O pastorado é O cuidado indivi ua 
com as almas e como tal, igualmente, um produto das reli- 
giões reveladas. Consiste em conselhos práticos em caso de 
dúvida sobre os deveres; em consolações e Socorros espiri- 
tuais. A prédica tem maior efeito nos períodos de agitação 
profética, e sua eficácia diminui quando ela se toma uma 
manifestação de vida religiosa corrente. Por outro la o 
pastorado é o meio mais eficaz do sacerdote em período 
ordinário, e seu alcance aumenta à proporção que à religião 
se torna mais ética. Ambos os elementos se chocam, entre- 
tanto, por força do declínio ao elemento carismático, com 
áculo do racionalismo dos leigos. . . 
? tanto à fé, ela é também um saber, porém de caráter 
muito particular e peculiar essencialmente às religiões sote- 
riológicas. Em princípio, ela nada tem de comum com à 
submissão a normas práticas, mas é antes uma aceitação 
de verdades reveladas e de dogmas. O que quer dizer que 


141 


ela não é da ordem do saber demonstrativo ou puramente 
racional. Além do mais, ela confere ao crente um poder, no 
sentido em que se diz que pode mover montanhas. Com 
O intelectualismo crescente, tende a perder sua força para 
se tornar parcialmente uma fé teológica. Em sua essência, 
é, entretanto, diferente da simples compreensão ou adesão 
à verdade de dogmas teológicos, pois tem um toque pes- 
soal, que faz dela mais do que um saber: uma confiança 
nas promessas de Deus no sentido da fé plena de ABRAÃO. 
Tornamos a encontrar o mesmo toque em São Paulo, em- 
bora, por exemplo, sua Epístola aos Romanos não tenha 
deixado de dar margem a toda sorte de interpretações. Em 
certa medida, a fé se deixa caracterizar pela frase conhe- 
cida: credo non quod, sed quia absurdum est, já que ela é 
abandono incondicional à providência e à bondade divinas. 


9. Os tipos religiosos 


| Como sempre WEBER tentou extrair os tipos caracterís- 
ticos da atividade religiosa. Primeiramente o do feiticeiro, 
que permanece uma figura típica, mesmo na época contem- 
porânea WEBER não o estuda, entretanto, em si mesmo, mas 
por comparação com o sacerdote. Seguiremos o mesmo 
caminho. Há diversas maneiras de se fazer a distinção entre 
(6) sacerdote e o feiticeiro. Este age sobre demônios, por 
meios mágicos, enquanto o primeiro é por vocação o fun- 
cionário de um culto destinado a honrar a divindade. Este 
critério é, entretanto, relativo, pois em certas religiões o 
sacerdote incluía práticas mágicas. Poder-se-ia igualmente 
distinguí-los, dizendo que o padre é o funcionário de uma 
empresa permanente, organizada regularmente, enquanto a 
atividade do feiticeiro é descontínua, porque se exerce sobre 
indivíduos particulares em circunstâncias singulares. Ou 
ainda, o padre seria o funcionário de um agrupamento socia- 
lizado, de quaisquer estruturas, que comporta membros e 
uma administração, enquanto o feiticeiro exerce uma pro- 
fissão livre. Estas distinções permanecem flutuantes e sofrem 
numerosas transições na realidade. Em último lugar, pode-se 
fazer a distinção considerando o padre um ser qualificado 
intelectualmente, a serviço de um saber específico e de uma 
doutrina elaborada conceitualmente. Existem, por certo, 
feiticeiros muito instruídos e padres que quase não o são, 
porém este critério parece mais satisfatório do que os pre- 
cedentes, embora não englobe todas as categorias de padres. 
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Partindo deste último ponto de vista e conservando o 
quo há de válido nos outros, é possível estabelecer uma 
diferenciação suficiente para a sociologia. Com efeito, dife- 
runtemente do feiticeiro, cujos conhecimentos são empiri- 
cos, ao mesmo tempo que se relacionam com meios irracio- 
nuis, a educação do padre se fundamenta em uma disci- 
plina racional, em um sistema racional de pensamentos reli- 
giosos e em uma doutrina ética igualmente sistematizada. 
lista distinção se reflete nos atos religiosos: o padre é o 
servidor de um culto que agrupa pessoas determinadas, tem 
suas normas e reúne regularmente, em datas determinadas, 
os membros em locais determinados. Não existe sacerdócio 
sem culto, embora possa existir cultos sem clero especial. 
Todavia, nos casos de culto sem padres ou nas religiões 
sem culto, onde reina, por exemplo, o feiticeiro, uma coisa 
geralmente falta: a racionalização das representaçoes meta- 
físicas e a ética religiosa específica. Por outro lado, sempre 
onde falta um clero organizado, também não existe racio- 
nalização da vida religiosa. 

A terceira figura é a do profeta. WEBER o considera. 
portador absolutamente pessoal de um carisma, que anuncia 
em virtude de sua missão uma doutrina religiosa ou uma 
ordem divina. Não há diferença fundamental no fato de 
anunciar ele de uma maneira nova uma revelação antiga ou. 
presumida como tal, ou uma palavra nova: pode ser o fun- 
dador de uma religião ou um reformador. Tampouco é con- 
ceitualmente essencial que sua ação dê origem a uma nova 
comunidade ou ainda que seus discípulos lhe sejam ligados 
pessoalmente ou só à sua doutrina. O que é determinante 
é a vocação pessoal. Nisto ele se distingue primeiro do 
padre. Este está a serviço de uma tradição santa; aquele, 
ao contrário, é o homem de uma revelação pessoal e tem 
pretensões a autoridade em virtude de uma lei nova. É, 
aliás, raro que o profeta surja do círculo dos padres; em 
regra geral, ele é um leigo. Além disso, o padre exerce um 
cargo, faz parte de uma empresa socializada da salvação, 
que legitima justamente o seu encargo, enquanto o profeta 
age de maneira puramente carismática, como o feiticeiro, 
em virtude de um dom pessoal. Distingue-se, entretanto, 
deste último por anunciar uma revelação cujo conteúdo 
não consiste absolutamente em processos mágicos, mas sim 
em uma doutrina ou em um dever. Certamente, o feiticeiro 
pode utilizar o oráculo e a adivinhação, e o profeta pode 
recorrer a um ou outro processo mágico para impor sua 
autoridade; uma coisa, entretanto, permanece absolutamente 
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fundamental: o profeta propaga sua idéia por si mesma e 
jamais em vista de uma remuneração qualquer. Sua ativi- 
dade é inteiramente gratuita. 
Segundo os casos, o profeta pode formar a figura de ! 
um legislador ou somente a de um mestre doutrinário 
(Lehrer). No primeiro caso, sua ação visa a exercer uma | 
influência sobre as relações sociais pela criação de um novo 
direito. Pode mesmo acontecer que ele usurpe a autoridade 
política, nos moldes de um tirano, para criar novo regime, | 
como o fez MAoMÉ. No segundo caso, ele está principal- | 
mente a serviço de uma conduta nova da vida ou de uma 
ética, mas não como os fundadores de uma escola filosó- 
fica nova, pois ele continua como o anunciador de uma 
verdade da salvação em virtude de uma revelação. Sob este | 
ponto de vista, os reformadores hindus como CANKARA OU | 
RAMANJUA, OU europeus como LUTERO, CALVINO, ZUÍGLIO ou ' 
WESLEY, não são na verdade profetas, pois não falavam em 
nome de uma nova revelação nem mesmo em virtude de 
uma missão especial de Deus, o que não aconteceu com os 
profetas judeus ou com o fundador da Igreja dos mormons. 
Pode-se também estabelecer uma diferença entre a profecia | 
ética (Buda) e a profecia exemplar (Zaratustra), conforme | 
o profeta convide somente a se viver uma vida nova ou ele 
próprio se apresente como personalidade exemplar. Enfim, | 
a profecia pode degenerar na figura típica do mistagogo. 
Além disso, a atividade religiosa pode dar margem a 
manifestações típicas de virtuoses: a da ascese e a do misti- | 
cismo. A primeira consiste na atividade ético-religiosa acom- ' 
panhada da consciência de que Deus dirige essa atividade, 
no sentido em que o ser humano se considera como o ins- 
trumento da vontade divina. WEBER reconhece que esse 
termo pode ter outras significações, porém se apega a esta 
em suas obras. A escese pode tomar duas formas. De um 
lado, ela foge do mundo, rompe com a família e com a 
sociedade, renuncia a toda posse pessoal, a todo interesse 
político, artístico e erótico, para se pôr unicamente a ser- 
viço de Deus. WEBER a chama ascese que recusa o mundo 
(weltablehnende), a exemplo do monge católico. A outra é 
a ascese que se pratica no seio do mundo (innerweltliche); 
a exemplo do puritano, ela considera igualmente a criatura 
como instrumento de Deus, mas para glorificá-lo pela ativi- 
dade profissional, pela vida em família exemplar, pelo rigor 
da conduta em todos os domínios da vida, cumprindo todas 
as tarefas como deveres queridos por Deus. Desde que se 
sigam rigorosamente os preceitos da religião, o êxito nos 
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«mpreendimentos e nas iniciativas profissionais, por exera. 
plo, vem a ser um sinal da bondade divina e mesmo 
O místico se considera menos como instrumento do 
«ue como recipiente (Gefáss), de Deus. Não se trata mais 
de uma dedicação a uma atividade mundana con orme 
vontade de Deus, mas sim de chegar a um estado próximo 
do divino. Consegientemente, é preciso renunciar ao mun é 
voltar as costas às solicitações da vida, cotidiana. E somente 
na condição de fazer calar todos os interesses da cria Uta: 
que Deus poderá falar à alma. Em geral, trata-se m Jo 
mais de uma renúncia ao mundo do que de uma uea do 
mundo. O objetivo é encontrar o repouso em Deus. uão 
isso é acompanhado evidentemente de uma ascese, ea 
de caráter particular, já que é preciso abster-se de oda 
atividade e finalmente do pensamento, a fim de criar um 
vazio em si concernente a tudo o que proporciona um novo 
c diferente saber. Esta experiência é tanto mais incomun 
cável quanto mais profunda, e no entanto pretende ser ua 
saber. Este não consiste na descoberta de novos conheci- 
mentos positivos, mas na apreensão do sentido unívoco do 
mundo, e como tal, pretende mesmo ser, segundo as pala- 
vras dos místicos, um saber “prático”. Em suma, a contem- 
plação pura parece fugir do mundo, mas na verdade aa 
o dominar melhor. Não devemos, entretanto, concebê-la 
como um abandono a sonhos, pois ela exige uma con. 
tração extraordinária em verdades outras que não aquelas 
ivei ontrole. . 

além ão aspecto de se considerar um como instrumento 
e o outro como receptáculo de Deus, WEBER analisa diversas 
outras oposições entre ascese e misticismo. Para (0) asceta 
(visto essencialmente sob os traços do puritano). à E : 
templação mística surge como gozo pessoal, ndo o 
estéril do ponto de vista religioso e, por conseguinte, conde 
nável, porque ele vê nela a voluptuosidade de uma Es dra 
idólatra: em vez de trabalhar para a glória de ua 
cumprir sua vontade, ele se preocupa apenas com us 
êxtases. Para o místico, ao contrário, (o) asceta que pa 
seio do mundo se condena a inúteis tensões e confli ose 
talvez a compromissos que o afastam de Deus. Enquanto 
o místico nunca está certo de sua salvação, o asceta a err 
como certa se for confirmada pelo êxito protissiona . 
Pode-se então dizer num certo sentido que o asceta é lim 
tado relativamente ao sentido do mundo, o qual preocupa, 
ao contrário, o místico, embora não seja possível comp 
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10. ) ) 
Atitudes das diversas camadas sociais diante 


O jenômeno religioso 


No curso de suas a 
problema dos leigos e Chega a lhe dedicar 


ZARATUSTRA. Papo Too pug Táter patriarcal, ou ainda em 
ismo ele é, ao contrário, um ser 


suspeito. istiani 
p Para O cristianismo Primitivo, o pagão é simples- 
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mente o homem do campo, o paganus. A religião foi em 
geral assunto essencialmente citadino. 

Uma casta militar é, em princípio, hostil à religião, e 
conceitos como os de pecado, salvação ou humildade lhe 
são estranhos. Foi com as religiões que proclamaram as 
guerras da fé que houve uma real aproximação entre os 
militares e a religião, sobretudo quando o crente de uma 
outra fé ou o incrédulo passaram como inimigos políticos. 
Esta transformação é atribuída principalmente ao islamis- 
mo. À guerra santa não era por certo totalmente desconhe- 
cida dos gregos, porém ela só se impôs verdadeiramente 
com as religiões da salvação. Assim, também, uma casta 
burocrática é indiferente ao fenômeno religioso. Seu racio- 
nalismo a leva a isso. A religião só assume importância a 
seus olhos a título de elemento da ordem social e da regu- 
lamentação jurídica. Isso é válido, apesar do pietismo dos 
funcionários alemães, ou melhor, prussianos, do século 
passado. 

A atitude dos comerciantes encerra mais contrastes. 
Sua atividade é, por sua própria natureza, bem estranha a 
outras preocupações que não as da vida neste mundo. Por 
outro lado, quanto mais poderoso se torna um patriciado 
comercial ou industrial, maior tendência teria a se desinte- 
ressar dos problemas de uma outra vida. Ora, constatamos 
no curso da História o fenômeno inverso. Os: burgueses 
foram antigamente, em geral, os seres mais piedosos. Esta 
situação só veio a se acentuar com o aparecimento do capi- 
talismo e o desenvolvimento da religião num sentido mais 
ético. A manifestação mais típica é a correlação entre o 
espírito de seita e o surto comercial e industrial dos últimos 
séculos, sob a ação não somente dos calvinistas ou dos 
puritanos, mas também dos batistas, dos menonistas, dos 
metodistas, quacres, pietistas etc. Há, pois, uma espécie de 
afinidade, como veremos mais adiante, entre a ética pro- 
testante e o espírito do capitalismo. Assim também, a 
pequena burguesia e o artesanato se deixaram atrair de 
modo geral para as questões religiosas, talvez nem sempre 
de maneira ortodoxa, pois desses meios surgiram as ten- 
dências religiosas e as correntes mais diversas. 

As camadas inferiores dos escravos ou dos operários 
nunca produziram até agora uma religiosidade específica, 
talvez porque as condições de vida constituíam obstáculo à 
organização de comunidades. Deu-se muito destaque à im- 
portância dos escravos no cristianismo primitivo. Se con- 
fiarmos na realidade e nos documentos, o fenômeno parece 
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ter sido ampliado pelas necessidades da causa. O proleta- 
riado moderno se caracteriza por uma indiferença quase 
total em relação ao fenômeno religioso, quando não o rejeita 
simplesmente. Isso se deve sem dúvida ao fato de que a 
religião muitas vezes serviu para legitimar a situação das 
camadas superiores. Por outro lado, enquanto as classes 
inferiores poderiam ter visto nas religiões da salvação uma 
possibilidade de libertação, nelas só encontraram. em geral 
um pretexto de ressentimento. , , 

. Resta a última camada, a dos intelectuais. Não há 
dúvida de que o destino das religiões foi fortemente influen- 
ciado pelos diversos desenvolvimentos da intelectualidade 
no curso dos séculos. Como a camada intelectual era for- 
mada em grande maioria pelos padres e os monges que se 
ocupavam não apenas de teologia e de moral, mas também 
de metafísica e de ciência, existiam relações estreitas entre 
a inteligência e a religiosidade. E normal que, com uma 
independência maior e uma secularização mais acentuada 
desta camada, as reiações tenham tomado os rumos mais 
diversos: ou a tolerância de todas as crenças, a exemplo 
do humanismo, ou a indiferença ou mesmo a agressividade 
por exemplo, do tempo das luzes. Dois fenômenos novos 
foram complicar mais as coisas: de um lado, o apareci- 
mento de uma classe de intelectuais proletaróide, e, de 
outro, a preocupação de muitos sábios e literatos de dar 
com toda liberdade, com base em sua própria reflexão, um 
sentido ao mundo. Deve-se, entretanto, notar que, voltando 
as costas à religião e mesmo manifestando sentimentos por 
vezes vicientamente anti-religiosos, os intelectuais conti- 
nuam a ser atingidos indiretamente por esses problemas 
em particular pelas questões escatológicas, muitíssimas 
vezes sob forma revolucionária. 


11. Protestantismo e capitalismo 


A obra mais conhecida da sociologia religiosa de WEBER 
continua sendo L'Ethigue protestante et VEsprit du capita- 
lisme.” Deixaremos de lado as inúmeras controvérsias, polê- 
micas, contestações e refutações que esse livro pôde levan- 
tar desde meio século, menos a propósito do método do 
que de certas explicações e conclusões, para expor o mais 


7 Tradução francesa de J. CHAVY col h À 
humaines, Paris, Plon, 1964, , - Recherches en seiences 
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claramente possível o tema desse escrito e as intenções de 
WEBER. Parece, entretanto, útil prevenir o leitor contra as 
interpretações simplistas que fazem crer ter WEBER visto 
no protestantismo a causa do capitalismo. De certa forma, 
esse livro é uma réplica ao dogmatismo escolástico do mar- 
xismo, por ter este acreditado poder reduzir metafisica- 
mente todos os acontecimentos da civilização a uma única 
causa: o substrato econômico que constituiria em última 
análise a explicação final. Tal preconceito é incompatível 
com a pesquisa científica, que não pode impor antecipada- 
mente o resultado a que a análise deve chegar. 

Houve embriões de capitalismo na sociedade babilônica, 
romana, chinesa e hindu, mas em parte alguma esses" ele- 
mentos deram margem à racionalização que caracteriza O 
desenvolvimento do capitalismo moderno. Este fenômeno é 
peculiar à sociedade ocidental. A questão é saber por que 
esses embriões evoluíram para o capitalismo moderno uni- 
camente no Ocidente e não em outras partes. Uma expli- 
cação puramente imanente ao econômico, no sentido em 
que o desenvolvimento econômico se deixaria compreender 
por si mesmo, é incapaz de justificar essa particularidade. 
É preciso levar em conta o etos particular dos primeiros 
empresários capitalistas europeus, e compreender que este 
comportamento justamente faltava nas outras civilizações. 
A fim de evitar qualquer mal-entendido, WEBER acentua que 
não se deve dar à relação causal entre protestantismo e 
capitalismo o sentido de uma relação mecânica. O etos pro- 
testante foi uma das fontes da racionalização da vida que 
contribuiu para formar o que ele cnama o “espírito capita- 
lista”, Não foi a causa única nem mesmo bastante do 
próprio capitalismo. Em outras palavras, o protestantismo 
foi um elemento que, se o suprimíssemos em pensamento 
no sentido das categorias da possibilidade objetiva e da 
causalidade adequada, não teria sem dúvida impedido o 
surto do capitalismo, mas nos obrigaria a conceber de outro 
modo sua evolução.” 


s “O principal problema da expansão do capitalismo moderno 
não é o da origem do capital, mas sim o do desenvolvimento do espírito 
capitalista” — declara expressamente WEBER neste livro, à página 72 
da tradução francesa. 

e R. ARON comentou com a maior clareza possível a posição de 
WEBER quando escreveu em La sociologie allemande contemporaine, 


pág. 187: “O protestantismo não é « causa, mas sim na das causas 
do capitalismo, ou antes é uma das causas de certos aspectos do ca- 
pitalismo... Uma pesquisa de causalidade não toma como ponto de 
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Qual é, pois, a base das idéias que contribuíram para 
formar o espírito capitalista? WEBER a encontra em certas 
camadas protestantes calvinistas (essencialmente dos Países 
Baixos), pietistas, metodistas e batistas, cuja conduta da 
vida se caracterizava por um ascetismo que se pode designar 
“pela palavra ambígua de puritanismo”. Embora a dogmá- 
tica teológica dessas diversas igrejas tenha sido diferente, 
suas máximas éticas eram mais ou menos semelhantes. O 
que a WEBER interessa não são os ensinamentos teóricos e 
Oficiais dos compêndios de teologia moral — podem ter 
importância para outro objetivo da pesquisa — mas sim as 
motivações psicológicas que têm sua origem nas crenças e 
práticas religiosas. WEBER elabora essas motivações sob a 
forma de um tipo ideal tão coerente quanto possível, sem 
pretender refletir com isso a realidade histórica. Quer ele 
compreender com esta utopia racional como essas motiva- 
ções agiram na realidade para formar o espírito capitalista. 
Consegiientemente, quando WEBER fala do calvinismo, pensa 
unicamente na área peculiar a certos meios calvinistas do 
fim do século XVII e não, na própria doutrina de CALVINO, 
que viveu cerca de 150 anos antes. De nada adianta, pois, 
mostrarem-lhe os próprios textos de CALVINO: seria fugir 
ao assunto tratado por WEBER.10 

O tipo ideal do etos peculiar a esses meios pode-se resu- 
mir da seguinte maneira: na base se acha uma interpreta- 
ção da predestinação, portanto uma convicção religiosa. 
Como os desígnios de Deus são tão impenetráveis quanto 
irrevogáveis, a ponto de ser tão impossível perder a graça, 
uma vez que ela foi concedida, quanto ganhá-la se foi 
recusada, o protestante de quem se trata se dedica à vida 
interior, pois é em seu próprio espírito e não por intermé- 
dio de outro ser humano que ele deve compreender a 
palavra de Deus e o sinal de sua eleição. Isso explica a 
rejeição do sagrado e sobretudo dos sacramentos que pode- 
riam ajudálo a encontrar ou reencontrar a graça. Esta 
convicção leva à eliminação de toda magia, a um desencanto 
do mundo graças à racionalização crescente. Como saber, 
entretanto, que se pertence à categoria dos eleitos? Qual 


partida o conjunto de um fenômeno histórico como o capitalismo, mas 
apenas certas partes deste. Neste caso, WEBER escolheu os caracteres 
do capitalismo que lhe pareceram específicos do capitalismo ocidental... 
É claro, com efeito, que segundo o conceito do capitalismo que se es- 
colher, as causas serão outras”. 

10 Para todas estas questões, ver L'Éthique protestante, páginas 72-83, 
e 109-118. V 
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o sinal? Assim como a verdadeira fé se reconhece pelo tipo 

de conduta que permite ao cristão aumentar a glória de 

Deus, ele acredita encontrar esse sinal em uma vida pessoal 

rigorosamente submetida aos mandamentos divinos e na 

eficiência social correspondente à vontade de Deus. Esta 

eficiência social compreende o êxito na atividade profissio- 

nal. Assim, o trabalho mais eficaz é manifestação da glória 

de Deus e um sinal da eleição baseada na vida levada asce- 

ticamente. Psicologicamente, esta manifestação da confiança 

de Deus pelos êxitos que ela concede aos homens é um 
meio de reagir contra a angústia da salvação. Em outras 
palavras, o êxito no trabalho confirma a vocação pessoal 
e se deixa interpretar como uma justificação da eleição, pois 
só o eleito possui verdadeiramente a fides efficax. Não se 
poderia, pois, comprar a própria salvação com boas obras 
ou sacramentos, mas adquire-se a certeza dela graças à 
eficácia da fé comprovada pelo êxito de nossos Jabortosos 
empreendimentos. O êxito social nessas condições só fez 
reforçar o rigor da conduta pessoal e transformar o asce- 
tismo no método capaz de assegurar Ny estatuto da graça.. 
Não é renunciando ao mundo à maneira do contemplativo, 
mas sim exercendo um ofício no século, que se prova a 

ópria fé. é 

a conduta ascética contribuiu para uma formulação 
racional da existência toda, relacionada com a vontade de 
Deus. O constante domínio de si mesmo por uma vontade 
metódica teve por efeito racionalizar O comportamento indi- 
vidual até mesmo na gestão dos negócios. Assim, o puri- 
tano se tornou particularmente apto a organizar as empre- 
sas e da mesma forma a racionalizar a economia. Entre- 
tanto, como o êxito profissional se traduz geralmente par 
uma acumulação da riqueza, que é contrária ao rigor da 
vida submetida aos mandamentos de Deus, não caia O pro- 
testante desse tipo em uma contradição? De maneira alguma. 
O que é condenável não é a aquisição da riqueza, mas sim 
o repouso na posse e no gozo dos bens com suas cons á 
quências, como a ociosidade, as tentações da carne, ça Vac , 
se deve, pois, desperdiçar o tempo, já que o traba o é pm 
corre para a glorificação de Deus, e por outro lado s rar 
do adquirido aquilo que é absolutamente necessário Li 

a subsistência pessoal, para uma vida sóbria e de respeito 
à lei divina. Assim, a produtividade maior no trabalho ea 
recusa do luxo deram origem a um estilo “de vida que 
influenciou diretamente o espírito “do capitalismo, criando 
um clima propício a seu desenvolvimento. O fato de terem 
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os capitalistas de hoje rompido com essa moral não impede 
que de início o ascetismo protestante, agindo no seio do 
mundo, se tenha oposto ao gozo das riquezas, desembara- 
cando por outro lado a moral da proibição tradicional con- 
tra o desejo de aquisição e de lucro. Para deixar ao trabalho 
seu caráter de manifestação da glória de Deus, era preciso 
empregar o lucro em fins necessários e úteis, isto é, fazê-lo 
reverter ao trabalho sob forma de investimento. Assim, o 
puritano foi levado a acumular capital incessantemente. 
Estamos, pois, em presença não da causa do capitalismo, 
mas sim de um dos elementos fundamentais do espírito 
do capitalismo moderno, fundamentado em uma conduta e 
uma organização racionais dos negócios. 

O etos do puritano não passa jamais de um dos fatores 
que permitem compreender o surto do capitalismo por 
causa do clima que ele introduziu no mundo do trabalho. 
Para bem mostrar quais suas intenções ao escrever esse 
livro, WEBER acrescenta, concluindo: 


“É, porventura, necessário protestar que nosso propósito não 
é absolutamente substituir uma interpretação causal exclusiva- 
mente “materialista” por uma interpretação espiritualista da civi- 
lização e da História, que não seria menos unilateral? As duas 
pertencem ao domínio do possível; e se não se limitarem ao papel 
do trabalho preparatório, mas pretenderem oferecer conclusões, 
uma e outra servem igualmente mal à verdade histórica”, 11 


Para bem compreender a significação desta obra de 
WEBER, é preciso ter em mente a teoria da unilateralidade 
que ele desenvolveu a propósito da exposição da noção de 
tipo ideal. Não é vedado ao sociólogo colocar-se ele em um 
ponto de vista unilateral, quer seja de caráter materialista, 
espiritualista ou outro. As vezes esse processo não é somente 
útil, mas chega a ser necessário. Entretanto, este método só 
é cientificamente válido se levar em conta a relatividade do 
processo e sua validade puramente metodológica na esfera 
da pesquisa. Não passa, pois, de uma aproximação da ver- 
dade; não é a descrição integral do curso real das coisas. 
Além disso, WEBER tenta acentuar outro ponto à luz desta 
análise: assim como o dogmatismo que subordina a religião 
ou a política à economia, e inversamente, não tem lugar 
em uma disciplina empírica, a sociologia religiosa não pode- 
ria limitar-se a uma estrita explicação do fenômeno religioso 
por si mesmo. Seu trabalho consiste em apreender ao mesmo 


H Ibidem, págs. 248-249, 
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tempo como a conduta religiosa orienta ou condiciona em 
parte as outras atividades humanas e respectivamente se 
acha condicionada por elas. O mesmo acontece com a socio- 
logia econômica, política, jurídica e outras. Com efeito, na 
vida concreta o comportamento ético, por exemplo, nunca é 
uma atividade fechada ao lado do comportamento político 
ou econômico. Ao contrário, um mesmo comportamento 
manifesta correlações, reciprocidades ou conflitos com todas 
as espécies de atividades. A análise das relações entre 0 
puritanismo e o capitalismo não é, afinal de contas, senão 
ilustração sugestiva desse estado de coisas fundamental, 
pois mostra como uma atitude cujas fontes são religiosas 
determina um comportamento moral que, por sua vez, 
encontra campo de aplicação nos negócios profanos. 


12. A ética econômica das religiões mundiais 


Max WEBER volta ao mesmo tema na monumental obra 
consagrada à moral econômica das religiões mundiais. En- 
tende ele por religiões mundiais as que lograram agrupar 
em torno de uma idéia religiosa ou de uma moral religiosa 
uma massa de fiéis: o confucionismo, o induísmo, O budis- 
mo, o cristianismo e o islamismo. Acrescenta o judaismo 
por causa de sua irradiação, embora o povo judeu tenha 
sempre constituído minoria, muitas vezes uma população 
de párias. Esse trabalho sobre as religiões mundiais tam- 
bém ficou inacabado, pois WEBER não teve possibilidade de 
redigir a obra sobre o islamismo: deixou sobre essa questo 
apenas uma infinidade de notas, porém desordenadas. Não 
se trata, evidentemente, de entrar nos detalhes desta obra 
imensa. Tudo o que faremos será traçar as suas linhas mes- 
tras. Desde o início, convém deixar clara a intenção de 
WEBER. Não se trata de expor a teologia moral dessas reli. 
siões, mas sim de compreender os encadeamentos psicoló- 
gicos e pragmáticos que exerceram o papel de motivações 
práticas na atividade em geral e na economia em particu ar. 
Esclarece ele na introdução que uma moral econômica não 
é uma simples função das formas de organização econômica 
e que nenhuma moral econômica jamais foi condicionada 
unicamente pela religião. Isso quer dizer que entre os fa o 
res que determinaram uma tal moral, a maneira pela qua 
a religião condicionou a conduta da vida é um elemen o 
entre muitos outros. Não seria, pois, O caso de explicar a 
economia unicamente pela moral ou pela religião, nem a 
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religião unicamente pela economia ou pela moral, mas sim 
de compreender a interação dos diversos elementos da con- 
duta humana, sem uma redução de todos os fatores a um 
dentre eles que se considere metafisicamente como deter- 
minante em ultima análise. 

. Donde se conclui que a pesquisa sociológica não se 
limita ao estudo apenas do fenômeno religioso. Quando 
WEBER analisa a religiosidade chinesa, examina exaustiva- 
mente e em minúcias as condições materiais da existência 
as instituições financeiras como o fenômeno urbano e a 
situação dos camponeses ou dos comerciantes. Estuda de 
perto o caráter da administração feudal, a estrutura do 
Estado como as relações entre o governo central e os gover- 
nos locais, a constituição do exército, a natureza do funcio- 
nalismo. São passadas em revista as diferentes reformas. 
Ão mesmo tempo põe sempre a estrutura social que ele 
estuda, em relação com as representações religiosas, de cará- 
ter mágico, carismático ou racional — sobretudo em razão 
da importância que tiveram na China os literatos. Insiste 
no caráter ritual e técnico do humanismo desses sábios, em 
sua Orientação pacifista, em seu tradicionalismo. A buro- 
cracia chinesa pôde durar por ser hierarquizada, mas tam- 
bém porque essa hierarquia tinha aspecto hierocrático. Este 
último elemento era tanto mais necessário quanto seu uni- 
verso convencional era desprovido de uma doutrina do 
direito natural, de uma lógica coerente e de um pensamento 
científico positivo. Examinando a influência dessas estrutu- 
ras na vida cotidiana do chinês, WEBER sublinha os conflitos 
que romperam essa aparente harmonia ou “estupor”. Foram 
de um lado a heterodoxia do taoísmo, das seitas de caráter 


mais ou menos místico e, de outro lado, as influências exter-. 


nas, sobretudo a do budismo. 
Na mesma ordem de idéias da estrita sociologia, WEBER 


estuda a religiosidade na Índia. Examina minuciosamente. 


o induísmo, sua doutrina e seus ritos, a situação dos brã- 
manes, a organização e a disciplina das castas. E como essa 
obra pretende igualmente ser uma sociologia comparada 
das religiões, ele relaciona a camada dos brâmanes com 
a dos intelectuais chineses e gregos. Mas também aqui é a 
heterodoxia que lhe interessa, a fim de melhor apreender 
a conduta moral dos seres, bem como suas aspirações e de- 
sejos. Aprofunda o fenômeno do djainismo, do budismo ou 
a importância das seitas como o maianismo, o lamaís- 
mo, o vichnnuísmo ou ainda a mistagogia do guru. A pro- 
pósito do judaísmo antigo, WEBER procede de maneira aná- 
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loga. Depois de uma análise das condições geográficas e 
climatológicas, estuda as cidades, a situação dos campone- 
ses, as instituições jurídicas, o culto, os sacrifícios, o pro- 
blema dos levitas. Analisa minuciosamente a situação ante- 
rior ao exílio e a do exílio. Depois do exílio, houve profun- 
das transformações internas com o aparecimento de seitas, 
entre as quais a dos fariseus e dos essênios, e sobretudo 
com a influência crescente dos rabinos, no quadro da diás- 
pora. A característica do judaísmo foi sua hostilidade à 
magia, que preparou o movimento racionalista dos séculos 
que se seguiriam. Não há dúvida de que WEBER teria estu- 
dado com tanta atenção o islamismo, se tivesse podido redi- 
gir a obra projetada. 

Mesmo assim, o que nos interessa antes de mais nada 
são as questões que WEBER formula o propósito de todas 
essas análises sociológicas. Com efeito, existem outras obras, 
muitas vezes notáveis, sobre essas religiões como sobre a 
sociclogia comparada das religiões, mas raras São as que 
formularam com profundidade a questão global da signifi- 
cação cultural dessas manifestações históricas no sentido 
do que WEBER chama o etos que orienta a conduta da vida. 

Parece que inicialmente o objetivo de WEBER era duplo. 
De um lado, aprofundar à luz de outras religiões que não 
o protestantismo a influência da situação material sobre as 
convicções e as idéias religiosas, e inversamente a ação 
destas sobre o comportamento moral e portanto indireta- 
mente sobre a orientação econômica (seria longo demais 
entrarmos aqui no detalhe das análises weberianas). De 
outro lado, confirmar indiretamente a singularidade da civi- 
lização ocidental, única a produzir uma economia raciona- 
lizasa, um direito racional, uma arte racional, etc. Certa- 
mente, a racionalização não esteve ausente nas outras civi- 
lizações, mas se mostrou impotente em forjar as ferramen- 
tas técnicas e em munir-se dos meios espirituais de um 
desenvolvimento maior. Há grande racionalidade na ascese 
búdica e mesmo no tradicionalismo, a exemplo do confucio- 
nisme, que foi uma doutrina extremamente racional, se 
o considerarmos do ponto de vista utilitarista. Não obstan- 
te, 2 despeito de certas analogias com o racionalismo oci- 
dental, essas diversas doutrinas entravaram o desenvolvi 
mento econônrniico. Dito isso, é preciso não cairmos sobre- 
tudo na armadilha da avaliação. Quando WEBER sublinha 
a particularidade do racionalismo ocidental, não pretende 
de modo algum afirmar sua superioridade absoluta. De 
fato, o conceito de racionalidade só é simples na aparência. 
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Na verdade, nada é irracional em si mesmo, mas unica- 
mente em relação a um ponto de vista racional dado. Para 
o hedonismo, o ascetismo é irracional, e inversamente. 
Para sermos mais exatos, a racionalidade deve ser consi- 
derada aqui como um “conceito histórico”, que é preciso 
acentuar, de cada vez, comparando-o com uma irracionali- 
dade determinada ou então com outro tipo de racionalida- 
de, pois a conduta da vida pode ser racionalizada de acordo 
com os mais diversos pontos de vista últimos, e segundo 
direções igualmente muito diferentes. 

A medida que avançava na análise sociológica, WEBER 
era levado a pôr às claras outros fenômenos, alguns dos 
quais anunciam as preocupações da filosofia contemporânea. 
Indagando sobre a teodicéia da dor, ele explica como este 
problema pôde suscitar o sentimento da culpabilidade, pois 
o homem feliz se contenta muito raramente com a posse 
da felicidade, de vez que sente cada vez mais a necessi- 
dade de justificar, de legitimar seu direito à felicidade. 
Esta justificação ele encontra em geral nas representações 
da camada social a que pertence, ficando entendido que 
a legitimação não invoca somente motivos religiosos, mas 
também éticos e principalmente jurídicos. Disso resulta que 
as camadas dominantes tendem a monopolizar não somente 
a utilidade social, mas também os bens espirituais, e, para 
consolidar seu poder, a impor aos outros certo tipo de 
conduta moral e de modo mais geral um comportamento 
na vida. 

Por conseguinte, o fenômeno universal da luta tem 
igualmente seu lugar na área religiosa, por mais puras que 
tenham sido as intenções da doutrina ou da convicção, em 
sua origem. Foi assim que, para manter sua preponderân- 
cia, os literatos confucionistas tiveram de combater os feiti- 
ceiros, os místicos do taoísmo e os monges budistas; que 
os brâmanes tiveram de se opor às pretensões do djainis- 
mo, do budismo e de outras seitas, ou ainda que os profe- 
tas judeus tiveram de lutar contra os nabis, os anunciantes 
de oráculos e certos grupos de levitas, todas essas diversas 
seitas e grupos religiosos defendendo, além de uma con- 
vicção religiosa diferente, outros interesses materiais e espi- 
rituais. Esta luta pelo monopólio da legitimidade é ainda 
mais característica nas religiões da salvação, porque se 
trata de especificar “de que” (wovon) e “em vista de que” 
(wozu) os fiéis são salvos ou poderiam sê-lo. Todos estes 


156 


conflitos latentes ou claros indicam que a convicção reli- 
giosa está a serviço de seres que agem, lutam, se resignam 
ou aspiram sem cessar a outra coisa. É precisamente por 
esta luta que o mundo se reveste de um sentido do ponto 
de vista religioso e é para consolidá-lo que os intelectuais 
das diversas camadas sociais trabalham, quando tentam 
racionalizar a conduta da vida. WEBER reencontra assim nas 
religiões o trágico do paradoxo das consegiiências que dá 
a tônica a suas concepções políticas e à sua visão da His- 
tória: o resultado a que chegamos seres religiosos está 
muitas vezes em contradição com a intenção primitiva. Toda 
escolha “custa” alguma coisa, sacrifica a valores estimáveis 
outros que o são da mesma forma. O culto da tradição 
do confucionismo entravou o desenvolvimento econômico; 
o protestante produz uma riqueza cada vez maior que, no 
fundo, ele condena. Este paradoxo das consegilências é ima- 
nente a toda luta, qualquer que seja o terreno onde ela se 
trava. Enfim, o desenvolvimento da luta desloca o sentido 
dos valores que ela pretende defender. Por exigir ela uma 
adesão prévia, seu desenrolar leva muitas vezes os homens 
a adotar um comportamento contraditório à sua convicção 
ou diferente da intenção inicial. Com efeito, muito rara- 
mente eles levam até suas consequências lógicas as exigên- 
cias de que se fazem os campeões e tentam achar compro- 
missos, em princípio para salvaguardar a validade de sua 
convicção, embora na prática os comprometam muitas 
vezes inconscientemente. 

Por fim, é na própria atividade religiosa que WEBER 
descobre uma tensão muito profunda. Por se orientar ela 
na direção de bens que não são reais no sentido empírico, 
e como os poderes aos quais se dirige não são naturais nem 
habituais, ela põe em oposição o ordinário e o extraordi- 
nário e opera uma cisão entre a vida cotidiana e as mani- 
festações excepcionais da vida religiosa. Esta tensão se 
agrava pelo fato de todos os seres não terem iguais apti- 
dões para se colocarem nas condições ótimas que a salva- 
ção exige, de sorte que há muitas vezes um abismo entre 


a prática religiosa dos simples fiéis e a dos virtuoses (asce- 


tas, místicos e outras pessoas dotadas do carisma religioso). 
Daí decorre, como já vimos, uma diferença na qualificação 
religiosa dos homens, de maneira que se amplia cada vez 
mais a distância entre a vida ordinária e as exigências reli- 
giosas. Ora, a atividade econômica pertence precisamente ao 
campo do cotidiano, e se compreende melhor por que os 


157 


virtuoses depreciam a economia a ponto de nela verem por 
vezes a fonte do pecado e da queda. 

Qual pode ser nestas condições a ação verdadeira do 
fenômeno religioso no mundo ordinário? Porventura não 
dão os virtuoses por vezes a impressão (talvez falsa) de 
estarem preocupados mais consigo mesmos do que com 
os outros? Certamente, O carisma é tão originário quanto 
a vida religiosa e a acompanhará sem dúvida sempre. Entre- 
tanto, a separação que ele estabelece entre a vida corrente 
e a experiência religiosa mais elevada explica, pelo menos 
em parte, a indiferença religiosa de numerosos seres, a não 
ser que a religião se transforme em uma racionalização 
moral do comportamento. Mas isso só é possível com 
a dupla condição de não ver na contemplação o bem mais 
elevado da salvação e de fazer com que os meios da graça 
percam o seu caráter mágico e sacramental. Essa foi a obra 
do ascetismo de certos meios protestantes. E preciso notar 
ainda que esse ascetismo é Secular, que não foge do mundo 
como o místico, porém renuncia a certos aspectos do 
mundo, continuando nele. O ascetismo secular aceita a vida 
cotidiana e bane unicamente o luxo, que é imediatamente 
contrário aos mandamentos divinos. A glória de Deus se 
torna o pretexto de uma racionalização que, como toda 
escolha, sacrifica certos valores humanos a outros. 

Quaisquer que sejam as Soluções possíveis, a vida reli- 
glosa se move entre o ordinário e o extraordinário, com 
a Possibilidade de fazer intervirem todas as espécies de 
transições e combinações. E que os homens não são somen- 
te seres lógicos, ou mesmo psicológicos, porém sobretudo 
históricos. Uma conduta racional que aceita todas as conse- 
quências de suas pressuposições constitui mais exceção do 
que regra. Isso é válido igualmente para as religiões da sal- 
vação que privilegiam os aspectos carismáticos dos vir- 
tuoses. Por esta razão, uma sociologia religiosa não poderia 


exprimir exatamente a realidade empírica; ela é obrigada 


por força das circunstâncias a caracterizar de maneira 
típica certas manifestações, segundo o ponto de vista unila- 
teral que a natureza da pesquisa empreendida impõe. A His- 
tória é sempre mais rica do que todas as sistematizações, 
de sorte que o ponto de vista aqui escolhido, o da ética 
econômica das religiões mundiais, não passa de uma ma- 
neira de abordar sociologicamente o fenômeno religioso. 
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II — A SocioLOGIA POLÍTICA 


18. A política e o Estado 


O que está em causa aqui é a sociologia política dz 
WEBER e não suas tomadas de posição práticas e pessoais 
quanto à política alemã e eventualmente mundial. Os que 
desejam ter uma idéia das concepções políticas particulares 
de WEBER podem consultar seus Gesammelte politische 
Schriften, ou então a obra de W. MOMMSEN, Max Weber 
and die deutsche Politik. !2 

Nossa análise limita-se unicamente à sociologia políti- 
ca, exatamente como se acha exposta em particular em 
Economie et Société. Pode-se qualificá-la como uma socio- 
logia do domínio (Herrschaftssoziologie). 

A política é uma atividade geral do ser humano, isto é, 
está em toda a nossa história. Ela tomou no curso do tempo 
diversas formas, fundamentou-se em diversos princípios e 
deu origem às mais variadas instituições. É sob este 
aspecto que ela interessa ao sociólogo. Assim compreendi- 
da, claro que não se poderia confundi-la com o Estado, que 
é apenas uma de suas manifestações históricas e precisa- 
mente a que corresponde ao movimento de racionalização 
da civilização moderna. Houve unidades políticas que não as 
puramente estatais, desde a cidade aos impérios. A política 
é, pois, anterior ao Estado, mesmo que em nossos dias 
a atividade política tenda a se reduzir a atividade estatal 
ou a modelar-se por seus aspectos particulares. Segundo 
WEBER, O Estado se define como a estrutura ou o agrupa- 
mento político que reivindica com êxito o monopólio do 
constrangimento físico legítimo. Esse o seu caráter especí- 
fico, ao qual se acrescentam outros traços: de um lado, 
comporta uma racionalização do direito com as consegiiên- 
cias que são a especialização do poder legislativo e judi- 
ciório, bem como a instituição de uma polícia encarregada 
de proteger a segurança dos indivíduos e de assegurar a 
ordem pública; de outro lado, apóia-se em uma adminis- 
tração racional, baseada em regulamentos explícitos, que 
lhe permitem intervir nos domínios mais diversos, desde 
a educação até à saúde, a economia e mesmo a cultura, 
enfim, dispõe de uma força militar por assim dizer perma- 
nente. Aos clhos de WEBER, um Estado socialista que preco- 


12 M. WEBER, Gesammelte politische Schriften, 2.2 ed. Tiúbingen, 
1958. A obra de W. MOMMSEN apareceu também em Tiibingen, em 1959. 
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nize a planificação metódica não poderia constituir uma 
estrutura original, salvo, talvez, em razão do caráter caris- 
mático da revolução, pois, quanto ao mais, apenas desen- 
volve em maior grau a racionalização da sociedade política. 
Em suma, o socialismo não é senão uma das formas típicas 
do Estado moderno. 

Ao lado da estrutura estatal, WEBER observa uma evo- 
lução análoga na estrutura das Igrejas, por formarem estas 
um poder hierocrático que, como qualquer outro poder, 
recorre ao constrangimento psíquico e reivindica o mono- 
pólio deste, sob a forma de uma instituição que concede 
ou recusa os bens espirituais da salvação. A hierocracia se 
caracteriza por um domínio espiritual, o que quer dizer 
que as Igrejas tomam o caráter de uma empresa que se 
apóia também em regulamentos racionais e em uma auto- 
ridade administrativa. 

O esforço de WEBER se dirige, entretanto, menos à aná- 
lise da estrutura histórica do Estado do que à compreensão 
do fenômeno político em geral. É que o uso legítimo da 
violência pôde caber a outros agrupamentos que não a uni- 
dade política: à comunidade doméstica, às corporações, ou 
ainda aos feudos. A organização política está, pois, longe 
de ter tido o tempo todo o rigor institucional do Estado 
moderno; outrora, não foi por vezes mais do que uma 
estrutura amorfa, até mesmo uma simples socialização oca- 
sional e efêmera. WEBER exprime ainda esta idéia sob outra 
forma: a unidade política sempre constituiu um agrupa- 
mento (Verband) e foi só em nossos dias que ela tomou 
o aspecto de uma instituição (Anstalt) rígida. É, pois, a na- 
tureza específica do agrupamento político que é preciso 
explicar, para se apreender o fenômeno Ypólítico em si 
mesmo. 

A atividade política se define, em primeiro lugar, pelo 
fato de se desenrolar no interior de um território delimi- 
tado. Não é necessário que as fronteiras sejam fixadas rigo- 
rosamente; podem ser variáveis; entretanto, sem a existên- 
cia de um território que yparticularize o agrupamento, não 
se poderia falar de política. Disso decorre a separação ca- 
racterística entre o interior e o exterior, qualquer que seja 
a forma da ordem interior ou a das relações exteriores. 
Esta separação é inerente ao conceito de território. Em se- 
gundo lugar, os que habitam no interior das fronteiras 
do agrupamento adotam um comportamento que se orienta 
significativamente segundo esse território e a comunida- 
de correspondente, no sentido em que sua atividade se acha 
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condicionada pela autoridade encarregada da ordem, even- 
tualmente pelo uso do constrangimento e a necessidade de 
defender sua particularidade. Ao mesmo tempo, os membros 
do agrupamento político nele encontram certo número de 
oportunidades específicas que oferecem novas possibilida- 
des a sua atividade em geral. Em terceiro lugar, o meio 
da política é a força, eventualmente a violência. Ela utiliza, 
por certo, todos os outros meios para levar a bom termo 
seus empreendimentos, porém em caso de falência dos 
outros processos, a força é sua ultima ratio; é o seu 
meio específico. Decorre destas explicações que o domínio 
(Herrschaft) está no âmago do político e que o agrupa- 
mento político é antes de mais nada um agrupamento de 
domínio. Pode-se, pois, definir a política como a atividade 
que reivindica para a autoridade instalada em um território 
o direito de domínio, com a possibilidade de usar em caso 
de necessidade a força ou a violência, quer para manter 
a ordem interna e as oportunidades que dela decorrem, 
quer para defender a comunidade contra ameaças externas. 
A atividade política consiste, em suma, no jogo que tenta 
incessantemente formar, desenvolver, entravar, deslocar ou 
perturbar as relações de domínio. 

O domínio é a manifestação concreta e empírica do 
poderio (Macht). WEBER define o poderio como a oportu- 
nidade de um indivíduo de fazer triunfar no seio de uma 
relação social sua própria vontade contra resistências, e o 
domínio como a oportunidade de aí encontrar pessoas dis- 
postas a obedecer à ordem que lhes é dada. !º Nem o pode- 
rio nem o domínio são peculiares apenas ao político, já que 
existem outras circunstâncias ou necessidades (economia, 
pedagogia), em que o homem é igualmente levado a fazer 
triunfar sua vontade. Tornam-se políticas quando a von- 
tade se orienta significativamente em função de um agrupa- 
mento territorial, com vistas a realizar um fim, que só tem 
sentido pela existência desse agrupamento. Pôr o poderio 
a serviço de uma greve, a fim de obter vantagens materiais 
(melhor salário e outras condições de trabalho), nada tem 
de político, desde que essa manifestação não vise ao domí- 
nio sobre o agrupamento territorial em seu conjunto, isto é, 
desde que respeite a autoridade constituída e os regula- 
mentos. Na base de todo domínio político existe a relação 
fundamental do mando e da obediência. Desde que a ordem 
é executada, a pessoa que domina possui a autoridade, sejam 


13 Wirtschaft und Gesellschaft, t. I, cap. 1.º, 8 XVI, pág. 28. 
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quais forem as razões pelas quais os membros se submetem 
(medo, respeito, utilidade, oportunidade, tradição etc.) 
A obediência significa que os membros de uma unidade 
Política agem como se fizessem do conteúdo da ordem 
a máxima de seu comportamento, simplesmente porque re- 
conhecem formalmente sua necessidade, independentemente 
de sua própria opinião sobre o valor ou 0 não-valor da 
ordem como tal. O mando é, por natureza, fator de orga- 
nização do agrupamento; em nossos dias, ele se exerce em 
geral com base em uma organização fortemente estrutura- 
da, graças à presença de uma administração, de um apa- 
relho permanente de constrangimento de regulamentos 
racionais, etc., que são como garantias da continuidade da 
atividade política. Esta situação, entretanto, é característica 
apenas do Estado moderno e não da política em geral, pois 
existiram agrupamentos políticos sem nenhuma administra: 
ção instituída e outros em que o serviço político era pres- 
tado por escravos ou Pessoas ligadas pessoalmente ao so- 
berano. 

A relação entre o mando e a obediência faz com que 
todo domínio seja exercido por pequeno número minoria 
que impõe, desta ou daquela maneira, seus pontos de vista 
a maioria. Não existe governo de todos sobre todos nem 
mesmo do maior número sobre o menor. O regime democrá- 
tico pode eventualmente facultar o revezamento graças às 
eleições Ou a outras formas de consulta à maioria, mas 
de fato é sempre uma minoria que decide e orienta segundo 
suas diretrizes a atividade política geral do agrupamento 
Disso resulta uma segunda consegiiência: desde que o apa- 
relho de domínio consiga assegurar sua continuidade, tende 
lWmevitavelmente a cercar de segredo suas intenções e algu- 
mas de suas gestões e decisões. Aí está uma condição indis- 
pensável de toda atividade política coerente e eficaz. A natu- 
reza e o número dos atos que os governos dissimulam 
podem variar de um regime para outro, ou ainda de um 
Estado para outro, mas não existe absolutamente domínio 


que não mantenha segredo em tor 
iai no de . 
senciais. alguns pontos es 


14. O prestígio e as outras noções 


aco O poderio que um agrupamento político exerce se faz 
par ar em geral, mesmo entre seus membros, de um 
sentimento de soberba e orgulho que pode, segundo o caso 
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assumir caráter conquistador. Certas unidades políticas, em 
geral as pequenas nações, como a Suíça ou a Noruega, mani- 
festando com veemência sua soberba, não atribuem em 
geral a esse sentimento senão um valor puramente autono- 
mista, pois elas só têm ciúme de sua independência, da 
qualidade modelar de suas instituições ou, mais simples- 
mente, de sua história. O orgulho político pode igualmente 
se afirmar no jogo das relações exteriores e adotar a atitude 
altiva da grandeza, da honra e do poderio que um país 
exerce no mundo: dá-se então foros de prestígio. Esta últi- 
ma noção é fundamental aos olhos de WEBER, pois escla- 
rece cervo número de estruturas políticas como as de 
“grande potência”, de nação, ou de imperialismo. Sem dú- 
vida implica em uma aspiração irracional; entretanto, sem 
ela, certas relações internacionais, como a hegemonia ou 
o colonialismo, seriam incompreensíveis. O prestígio surge 
como elemento dinâmico da política. 

Em princípio, todo poderio político é um pretendente 
“potencial” ao prestígio; em razão da concorrência e da 
rivalidade entre as unidades políticas (pouco importam as 
razões: comerciais, ideológicas ou outras), é normal que 
cada uma procure exercer papel histórico de que ela possa 
glorificar-se, ou então fazer-se pioneira de uma solução que 
lhe pareça melhor do que as apresentadas por outros países. 
Querer exercer influência sobre as relações internacionais, 
quer em nome de um desejo de anexação e de agressão, quer 
de pacificação, é afirmar uma vontade de prestígio. É claro, 
nestas condições, que as “grandes potências”, das quais 
dependem em nossos dias a paz e a guerra, se inspirem 
mais do que as outras nestes sentimentos. Certamente, 
tem-se razão de insistir sobre as capacidades econômicas 
desses países, mas sem o pathos especial do prestígio, isto é, 
quando não se leva em conta o papel que eles querem 
desempenhar, a motivação da maioria de suas iniciativas 
nos seria incompreensível. As mudanças de regime não 
poderiam modificar esta atitude fundamental. Da mesma 
forma, tem-se razão de ver no econômico um dos fatores 
do imperialismo, porém contrariamente as idéias reinantes, 
particularmente nos círculos marxistas, WEBER recusa O ex- 
clusivismo economista. O imperialismo exprime igualmente 
em grande proporção uma vontade de prestígio. São talvez. 
os Estados de estrutura feudal que são os menos dados: 
a esta forma de expressão política. Por outro lado, como: 
os países socialistas não constituem senão um tipo par- 
ticular do Estado moderno, manifestarão, também eles, uma: 
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ou uma empresa, fundamentado no poderio e destinado 
a proporcioná-lo pelo domínio que pretendem exercer. Em 
geral, sua estrutura interna se molda também segundo os 
princípios do domínio. Partindo-se desta análise, é possível 
desenvolver uma casuística dos partidos (que WEBER se 
contenta com esboçar), segundo formem eles organizações 
duráveis ou efêmeras, sejam formações de patronato, de 
classe ou de ideologia, ou ainda segundo tenham eles uma 
estrutura legal, tradicionalista ou carismática. Insiste ele 
particularmente na importância dos mecenas, importância 
essa que temos a tendência de negligenciar. Contrariamente 
ao que se poderia acreditar, os partidos puramente ideológi- 
cos de classe não recusam o mecenato, a exemplo do par- 
tido socialista alemão financiado por PAUL SINGER, ou ainda 
dos partidos revolucionários russos. Ao lado deste aspecto 
financeiro, a sociologia deve dirigir sua atenção para o fato 
de que os partidos são organizações de luta e de que sua 
eficácia na concorrência pelo poder depende, em grande 
parte, do prestígio do chefe que o dirige. Pode mesmo haver 
contradição entre as aparências de democracia interna de 
um partido e o devotamento dos militantes à pessoa da- 
quele que logrou dominar o aparelho. Em geral, as organi- 
zações que são puros patronatos em benefício de interesses 
materiais manifestam mais hostilidade ao carisma do chefe 
do que os partidos ideológicos. 
Na época em que WEBER escreveu Economie et Société, 
a ideologia racista começava a propagar-se na Alemanha, 
sob a capa da ciência chamada antropológica. Desde 1910, 
ele tomou nitidamente posição contra esse movimento du- 
rante um congresso da Associação Alemã de Sociologia, 
explicando que o conceito de raça é equívoco e que perma- 
nece indiferenciado, de sorte que é impossível utilizá-lo 
cientificamente, mas unicamente de maneira avaliativa. Por 
outro lado, do ponto de vista estritamente sociológico, 
fórmulas como: “O vigor de uma sociedade depende do 
vigor da raça”. “A raça reage de maneira determinada”, 
ou ainda a expressão: “A unidade da raça” são vazias de 
sentido. Em Économie et Société, o problema é colocado 
de maneira bem diversa. WEBER volta-se menos para O as- 
pecto antropológico do que para o aspecto étnico da, 
questão. É que a sociologia política, desde que com preten- 
sões ao título de ciência, não deve emitir julgamentos de 
valor, nem tampouco condenar uma opinião política, mas 
sim compreender as opções políticas e os julgamentos de 
valor que os homens ou os agrupamentos políticos fazem 
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intervir. O problema é, pois, reconhecer que a ideologia 
racista pode exercer o papel de um fenômeno de poderio 
Evidentemente, assim como a economia, a psicologia e a 
religião, não poderia a biologia ser tida como o fundamento 
da sociologia política. Todavia, como certos partidos ou for- 
mações Políticas fazem da raça o fundamento ideológico 
de sua ação, a sociologia política deve levar isso em conta 
Olhando-se as coisas de perto, constata-se que a concepção 
racista é essencialmente subjetiva e negativa, já que afirma 
sem razão plausível a superioridade do sangue e chega 
a uma segregação baseada no desprezo e na superstição 
Além do mais, os parcos resultados obtidos pela ciência das 


prestígio, tanto mais que o conceito de nação faz in- 
tervirem noções étnicas, mesmo que não constituam um 
critério de sua definição. Sob este ponto de vista, o con- 
ceito de raça exerce ou pode exercer papel político deter- 
minante, desde que consiga fazer crer que a existência em 
comum (Gemeinsamkeit) nos limites de fronteiras deter- 
minadas têm por base uma comunidade (Gemeinschaft) 
racial. 

o correr da pena, WEBER invoca várias outras noções 
Políticas sem aprofundá-las todas e por vezes sem lhes 
dedicar o tempo de uma análise mesmo rápida. Detém-se 
um pouco mais na de colegialidade, sem apresentar pontos 
de vista novos em relação ao que se pode ler nas diversas 
obras “dedicadas à teoria do Estado. O mesmo acontece com 
a noção de separação dos poderes ou com a de represen- 
tação, afora o fato de tentar ele dar mais rigor à tipologia 
O esforço principal de sua sociologia política é no sentido 
de um aspecto particular do domínio, o da legitimidade 
particularmente dos tipos de legitimidade, isto é, no sen- 
tido das diferentes maneiras possíveis de conceber a relação 
entre o mando e a obediência. 


15. Os três tipos de legitimidade 


Nenhum domínio se contenta com a obediência que não 
passa de submissão exterior pela razão, por oportunidade 
ou Tespeito; procura também despertar nos membros a fé 
em sua legitimidade, ou séja, transformar a disciplina em 
adesão a verdade que ele representa. Para WEBER há três 
tipos de domínio legítimo. O primeiro, ou domínio legal, 
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é de caráter racional: tem por fundamento a crença 
na validade dos regulamentos estabelecidos racionalmente 
e na legitimidade dos chefes designados nos termos da lei. 
O segundo, chamado domínio tradicional, tem por base 
a crença na santidade das tradições em vigor e na legitimi- 
dade dos que são chamados ao poder em virtude de cos- 
tume. O terceiro, que ele chama domínio carismático, re- 
pousa no abandono dos membros ao valor pessoal de um 
homem que se distingue por sua santidade, seu heroísmo 
ou seus exemplos. O domínio legal é o mais impessoal, 
o segundo se baseia na piedade, e o terceiro é da ordem 
do excepcional. Desde o início, WEBER deixa claro que trata 
de tipos ideais, por conseguinte, de formas que nunca se 
encontram, ou só muito raramente, em estado puro na rea- 
lidade histórica, pois o domínio carismático, por exemplo, 
não é inteiramente desprovido de legalidade, e a tradição 
encerra certos aspectos carismáticos ou mesmo burocrá- 
ticos. 

Reconhece-se o domínio legal pelas seguintes caracterís- 
ticas: todo direito, seja ele estabelecido por convenção ou 
por outorga, vale em virtude de um procedimento racio- 
nal por finalidade ou por valor, ou pelos dois ao mesmo 
tempo. O conjunto das regras de direito constitui um mundo 
abstrato de prescrições técnicas ou de normas; a justiça 
consiste na aplicação das regras gerais aos casos particula- 
res, enquanto a administração tem por objeto proteger os 
interesses nos limites da regra de direito, graças a órgãos 
instituídos para tal fim. O chefe legal ou as instâncias 
superiores, inclusive o Presidente da República eleito, devem 
respeitar a ordem impessoal do direito e orientar segundo 
a mesma sua atividade. Os membros do agrupamento só 
obedecem ao direito: são cidadãos. Isto quer dizer que 
não são obrigados a submeter-se senão nas condições pre- 
vistas pela lei. Enfim, o domínio legal consiste em um 
empreendimento contínuo de funções públicas instituídas 
por leis e distribuídas em competências diferenciadas. A apli- 
cação desses inúmeros regulamentos exige uma equipe de 
funcionários qualificados, que não são donos de seus cargos, 
nem tampouco dos meios da administração. Por outro lado, 
são protegidos no exercício de suas funções por um esta- 
tuto. O procedimento administrativo repousa no princípio 
de documentos e fichários a serem conservados: todas as 
decisões, decretos e ordens de serviço são escritos. A mais 
típica forma do domínio legal é a burocracia. 
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No caso do domínio tradicional, a autoridade não per- 
tence 2 um superior escolhido pelos habitantes do país, 
mas sim a um homem que é chamado ao poder em virtude 
de um costume (primogenitura, o mais antigo de uma fami- 
lia, etc.). Ele reina, pois, a título pessoal, de sorte que 
a obediência se dirige à sua pessoa e se torna um ato de 
piedade. Os governados não são cidadãos, mas sim pares 
(no caso da gerontocracia) ou súditos, que não obedecem 
a uma norma impessoal, mas sim a uma tradição, ou a 
ordens legitimadas em virtude do privilégio tradicional 
do soberano. “Segundo O humor deste, pode-se obter seus 
favores Ou cair em desgraça. Em geral, o chefe tradicional 
se orienta, segundo as regras habituais da egiidade e da 
Justiça ética, ou então segundo a oportunidade pessoal, não 
segundo princípios fixos e formais. Todavia, a tradição 
não é assimilável ao puro arbítrio, pois se o soberano 


dições um direito novo: em caso de dificuldades, confia-se 
ha sabedoria, por interpretação dos precedentes ou dos pre- 
conceitos. 

º As pessoas que assistem o chefe tradicional no governo 
não são funcionários, mas sim servidores recrutados con- 
forme o caso entre OS escravos, os libertos, os clientes os 
membros da família, os vassalos, ou, então, entre os áulicos 
que devem sua fortuna ao bem-querer do soberano, e que, 
Por isso mesmo, estão a ele ligados pessoalmente. A História 
oferece numerosas variantes. O que falta numa adminis- 
tração dessas é a competência controlada segundo critérios 
definidos, a formação especializada, a hierarquia racional 
que prevê uma promoção regular e muitas vezes a remu- 
neração financeira, pois, conforme o caso, os auxiliares do 
soberano partilham de sua mesa ou obtêm toda sorte 
de favores, a não ser que se admita a venalidade dos cargos. 
Existem, pois, diversos tipos de domínio tradicional. Os 
mais primitivos são a gerontocracia, em que o poder cabe 
por costume ao mais velho, e o “patriarcalismo”, em que 
o poder é objeto de herança no seio de uma família deter- 
minada. O que caracteriza esses dois tipos é a ausência de 
qualquer administração regular, mesmo pessoal: além disso, 
os governadores são pares e não súditos. O mesmo não 
acontece com os dois outros tipos, mais correntes: o “pa- 
trimonialismo” e o “sultanismo”. Tomemos o último caso. Os 
governados são súditos; o soberano dispõe de uma guarda 
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pessoal e não governa senão por intermédio de favoritos. 
Voltaremos mais adiante ao patrimonialismo, pois WEBER 
vê nele o tipo mais característico do domínio tradicional, 
assim como a burocracia o é do domínio legal. Além disso, 
o patrimonialismo é a forma que nos é mais conhecida, 
uma vez que a maioria das antigas monarquias européias 
pertencia a esse tipo. 

O domínio carismático constitui o tipo excepcional do 
poderio político, não pelo fato de se encontrar raramente, 
mas porque ele deturpa os usos da vida política ordinária. 
WEBER chama carisma (de um termo tomado emprestado 
a RUDOLF SoHM) a qualidade insólita de uma pessoa que 
parece dar provas de um poder sobrenatural, sobre-humano 
ou pelo menos desusado, de sorte que ela aparece como 
um ser providencial, exemplar, ou fora do comum e por 
essa razão agrupa em torno de si discípulos ou partidários. 
O comportamento carismático não é peculiar apenas à ativi- 
dade política, pois pode ser igualmente observado nos 
outros campos, os da religião, da arte, da moral e mesmo 
da economia, conquanto, segundo WEBER, um dos traços do 
carisma consista em permanecer estranho ou hostil ao jogo 
econômico normal. Em política, este domínio toma diversas 
formas: a do demagogo, do ditador social, do herói militar 
ou do revolucionário. 

Todo domínio carismático implica na entrega dos ho- 
mens à pessoa do chefe, que se acredita predestinado a uma 
missão. Seu fundamento é, pois, emocional e não racional, 
já que toda a força de uma tal atividade repousa na 
confiança, na maioria das vezes cega e fanática, e na fé, 
a falta de todo controle na maioria das vezes de toda 
crítica. O carismo é ruptura da continuidade, seja legal ou 
tradicional; ele quebra as instituições, põe em dúvida a 
ordem estabelecida e o constrangimento habitual, para re- 
correr a uma nova maneira de conceber as relações entre 
os homens. É ao mesmo tempo destruição e construção. 
Os limites e as normas são os que o chefe fixa por sua 
própria autoridade, em virtude das exigências do que ele 
acredita ser sua vocação; tira, pois, sua legitimidade de si 
mesmo, independentemente de todo critério exterior, pronto 
a renegar e a eliminar os partidários que se recusem a 
segui-lo no caminho em que ele e apenas ele fixa o rumo, 
O raio de ação do chefe carismático é tanto maior quanto 
se coloca ele fora do agrupamento político, despreza a auto- 
ridade constituída e arranca os homens à rotina e ao 
enfado da vida cotidiana, exaltando os aspectos irracionais 
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da existência. Toda política carismática é, pois, uma aven- 
tura, nao somente por se arriscar ao fracasso, mas porque 
ela é incessantemente obrigada a reencontrar um novo elã, 
a fornecer outros motivos de entusiasmo para confirmar 
seu poderio. Compreende-se, pois, facilmente, que um tal 
poder se opõe radicalmente ao domínio legal, tanto quanto 
ao domínio tradicional, que encerram ambos uma limitação, 
tendo em vista a necessidade de respeitar a lei ou o costu- 
me ou ainda a obrigação de levar em conta os órgãos insti- 
tuídos do controle ou então os privilégios das ordens e das 
diversas camadas sociais. Em princípio, o chefe carismático 
não conhece limites, pelo menos enquanto seus partidários 
lhe forem fiéis e enquanto o número destes continuar a au- 
mentar, pois desde que a dúvida assalte os que o seguem, 
ele está perdido. 

É, pois, difícil falar de direito em se tratando deste 
domínio, pois ele não reconhece as instituições, nem os 
regulamentos, tampouco os costumes e os precedentes. Seu 
caráter excepcional lho proíbe. É a norma de si mesmo 
e a palavra do chefe faz as vezes de obrigação, de dever a 
cumprir e também de motivo para obediência. Tampouco 
conhece servidores, nem funcionários, mas unicamente após- 
tolos, partidários ou discípulos, donde o aspecto muitas 
vezes desordenado e confuso, mas igualmente surpreen- 
dente e por vezes impressionante das iniciativas adminis- 
trativas do chefe carismático que chega ao poder. O que 
importa neste caso não é a estabilidade, mas sim o movi- 
mento e mesmo a perturbação, nos moldes do chefe que 
é a encarnação de um ideal e não de um direito ou de um 
regulamento. A noção carismática rejeita toda representa- 
ção (no sentido político); ela é a cada instante tudo o que 
ela é ou, segundo o próprio WEBER, a “epifania” de si mesma. 


16. 4 burocracia, o patrimonialismo e as 
dificuldades do carisma 


A burocracia é, como vimos, o exemplo mais típico do 
domínio legal. Repousa nos seguintes princípios: 1.º, a exis- 
tência de serviços definidos e, portanto, de competências 
rigorosamente determinadas pelas leis ou regulamentos, de 
sorte que as funções são nitidamente divididas e distribuí- 
das, bem como os poderes de decisão necessários à exe- 
cução das tarefas correspondentes; 2.º, a proteção dos fun- 
cionários no exercício de suas funções, em virtude de um 
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estatuto (efetivação dos juízes, por exemplo). Em geral, as 
pessoas se tornam funcionárias para a vida toda, de ma- 
neira que o serviço do Estado vem a ser uma profissão 
principal, e não uma ocupação secundária ao lado de um 
outro ofício; 3.º, a hierarquia das funções, o que quer dizer 
que o sistema administrativo é fortemente estruturado em 
serviços subalternos e em cargos de direção, com possibili- 
dade de recurso da instância inferior à instância superior; 
em geral, esta estrutura é monocrática e não-colegiada e 
manifesta uma tendência no sentido da maior centralização; 
4.º, o recrutamento se faz por concurso, exames ou títulos, 
o que exige dos candidatos uma formação especializada. Em 
geral, o funcionário é nomeado (raramente eleito) com base 
na livre seleção e por contrato; 5.º, a remuneração re- 
gular do funcionário sob a forma de um salário fixo e de 
uma aposentadoria quando ele deixa o serviço público. Os 
tratamentos são hierarquizados em função da hierarquia 
interna da administração e da importância das responsa- 
bilidades; 6.º, o direito que tem a autoridade de controlar 
o trabalho de seus subordinados, eventualmente pela insti- 
tuição de uma comissão de disciplina; 7.º, a possibilidade 
de promoção dos funcionários com base em critérios obje- 
tivos e não segundo o livre arbítrio da autoridade; 8.º, a se- 
paração completa entre a função e o homem que a ocupa, 
pois nenhum funcionário poderia ser dono de seu cargo ou 
dos meios da administração. 

Esta descrição, evidentemente, só vale para a configura- 
ção do Estado moderno, pois o fenômeno burocrático é 
mais antigo, uma vez que o encontramos já no Egito an- 
tigo, na época do principado romano, particularmente desde 
o reinado de DIOCLECIANO; na Igreja romana desde o sé- 
culo XIII, na China desde a época de SHI-HOANG-TI. A buro- 
cracia moderna desenvolveu-se sob a proteção do absolu- 
tismo real no começo da era moderna. As antigas burocra- 
cias tinham caráter essencialmente patrimonial, isto é, os 
funcionários não gozavam das garantias estatutárias atuais, 
nem de remuneração em espécies. A burocracia que conhe- 
cemos desenvolveu-se com a economia financeira moderna, 
sem que se possa, entretanto, estabelecer um vínculo unila- 
teral de causalidade, pois outros fatores entram em jogo: 
a racionalização do direito, a importância do fenômeno de 
massa, a centralização crescente por causa das facilidades 
de comunicações e das concentrações das empresas, a ex- 
tensão da intervenção estatal aos domínios mais diversos 
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aa atividade humana e sobretudo o desenvolvimento: da 


racionalização técnica. 


O que interessa à sociologia são as transformações que: 


a burocracia introduziu nas sociedades modernas. Admite-se 
em geral que a democratização e burocratização andam de 
mãos dadas. De fato, na França ou na Inglaterra, por exem-. 
plo, os progressos da vida democrática foram relacionados 
com a extensão burocrática — o que não aconteceu na Ale- 
manha. Não se poderia, entretanto, dizer que O povo conse- 
Sulu, nos dois primeiros casos, governar-se a si mesmo, 
nem mesmo diminuir as prerrogativas da autoridade; ao 
contrário, continua a ser governado como no passado. Por 
democratização, é preciso antes compreender aqui a elimi- 
nação progressiva da influência dos vultos importantes 
locais em benefício da força impessoal das repartições. 
Trata-se, bois, de uma tendência no sentido do nivelamento 
em razão do recrutamento muito vasto dos funcionários 
em todas as camadas Sociais, desde que os candidatos aten- 
dam aos critérios da seleção racional. Além disso, o fato 
de terem as repartições adquirido importância cada vez 
maior não significa, necessariamente, que lograram asse- 
nhorear-se do poder real no interior do Estado. Dispõem 
por certo, dos meios técnicos que são necessários ao funcio- 
namento do Estado moderno, porém a administração per- 
mManece a serviço do governo, isto é, a serviço dos progra- 
mas dos partidos no poder. Ela pode influenciá-los, pois, 
em geral, um alto funcionário conhece melhor os proble- 
mas de um departamento ministerial do que o ministro 
mas a decisão cabe em geral a este ou ao governo. Como 
os milhões de proletários de um país, assim também os 
milhões de empregados da administração pública não deci- 
dem da política geral. Seja como for, não existe regime pro- 
priamente burocrático, já que a administração se desenvol- 
veu pouco mais ou menos nas mesmas proporções nos 
paises constitucionalistas e absolutistas. Por outro lado, 
é preciso insistir na tendência que tem toda burocracia de 
agir nas sombras, resguardada de toda publicidade e prin- 
cipalmente do controle da opinião pública. Isso se explica 
pelo fato de todo funcionário considerar que, como espe- 
cialista, é mais capaz de resolver os problemas políticos do 
que o leigo. 

E preciso, sem dúvida, atribuir ao crescimento cons- 
tante de número dos empregados do Estado e à necessi- 
dade de uma formação especial o desenvolvimento do siste- 
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ma escolar na Europa Ocidental, principalmente do ensino 
secundário e superior (colégios, liceus, universidades, gran- 
des escolas, escolas superiores, etc.). Não há dúvida de que 
a burocracia teve por esse meio uma ação determinante na 
orientação da cultura. Pode-se dizer o mesmo a influência 
que tiveram os próprios princípios da burocracia, em razão 
da segurança financeira que ela proporciona, ou ainda das 
qualidades exigidas do funcionário, como a precisão, o es- 
tudo dos expedientes antes de executar o que quer que 
seja, a previsão racional, etc. Além do mais, com o cresci- 
mento do aparelho burocrático, os problemas políticos, 
econômicos e de outras espécies se tornaram cada vez mais 
técnicos e formalmente racionais, tendo em vista a especia- 
lização das administrações encarregadas de resolvê-los, de 
fiscalizá-los ou de os controlar. WEBER vê na administração 
burocrática uma das origens do Estado ocidental moderno. 


“Não devemos deixar-nos induzir um instante sequer em 
erro por todos os exemplos opostos, quer se trate das represen- 
tações colegiadas de interesse, das comissões parlamentares, dos 
“conselhos de natureza ditatorial... e finalmente das invectivas 
contra São Burocratius. Com efeito, todo trabalho contínuo é 
obra de empregados de escritório. Toda nossa vida cotidiana se 
processa nesse quadro. Pois se a administração burocrática é 
por toda parte — ceteris paribus — a mais racional do ponto 
de vista técnico-racional, ela é em nossos dias simplesmente indis- 
pensável para a administração de massa. Não resta outra escolha, 
a não ser entre a “burocratização! e o “diletantismo' da administra- 
ção. O instrumento capital da superioridade da administração 
burocrática é a especialização, e a impossibilidade absoluta de 
dispensá-la é condicionada pela técnica e a economia moderna da 
produção dos bens. Pouco importa que esta seja organizada de 
maneira capitalista ou socialista, pois se o socialismo quer chegar 
às mesmas realizações, isto significa que ele será obrigado a au- 
mentar de maneira enorme a importância da burocracia especia- 
lizada.” 14 


A tendência no sentido do nivelamento e da plutocrati- 
zação, que torna a burocracia particularmente peculiar às 


4 Wirtschaft und Gesellschaft, t. 1, pág. 128. Neste texto, que 
parece ter sido escrito em 1919 ou 1920, a confiarmos nas alusões, 
WEBER insiste repetidas vezes no futuro do socialismo soviético. Funda- 
mentando-se unicamente na análise do fenômeno burocrático na socie- 
dade industrial moderna, e sem procurar fazer as vezes de profeta, ele 
prevê o papel que a burocracia inevitavelmente exercerá em um. sistema 
que se diz socialista, Este será levado, pensa ele, a instaurar uma 
regulamentação burocrática formal muito mais rígida do que a do capi- 
talismo. A clarividência de WEBER não foi retrospectiva. 
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democracias de massa, WEBER acrescenta ainda outros tra- 


ços: à impessoalidade de tal sistema, de vez que o funcio- 
nário deve cumprir a sua obrigação sine ira et studio, sem 
amor e sem entusiasmo; o espírito essencialmente forma- 
lista de tal organização, pois que ela está indiferentemente 
a disposição de todos os que são atingidos pelo regula- 
mento, devendo este ser aplicado em virtude das disposições 
ele prevê e não das reivindicações subjetivas dos particula- 
res; enfim, a inclinação que têm os funcionários de tratar 
dos assuntos em um sentido material e utilitarista. 

O patrimonialismo é a mais corrente forma do domínio 
tradicional. Aproxima-se da burocracia pelo fato de recusar 
também o excepcional e de ser uma instituição durável 
e contínua, embora a norma preexistente à qual ele se refere 
não tenha nada de racional nem de técnico, mas possua um 
conteúdo concreto, a saber a validade do costume con- 
siderado como inviolável, em razão da santidade do que 
sempre foi. Não é um código constitucional ou de outra 
espécie que faz sua unidade, mas sim a pessoa do soberano 
que perpetua o “eterno ontem”. A obediência a suas ordens 
não é, pois, submissão a um princípio geral por disciplina 
e dever, mas sim sujeição e obediência, isto é, fidelidade 
por piedade em relação ao chefe. A autoridade nesse caso 
é fundamentalmente pessoal, independentemente de qual- 
quer fim objetivamente racional. O soberano é senhor, e não 
magistrado; o poder lhe pertence em virtude de atributos 
pessoais; não lhe é conferido com base em critérios exte- 
riores e formais que definam a função por ele ocupada. 

Este domínio ignorava a administração no sentido moó- 
derno da palavra. Como já vimos, o soberano recrutava 
seus auxiliares entre seus servidores, entre os senhores feu- 
dais ou os nobres locais ou no caso de procurar os serviços 
de pessoas de fora da esfera patrimonial, escolhia homens 
que se viam ligados à sua pessoa pelo fato de lhes fazer ele 
a fortuna. Certamente, a continuidade do regime permita 
com o tempo criar uma administração mais estruturada, 
com alguma analogia com a burocracia moderna. Entre- 
tanto, na maioria das vezes os responsáveis pelos serviços 
eram proprietários de seu cargo ou pelo menos dos meios 
da administração, principalmente quando exerciam em nome 
do rei a autoridade nas províncias. O que faltava nesse sis- 
tema era a separação entre a esfera privada e a esfera 
oficial, isto é, a distinção entre os interesses pessoais do 
administrador e os interesses públicos ligados ao cargo que 
ele ocupava. Além disso, a noção de capacidade adminis- 
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trativa praticamente não intervinha na escolha dos funcio- 
nários. S6 havia, com efeito, como critério de seleção a 
confiança do soberano em seus favoritos. Em outras pala- 
vras, a administração patrimonial ignorava as noções de 
competência e de especialização e só considerava .a honra 
das “individualidades”. Em vez de funcionários, dever-se-ia 
antes falar de dignitários, como lembram os termos con- 
destável, marechal etc. A personalização da administração 
se estendia a todos os domínios, inclusive o do exército. 
Este se devotava apenas ao rei ou ao senhor feudal, já que 
ele o equipava pessoalmente e o mantinha às custas de seu 
tesouro particular, de sorte que aumentava ou diminuía o 
número dos efetivos segundo os recursos de que dispunha. 

Também o direito era regido pelo costume e em geral 
era o “bel-prazer” do rei que fazia papel de lei. Vale dizer 
que os súditos não podiam propriamente falar de direitos; 
em caso de contestação, tudo o que podiam fazer era diri- 
girem-se ao poder discricionário do representante da auto- 
ridade patrimonial e, conforme o caso, apelar para a boa 
vontade do soberano. Em suma, a característica fundamen- 
tal do domínio patrimonial consiste em um sistema cujas 
oportunidades residam em geral de alto a baixo da escala, 
na apropriação privada da maioria das funções. Não se 
pode, entretanto, identificar esta aproximação com um do- 
mínio arbitrário, salvo em alguns casos extremos, como O 
da autoridade do sultão turco, pois em geral ele era limi- 
tado ou moderado por instituições como os parlamentos, as 
cortes de justiça, os privilégios das cidades ou ainda a exis- 
tência de estados. Para falar a verdade, nunca existiu histo- 
ricamente um Estado puramente patrimonial, no sentido de 
tipo ideal do termo. 

A teoria do domínio carismático deu margem por vezes 
a mal-entendidos, porque se quis ver nele uma prefigura- 
ção do regime nazista. Alguns tentaram mesmo fazer de 
WEBER um precursor de HITLER, quando na realidade ele se 
mantivera estritamente dentro da análise sociológica e de 
tipo ideal de uma forma de domínio que existiu em todos 
os tempos. Regimes carismáticos houve antes de HITLER, 
e outros houve depois dele, por exemplo, o de FIDEL CASTRO. 
Supondo-se que a análise weberiana tenha podido ajudar 
os nazistas a tomar uma consciência mais nítida de sua 
posição, mesmo assim a condenação precedente continua 
ridícula, pois seria o mesmo que tornar o médico respon- 
sável pela doença cujo diagnóstico ele faz. Neste caso a 
sociologia política deveria tornar-se uma questão de bons 
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o carisma cria uma situação excepcional, os próprios prin- 
cípios de seu domínio se tornam uma fonte de dificuldades, 
desde que não se trata de uma revolta efêmera. Com efeito, 
como assegurar a duração de um tal poder uma vez desa- 
parecido o chefe carismático? Que fazer para voltar à vida 
cotidiana e a uma situação normal e estável? Ora, o destino 
de todo domínio deste gênero é voltar ele mais cedo ou 
mais tarde a um regime tradicional ou legal. Mais do que 
a análise conceitual da noção de carisma, estas questões 
estão no centro das reflexões de WEBER. 

A grande questão do domínio carismático é, pois, a da 
sucessão. Com efeito, como perpetuar o sistema após a 
morte do chefe, uma vez que o carisma não se aprende nem 
se deixa inculcar mas desperta e é sentido, e que os parti- 
dários do chefe, como o seu estado-maior, têm um interesse 
material e ideal de fazer durar esse domínio? A dificuldade 
reside no fato de ser a obediência dos partidários pura 
dedicação à pessoa do chefe e de carecer da continuidade 
que constitui a força da tradição e da legalidade. WEBER 
examina exaustivamente as diversas soluções possíveis. Ou 
se tenta descobrir um outro portador de carisma, que 
possua características análogas às do desaparecido (caso do 
DALAI LAMA); a consegiiência desta prática é fundar uma 
tradição. Ou confia-se na revelação, nos oráculos, na sorte, 
no julgamento de Deus ou em outro critério irracional; 
nestes casos, caminha-se mais ou menos rapidamente para 
uma legitimidade legalista. Ou então o chefe em exercício 
designa ele próprio o seu sucessor com ou sem à aprovação 
de seus partidários. Ou ainda a designação é feita pelo 
estado-maior carismático; este processo exclui a eleição fun- 
damentada no princípio majoritário, pois o problema é en- 
contrar o homem adequado, se se quiser ficar fiel à fórmula 
carismática. Enfim, o carisma pode-se tornar hereditário, 
quando se admite a lei do sangue. 

Acontece que a seleção fundamentada no carisma com- 
porta provas no curso das quais um júri ou mesmo 0 povo 
tenta captar os sinais da eleição deste ou daquele candi- 
dato. Em geral, entretanto, a sucessão dá margem a uma 
luta mais ou menos aberta, exercendo o êxito o papel de 
revelador das qualidades carismáticas do vencedor. No caso 
de se sentirem os pretendentes igualmente fortes, não é raro 
que o domínio carismático, de autoritário que era inicial- 
mente, se converta em uma estrutura não-autoritária e 
evolua no sentido de um regime racional. Uma coisa perma- 
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nece incontestável: diferentemente dos outros tipos de do- 


mínio, o carisma é particularmente sensível ao pensamento 
utópico. 


IV — A SocIoLOGIA JURÍDICA! 


17. Tarefas da Sociologia jurídica 
e dejinição do direito 


Mais do que qualquer outro estudo sociológico de 
WEBER, a sociologia jurídica dá provas de seus conhecimen- 
tos enciclopédicos, pois que além do direito romano, germã- 
nico, francês ou anglo-saxônico, ele se refere ao direito 
judaico, islâmico, hindu, chinês e mesmo ao direito con- 
suetudinário polinésio. Certos trechos são extremamente 
técnicos e se arriscam a embaraçar o leitor pouco familia- 
rizado com o pensamento jurídico. Não devemos esquecer 
que WEBER era jurista de formação. A idéia dominante dessa 
análise é a mesma de sempre: expor as fases e os fatores 
que contribuíram para a racionalização do direito moderno. 
no contexto da racionalização peculiar à civilização ociden- 
tal. Para esse fim, WEBER estuda a ação da política, da reli- 
gião e da economia sobre a evolução do direito, sem esque- 
cer o esforço despendido pelos juristas, os legistas, os advo- 
gados e, em geral, todos os profissionais do direito. 

É preciso estabelecer uma distinção entre a dogmática. 
jurídica e a sociologia jurídica. A primeira procura estabe- 
lecer teoricamente o sentido intrínseco visado por uma, 
lei, controlar-lhe a coerência lógica em relação a outras leis, 
ou mesmo em relação ao conjunto de um código. A socio- 
logia jurídica, ao invés, tem por objeto compreender o com- 
portamento significativo dos membros de um grupamento 
quanto às leis em vigor e determinar o sentido da crença 
em sua validade ou na ordem que elas estabeleceram. Pro- 
cura, pois, apreender até que ponto as regras de direito são 
observadas, e como os indivíduos orientam de acordo com 
elas a sua conduta. Para a dogmática jurídica uma norma. 
é válida desde que seja estabelecida ou figure em um código; 


15 A Rechtssoziologie é a única parte de Économie et Société que,. 
até agora, foi na França objeto de uma tradução, precedida de im- 
portante comentário. Infelizmente, este trabalho é pouco acessível, pois. 
se trata de uma tese datilografada, apresentada à Faculdade de Direito. 


de Estrasburgo por J. GROSCLAUDE: La sociologie juridique de Mag Weber, 
Estrasburgo, 1960. 
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para a sociologia trata-se de controlar sua importância no 
curso da atividade social dos indivíduos, pois não é sempre 
que uma lei estabelecida é respeitada. Acontece, com efei O: 
muitas vezes, que a massa se orienta inconscientemente, POr 
hábito, segundo as prescrições legais, sem ter nen a 
conhecimento de sua vigência ou de seu texto, por í par 
ignorando mesmo sua existência. WEBER observa em. a 
sur quelques catégories de la sociologie compréhensive aus 
é possível ter diversas atitudes face ao direito, sesu a 
sugira a implantação de um regulamento para proteç ode 
um interesse particular ou geral, que se interpretem o 
apliquem as disposições que ele contém, que se tente vos 1 
conscientemente, ou a ele nos submetamos mais OU | os 
de acordo com o sentido compreendido em média. pra 
cipal crítica que ele dirige a STAMMLER é ter ele lemos do 
esta distinção essencial entre o ser e O dever-ser e n oe 
dado atenção à crítica marxista que, justamente, acen aa 
distância entre o caráter formal das Jegislações ea proa 
ção real das disposições que contradiz muitas vetos O) o 
tido visado teoricamente. O progresso na raciona ização 

direito não se faz acompanhar necessariamente de pa 
submissão crescente dos comportamentos à sua vali ê e 
normativa. É este afastamento que o sociólogo tem por obri- 
gação pôr em evidência. Aliás, observa WEBER, pode-se ima- 


ginar uma reorganização da sociedade segundo os princi- 


pios do socialismo, sem que seja preciso modificar nenhum 
artigo do código existente, continuando este em vigor, salvo 
quando interpretado em função da nova situação. 

Muitos mal-entendidos têm por origem a identidade do 
vocubulário utilizado pelas diferentes disciplinas. O jurista 
e o sociólogo, por exemplo, empregam igualmente os termos 
“associação”, “feudalismo” ou “Estado” e no entanto lhes 
dão um sentido diferente uns dos outros. O jurista trata, 
por exemplo, o Estado como uma personalidade moral, da 
mesma maneira como um indivíduo ou mesmo um embrião 
humano. Dada a natureza particular de suas pesquisas, ele 
tem razão de considerar as coisas sob este aspecto. Por 
sua vez, O sociólogo também tem razão, sob seu ponto de 
vista, de considerar o Estado sob a forma das representa. 
ções que os homens dele fazem concretamente, quer ado- 
tando a seu respeito uma atitude de hostilidade ou de orgu- 
lho, quer esperem certas vantagens “orientando sua ato 
dade de acordo com o que eles acreditam ser a vontade do 
governo. Ainda mais do que as palavras, a estrutura grama- 
tical das frases é fonte de equívocos. Tomemos esta simples 
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proposição 1a lei x é válida. Tem ela um sentido diferente 
para o jurista, para o estadista, para O sociólogo e para 
quem procura violá-la. Nestas condições é fácil compreen- 
der que o conceito de direito não tem a mesma significação 
para O jurista, o politólogo e o sociólogo. 


Como se deve entender E) i i 
. : esta noção em sociologia? - 
se-á de direito, Siat Falar 


e kd 
| quando a validade de uma ordem é garantida exteriormente 
pela oportunidade de um constrangimento (físico ou Psíguico) que 
uma instância, especialmente instituída para esse fim, pode exercer 


sobre a atividade dos membros para j i 
g à ! que seja respeitad: 
punir toda infração”. 16 , P * om para 


é Por conseguinte, a existência de um aparelho de coer. 
ção é determinante bara a definição sociológica do direito: 
mas continua sendo verdade que, segundo outros pontos de 
vista, podem-se encarar outras definições. Por exemplo, o 
Jurista fala de um direito das pessoas, apesar da ausência, 
de uma autoridade constrangedora, enquanto WEBER expri- 
me certa dúvida quanto à validade de uma ordem jurídica 
internacional. Em todo caso, uma vez que nos encontremos 
em presença de um órgão de constrangimento, podemos 
falar “de direito. Não é indispensável que o aparelho de 
coerção se assemelhe à instância judiciária que nos é fami- 
liar. Um clã e uma família podiam outrora exercer essa 
autoridade (no caso da vendetta ou da vhême), se a ação 
fosse submetida a regulamentos reconhecidos como válidos 
pelos membros do agrupamento. No mesmo sentido, os 
estatutos que regem as corporações de estudantes são do 
direito, ou ainda as regras do poder hierocrático chamadas 
direito canônico, pois elas se fundamentam em uma disci- 
blina garantida por uma autoridade instituída para fazê-la 
respeitar. 

Diferentemente do direito, a convenção é garantida 
exteriormente pela oportunidade que têm os indivíduos que 
dela se afastam, no interior de um grupo determinado, de 
se exporem a uma reprovação mais ou menos geral, acom- 
panhada de certos efeitos práticos. Também ela apresenta 
bois, um caráter obrigatório, mas na ausência de todo 
aparelho de constrangimento. Em outras palavras, ela 
encerra uma sanção, mas esta cabe ao grupo como tal e não 
a uma instituição. Ninguém, pois, é inteiramente livre de 
observar ou não uma convenção, e por vezes a violação é 


16 Wirischaft und Geselischaft, t. I, pág. 17. 
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punida com mais dureza do que por um aparelho de repres- 
são, por exemplo, em caso de boicotagem social. Pertencem, 
por exemplo, à categoria das convenções as regras que 
regem recepções oficiais. Por sua vez, como vimos antes, as 
convenções se distinguem dessas outras regularidades da 
conduta social que são os usos (Brauch) e os costumes 
(Sitte). O uso consiste na oportunidade de um comporta- 
mento regular, adotado efetivamente na prática. Quando 
esta prática goza do prestígio da antiguidade, chama-se cos- 
tume. Nem o uso nem o costume são obrigatórios, e não 
são -sancionados exteriormente. Não se pode, pois, exigir 
de ninguém que os siga. É, por exemplo, costume tomar de 
manhã o café da manhã preparado de certa maneira, mas 
ninguém é obrigado a se submeter a esse ritual: pode-se 
dispensar isso. 

Como sempre, quando se trata de conceitos sociológi- 
cos, a transição entre os diversos comportamentos é flu- 
tuante. Uma conduta pode aproximar-se mais da convenção 
ou do costume, do uso ou do direito, sem que seja possível 
caracterizá-la de outra maneira que não a de tipo ideal. 
Pela mesma razão é difícil saber se um comportamento 
obedece unicamente às normas jurídicas ou a uma obri- 
gação ética, dada à impossibilidade de fazer a distinção 
entre a influência externa e a motivação interna, principal- 
mente quando outros fatores podem intervir, como, por 
exemplo, a devoção religiosa. É, por conseguinte, inútil 
querer explicar tudo pela sociologia ou por qualquer outra 
disciplina. No que concerne à sociologia, ela pode no máxi- 
mo referir-se neste caso à concepção da moral que se acha 
efetivamente válida em média no grupo considerado. A com- 
plexidade das relações e dos comportamentos humanos veda 
toda e qualquer interpretação unilateral, salvo quando se 
procede através do tipo ideal, porque então se constrói 
conscientemente uma utopia destinada a fazer compreender, 
na medida do possível e da maneira mais coerente, a reali- 
dade humana. Q conhecimento nunca está à altura do infi- 
nito extensivo e fntensivo; ele não pode fornecer senão indi- 
cações que facilitam a compreensão. 


18. Quatro distinções 


A sociologia jurídica de WEBER repousa em certo nú- 
mero de distinções que importa especificar de início. Nos 
moldes da maioria dos estudos de direito na Alemanha, ele 
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começa por examinar o valor da oposição clássica entre 
direito privado e direito público, para constatar que se esta 
distinção é muitas vezes cômoda, não repousa em nenhum 
critério jurídico ou sociológico satisfatório. Segundo um 
primeiro critério, pode-se cnamar de direito público ao con- 
junto das normas que regulam a atividade relacionada com 
a instituição estatal, sendo o direito privado o conjunto das 
normas que se referem às atividades não compreendidas 
pelo Estado. O segundo critério identifica o direito público 
com a totalidade dos regulamentos da administração, isto 
é, com as normas que não contêm senão diretrizes para 
uso do governo. O terceiro considera como direito privado 
todas as questões nas quais as partes estão juridicamente 
em pé de igualdade, e como direito público as que implicam 
na relação hierárquica entre o mando e a obediência, entre 
o domínio e a subordinação. Pode-se objetar que existem 
esferas que escapam a essa relação hierárquica e no entanto 
pertencem ao direito público, ou ainda, que certos regula- 
mentos públicos criam direitos subjetivos. Não é verdade, 
por exemplo, que o direito privado é também garantido pela 
autoridade pública? Além disso, existem administrações de 
caráter privado (no caso das empresas econômicas); a 
administração estatal tinha antigamente caráter privado, 
uma vez que se achava nas mãos de servidores ligados à 
pessoa do soberano. Por conseguinte, esta distinção entre 
as duas categorias de direito é incapaz de facilitar a análise 
sociológica do direito, por causa de seus equívocos, mesmo 
que possa apresentar um interesse metodológico para a 
sociologia. 

Outra distinção corrente é a do direito positivo e do 
direito natural. Pela natureza das coisas, a sociologia só 
deveria ocupar-se, em princípio, do direito positivo, já que 
só ele dá origem a instituições constatáveis e analisáveis 
cientificamente. Sob este ponto de vista, as sociologias posi- 
tivistas do século XIX tiveram razão. Esta proibição não 
poderia, entretanto, ser imposta a uma sociologia jurídica 
compreensiva, como foi explicada anteriormente. Ela não 
pode desinteressar-se do direito natural, se é que ele pode 
servir de regra para o comportamento significativo dos 
homens nas coletividades determinadas. Certamente, não 
deve ela pronunciar-se sobre a validade de tal direito, mas 
sim compreender até que ponto crenças desse gênero in- 
fluenciaram a vida jurídica. Todo sociólogo que o abstraísse 
condenar-se-iia a não aprender, por exemplo, o sentido da 
atividade religiosa, que se orienta segundo as normas do 
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direito canônico, nem tampouco o da atividade revolucio- 
nária do fim do século XVIII, sem levar em conta que as 
crenças num direito natural contribuíram para a racionali- 
zação do direito moderno. Por conseguinte, ignorar esse 
direito significa que se toma partido a favor de certa dogmá- 
tica contra a ciência sociológica do direito. 

As duas outras distinções compõem por assim dizer o 
esqueleto da sociologia jurídica de WEBER. Trata-se em 
primeiro lugar da diferença entre direito objetivo e direito 
subjetivo. Em parte alguma deu ele uma definição precisa 
destes dois conceitos. Em princípio, ele entende por direito 
objetivo o conjunto dos regulamentos que valem indistinta- 
mente para todos os membros de um agrupamento, no 
sentido em que este último faz parte da ordem jurídica 
geral. Como observa GROSCLAUDE, sua concepção do direito 
subjetivo está bem próxima da que JELLINEK expôs em seu 
System der subjektiven Offentlichen Rechte (1892). Trata-se 
da possibilidade para um indivíduo de recorrer ao aparelho 
de coerção com vistas a garantir seus interesses materiais 
e espirituais. Em outras palavras, os direitos subjetivos pro- 
porcionam a segurança a pessoas que disponham de um 
poder sobre outros indivíduos ou sobre coisas (proprie- 
dade, por exemplo); eles os autorizam a impor, proibir ou 
permitir aos outros uma conduta determinada. Pode causar 
espanto o fato de WEBER atribuir lugar tão elevado a estas 
espécies de direitos que não são, afinal de contas, senão 
interesses protegidos juridicamente, quer se trate, por exem- 
plo, da liberdade de contratar empregado ou da liberdade 
do trabalho do operário. Não se deve, entretanto, esquecer 
a linha geral de sua sociologia jurídica: de um lado procura 
ela mostrar os diversos processos que levaram à racionali- 
zação do direito moderno, e de outro, ilustrar uma vez mais 
a singularidade da civilização ocidental. Ora, os direitos 
subjetivos constituem aspecto fundamental desta civilização, 
por terem desempenhado papel determinante nas transações 
privadas que contribuíram para a formação do capitalismo 
moderno. Pertencem a esta categoria, de um lado, os direi- 
tos à liberdade, isto é, os dispositivos que garantem a segu- 
rança do indivíduo contra a intervenção de terceiros, inclu- 
sive do Estado (por exemplo, a liberdade de consciência ou 
a de dispor de sua propriedade) e, de outro lado, os dispo- 
sitivos que deixam ao arbítrio dos indivíduos o direito de 
regular livremente e com toda autonomia suas relações 
recíprocas por meio de transações jurídicas (liberdade con- 
tratual). WEBER especifica, entretanto, que a liberdade con- 
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edu não & drenitada, uma vez que garante menos a liber- 
s como tais, do que os contratos que el 
estabelecem entre si, e ainda em certas diçõ clinidas 
Por conseguinte, ela não decorre do direitos mm; dqudas. 
Sl de 1 corr +, mas sim do 
Dr DOAICO, pois é provável que um regime socialista 
Ambio Ja singu armente, quer limitando o jogo do inter- 
10 econômico, quer impondo restrições à liberdade dos 
perários no mercado de trabalho. 
ar A distinção entre o direito formal e o direito material 
pa ece pais importante porque condiciona diretamente a 
aciona ização do direito. WEBER entende por lei formal a 
disposição jurídica que se deixa deduzir logicamente apenas 
dos pressupostos de um sistema determinado do direito (6) 
direito formal é, pois, o conjunto do sistema do direito puro 
do “qual todas as normas obedecem unicamente à lógica 
jurídica, sem “intervenção de considerações externas ao 
direito. O direito material, ao contrário, leva em conta os 
elementos extrajurídicos e se refere no curso de seus julga- 
mentos aos valores políticos, éticos, econômicos ou reliígio- 
Sos. Daí, duas maneiras de conceber a justiça: uma se atém 
exclusivamente as regras da ordem jurídica; é justo o que 
é estabelecido e conforme à letra ou à lógica do sistemas a 
outra leva em conta a situação, as intenções dos indivíduos 
e as condições gerais de sua existência. No mesmo sentido 
(6) Juiz pode pronunciar um veredito contentando-se em 
aplicar estritamente a lei, ou consultando sua consciência 
para compreender O que lhe parece mais justo. A racionali- 
dade do direito pode, consegiientemente, ser também formal 
ou material, o que quer dizer que não será nunca perfeita 
pois todos os conflitos jurídicos nascem do antagonismo 
insuperável entre essas duas espécies de direitos. Certa- 
mente, a legalidade e a egiiidade podem ambas servir de 
critérios para uma conduta jurídica significativa e as duas 
podem ser arbitrárias e irracionais ou racionais. É claro 
que uma Justiça exclusivamente material acabaria servindo 
de negação do direito. Por outro lado, nunca existiu e sem 
dúvida Jamais haverá justiça puramente formal que possa 
dispensar toda e qualquer consideração estranha ao direito 
Os comentaristas de WEBER distinguem em geral quatro 
tipos ideais do direito: 1.º, o direito irracional e material 
quando o legislador e o juiz se fundamentam em puros 
valores emocionais, fora de qualquer referência a uma 
norma, para consultarem apenas a seus próprios sentimen- 
tos. Como os demais tipos, este não é encontrado em seu 
estado puro, embora a justiça feita por um déspota possa 
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aproximar-se dessa qualidade. Da mesma forma a do cádi, 
ou juiz muçulmano que, do alto de sua autoridade, parece 
fazer justiça apenas em função de seu arbítrio (na reali- 
dade, assinala WEBER, trata-se de uma aparência, uma vez 
que cádi se refere pelo menos implicitamente as represen- 
tações religiosas ou políticas em voga no seio do povo); 2.º, 
o direito irracional e formal. O legislador e o juiz se deixam 
guiar por normas que escapam à razão, porque se pronun- 
ciam com base em uma revelação ou em um oráculo (ordá- 
lios); 3.º, o direito racional e material. A legislação ou O 
julgamento se referem a um livro sagrado (por exemplo, o 
Corão), à vontade política de um conquistador ou a uma 
ideologia; 4.º, o direito racional e formal: a lei e o julga- 
mento são estabelecidos unicamente com base em conceitos 
abstratos, criados pelo pensamento jurídico. 
Diferentemente do direito formal, que tende a sistema- 
tizar as normas jurídicas, o direito material permanece em- 
pírico, porque é, por força das circunstâncias, casuístico. 
Entretanto, esses dois direitos se deixam racionalizar: um 
com base na lógica pura, o outro na da utilidade. Todavia, 
malgrado a racionalização crescente, um e outro conservam 
elementos irracionais, por exemplo, o juramento. Além disso, 
o júri, como instituição penal, é o sinal mais patente da 
irracionalidade, como o provam os ataques de que é alvo. 
Uns vêem nele um instrumento da luta das classes, outros 
uma ocasião para os jurados darem livre curso a seu Tes- 
sentimento, a seus instintos ou a seus complexos, outros 
o consideram como um anacronismo que desafia O pro- 
gresso entendido como uma racionalização da esfera jurí- 
dica. Em suma, passa por uma espécie de oráculo irracional 
nas mãos de profanos, inimigos de classe ou “perversos”. 
Todas estas críticas, feitas em princípio em nome de uma 
racionalidade maior, esbarram elas próprias em um fenô- 
meno novo: o aparecimento do psiquiatra, cujas explica- 
ções introduzem um elemento extrajurídico até então igno- 
rado e que reclama validade científica. Pouco importa o 
vocabulário que se empregue para substituir Os conceitos 
de direito formal e de direito material, por exemplo, a opo- 
sição entre a crença subjetiva e a situação objetiva, não 
se chegará a vencer o antagonismo entre a legalidade e a 
egiiidade. Com efeito, quando se acredita haver superado 
a influência dos elementos religiosos, são fatores econômi- 
cos que põem em cheque a racionalidade pura. Mal se 
mediu sua ação, fatores políticos ou ideólógicos vêm pertur- 
bar a serenidade das normas. Uma vez por todas, não existe 
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Justiça gra absoluta entre a pura técnica jurídica e a 
just sempre pe iuando mais não fosse, porque esta última 
Ss com conflitos inevitávei 

. eis í 
tica, a arte, a economia, a religião e a ciência entre a poli 


19. Do direito irracional ao direito racional 


mas cin e provável que o direito não nasceu de si mesmo 

Pa a Cão exclui ont a preocupações políticas ou 
mi, vamente como alguns i 

e principalmente religi ai 

( osas. Todo agrupament 
qualquer que seja ele, exi stir que deus maos 
xige para subsisti 

qual , stir que seus mem- 

se submetam a regras comuns, capazes de o compelir 

] esses usos de Á i 

E m caráter coerci- 

que forro Neltosos para a atividade comum dos interessados 

dispor raai ê direito e são eles que continuam a torná-lo 

urina Sá fato de em nossos dias a regulamentação 

Í undamentar em textos de lei não modifica a 


a O craRa TO Ru dos interessados e o constrangimento 
, ra este fato. O direito i i ivi- 
dido em quatro . ito islamita era divi- 
scolas: malequita, hanifi í 
lita Só é dieta colas: à, hanitita, chafeita e amba- 
. anifita sobreviveu ici 
do constrangimont ta » porque se beneficiava 
o religioso íti 
Derece na g e político, enquanto os outros 


WEBER concebe a ã : 
e : . 
neira: volução do direito da seguinte ma- 


“Dividi - 
i . aa 
geral do dia em estágios teóricos do desenvolvimento, a evolução 

o e da prática leva da revelação carismática do 
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do direitô com base em uma jurisdição que se desenvolve graças 
a uma formação literária e formalmente lógica como obra de 
sábios (os juristas profissionais). As qualidades formais do di- 
reito evoluíram, assim, no quadro da prática primitiva, a partir 
de uma combinação de um formalismo condicionado pela magia e 
de uma irracionalidade condicionada pela revelação, passando even- 
tualmente pela curva de uma racionalidade por finalidade de órdem 
material e não-formal, condicionada por elementos teocráticos e 
patrimoniais, para chegar a uma racionalização e a uma sistema- 
tização lógicas crescentes graças à especialização jurídica e daí 
— se considerarmos as coisas de fora — para chegar a uma su- 
blimação lógica e a um rigor dedutivo crescentes do direito, e 
enfim a uma técnica racional crescente da prática”. 17 


Com base em numerosos documentos históricos, WEBER 
pensa poder afirmar que o direito primitivo tinha em geral 
caráter carismático. Era objeto de uma divinização por 
parte dos anunciantes ou profetas do direito, que interpre- 
tavam a vontade divina, de sorte que a obrigação da lei era 
obra não da vontade humana, mas sim sobrenatural. O 
temor de Deus imprimia força à decisão. O DECÁLOGO é 
exemplo disso, como o direito do CoRrÃo. A darmos crédito 
a CÉSAR, DEODORO de SICÍLIA Ou STRABON, os druídas gaule- 
ses exerciam função legislativa e judiciária. Encontra-se um 
fenômeno análogo nos países germânicos, onde o presidente 
do tribunal não podia ditar o direito; este papel cabia a 
anunciantes carismáticos: rachimburgos, lagsaga e outros 
Gesetesprecher. Nas sociedades africanas, o sacerdote ou O 
chefe carismático anunciam o direito, mesmo quando as 
representações mágicas perderam sua importância. É pre- 
ciso também mencionar os oráculos, os ordálios, etc. O 
caráter carismático e irracional do direito persiste, mesmo 


"sob forma atenuada, nos países anglo-saxônicos. Por exem- 


plo, em seus Commentaries on the law of England (1765), 
BLAKSTONE fala de um juiz inglês como de um “oráculo 
vivo”. O mesmo acontece com o juiz americano, cujo julga- 
mento é uma verdadeira criação, a ponto de. se ligar seu 
nome à decisão que ele tomou. De modo geral, a persis- 
tência do júri é uma sobrevivência da irracionalidade do 
direito. 

Por natureza, o direito carismático primitivo era formal, 
não no sentido da aplicação de uma norma geral a um 
caso particular, mas no de uma decisão em forma válida 
para o caso em tela, independentemente dos interesses ou 
do sentimento subjetivo da justiça. Tratava-se, pois, não de 


17 Max WEBER, Rechissoziologie, ed. Luchterhand, Neuwied, 1960. 
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um formalismo lógico, mas sim exterior, uma vez que a 
legitimidade do anunciante do direito se fundamentava na 
qualidade sagrada do ato e em certos ritos. Por exemplo, 
a mancipatio romana exigia do adquirente de um objeto que 
ele o tocasse com suas mãos. Em outros casos, os meios 
mágicos não permitiam responder senão a uma pergunta 
formulada corretamente, de sorte que o menor erro no 
enunciado da fórmula acarretava a perda do meio jurídico, 
Por vezes a do processo, ou então anulava o ato. Era, por 
exemplo, o caso das legis actiones romanas. O formalismo 
primitivo tinha menos por fim estabelecer uma prova pela 
prática (não queria saber se um ato era justo ou não, ver- 
dadeiro ou falso) do que saber qual a parte que podia per- 
guntar aos poderes sobrenaturais se estava em seu direito. 
Daí o caráter irracional da decisão: não se baseava na lógica: 
ou na prova, mas era uma resposta a uma pergunta formu- 
lada em formas reconhecidas. Com muita fregiiência havia 
um meio jurídico peculiar a cada pergunta. Esta desconti-. 
nuidade era muitas vezes contrabalançada pela existência de 
uma tradição entendidda da seguinte maneira: a pergunta 
particular em causa tendo sempre sido regulada da maneira. 
pela qual Deus ordenou, é necessário dar-lhe uma solução 
análoga. E bem verdade que o formalismo assim compreen- 
dido conduzia, pela força das circunstâncias, à criação de 
certos conceitos jurídicos técnicos, em razão da necessidade 
de formular exatamente, sob pena de anulação, a pergunta. 
que se podia dirigir aos deuses, aos anunciantes do direito. 
Esta técnica rudimentar encerrava, afinal de contas, uma 
racionalidade, também rudimentar, que se acentuou pelo 
fato de, em certos casos, os anunciantes do direito se torna- 
rem funcionários ou pelo menos autoridades oficiais. 

Essa foi uma das razões da racionalização progressiva 
do direito. Com efeito, tornando-se um personagem oficial, 
o anunciante do direito convertia-se ao mesmo tempo num 
personagem que se podia consultar e que efetivamente era 
consultado. Achava-se, pois, na obrigação de indicar anteci- 
padamente soluções e, com isso, de coordenar suas respos- 
tas. Não tinha, com efeito, nenhum interesse em se contra- 
dizer, mas precisava, isto sim, achar uma norma, pelo menos 
empírica, que se deixasse aplicar a casos mais ou menos 
semelhantes. A melhor garantia era, pois, a referência às. 
representações religiosas em vigor. O resultado foi a criação 
de uma espécie de tradição que, por si mesma, já era uma 
racionalização. Certamente, o direito continuava a ser alvo 
de uma revelação ou de uma divinização, mas ao mesmo 
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tempo tomava um caráter mais prático, o que só podia 


reforçar a racionalização. Tomemos a título de ilustração 


o exemplo de Roma. A administração da justiça compreen- 
dia duas fases: a primeira, cnamada in iure, situava-se sob 
a responsabilidade do magistrado (pretor) que organizava 
o processo e especificava as regras e a prática a aplicar; a 
segunda, chamada apud judicem, trazia a intervenção do 
juiz, pessoa privada, que examinava os fatos e as provas e 
emitia o julgamento. O pretor, como o juiz, consultava juris- 
consultos (entre os quais havia sempre por tradição um ou 
vários pontífices). até a uma época bem avançada, as 
responsa destes últimos eram dadas como orácuios. Além 
disso, os jurisconsultos podiam assistir os cidadãos, escla- 
recendo-os sobre as operações jurídicas e como agir, não 
tinham o direito de advogar — esta função cabia aos 
oratores — mas podiam beneficiar com seus conselhos as 
partes do processo. Assim, os jurisconsultos se tornaram 
profissionais do direito ou o que WEBER chama de notá- 
veis da toga”. Cs documentos mais antigos que possuímos 
não passam por certo de coleções de respostas sem idéia 
geral nem lógica; e isso faz com que WEBER afirme que o 
direito romano era talvez mais irracional do que comu- 
mente se pensa. Todavia, esses documentos possuíam cará- 
ter analítico, que ia além da simples casuística, de maneira 
que, sob o império, os especialistas do direito não tiveram 
qualquer dificuldade em extrair conceitos abstratos capa- 
zes de facilitar a sistematização e a racionalização das 
Pandectas. . 

Tendo em vista as limitações deste livro, não podemos 
entrar nos detalhes dos outros tipos estudados por WEBER, 
nem expor as comparações que ele fez entre o jurisconsulto 
romano e o advogado inglês dos Inns of court, ligado a uma 
prática casuística, ou ainda o teólogo jurista que tentou 
racionalizar o direito com base nos textos sagrados, de 
maneira puramente intelectual e lógica, independentemente 
de qualquer preocupação prática, nem, finalmente, mostrar 
as correlações e as diferenças entre as respostas do juris- 
consulto romano e os fetwa do mufti islamita. É essencial 
ter em mente que durante este segundo estágio, dominado 
pelo aparecimento dos especialistas mais ou menos seculari- 
zados do direito, a racionalização e a sistematização se 
acentuaram, embora subsistisse o caráter formal, bem como 
o valor carismático. Convém igualmente notar que outros 
fatores contribuíram para a racionalização sem terem mais 
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nada de formal. Foram as condições materiais da existência. 


das coletividades, como a complicação dos intercâmbios 
econômicos e o desenvolvimento da prática contratual, os 
distúrbios ocasionados pelas guerras e a necessidade da 
pacificação dos territórios ocupados, etc. Em outras pala- 
vras, O aspecto material assumiu através do tipo ideal im- 
portância cada vez maior, principalmente sob a pressão do 
poder político ou teocrático.18 

Por motivos de ordem e de eficiência, o príncipe polí- 
tico ou hierocrático foi levado fatalmente a intervir em uma 
prática jurídica puramente formal, que funcionava como 
sistema fechado, que não obedecia senão à sua própria 
lógica. Certamente, o formalismo jurídico garante, em geral, 
a maior liberdade aos indivíduos na defesa de seus inte- 
resses, porém muitas vezes às custas dos interesses da 
coletividade e às vezes contra os do Estado, sustentáculo 
da ordem. Era, portanto, normal que o poder tentasse por 
todos os meios Cominar um aparelho judiciário capaz de 
comprometer as decisões da vontade política, e encontrar 
um equilíbrio tão racional quanto possível entre os interes- 
ses individuais e os da sociedade, com base não mais em 
uma justiça puramente jurídica, mas sim ética, econômica 
ou social. O que procuraram os príncipes patrimoniais e os 
hierocratas, foi a elaboração de um direito que atendesse 
as condições materiais e práticas, pronto a sacrificar a pre- 
cisão jurídica puramente formal. Tal foi o sentido do esforço 
dos demagogos em Atenas, do ius honorarium e dos meios 
pretorianos da prática em Roma, das capitulares dos reis 
francos, das inovações operadas pelos reis da Inglaterra 
e o LORDE CHANCELER, da prática inquisitorial da Igreja Ro- 
mana, da ação do absolutismo real na França ou, para citar 
um caso mais particular, da iniciativa do rei FREDERICO, 
o Grande, na questão relativa ao moleiro ARNOLD. 

A intervenção dos elementos extrajurídicos, de ordem 
política, econômica, social ou ética, longe de entravar a ra- 
cionalização do direito, só serviu, ao contrário, para ajudar 
o seu progresso; é bem verdade, não mais no sentido da 
justiça formal, mas sim da justiça material. E isso tanto 


18 Não é demais insistir no caráter de tipo ideal da análise de 


WEBER. Com efeito, não se trata de interpretar estas fases no sentido 
de uma sucessão cronológica, mas sim de uma evolução interna do 
direito como o indicam os paralelos entre o jurisconsulto romano, o 
advogado inglês, o teólogo e o mufti islamita. Não se poderia, pois, 
confundir a tipologia descrita por WEBER com a sucessão dos estágios 
que se encontra nas obras de AUGUSTO COMTE ou de MARX. 
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mais facilmente quanto a administração do príncipe se radio 
nalizava também com O aparecimento de funcionários cad a. 
vez mais especializados. Sem eliminar inteiramente os ele- 
mentos carismáticos e irracionais (por vezes desviant cos 
em proveito do príncipe), O imperium político tendia e] 
mente para uma sistematização maior do direito nm ae 
sob a pressão das necessidades da ordem e da uni ac poli 
ticas que exigiam uma codificação. Uma das na a 
preocupações dos príncipes foi justamente criar ma dso 
de Processo Penal, seguido de um, Código Civi , po o 
muito depois, como veremos mais adiante. Veio em seguida 
uma secularização do direito, muito mais acentuada no oa 
dente do que em outras regiões do mundo em que aa 
ção mágica e as normas religiosas constituíram do a 
culo à eficiência. Não há dúvida de que a sobrevivinca fas 
espírito do direito romano, com sua distinção. ni dos 
e ius, entre deveres religiosos e obrigações ria À c ido 
ceu forte influência sobre a racionalização do pa o idea 
tal bora O TST do todos Os. direitos sagrados 

irei canônico, que foi de os 
do racional, pelo fato de ter tomado por base um prio 
cípio racional herdado dos estóicos, ou seja O irei ma 
tural. Não é preciso dizer que a racionalização DR 
do direito, sob a autoridade dos príncipes, provoc Era 
plos conflitos, um dos principais a oposição entre o direto 
material preconizado pelo poder político soberano a q e 
que era o apanágio das ordens ou dos feudos. ! “cer a À 
a racionalização material deste terceiro estágio desemri. 
nhou papel determinante na medida em que o flo con ut or 
não foi a norma lógica da pura legitimidade jurídica, as 
sim a pesquisa da verdade material a fim de resul ar 
com objetividade e justiça os conflitos de interesses na 
viduais, bem como os que podiam pôr em choque a cole 

s indivíduos. 

a Curso do quarto estágio, assistimos a um retorno 
do formalismo cuja finalidade foi desta feita conciliar à 
lógica jurídica com as exigências materiais de origem cetro 
jurídica, isto é, as liberdades individuais e os impera a 
coletivos. Este processo, que tem sua origem nos movime 
tos revolucionários do século XVIII, ainda não logrou en- 
contrar seu centro de gravidade, porque este novo jorma- 
lismo se inspirou inicialmente na doutrina do direi one 
tural, hoje caída em desuso. Diversas concepções ten a am 
fazer as vezes do direito natural decadente, como oP Ea 
vismo ou o historicismo, mas sem resultado. Nestas co 
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ções, importa medir antes de tudo os efeitos práticos, dos 
quais o mais substancial consiste na elaboração de códigos 
civis em diferentes países. A característica essencial do novo 
movimento é renunciar ao mesmo tempo ao empirismo e à 
casuística, ao cuidado puramente didático e ao conselho 
moral, para aumentar a lógica e a racionalidade interna do 
direito sem excluir os elementos extrajurídicos. Todavia, 
esta aspiração ao formalismo permanece equívoca, a exem- 
plo do socialismo que procura legitimar ao mesmo tempo 
os direitos do indivíduo e os da coletividade. Todos os es- 
forços tendem no sentido da eliminação do excepcional, 
tanto pelo fato dos privilégios do nascimento ou das fun- 
ções quanto das jurisdições de exceção, mas ao mesmo 
tempo enveredamos abertamente ou não pelo caminho de 
uma docilidade maior em face dos poderes. O novo desen- 
volvimento está longe de ficar isento de contradições. Por 
exemplo, o direito penal não tem mais em nossos dias por 
finalidade punir ou vingar uma falta: revestiu-se da missão 
de reeducar o condenado. Ao mesmo tempo, entretanto, 
pugnamos em favor de um direito social cuja lógica é con- 
trária ao espírito da tendência anterior. 

Em suma, não se chega a vencer o irracionalismo 
fundamental dos valores, porque não se logra superar seu 
antagonismo. O formalismo permanece, pois, ambíguo, 
apesar de todas as especializações. É que a vida não se 
deixa encerrar no quadro das prescrições jurídicas abstratas. 
Quaisquer que sejam as intenções dos juristas, quando eles 
preconizam, por exemplo, a doutrina do direito livre segun- 
do a qual o direito não deve ser aplicado, mas sim criado 
pelo juiz, ou então quando pretendem achar um escalão 
objetivo de valor, que situaria finalmente em um mesmo 
plano um direito alfandegário e O poder paterno, parece 
não haver senão uma conclusão capaz de constituir a unani- 
midade nas atuais condições: a coerência absolutamente 
lógica e sistemática do direito é uma ficção, porque não 
existe teoria jurídica pura e sem falhas. É tão inútil exigir 
do direito que aplique perfeitamente normas gerais quanto 
exigir da linguagem que respeite rigorosamente as regras 
gramaticais. O papel da sociologia jurídica é precisamente 
compreender esta diferença, bem como os conflitos que 
nascem da incompatibilidade entre o aspecto formal e o 
aspecto material; portanto, analisar o desenvolvimento do 
espírito jurídico sem se deixar influenciar pelas disputas 
dogmáticas dos profissionais do direito. Em todo caso, não 
deve pronunciar-se sobre o valor desta racionalização, mes- 
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mo que o direito atual se arrisque a afastar os leigos dos 
problemas jurídicos e a cultivar simplesmente sua igno: 


rância. 
V — A SOCIOLOGIA DA ARTE E DA TÉCNICA 


20. Objeto da sociologia da arte 


WEBER não teve tempo de realizar seu projeto de uma 
sociologia da arte. Só nos deixou um esboço de suas inten. 
ções, ao acaso de certos artigos, particularmente do ssai 
sur la neutralité axiologique, ou de suas conferências, prin- 
cipalmente a que ele consagrou à vocação do sábio. Apesar 
de tudo, graças a esses elementos esparsos, podemos aee 
uma idéia do que ele entendia por sociologia da arte e do 

j lhe atribuía. . . é 
a a ineiro lugar, como qualquer outra sociologia, não 
tem ela a obrigação de emitir julgamentos de ao eu 
papel não é a apreciação estética, conquanto o soció ogo 
deva ter gosto e ser sensível aos valores que as BR ras de 
arte representam. Todavia, questões como: É om ao 
existam obras de arte? A arte tem um sentido? — no a 
dizem respeito. Como o médico não deve em sua qualidade 


" de médico perguntar a si mesmo se a vida vale a pena de 


ser vivida, o sociólogo, como tal, não deve responder a per. 
gunta: A arte é o reino do esplendor diabólico, por a 
um reino deste mundo voltado para O gozo € contra - eus 
e talvez mesmo contra a fraternidade humana em razão de 
seu caráter profundamente aristocrático? O sociólogo parte 
do fato de que existem obras de arte. Sua tarefa é, ne ias 
condições, compreender por que e como so den 
tam significativamente seu comportamento le ac o com 
a existência de tais obras. Em suma, ele aceita com , pres 
suposto que a estética tem uma significação para O pone 
Não precisa sequer pronunciar-se sobre ma ua 
progresso da arte como tal, Pois um julgamos do 
entra na categoria das avaliações contestáveis. | o 
não é verdade que uma obra que utilize meios encos 
novos, ou concebida em um espírito novo, seja po! e 
superior a uma outra que ignore essa técnica e esse e pl 
rito. Os primitivos não conheciam 06 to pe eo 
uas obras podem-nos . , 
Coto as que se submetem a essas leis. Toda obra de are 
deve ser considerada como “completa” em si me : 
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poderia, pois, como tal, ser ultrapassada, ou envelhecer 
Cada Pessoa pode, é claro, apreciar diferentemente a arte 
inca, romana, romântica ou moderna; no entanto nenhuma 
empírica, pode, por seus próprios meios, afirmar que uma 
ciência, inclusive a sociologia da arte, que é uma disci- 
plina empirica, pode, por seus próprios meios, afirmar que 
uma obra completa seja artisticamente superior a uma 
outra obra completa. Isso é tão certo que nenhuma teoria 
estética jamais pôde sair-se bem com a oposição exclusiva 
entre a arie e a não-arte. Certamente, é possível considerar 
uma obra como falha, mas desde que seu criador era ani- 
mado Ge uma vontade artística, ela pode interessar ao so- 
ciólogo, pelo fato de ser talvez a primeira manifestação de 
um processo técnico novo ou de certas condições que os 
artistas ulteriores dominaram com mais felicidade. É im- 
portante, do ponto de vista empírico, seguir esta evolução 
Com efeito, sob este aspecto, pode parecer oportuno falar 
de um progresso, desde que se evite fazer uma comparação 
avaliativa entre a primeira obra e as outras. Em outras 
palavras, o sociólogo admite o julgamento que se faz em 
geral sobre estas diferentes obras do ponto de vista esté. 
tico, e não se interessa senão pela filiação empírica que 
pode existir entre elas. Falta muito para que um sociólogo 
ou historiador da arte já seja por esta razão um “conhe. 
cedor”, no sentido habitual do termo, embora deixe trans- 
parecer muitas vezes essa pretensão. Não é senão um teóri- 
co ou um sábio, exatamente como o especialista da tecno- 
logia, que não é forçosamente um engenheiro. Não se pede 
ao sociólogo especializado em urbanismo que seja um arqui- 
teto ou que construa a cidade ideal. Evidentemente ninguém 
pede proibir-lhe de ter uma opinião sobre a cidade do futu- 
ro, desde que tome consciência deste fato elementar: arvo- 
rando-se a reformador, deixa de ser um sábio; abandona 
seu papel de sociólogo pelo do partidário. , , 
Tem-se agora idéia do objeto peculiar à sociologia da 
arte concebida, como disciplina empírica e científica, sub- 
missa às imposições de seus pressupostos. A tarefa do soció- 
logo não éa de um profeta da arte, que redige manifestos; 
consiste unicamente na análise das relações empiricamente 
constatáveis, entre diversas orientações de uma mesma arte 
ou entre diversas artes ou estilos. Este trabalho pode pare- 
cer extremamente modesto. E o é, de fato. É sem dúvida 
por este motivo que é erradamente subestimado. Com efeito 
aquele que renuncia a esse trabalho e aspira ao título de 
sábio é um impostor. Por mais estreita que possa parecer 
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a curiosidade científica do sociólogo, é menos especiosa do 
que a exploração pretensiosa e anedótica do falso conhe- 
cedor que pensa ter descoberto o segredo da arte, apenas 
porque lhe aconteceu de levantar a cortina do estúdio de 
um artista para se informar sobre os meios exteriores 
da produção ou sobre o estilo. Não que seja de se desprezar 
este gênero de investigação; mas o que é preciso é ficar nos 
limites da sociologia que se informa sobre a técnica e sua 
evolução, sem fazer avaliações. Com efeito, a evolução 
dos processos de criação é uma coisa, a modificação de 
estilo é outra, que não é condicionada exclusivamente pela 
técnica. Entre a avaliação estética e a curiosidade científica 
do sociólogo, a diferença é específica. Por outro lado, se 
é importante para um sociólogo da arte captar O sentido 
de uma revolução artística, comete ele grave erro se atribuir 
essas perturbações unicamente a uma convicção de classe. 
Foi por ocasião de uma intervenção a propósito de Techni- 
que et culture, quando do Congresso dos Sociólogos Ale- 
mães em 1910, que WEBER denunciou veementemente a con- 
fusão entre assunto e forma, entre condições sociais e meios 
culturais. O fato de um artista se interessar por uma cate- 
goria de assuntos, chamados naturalistas, por exemplo, não 
quer dizer necessariamente que ele descobriu um novo sen- 
tido das formas. Além disso, é dar provas de tolice acredi- 
tar que o proletário não compreende e não poderia com- 
preender senão um gênero ou um estilo determinado. Tome- 
mos um exemplo na literatura. A maioria dos operários 
aplaude os escritos de SCHILLER e é completamente indife- 
rente ao naturalismo. Pode-se lamentar esta diferença, mas 
não cabe à sociologia da arte intervir neste conflito, sob 
pena de deixar de ser uma ciência. Mais exatamente, é não 
compreender nada de arte nem de sociologia afirmar 
que determinada camada social não pode e não deve com- 
preender senão uma forma artística determinada. Fiel à sua 
diretriz, WEBER procura igualmente determinar a propósito 
da arte a singularidade do racionalismo da civilização Oci- 
dental. É inegável que por esse caminho, ele se arrisca 
a abrir a porta aos julgamentos de valor, portanto, a se 
colocar em oposição a seu princípio da neutralidade axio- 
lógica. Abstém-se, entretanto, de proclamar a superioridade 
intrínseca de nossa civilização sobre as outras, pois, como 
ele o afirma, a diferenciação não significa nem implica for- 
cosamente no progresso. O Ocidente logrou, graças à sua 
técnica racional mais avançada, melhorar as condições da 
vida artística, sem que se possa dizer por causa disso que 
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tenha resolvido de manei i | Õ 
mas da Soto eira mais feliz as questões supre 
No mesmo sentido, quando WEBER compara, por exem- 
plo, a arte romana, gótica e a da Renascença, abstém-se 
de qualquer avaliação estética desses estilos. Seu problema 
é compreender as razões e as consegiiências da solução 
técnica que esses estilos deram a certos problemas de cons- 
trução. A arte gótica, por exemplo, conseguiu vencer a difi- 
culdade técnica da curvatura de espaços quadráticos graças 
a construção de contrafortes destinados a repartir a pressão 
da abóbada em arestas, enquanto a arte da Renascença se 
orientou antes no sentido dos problemas técnicos da cons- 
trução das cúpulas. A sociologia da arte tem por objeto 
precisar essas diversas soluções, apreender o entusiasmo 
que cada uma delas pôde despertar na alma dos constru- 
tores e fazer-nos compreender como eles foram levados 
a dar um “sentido” plástico novo ao corpo, e portanto a 
diversificar a técnica da escultura. Procura igualmente ex- 
plicar as relações possíveis entre essas técnicas novas e os 
motivos, sociológicos ou religiosos, que puderam inspirar 
os artistas dessas diversas épocas. Uma vez expostas essas 
questões, ela cumpriu sua obrigação, na medida em que 
permaneceu fiel a seus pressupostos de disciplina empírica. 
Nestas condições, a referência à particularidade da civiliza- 
ção ocidental serve unicamente de “relação com os valo- 
Tes”, no sentido definido anteriormente. Tem por fim carac- 
terizar o assunto tratado e facilitar a distinção entre o que 
é historicamente essencial ou secundário. Não se trata de se 
pronunciar sobre as qualidades artísticas das obras: com 
efeito, se uma diferenciação deste gênero pode significar 
um enriquecimento, pode também não passar de um em- 
pobrecimento das formas. A sociologia da arte sairia dos 
limites de sua competência se quisesse avaliar o sentido 
das formas peculiares aos diversos estilos, ou mesmo às 
diferentes civilizações, para proclamar a superioridade in- 
trínseca de uma dentre elas em relação às outras. 


21. O exemplo da música 


Podemos fazer uma idéia assaz completa do sentido 
que WEBER pensava dar às análises da sociologia da arte, 
tomando a música como exemplo. No dia seguinte ao de 
sua morte, encontraram no monte de papéis que ele deixou 
um texto bastante longo, escrito, sem dúvida, por volta 
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de 1910, e que se intitulava: Die rationalen und sozio 
logischen Grundiagen der Musik (Os fundamentos racionais 
e sociológicos da música). Foi publicado em 1921 pelo mu- 
sicólogo Th. Kroyer e incluído na segunda e terceira edições 
de FEconomie et Société. Como pudemos constatar a pro- 
pósito de outras obras, esta é também fragmento de um 
estudo mais vasto que não foi concluído. WEBER, infeliz- 
mente, só redigiu a parte consagrada aos fundamentos ra- 
cionais e parou no limiar da parte que deveria tratar dos 
fundamentos sociológicos. Trata-se de um texto de leitura 
extremamente difícil, não somente porque discute. os prin- 
cípios musicais da civilização bizantina, islamita, hindu ou 
chir-sa, mas também porque supõe da parte do leitor uma 
informação profunda e exata sobre o solfejo e a harmonia. 
Como não possuímos esses conhecimentos, limitaremos 
nossa exposição às linhas mestras do movimento da idéia 
de WEBER, indicando os problemas que ele levantou e que 
debateu mais brevemente nas páginas consagradas à música 
do Essai sur la neutralité axiologique. 

A oitava não se deixa decompor senão em dois inter- 
valos de grandeza desigual, o da quinta e da quarta: esse, 
segundo WEBER, O ponto de partida da racionalização da 
música. Sobre esta base discute ele os problemas da música 
moderna (a que lhe era contemporânea) insistindo no pro- 
blema da tonalidade e nas conseqiiências decorrentes, a 
saber o acorde e a dissonância, para constatar que toda 
racionalização da música, fundamentada no princípio do 
acorde, manifesta uma tensão permanente quanto às reali- 
dades melódicas e que em si mesma ela contém toda sorte 
de irracionalidades em razão da posição não-simétrica da 
sétima. Estes dados lhe facultam a oportunidade de exami- 
nar as possibilidades de melhorar o sistema dos intervalos. 
Nesse sentido, ele ilustra sua análise com exemplos tomados 
as músicas mais antigas da China e do Japão, de Java 
e Camboja, da Pérsia, da Arábia, da Grécia até a época 
bizantina e islâmica, e mesmo da África negra ou dos Papus. 
O que lhe interessa é o etos particular que se acha ligado 
à pentatônica e a preferência que esta dava ao compasso 
para avaliar a distância musical e evitar as dificuldades 
do semitom. Compreende-se nestas condições que a música 
chinesa e grega e mesmo a das primeiras igrejas cristãs 
tenham sentido pouca simpatia pela escala cromática, em- 
bora esta não lhes fosse desconhecida. Pode-se verificar isso 
a propósito da música clássica grega e de suas divisões 
em diatônica, harmônica e cromática. De passagem, WEBER 
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discute a tese conhecida de HELMHOLTZ, e observa que é um 
erro depreciar a racionalização da música antiga, como se 
ela não tivesse sido senão um caos de movimentos que não 
obedecessem a nenhuma espécie de regras. Da mesma ma- 
neira, é falso dizer que a tonalidade é uma particularidade 
moderna, pois como STUMPF, GILMANN e FILMOORE O mos- 
traram, as músicas índias e algumas músicas orientais 
tinham dela pelo menos o sentimento, 
- Toda análise do desenvolvimento da música nessas 
epocas deve levar em conta a influência que exerceram 
a linguagem, O ritmo e a dança tanto na articulação quanto 
na formação do tom. Seja como for, com a racionalização 
Gs intervalos a “memória musical” começou “a desempe- 
“ar um “papel. Antes de tudo, é preciso prestar atenção 
à Importância dos elementos práticos (por exemplo, os 
exorcismos de caráter médico) na racionalização da música: 
seu papel era pelo menos tão decisivo quanto ou mais 
do que o) da pesquisa teórica; é preciso também levar em 
conta a intervenção de tendências místicas (certos instru- 
mentos eram reservados à glorificação de determinado 
deus), de sorte que a música constituía até certo ponto não 
somente uma arte sacra, mas também uma arte secreta 
Uma análise sociológica não poderia omitir estes aspectos 
para ficar apenas com a simples avaliação técnica. Como 
por toda parte, verifica-se também no desenvolvimento da 
musica uma constante interação das atividades humanas 
A verdadeira racionalização da música só se operou 
entretanto, com sua constituição em arte autônoma prati- 
cada por motivos puramente estéticos. E se este passo foi 
dado com a tomada de consciência da tonalidade: aí também 
as razões puramente técnicas foram, muitas vezes menos 
determinantes do que os motivos práticos, em particular 
a necessidade de agrupar os tons para o canto, servindo os 
instrumentos musicais de acompanhamento. A pergunta que 
se formula & a seguinte: em que consistia outrora, na época 
da racionalização melódica, a significação da sucessão dos 
tons, e como se exprimia no plano do sentimento musical 
O que corresponde ao que entendemos por tonalidade? 
WEBER responde de maneira extremamente técnica basean- 
do-se nos trabalhos de STUMPF e de sua escola bem como 
nos de VON HORNBOSTEL. Seria longo demais entrarmos em 
todos os detalhes. Examinaremos apenas uma das conse- 
quencias, a saber, a música a várias vozes, Trata-se de um 


fenômeno característico d i i 
o desenvolvimento da i 
Ocidente. uBiSa no 
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Para falar a verdade, existia quase por toda parte uma 
polifonia popular; mas, com a diferença do que aconteceu 
nas outras regiões geográficas, onde enveredaram pelo 
caminho de uma racionalização a partir de uma divisão 
não-perfeita dos intervalos (na maioria das vezes uma - 
divisão da quarta), a música ocidental tomou por base 
a divisão harmônica da quinta. No Essai sur lu neutralité 
axiologique, WEBER insiste igualmente na importância da 
descoberta das propriedades da terça, e de sua significação 
harmônica como elemento do acorde perfeito, que condu- 
zirá os técnicos da música à descoberta da cromática hnar- 
mônica e à distinção entre boas e más medidas. A singula- 
ridade do Ocidente reside no fato de que os intervalos meló- 
dicos foram substituídos pela cromática dos intervalos har- 
mônicos, o que vale dizer que de uma música a várias vozes 
passou-se a uma harmonia por acordes de várias tonali- 
dades. O fato principal na racionalização da música consis- 
tiu, pois, no que se chama tecnicamente a polifonia e no 
estudo do contraponto, que foi sua consequência. Esta par- 
ticularidade é verdadeiramente específica da cultura musical 
ocidental. Por certo, o verdadeiro desenvolvimento do estu- 
do do contraponto começou no século XV, porém se encon- 
tra os seus primórdios junto aos monges missionários da 
alta Idade Média. Isto quer dizer que particularidades muito 
concretas, condicionadas sociologicamente pela religião, 
deram ao racionalismo musical do Ocidente. Ao examinar 
o alcance das lutas as quais a noção de contraponto deu 
margem até à época moderna, WEBER insiste mais demora- 
damente nas consequências imediatas dessa nova técnica, 
principalmente sob os aspectos primitivos do cânon, da 
fuga e do fabordão. 

A esta descoberta fundamental outras se acrescentaram, 
que condicionaram do mesmo passo a racionalização da 
música ocidental. Em primeiro lugar, é preciso citar a in- 
venção da escrita musical moderna, à base de notas. Com 
efeito, sem ela, não somente nenhuma composição moderna 
teria sido concebida, como também não poderia ter sido 
transmitida nem passível de reprodução ou de audições 
repetidas. Encontram-se tentativas de escrita em outras 
partes, mas todas saem na improvisação e no arbítrio dos 
executantes. Não são racionais. Poder-se-ia crer que a intro- 
dução da escrita musical deveria ter levado à eliminação de 
todas as alterações melódicas e de todas as formas da irra- 
cionalidade. Não aconteceu nada disso por causa da von- 
tade dos compositores que teimavam em manter elementos 
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irracionais para salvaguardar suas possibilidades de ex. 
pressão. Seria, por conseguinte, erro atribuir as irracionali- 
dades subsistentes na música atual à persistência de certos 
traços da música antiga: são, ao contrário, intencionais. 

Em segundo lugar, a racionalização da música ocidental 
se deve aos meios utilizados pelos músicos: de um lado, os 
instrumentos musicais (racionalização por vias externas) 
e de outro o temperamento (racionalização por vias in- 
ternas). Este último meio foi, na opinião de Weber, a últi- 
ma palavra da evolução da música harmônica por acordes. 
Discute, a propósito, as concepções de A. SCHLIK e se refere 
a J. S. BACH. No que diz respeito aos instrumentos, tiveram 
eles por toda parte uma influência preponderante no desen- 
volvimento da música. WEBER analisa alguns exemplos de 
músicas chinesas, árabes e mesmo da América Central e 
constata que se uns afinavam os instrumentos segundo os 
sons naturais (racionalização por evolução interna), outros 
praticavam orifícios nos instrumentos por motivos exterio- 
res de simetria ornamental e submetiam OS sons a essa 
compulsação externa (racionalização por motivos de cons- 
trução estética). É aos instrumentos de corda que WEBER 
dá maior atenção, principalmente aos que encerram teclas: 
Órgão, cravo e piano. Nota, a propósito, que para a socio- 
logia as experiências e os ensaios são tão importantes 
quanto as obras mais completas. Também estuda minucio- 
samente a evolução do órgão desde ARQUIMEDES ao alvore- 
cer dos tempos modernos; o mesmo faz em relação ao 
cravo e ao piano. Aliás, as experiências musicais, no curso 
do século XVI, condicionaram em grande parte o desenvol- 
vimento do movimento experimental nas ciências da natu- 
reza. 

Paralelamente à análise da evolução técnica, ele fornece 
indicações sob os aspectos sociológicos. Desde o começo, 
o órgão, por exemplo, foi instrumento de festa, tanto na 
corte dos imperadores romanos como dos bizantinos, e ficou 
em grande parte à disposição da música religiosa mais do 
que da música profana. O cravo e o piano, no entanto, 
foram os instrumentos privilegiados da burguesia da Europa 
Setentrional. Com estas considerações se encerram os Fon- 
dements rationneis et sociologiques de la musique, isto é, 
no ponto em que, ao que parece, a análise puramente socio- 
lógica ia seguir-se à da racionalização técnica. Sabemos, 
pelas alusões contidas em outras obras de WEBER, que ele 
atribuía grande importância a este aspecto sociológico. Por 
exemplo, a racionalização da medida do compasso de dança 
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esteve, a seu ver, na origem de formas musicais condicio- 
nadas pela vida em sociedade na época da Renascença : 
foram dar na sonata. Segundo tudo indica, sua intenção era 
mostrar que o desenvolvimento racional da arte contribuiu 
mais fortemente do que se pensa para a racionalização da 
sociedade moderna. 


22. Considerações sobre a técnica 


Causou muitas vezes admiração o fato de WEBER não 
ter dedicado um estudo ou uma obra especial ao problema 
da técnica. Seria, entretanto, erro considerar essa lacuna 
como fraqueza do seu pensamento. AO contrário, a evolução 
e as conseguências do fenômeno técnico se acham invo- 
cadas e analisadas em quase todas as suas obras, pois 
constituem um dos fatores determinantes da racionalização 
crescente das sociedades, e isso em todos os domínios, 
tanto nos da economia como nos da religião e da arte. 
Parece mesmo que WEBER foi um dos sociólogos contempo- 
râneos que mais insistiram em seu papel capital, não so- 
mente no que concerne à racionalização já observada, mas 
também no que concerne à racionalização das sociedades 
futuras. Com efeito, estas últimas correm o risco, a seu ver, 
de serem dominadas pela técnica, Suas análises do fenô- 
meno burocrático e de seu desenvolvimento previsível em 
eventuais regimes socialistas são pelo menos indiretamente 
a prova disso. Dada a prolixidade com que ele utiliza o con- 
ceito de técnica (é encontrado quase em todas as páginas 
de seus escritos sociológicos), convém fazer, antes de qua - 
quer interpretação, uma recapitulação monográfica dos dife- 
rentes sentidos que ele deu a essa noção, bem como de 
suas aplicações possíveis. Tudo mostra que ela é uma das 
noções centrais, como pudemos perceber na leitura, es 
obra. É somente através desse trabalho que se poderá espe- 
cificar claramente qual foi, a seu ver, à influência do ele- 
mento técnico na diferenciação das civilizações e no movi- 
mento do mundo moderno. Em suma, se WEBER não achoil 
melhor dedicar um estudo especial à técnica, foi porque 
a encontrou por toda parte no curso de suas pesquise. 
Aparecia-lhe como fenômeno social que só se deixa escia 
recer em função do problema ou da civilização conside- 
rados, e não abstratamente, como entidade em si mesma. 
Em essência, ela é de natureza dialética e não ontológica. 
Escapa, por isso mesmo, a uma tomada de consciência de 
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tipo ideal, da mesma forma que a História. Estas duas 
noções têm, aliás, um estatuto bastante análogo. 

WEBER exprimiu sua opinião sobre a técnica, em geral, 
por ocasião da intervenção já mencionada sobre Technique 
et culture, no curso de um Congresso da Associação Alemã 
de Sociologia. Aí discute ele primeiramente a aplicação que 
MARX deu a essa noção que, aliás, este nunca definiu clara- 
mente. Daí as múltiplas confusões do marxismo, em parti- 
cular a propósito da idéia de que o moinho a braço 
produziu o feudalismo e o moinho a vapor o capitalismo. 
Tal afirmação não explica a economia, pois ela nada mais 
é do que uma construção tecnológica da História. E mes- 
mo compreendida desta maneira, ela não é exata. Com 
efeito, a época dos moinhos a braço, que se prolongou até 
ao limiar da época contemporânea, não é compreendida 
verdadeiramente senão se fizermos intervirem outros fato- 
res que nada têm de técnica. Esta maneira de combinar 
dois fenômenos, o da técnica, de um lado, e o da política 
ou da economia, do outro, para estabelecer uma relação 
causal determinante, não se deixa justificar cientificamente, 
nem mesmo historicamente. A explicação tecnológica no 
marxismo é, por este motivo, contestável, a despeito da fir- 
meza dialética das relações entre a infra-estrutura e as 
superestruturas. 

Não é verdade que a mesma técnica produz ou condi- 
ciona sempre o mesmo tipo de economia. Um exemplo 
o mostrará claramente. O capitalismo não é absolutamente 
fenômeno moderno, que corresponda a um estágio histórico 
da evolução de uma civilização, no sentido de ser o suces- 
sor necessário de um estágio anterior. A prova disso é que 
se encontra esse tipo de economia na Antigiidade e em 
outras civilizações, cujo desenvolvimento econômico e cultu- 
ral foi muito diferente do nosso. Além disso, sendo exatos 
nossos conhecimentos históricos, sabemos que o capitalis- 
mo antigo alcançou seu apogeu no próprio momento em 
que o desenvolvimento técnico da Antigiiidade parou. 
Podem-se fazer observações análogas a propósito da tese 
de tecnólogos não-marxistas, que acham que em nossos 
dias o desenvolvimento capitalista e o da técnica caminha 
a tal ponto de braços dados que o elemento técnico deve 
ser considerado como o fator por assim dizer exclusivo 
do desenvolvimento cultural. Tal afirmação permanecerá 
gratuita, enquanto não for submetida à prova de uma inves- 
tigação sociológica precisa. Somente depois de realizado 
esse trabalho de pesquisa, será possível dizer se essa cor- 
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relação é exata ou não e se poderá afirmar que o desen- 
volvimento da cultura contemporânea difere totalmente do 
que conhecemos de outras épocas. Por enquanto, trata-se 
somente de um problema e não de uma certeza. 

Além disso, seria de espantar que a técnica pudesse 
desempenhar o papel de um fator causal exclusivo e mes- 
mo de elemento determinante, em última análise, quando 
as teses análogas que atribuíam a mesma função à Teli- 
gião ou à economia desmoronaram todas ante a análise 
rigorosa dos fatos. Não se acreditou que a descoberta de 
processos ou de técnicas novas tinha condições de modificar 
completamente o sentido fundamental da arte e de tornar 
inútil toda intuição e originalidade criadoras? Ora, nunca 
uma mudança de estilo no domínio artístico foi determi- 
nada unicamente por fatores técnicos; além disso, a parcela 
de técnica de que um artista precisa para criar uma obra 
ele mesmo obtém sem se deixar levar pelas imposições 
da civilização técnica; continua sendo senhor da escolha de 
seus processos, como das cores ou das palavras. De modo 
geral, qualquer que seja a civilização, e a civilização pura- 
mente técnica sem dúvida não o desmentirá, elementos 
extremamente heterogêneos entre si concorrem para dar 
à arte seu sentido; e não somente muitos deles são estra- 
nhos a toda preocupação técnica, como são muitas vezes 
de natureza irracional. A causalidade é uma relação muito 
complexa, cujos encadeamentos são muito diversos e vão, 
ora no sentido de uma determinação da política pela eco- 
nomia ou inversamente, ora no de uma determinação da 
religião pela política e inversamente, ou da religião pela 
economia e inversamente etc. Parece, pois, escusado espe- 
rar que se chegue um dia a estabelecer um critério defini- 
tivo que dê completa satisfação à nossa curiosidade ou ao 
nosso saber. 

Surge, finalmente, um último problema: que será pre- 
ciso, no fundo, entender por técnica? Pode-se dar uma defi- 
nição específica? Por exemplo, consiste ela unicamente em 
uma maneira determinada de utilizar os bens materiais? 
Com efeito, emprega-se este conceito em acepções tão diver- 
sas, que ele acaba ficando ininteligível, porque permite ca- 
racterizar qualquer coisa, tanto um simples passeio quanto 
a atividade de uma manobra ou a manipulação de uma má- 
quina. Assim como a distinção entre arte e não-arte não 
basta para se captar o fenômeno estético em sua essência, 
a proposta de alguns tecnólogos de chamar não-técnica a 
tudo o que não é técnica não poderia servir de norma a uma 


203 


a donpoduente. «ustamente uma das funções da socio- 
cer este termo da manei i Íí 

, eira mais unívoca 

ENA ce ARA NE, no quadro da pesquisa empreendida, 
contusões e as ingenuidad i 

sofia do químico OstTW pari, mos 

STWALD, por exemplo Igari 

do ele tentou r i f $ AS Teis do oram 
: eduzir a pura técni Ê i i 

Foro nica e as leis da energia 
dos os valores humanos, inclusive os valores intelect ai 

e ideais. ve 

qualquer” Roi e DOS olhos de WEBER a técnica, como 
a atividade humana, não e ia ã 
uti scapará à tens 

e ao antagonismo dos val uli ii 
C ores peculiares a qual lvili 

zação. Conquanto seja ela ciais é talves 

um dos fatores essenciai 

mesmo, o mais importante i nelização 
no movimento de racionalizaçã 

crescente que constatamos j , chegará 

em nossos dias, ela nã Á 

a vencer o peso do irracional. , do chegará 

asse O Que alo à Posição de WEBER face à técnica 

- ue ele adotou em face da m y! 

4 etodologia: ela 
ce a margem a uma intemperança que despreza em 
Dontos do E prá EO paciço, a multiplicidade dos 

Ssiveis sob os quais é dado 
conhecer e agir. Afinal d $ Pocesas de 
. e contas, é porque o pro 
racionalização não pode pr prio fim que não há 
na. ever seu próprio fim que não há 
á 
luta do o de falar, nem faz sentido, de uma perfeição abso- 
nto de vista técnico. O gênio h 
| . écntco. umano extravasa 
mon avelmente suas próprias obras. Melhor ainda, o ho- 
em o mepliza o possível, porque tenta incessantemente 
possivel, de modo que sua tarefa é indefinida. 


204 


CONCLUSÃO 


Durante toda esta exposição da sociologia de WEBER, 
fomos obrigados, por força das circunstâncias, ora a resu- 
mir grosseiramente longos trechos, ora a omitir as nuanças 
do pensamento do autor, para só traçarmos as linhas mes- 
tras dos desenvolvimentos. Poderíamos, por exemplo, con- 
sagrar igualmente um tópico especial à sociologia da moral, 
embora WEBER a tenha abordado juntamente com a SsocIo- 
logia religiosa e à sociologia econômica. Contentamo-nos 
igualmente com mencionar a sociologia da educação, já que 
ele próprio só fez algumas alusões a esse respeito. Pode-se 
também observar que ele tentou esboçar, porém sem qual- 
quer elaboração lógica e reflexiva, uma sociologia do conhe- 
cimento sob o termo “sociologia da ciência”. A idéia seria 
levada avante, cerca de três ou quatro anos depois, por um 
de seus alunos, KARL MANNHEIM, e por MAX SCHELER. AS 
preocupações de WEBER e as orientações de suas pesquisas 
foram tão diversas, que abrem aos leitores possibilidades 
sempre novas. 

Convém insistir em um ponto que se destaca da expo- 
sição que acabamos de fazer. Para WEBER, a sociologia não 
é a ciência do social como tal. Com efeito, este último 
conceito é tão vago, e sua significação tão indeterminada, 
que ele é incapaz de definir por si mesmo a especificidade 
de uma pesquisa. E o que WEBER explica no estudo sobre 
a Objectivité de la connaissance dans les sciences et la poli- 
tique sociales: “A crença segundo a qual caberia a um tra- 
palho científico progressivo remediar a unilateralidade da 
ótica econômica, dando-lhe a envergadura de uma ciência 
geral do social, padece de um defeito capital; é que o ponto 
de vista do “social”, isto é, o da relação entre os homens, 
não possui em verdade uma precisão suficiente para deli- 
mitar os problemas científicos, a não ser na condição de se 
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fazer acompanhar de um predicado qualquer que determine 
seu conteúdo. Senão o social, considerado como objeto de 
uma ciência, poderia evidentemente abraçar tanto a filolo- 
gia quanto a história da igreja e notadamente todas as disci- 
blinas que se ocupam do elemento constitutivo mais impor- 
tante da vida cultural, qual seja, o Estado”. De certa forma, 
toda ciência humana se ocupa, desta ou daquela maneira, 
do social. A sociologia não é senão um dos pontos de vista 
possíveis da análise, ao lado dos que são levantados pela 
ciência política, pela economia, pela ciência jurídica ou pela 
etnologia. De maneira mais clara, pelo fato de ser uma 
disciplina que utiliza ao mesmo tempo o método causal e o 
método compreensivo, ela se esforça por explicar certas 
conexões sociais e por compreender a atitude significativa 
que o homem adota ante o desenvolvimento histórico e em- 
pírico dos diversos encadeamentos e correlações existentes 
na sociedade. 

Por falta de espaço, não nos foi possível falar das 
críticas feitas à obra de WEBER. Algumas são inteiramente 
justas, por exemplo, as que dizem respeito à sua definição 
do direito, a certas relações entre o capitalismo e o protes- 
tantismo, etc. Outras não são tão justas, principalmente 
quando tentam lançar ao descrédito o trabalho de WEBER 
pelo fato de encerrar algumas inexatidões. Ele foi o pri- 
meiro a reconhecer essas deficiências, já que não dispunha, 
sempre de todos os elementos relativos à questão tratada. 
Seja como for, seria ridículo rejeitar um método por causa 
de certas fraquezas na informação. Quanto aos que opõem 
a WEBER as descobertas mais recentes, que ele evidentemen- 
te não pôde conhecer, e tentam denegrir sua obra com esse 
expediente, não há outra resposta a lhes dar senão aquela 
que ele próprio formulou: “No domínio da ciência, ao 
contrário, cada um sabe que sua obra terá envelhecido 
daqui a dez, vinte ou cingiienta anos... E que toda obra 
científica “concluída” não tem outro sentido, a não ser o de 
fazer surgirem novas perguntas: ela pede, pois, “para ser 
“ultrapassada”, e para envelhecer. Quem quer servir à ciên- 
cia deve conformar-se com esta sorte”. 

Seus censores tampouco escaparão a este destino 
comum a todos os especialistas das ciências humanas e 
sociais. 

A influência de um autor é antes de tudo tributário 
das traduções. Notemos que a primeira obra de WEBER 
traduzida em língua estrangeira o foi em russo, em 1904. 
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